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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.8 Série

N,O 1 30 de Janeiro de 1965
•

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Decreto n.v 46144

Verificando-se que é difícil, por vezes, a nomeação d s
oficiais pilotos aviadores especializados cm rndíocomuni-
cações para proíessores da 53,& cadeira lia Academia Mili-
tal' (Elementos de Electrónica, Rudiolocalização e Explo-
ração das 'I'ransmissões ) ;

Considerando o. conveniência de os oficiais pilotos nave-
gadores, nomeadamente os e'pecio.lizatlos cm radiocomu-
nicações e que pOSt;URm 1\ condição expressa DO urtigo 19,0
do Decreto-Lei n.? 42 152, de 12 de Fevereiro de 1950,
poder m ser também nome. dos pnrl\ professores da mesma
cadeira ;

TOStermos (lo artigo GS,o do Decreto-Lei n." 42 152, de
12 de Fevcrciro ele ]050;
Usando c1!\ Iaculdudc conferido. pelo n." 3,0 do ar-

tigo 100,° da Constituição, o Governo decreto. c cu pro-
mulgo o seguinte:

.I.\l'tigo {mico, A alíncn y) do artigo 20,0 do D creto-Lei
n.v 42 152, de 12 de Fever iro de 1059, alterado pelo
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Decreto n.s 45 998, de 31 de Outubro de 1964, passa a ter
a seguinte redacção:

y) Para a 53.a, oficiais do activo, pilotos aviadores
ou pilotos navegadores, de preferência com a especia-
lidade de radiocomunicações.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 5 de Janeiro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAz - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Joaquim
da Luz Ounha.

Ministério das Finanças

Comando-Ceral da Cuarda Fiscal

Decreto n.O 46145

Considerando que o crescente condicionalismo na obten-
ção de oficiais do quadro permanente para a Guarda Fiscal
torna insuficiente a percentagem atribuída no § 2.° do 0,1'-

.tigo 1.0 do Decreto n.? 45 925, de 16 de Setembro de 1964,
como limite máximo do número de oficiais do quadro de
complemento a admitir nesta corporação;
Usando da faculdade conferida pelo n.v 3.° do artigo 109.0

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo único. O § 2.° do artigo 1.0 do Decreto n.? 45925,
de 16 de Setembro de 1964, passa a ter a seguinte redac-
cão:

Artigo 1.° . . . . . . . . . . . . . . ..
§ l.0 . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 2.° O limite de oficiais a admitir poderá ir até

50 por cento do número de subalternos do quadro 01'-

gãnico da corporação. Igual percentagem do número
de capitães do quadro orgânico poderá ser considerada
para o preenchimento do vagas por oficiais elo qua-
dro de complemento nos termos do parágrafo ante-
rior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 5 elo Jan iro d

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - António de
Oliveira Sauieo» - António Manttel Pinto Barbosa.
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Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Deoreto n.s 46154

Considerando a urgente necessidade de simplificar a
contabilidade e escrituração dos conselhos administrati-
vos, constante do regulamento aprovado pelo Decreto
n.s 35413, de 29 de Dezembro de 1945;

Considerando que de tal simplificação resulta um sis-
tema de escrita que, por simples e racional, pode ser
utilizado não só em tempo de paz, mas também em
campanha;

Considerando ainda que as actuais circunsjâncias po-
dem não permitir aos conselhos admini trativos a organi-
zação prevista no respectivo regulamento;

Usando ela faculdade conferida pelo n. o 3. o do artigo 109. o
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo único. A título provisório, enquanto não for pu-
blicado !lOVO regulamento para a organização, funciona-
mento e escrituração dos conselhos administrativos, deve
observar-se o seguinte:

1.0 Na contabilidade e escrituração dos conselhos admi-
ni. trativos são considerados apenas os seguintes fundos:

Tesouro [em correspondência com a conta modelo 13
(c/m/J3)] ;

Privati vn [em correspondôncia com a conta mo-
delo D (c/m/D)];

Armazém;
Depósitos u. ordem;
Devedores e credores.

2.° ror despacho do Ministro elo Exército podem ser
feiiils as ul ternções necessárias lIO::; modelos de l' gistos
fixados no título II do actual regulnmcnto, aprovado p .lo
J)eerClo n. o 35 413, de 20 de Dezembro de )045, e, b m
assim, as supressões, adaptações ou inovnções que a ex-
p('ri0Tlcia nconselhe cm toda fi matéria versada no ti-
tulo 11 elo mesmo l' g\llnmento.

3.° Podr-m ser autorizada' por despacho do Ministro
do Exército as alterações tid s por convenientes ao tí-
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tulo I, capítulo II «Organização», do actual regulamento,
sempre que não seja possível dar-lhe exacto cumprimento.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 14 de Janeiro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 1'rrOMAZ- António de
Oiiucira Salazar - J1.1'anUlelGomes de Araújo - António
Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Cunha.

Presidência do Conselho

Decreto-Lei n.O 46170

Usando da faculdade conferida pela l.a parte do n.s 2.°
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. São aditados os seguintes parágrafos aos

artigos 27.° e 46.0 do Decreto-Lei n ." 44721, de 24 de
Novembro de 1962:

Art. 27.° .
§ 5.° A falta não justificada de um vogal, por três

vezes seguidas, às reuniões para que tenha sido con-
vocado, implica cessação imediata do exercício das
respectivas funções .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Arb, 46.0 • • • • • • • • • • • • • • • • •

§ 5.° A pena de demissão aplicada a um funcionário
público, civil ou militar, implica, sem precedência
de outras formalidades, a imediata irradiação da or-
dem, que será averbada no respectivo processo de
agraciamento.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém ..

Paços do Governo da Republica, 22 ele J anciro de
1965. - AMI~RICO DEUS RODRIGUES TrrOMAz - Antonio
de Oliveira Salazar - J os6 Gonçalo da Ounh a Soiiomouor
Correia de Oliveira - Mal1l/d G'Omes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - Jo<io de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim. da
Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Goriõo Franeo Nogueira - Bduarâo de
Arantes e Oliveira - António A1t!]usto Peixoto Correia-
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Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - J os6 João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

11- PORTARIAS
Ministério da Marinha

Estado-Maior da Armada

Portaria n.· 20062
Considerando a conveniência de actualizar as condições

do recrutamento e da prestação de serviço dos reservis-
tas da reserva naval, fixadas na Portaria n ." 18710, de
4 de Setembro de 1961:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Marinha, aprovar e publicar o seguinte:

1.0 Na reserva naval ou reserva N, a que se refere o
artigo 2.° do Decreto-Lei n." 41399, de 26 de Novembro
de 1957, existem as seguintes classes de oficiais:

a) Marinha;
b) Construção naval;
c) Médicos navais;
d) Farmacêuticos navais;
c) Engenheiros maquinistas navais;
f) Administração naval;
g) Fuzileiros.
2.° Aos oficiais da reserva N das classes referidas nas

alíneas a), c), d), c) e f) do número anterior compelem
as funções próprias da correspondente classe dos oficiais
do activo, na medida cm que a sua preparação e treino
permitirem o desempenho dessas funções; nos oficiais de
construção naval competem funções relativas ft rcpnração
o construção do navios, de acordo com as suas habilitn-
ções profiasionais, preparação e treino: aos oficiais fuzi-
leiros competem as funções próprias elos oficiais ela .\ r-
mnda no serviço de comandos e unídad s, cm terra, c
nas unidnd s ele dos imbarque e do fuzileiros.

3.° Os aspirnntes a oficial e oficiai" ela reserva N diplo-
mados com os cursos de Bng nharia Electrotécnica OH
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de professor de Educação Física do Instituto Nacional de
Educação Física são considerados como especializados,
respectivamente, em electrotecnia e em educação física,
podendo nestas condições desempenhar as funções que
respeitam a estas especializações.

4. o Os aspirantes a oficial e oficiais da reserva N podem
ser especializados em fuzileiros especiais, mediante a fre-
quência do respectivo curso. Desde que convenha ao ser-
viço, o curso de fuzileiro especial poderá ser frequentado
por cadetes fuzileiros.

5. o Enquanto não for conveniente recrutar directa-
mente ao Ministério do Exército o número de mancebos
feito entre os contingentes de mancebos destinados peio
Exército à frequência dos cursos de oficiais milicianos e.
para esse firp., o Ministério da Marinha indicará anual-
mente os oficiais da reserva ~, o seu recrutamento será
de que necessita, especificando as habilitações escolares
consideradas como indispensáveis para cada classe ela
reserva N.

6.0 Somente podem ser alistados na reserva N os indi-
víduos que:

a) Frequentem ou tenham frequentado os seguintes es-
tabelecimentos de ensino:

Faculdades de Ciências;
Faculdade de Engenharia ou Instituto Superior Téc-

nico;
Faculdades de Medicina;
Escolas de Farmácia;
Faculdade de Economia ou Insti tu to Superior ele

Ciências Económicas e Financeiras;
Faculdades de Direito;
Faculdades de Letras (excepto o' curso de Ciôncias

Pedagógicas) ;
Instituto Superior de Agronomia;
Instituto Nacional de Educação Física;
Instituto Superior de Estudos Ultramarinos;
Escola Superior de Belas-Artes (somente o CurSO ele

Arquitectura) ;
Escola Superior de Medicina Veterinária.

b) Possuam, dentro das condições ela alínea anterior,
as habilitações escolares anualmente propostas pelo chefe
do Estado-Maior da Armada ao Ministro da Marinha.
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N a classe de construção naval podem ser alistados man-
cebos habilitados com cursos de engenheiros construtores
ou arquitectos navais.

7. o Mediante proposta do superintendente dos Serviços
da Armada e por despacho do Ministro da Marinha, pu-
blicado na Ordem da Armada, poderá ser fixada equiva-
lência entre as habilitações estabelecidas para o ingresso
na reserva N e outras que tenham sido obtidas em escolas
es tran geiras.

8.° São condições de preferência para servir na re-
serva N:

a) Ser voluntário ou oferecido;
b) Possuir conhecimentos náuticos, comprovados por

documentação, nomeadamente as cartas de patrão de
costa ou de patrão de alto mar, obtidas en: conformi-
dade com o Decreto-Lei n .? 37218, de 17 de Dezembro
de 1948;

c) Possuir melhores habilitações escolares.
A condição de preferência indicada na alínea b) apenas

é considerada para as classes a que se referem as alí-
neas a) e g) do n .? 1.0

9.° Os mancebos destinados à reserva N são observados
por uma junta de recrutamento e selecção e os que forem
seleccionados são alistados, provisoriamente, na mesma
reserva, como:
. a) Cadetes da reserva N;

b) Cadetes de construção naval da reserva N;
c) Cadetes médicos da reserva N;
cl) Cadetes farmacêuticos da reserva N;
e) Cadetes engenheiros maquinistas da reserva K;
f) Cadetes de admínistração naval da reserva N;
{J) Cadetes fuzileiros da reserva N'.
10.° .\. instrução militar naval elos cadetes da reserva N

é ministrada nos cursos especinis de oficiais da reserva
naval, abreviadamcnte designados por C. B. O. R N.,
tl'n<1o em atenção o seguinte:

a) ,\. cada classe da reserva N corresponde um curso;
b) Os C, E. O. H. N. StLO divididos em dois ciclos, com

uma duração total não superior a seis m ses, podendo o
1.0 ciclo SOl' comum a dois ou mais cursos, no toclo ou em
parte;

c) Os C. E. O. R. ~. compreendem instruções nas
unidades e serviços da Armada e embarque em navios
armados;
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d) A data do início dos C. E. O. R. N. e a duração
dos respectivos ciclos são determinados anualmente por
despacho do Ministro da Marinha.

11.0 Será nomeado anualmente um oficial da classe de
marinha para director dos C. Ê. O. R. N. Este oficial,
como delegado da Superintendência dos Serviços da Ar-
mada, coordenará a instrução nos vários cursos nas dife-
rentes unidades e serviços, organizará os programas de
conferências e visitas, acompanhará os cadetes no seu
embarque e actualizará os planos dos cursos que sub-
meterá à aprovação superior.

]2.0 No fim dos C. E. O. R. N., um júri, constituído
pelo director da Escola Naval, como presidente, pelo
director dos C. E. O. R. N. e por delegados das unidades
e serviços que os cadetes frequentaram, determinará para
cada cadete os seguintes elementos, avaliados de O a 20
valores:

a) Média da frequência escolar;
b) Classificação de carácter militar;
c) Cota de mérito, que corresponde à média aritmé-

tica da classificação de carácter militar e da média da fre-
quência escolar.
13.o A média da frequência escolar corresponderá à

média aritmética das notas de aproveitamento dos cade-
tes nas instruções e embarque, sendo:

a) O aproveitamento dos cadetes nas instruções classi-
ficado de O a 20 valores e apreciado por repetições escri-
tas e por um exame final, com excepção da infantaria e
da educação física, em que o referido aproveitamento é
avaliado directamente pelo instrutor;

b) O aproveitamento dos cadetes durante o embarque
classificado de O a 20 valores e apurado por um júri
constituído pelo director dos C. E. O. R. N. o por ofi-
ciais dos navios em que o embarque é feito e quo tenham
sido nomeados para esse fim.

14.° A classificação do carácter militar, de O a 20 valo-
res, será atribuída em face das qualidades militarcs ob-
servadas directamente nas unidades e serviços onde os
cadetes serviram.

15.°. Os cadetes que obtenham cota de mérito e clnssi-
ficação de carácter militar iguais ou superiores a 10 va-
lores juram bandeira em cerimónia n realizar na Escola
Naval, são promovidos a aspirantes a oficial elas várias
classes da reserva N e alistados dcfinitivamento na mesmn
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reserva, definindo a cota de mérito, para cada curso, a
posição dos aspirantes a oficial na respectiva escala de
antiguidades. A data da promoção a aspirante é a do
dia seguinte ao da conclusão do curso.

16.° Os cadetes que obtiverem cota de mérito ou elas-
sificação de carácter militar inferior a 10 valores serão
abatidos à reserva naval e alistados como primeiros-gru-
metes fuzileiros no Corpo de Msrinheiros da Armada .
...esta situação completarão o período de prestação de
serviço efectivo a que são obrigados, o qual será de
duração igual à estabelecida para os mancebos do seu
contingente que ascendem a aspirante a oficial. Cum-
prido o referido serviço, são passados à reserva da Ar-
mada e licenciados. Igual procedimento será adoptado
com os cadetes que durante a frequência dos C. E. O.
R. N. demonstrem falta de aproveitamento, a definir nos
planos de curso, numa ou mais instruções, e falta de
qualidades, morais ou militares, para servir na Armada
como oficiais da reserva naval. Este procedimento poderá
ser proposto pelo director dos C. K O. R. 1 ., ou pelos
comandantes ou directores das unidades OH serviços em
que os cadetes prestam serviço, ao júri referido no
n.s 12.°, que apreciará o assunto e, por sua vez, proporá
o que tiver por conveniente ao superintendente dos Ser-
viços da Armada.

17. ° Por proposta do director dos C. E. O. R. N. ao
júri referido no D.O 12.°, que depois de a apreciar sub-
meterá o assunto ao superintendente dos Serviços da
Armada, poderá o Ministro da Marinha determinar que
os cadetes sejam transferidos da classe em que se alis-
taram para outra para que Lenham mostrado especial
disposiçi1o, desde que possuam a nece. sária preparação
técnica.

18.0 Os cadetes c aspirantes a oficial da reserva N que
demonstrem {alta de sentimento patriótico ou hostilidade
aos princípios fundamentais da ordem social e tal> lccída
na COllstituição serão abatidos à reserva . T e passados ao
~rinisMrio do Exército, a fim de servirem nas compa-
nhias disciplinares.

10.° Para obtenção de aproveitamento nAS instruções
é necessário que o número d _ íalt s seja inferior f\ um
quinto dos tempos de instrução. Quando as Ialtas for m
dadas por motivo d doenca, poderá o júri referido no
n.s ]2.°, por proposta <lo d irector dos C. E. O. H.
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relevar essas faltas, se reconhecer que o cadete pode
continuar a frequência do seu curso sem prejuízo da
instrução, quer pelos seus conhecimentos, quer pelas suas
qualidades de inteligência e aplicação.

20.° Os cadetes que por motivo de doença não pude-
rem concluir os C. E. O. R. N. serão licenciados e repe-
tirão os cursos no ano seguinte.

21.° Os aspirantes a oficial das várias classes da re-
serva N prestarão serviço nas unidades e serviços da
Armada durante o período estabelecido por despacho do
Ministro da Marinha, tendo em conta o estabelecido na
Lei do Recrutamento e Serviço Militar para os oficiais
milicianos do Exército, e durante este período serão in-
formados pelos respectivos comandantes e chefes nas
condições em vigor. Findo este período, os reservistas
serão licenciados.

22.° Os aspirantes das várias classes da reserva N so
rão promovidos a subtenentes um ano após a promoção a
aspirante, desde que tenham obtido boas informações.
Estas, para esse efeito, serão apreciadas por um conselho
de promoções constituído pelo superintendente dos Ser-
viços da Armada, pelo chefe da B.a Repartição da Direcção
do Serviço do Pessoal e por três oficiais superiores da
Armada.

23.° Os aspirantes a oficial da reserva N que sejam
mandados prestar serviço nas províncias ultramarinas om
comissão de duração não inferior a um ano serão pro-
movidos a subtenentes na data do embarquo, desde que
tenham parecer Iavorávol do conselho do promoções refe-
rido no número anterior. A sua posição na escala de anti-
guidades dos subtenontes em relação aos oficiais do mosmo
posto do seu contingente será regulada pelo disposto no
n.? 15.°

24.° Os oficiais das várias classos da reserva N poderão,
voluntàriamento o quando convier ao serviço da 1\ rrnada,
prestar serviço cíectivo por períodos elo um ano, seguidos
ou alternados, até ao máximo de cinco períodos.

25.° Serão promovidos por diuturnidade a segundos-
-tenentes das várias classes da reserva N os subtencntcs
que, com boas iníormaçõos, apre .iadas para ess rf('jio
pelo conselho do promoções referido no n." 22.°, RatiR-
façam n uma das seguintes condições:

a) Um ano de serviço efectivo na Armada, depois ela
promoção a subtenente:
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b) Cinco anos de permanência na reserva N, contados
desue a data da promoção a aspirante, tendo feito, pelo
menos, 45 dias de serviço efectivo na Armada como sub-
tenente.

26.° Serão promovidos a primeiros-tenentes das várias
classes da reserva N os segundos-tenentes que, com boas
Informações, apreciadas para esse efeito pelo conselho de
promoções referido no n." 22.°, tenham completado os
cinco períodos ele serviço efectivo a que se refere o n.v 24.°

27. ° Depois de licenciados, os aspirantes a oficial e
oficiais das várias classes da reserva N poderão ser convo-
cados para fins de instrução ou exercícios, ele acordo com
o estabelecido na Lei do Recrutamento e Serviço Militar.

28.0 Os cadetes das várias classes da reserva N, para
efeitos hierárquicos, são equiparados aos cadetes da Es-
cola Naval e ficam sujeitos ao Regulamento de "Disciplina
Militar e às disposições ele carácter disciplinar constantes
do Regulamento da Escola I aval, em condições análogas
às dos cadetes desta Escola.
21).° Os cadetes, aspirantes a oficial e oficiais da re-

serva N, quando prestam serviço efectivo na Armada,
Usam os artigos de fardamento, emblemas e distintivos
fixados em portaria do Ministro da Marinha, ao abrigo
do disposto no artigo 107.° do Plano de Uniformes para
Oficiais, Aspirantes a Oficial e Cadetes da Armada.

30.° Os abonos e outras r munerações dos cadetes ela
r~serva N e os artigos de uniforme que lhes são Iorn .
cidos são os estabelecidos no Decreto-L i n.s 43547, de
20 de :-1arço de 11)61.

31.° Os aspirantes a oficial e os oficiais das diversas
c~asscs da reserva Á , quando em serviço efectivo, têm
dIreito aos vencimentos, gmtificações, abonos e regalias
est.abelecidos para o pessoal do activo do mesmo posto,
tendo em conta as excepções oxprcssamente estabelecidas
na legislação cm vigor.

32.° O disposto nesta portaria no qu respeita 11classe
de eonstruçflO naval é aplicável desd 1 d Julho ele 11)62.

33.° Ficam por e ta forma revogadas (IS Portnrias
n.O. ]831)3 e 18710, ele, respeeLivamC'ntc, 12 ele Abril
ele ]1)61 e 4 de Sel rubro de 11)61, o n ," I." da Portaria
n.» 11)3 1, de 6 d 't mbro de 11)62.

Ministério da Marinha, 7 d etembro de 100:3.-
O Mini 'tro da Marinha, Fernando QlIilltanil1la Mendonça
Dias. (Hnot. 110 D, tio u, 11.° 221,1.1 sérle, do 23 .I" ;;OloOlI,.o do lUG:I).



12 ORD:EM DO EXERCITO N. o 1 L" Série

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n.O 21 028

Considerando a necessidade ele definir com mais detalhe
as atribuições dos comandantes militares ele bordo;

Tendo em conta o disposto no Decreto n.s 3D 523, de 1
de Fevereiro de 1954:

Manda o Governo da Rspública Portuguesa, pelos Minis-
tros da Defesa Nacional, do Exército e da Marinhr, e pelo
Secretário de Estado da Aeronáutica, o seguinte:
1.0 O oficial mais graduado ou antigo que, no desem-

penho de funções militares, viaje a bordo de navios mer-
cantes exerce o cargo de comandante militar de bordo
(C. M. B.).
2.° O comandante mais graduado ou antigo das forças

militares embarcadas em navios mercantes desempenha
as funções de comandante das forças embarcadas (C.
F. E.).

3.° Compete, essencialmente, ao comandante militar de
bordo, em relação a todo o pessoal militar embarcado,
menos graduado ou mais moderno:

a) Manter a disciplina, tendo para esse ef ito a com-
petência disciplinar atribuída aos comandantes
de destacamento no artigo 89.0 do Regulamento
de Disciplina Militar, se outra mais elevada. não
lhe competir por esse mesmo regulamento;

b) Coordenar o serviço interno das forças embarcadas

4.0 Nos navios mercantes afretados pelo Estado trans-
portando forças militares compete, mais, ao comandante
militar de bordo:

. a) Organizar e accionar os serviços de bordo comuns
às forças embarcadns. tais como: o serviço de
dia ao navio, o elo, secretaria do comando o d«
polícia militar a bordo, O de saúdo, o <le' nc:;sis-
tência religiosa e outros cuja necrssidadc r ('0-
nhcça;

b) Regular procedimentos comuns às f()r~ns e aos mi-
litares embal'l'ados, tais como: unilormes, horá-
rios, utilização das instalações do navio e outro.
de natureza anttlogll;

c) Agrupar em desta<,amentos 08 militares quo não
estejam integrados nas forças embarcadas 011
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atribui-los às mesmas forças para efeitos do ser-
viço de bordo;

d) Elaborar as ordens de desembarque das forças,
quando as mesmas não tenham sido superior-
mente determinadas.

5.° O comandante militar de bordo será directamente
auxiliado no desempenho das suas funções pelo coman-
dante das forças embarcadas, no que se refere às atribui-
ções referidas na alínea b) do n.? 3,° e no n.? 4,· desta
portaria.

G.O Nos navios afretados pelo Estado o comandante mi-
litar de bordo (caso não seja o capitão-de-bandeira) deverá
f;eguir as indicações do capitão-de-bandeira nos assuntos
que interessem às atribuições deste oficial.
Presidência do Conselho, Ministérios do Exército e da

:\Iarinha e ccrebaria de Estado d a Aeronáutica, 4 ele
Janeiro de 10(j5. - O Minisbro ela Defesa ~T acional,
Manuel Gomes de Araújo. - O Ministro do Exército, Joa-
quim ela Luz Cunha. - O Ministre da Marinhn, Fernando
Qllintanilha .I/endonça Dias, - O eeretário de Estado da
Aeronáutica, Francisco António das Ctuujas,

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército,
da Marinha e do Ultramar

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n.O 21 029
Consid rando a conveniência d actualizar as disposi-

cões constantes da Portaria n.? 14733, de 1 de Fevereiro
(1) 1\')54, ao abriao do disposto 110 artigo ,0 do Decreto
n.» 3D 523, de IOde Fevereiro de 10!34:
,.:\Ianda o Governo da República Portuguesa, pelos ::'IIi

nlstros da Defesa Tacional, do Exército, da Marinha e
do Ultramar e pelo crctúrio de Estado dr Aeronáutica,
fixar as lo .guiutcs atribuições nos capitães-de-bandeira:

1.0 'l'omnr conhecimento das condições em que foi feito
o afl'ctamell to do navio e tê-Ir s em COD. ideração no de-
cO~'I'er das mi õ s que lhe foram atribuídas cm coníor-
lnld~ldc com as instruçõc: esppciais do chefe <lo J." tado-
<\falO!' <1:1. Armada, estabelecitln~ P ra cada caso.

2,° Oricnt: I' n. e. tivn. dn. carga gel', I do n: vio, dn res-
ponsabilidade do oficial imediato, por forma a subi fazer
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as condições da viagem a realizar, as exigências da missão
a cumprir e a conveniente arrumação do material das
forças embarcadas.

3.° Acordar com o capitão do navio nas directivas fun-
damentais da navegação a efectuar, só intervindo em face
de casos especiais que o aconselhem.

4.° Promover, de preferência por acordo com o capitão
do navio e 6 comandante militar de bordo, as medidas de
higiene, segurança e disciplina de bordo que julgar con-
venientes.

5.° Orientar o comandante militar de bordo na elabo-
ração dos horários, das instruções e das escalas do pessoal
de serviço relativos às forças militares embarcadas, de
maneira que sejam satisfeitas as necessidades resultantes
da realização da viagem, da segurança náutica do navio
e da segurança do pessoal.

6.° Realizar exercícios de abandono do navio quando
seja julgado possível e conveniente e verificar a eficiência
dos meios de salvação disponíveis.

7. ° Promover o possivel bem-estar dos passageiros e
forças embarcadas, com a realização de distracções com-
patíveis com os recursos de bordo.

8. ° Velar pela alimentação dos passageiros e das forças
embarcadas, quer quanto à sua confecção, quer quanto
à qualidade e quantidade dos géneros.
9. ° Fiscalizar todo o tráfego radiotelegráfico de bordo

e quaisquer sistemas de comunicação com o exterior.
10.° Solicitar, antes da chegada a portos estrangeiros,

por intermédio das autoridades diplomáticas ou consula-
res, a devida autorização para o desembarque dos mili-
tares que viajem a bordo, quando o comandante militar
de bordo o julgue conveniente e o desembarque esteja
superiormente autorizado.

11.° Observar, nas suas relações com as autoridades
nacionais ou esbrangeiras dos portos de escala e de des-
tino, as regras de cerimonial marítimo estabelecidas na
Ordenança do Serviço Naval para os navios soltos.

Fica revogada a Portaria D.O 14733, de 1 ele Fevereiro
ele 1954.

Presidência do Conselho, Ministérios do l~xórcito, da
Marinha e do Ultramar e Secretaria de Estado da
Aeronáutica, 5 de Janeiro de 10G5. - O Ministro de
Defesa Nacional, Manuel Gomes dr Aratijo. - O Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunho: - O Ministro
da Marinha, Fernando Quintanilha Mcntlonça Diaec=:
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o Ministro do Ultramar, António Augusto Peixoto Cor-
reia. - O Secretário de Estado da Aeronáutica, Francisco
António das Chaqo«.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Portaria n.· 21 031

Sendo conveniente que nos concursos para os postos
de furriel e de primeiro-sargento do quadro permanente
- serviço geral- referidos no Regulamento parà a Promo-
ção aos Postos Inferiores do Exército, aprovado pela Por-
taria ll.° ()()72 , de 2G de ~ ovembro de 1\.)30, com as altera-
cões introduzidas pelas Portarias 11.°0 7178, de H) ele Agosto
de 1931, e 8212, ao 30 de Agosto de 1935, os pontos das
provas escritas sejam fornecidos jú impressos aos candida-
tos, como é norma corrente na realização de tais provas:
.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nIs~ro do Exército, que o § 1.0 dos artigos 85.° e 86.0 e os
artIgos 218.0 e 219.° do mesmo regulamento passem a ter
a seguinte redacção:

.Al't. 85.· .
§ 1.o O pon to é rubricado n a ocasião do sorteio por

todos os membros do júri e pelo candidato ou, na falta
deste, por quem o sub tituiu quando se trate de qual-
quer dos concurso para os candidatos abrangidos pela
alínea a) elo artigo 2.° de te regulamento, mas de
modo a evitar que alguém, além do júri, dele tome
conhecimento. O s crebário do júri de cada uma. das
armas tira tantas cópias (impres os, dactilografados.
chapilografados, ciclostilados, etc.) do ponto quantos
for 'ln os candidatos, cópia' c ·tas qlll' serão remetidas
às cernis: ões nomeadas para assistir II execução da.
prova escrita, m numero igual ao dos candidatos que
a ela deverão ser presentes, juntulldo-llH's os impres-
ROS 11 ccs: ários para o. ex cução do me mo ponto, e,
<lepois (1 rubricados por todos os membros 110 júri
e sas cópins c p lo pl'esic1ent~ O' impressos, Icchn-us
?orn os impressos em f'llv'lopes e Incra est s. Do
Igual formo. pro c du com o ponto original, ao qual
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serão juntas 'cópias em número igual ao dos candi-
datos, que serão presentes ao júri da arma, o qual
ficará em poder do júri, para ser aberto no acto ela
realização da prova. Cada um daqueles envelopes ó

endereçado ao presidente de cada uma das comissões
e remetido noutro envelope ao comandante militar da
localidade onde funciona essa comissão, para o caso da
alínea c) do artigo 82.0 deste regulamento, ou ao
comandante da unidade, escola prática ou fracção de
unidade, para os casos da alínea c) do mesmo artigo,
acompanhado de uma nota de remessa, da qual devem
constar o dia e a hora em que deve ter lugar a prova, o
local para onde deve ser dirigida a correspondência des-
tinada ao júri e o pedido para ser acusada a recepção.

Art. 86.0 .• , , , , , • , • , , , • , , , , •

§ L" No dia 1 de Outubro ou, se este dia for do-
mingo ou Icnado nacional, no primeiro dia útil que
se lhe seguir, 11hora fixada pelo júri e no local desig-
nado para esse fim, perante os candidatos que elevem
prestar a prova escrita nesse local, o presidcn te do
júri ou da comissão abre o envelope que coutem as
cópias elo ponto sorteado e entrega-as ao secretário,
que as distribui individualmente por cada candidato,
devendo os respectivos júris usar de todas as cautelas
para evitar a quebra do sigilo.

Art. 218,0 O ponto é rubricado na ocasiúo do sorteio
por todos os membros do júri e pelo candidato ou, na
falta deste, por quem o substituiu, quando se tl'l1tc
de qualquer dos concursos pura os cnnd idatos abran-
gidos pela alínea a) do artigo 213.0 deste regulamento,
mas de moela a evitar que alguém, além elo júri, dele
tome conhecimento. O secretário do júri de cada uma
das armas tira tantas cópias (Impressos, dactilogra-
fados, ohapilograíados, ciclostilndos, etc.) do ponto
quantos forem os candidutos, cópias estns que serão
remetidas às comissões nomendns para assistir i\ c: e-
cução do. prova escrita, cm número igual no dos cU11<1i-
datos que a elas deverão ser presentes, juntnnrlo-lhcs
os impressos uccessários pnrn n. execução do mesmo
ponto c, depois de rubricndos por todos OR membros
do júri essas cópias c pelo presidente os impres os.
fecha-as com os impressos cm envelopes e lncrn estes.
De igual forma proccd com o ponto original, ao q\lal
serão juntas cópias em número igual no dos cnndide-
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tos, que serão presentes ao júri (lu arma, o qual ficarlÍ
orn poder <lo júri, para ser aberto no acto da real ização
da prova escri ín. Cada um daqueles onvelopes é ende-
reçado ao presidente de cadn uma das comissões f'

remetido noutro envelope ao comandante militar dn
lornlirladc onele funciona essa comissão, para o caso dn.
alínea IJ) (lo citado artigo 2J3.", ou ao comandante (la
unidade, da escola prática ou da fracção de unidade,
para o caso ela alínea G) do mesmo artigo, acompa-
nhado de uma nota de remessa, da qual devem cons-
tar o dia c a hora em que deve ter lugar a prova, o
local para onde devc ser dirigida a correspondêJll'ia
destinadn ao júri e o pedido para ser ncusarln a suo.
recepção .. . . . . . . . . . . . . . . . .

~\rt. 221.' Xo dia 20 de ~()Vl'nllll'o ou, ~'ie este dia
for domingo ou Ieriado nnr-ionul. no primeiro (lia útil
que se lhe sl'guil', 11. hora fixnrla pdo júri e no local
designado para esse fim, perante o"; l'!\lHlidnlns que
dpvpm prestar a prova escritn cm cada locn] , o pre-
sidente do júri ou da comissão uhre () envelope qut
contém as cópias do ponto sorteado e entrega-as ao
secretário, que as distribui individualmente por ca(la
candidato, devendo os respectivos júris usar de toda"
a cautelas para evitar a quebra do sigilo.

:\linistério do Exército, 5 d Janeiro de 1065, - O 11l-
lIi"(,I'O (lo Exén;ito, "()(I(jllim do Lu» Cunlui,

Ministério do Ultramar
Cabinete do Ministro

PortarIa n," 21044

\fallela () (Iovorno (la Hl'púhlil'[\ l\),(l1gl1<''',\, pr-lo :.\fi-
nistl'o elo Ultramar. nos termos elo 11.° 111 (ln bnsc LXXXIII
,Ia Lpi Ol'gitllil'l\ do 1. lí mmnr 1'"!'tllgui,,.;, dI' ~l dI' .~\1!l.hn
d!' l\lü:l. !jlll' "I' tome ,'xtPllsivl\ n (od~\s I~'i p'r()Vllll'lt\S
~ltl':\lnl\l'illl\s a aplil'Il(;ãn do Dl'('rl'(o, Lpl 11. ·lb lO·-l. d('
~·l dI' I>p:t,(,lllhl'o dI' l\)ü·!.

.\lil\islél'io do 1. Hrnmar, 14 dl' .Jt\I1l'il'o (le 1005.-0 \fi
lli,,(!,o do l'ltmlllt\l', .llItlÍllio AI/!/llslo 1'l'i.I'olo ('orf'Cill.

Pl\l'a ";PI' pllhlil'l\lla 110 Holdi/II Oficiol de (Olla" l\S

PI'O\·Í1l<'in,.; lllt I'II111tlrilll\';.- !'('j.r(llo ('01'1'1';(/.
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Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 21 045

Considerando que urge tomar medidas dostinndns a
eliminar os inconvenientes ele vária ordem que resultam
ele se sobrecarregarem unidades alheias ao serviço de re-
conhecimento das transmissões (8. R. T.) com responsa-
bilidades de mobilização ele pessoal e apoio administrativo
ao centro de instrução especial daquele serviço;

Considerando a vantagem de se reunir numa unidade
própria a coordenação das operações de reconhecimento
das transmissões na área metropolitana e o apoio téc-
nico aos órgãos destacados no continente;

Considerando, finalmente, que a reorganização terri-
torial do Exército cm estudo prevê a exi 'Lência <1(' um
batalhão ele reconh cimcnbo das transmissões, o qual
terá, entre outros, os encargos actualmente atribuídos,
n. título provisório, ao regimento de artilharia de costa
no tocante à instrução, mobilização e adminlstrnção do
pessoal do 8, R. T.:

Manda o Governo da República Portuguesa, p lo Mi-
nistro do Exército:

1.0 Criar o batalhão de reconhecimento elas transmis-
sões (TI. Rec. Tm.), por integração e desenvolvtmento
do centro de instrução especial do serviço ele reconheci-
mento das transmissões (8. R. T.), criado o, título provi-
sório.

2.° O B. Ree. Too. terú o, seu cargo:

a) A instrução operacional c mobilizução ele pessoal
c unidades dcsbinndus n. snbislnzer 01'1 compro-
missos inbcrnacionnis c as necessidades ele de-
Iesa n acion al ;

b) A instrução especial de reconhecimento das trans-
missões, para o que disporá orgânicamonbo de
um centro de instrução especial de reconheci-
mento das transmissões;

c) Coadjuvar a. chefia do serviço de reconhecimento
das transmissões na realização de estudos e ex-
periências, bem como na preparação o labora-
ção ele regulamentos, manuais e instruções r Si-

peitantes ao reconhecimento das transmissões.
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3.° O TI. Rec. Tm. fica aquartelado no quartel do ex-
tinto 2.° grupo do regimento de artilharia de costa.

4.° Os efectivos do TI. Rec. Tm. constam do quadro I

anexo à presente portaria. Os efectivos a que se refere
o quadro I, que inicialmente se reduzirão aos que actual-
mente pertencem ao regimento de artilharia de costa e
prcstam serviço no centro de in trução e pecial provisó-
rio, irão sendo preenchidos gradualmente de acordo com
as di ponibilidades em p ssoal.

5.° A organização do TI. Rec. 'I'm. será definida por
llc spacho ministerial.

6.° E criado o conselho administrativo do B. Ecc. 'l'n'l.,
com a con tibuição prevista no Decreto-Lei n.? 34 3G5, de
3 de Jan iro de 1945.

7.° .\. entrada em vigor da' determinações, constantes
da pres mte portaria consid ira-se efectuada a partir de 1
de Junciro de 19M.

:'IIini:;tério do J';xéreito, 15 de .Jnn 'iro de lDG5. - O Mi-
ni stro do Exército, .Joa'lllim da Luz Cunha:

(~l'.\))Wl

Anexo à Portaria n,v 21015, de 15 de Janeiro de 1965

I Oll'l"ls I Pr í-

~nrgt'Jllo!o, moiros
-cahos

1. ('omalldo . fi ~ 1::l
2. 1lua, eompauhia-, dI' 1"1'('0-

nhpC'illll'Il(O das t ran-tuiv-
~õ('. \l 11 a1 11l.,

CC'lltl'O ;1,: i,;,t~Il~'50 ~'I;,·(:iai<I. ~() 17 2!)
I. i-\C'rl'Í~'os ti,· adlllillistra(:iio. 7 11 ;,0 70
fi. ('PIII 1'0 dI' mohilixaçfío . 1 :1 2 1

Tu/aI 12 !l()

'lidaI !/,'/'<tI ·1

l'ioldndos

:'Ilini~Léri() (lo B rér .ito, 15 de' Janeiro dl' l\)ÜJ. - O Mi-
nblru do Ex rcito, Jouquim ela Lu» ('lIl1ha.



20 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 1.' Série

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n,O 21 064

~I[lllda o Governo ela República Portuguesa, pelo l\Ii-
nistro tIa Ddei;ü N,wional, o seguinte:

~()::; termos elo artigo G." elo Decreto-Lei 11.° 42550, de
;: elo Outubro de 1050, reforçar com ati quantias que se in-
(lic:ftm as seguintes verbas da tabela de despesas do orça-
uu-nto privativo das forças terresüres ulbramarinas em vi-
gor nu província de Moçambique:

j)C8IiC8(l~ com o pc ssoal :

Artigo 3.-°, JJ.Q 5), alínea (I) «Out ra« dl'.'i]Jl'HH'i ('011\
Il pessoal - Ajudas de custo de clllbarquC'-
A pagar na província» . . . . . . . . . . . .

.\rtigo ;3.°, n ." 5), alínea b) «Outras dCSpl'SllS com
() possua] - Ajuda, de custo de embarque
A pagar lla metrópole» . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, 11.0 ü), alíuea b) «Outras despesas coui
() pessoal - Subsídios de ,interfL"pçiío do via.
gelll - A pagal' na mctrópok» . . . . . . .

son O()()$OO

oon 000$01)

1000Ill)$!)0

!'a{j«lI!cnlo de &el'viço~ c dioereo« C/lCaI"-
{jos:

ArLigo S.", Q).," 3), nlíucu b) «Despesas de COlnU.
llic!1ÇÕC6 'I'rausportos - Do Pl'03S0ul 11 p.agar na
provínciu» . . . . . . . . . , . . . . . . . . oco OOO$OU

1 SOO000$00

tomando como contrupurí.idu a Kl'guiIlLl' disponlbilidnd« da
UlP!-;nW tabela de desposus:

j'(/YlllIlCn[o â o 8c/'I,iç08 e cli('('rN(),~ 1'/(('(/1'-

!J0&:

l\l'Lign Iü.", 11." 1), nlílll'<I ti) (":III'Hl'glllo; ndm iuis.
nistrativo« Pl'ljlfll'lIl;lttl m il itnr do i'l'S~IIHI Il

illl:lIl"jJorar 11n. provínci» Ht'I'rllLn~ do ultrntnurs 1 ROO000$00

l'rl'i"oidt,tll"in du Conselho, ~() di' .Jalll'iro <1(, l\l(j;).
() :\[illi14(1'O d,L DP(l'::;a ;';at:iollal, J/(iI!lIl'i (/OIlIl'N ri" .lraúj().

Puru ser publieada 110 13o/dilll Uficial de l\lo(iltlU'
biqlH', - Pci:coLo Oorreia.
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Portaria n.> 21065

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa acional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42 559, de
') 1 O:J (.e utubro de lH50, reforçar com as quantias que se
mdlCam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
men to privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de 'I'imor:

])C'~I)CHa8 com O Jlc,~.wlll:

-\I·tigo L.", n.v .1), alínea a) «Remuuerúções certa"
ao pe-soul cm exercício - Pes-soal civil assal'a-
rindo - Eventual» . . . . . . . . . . . . .' 19 000$00

AI·tLgo 3."", 11.° 3) «Outro dc><phUt-l com o p~'"
>ioal- Ajuda« de CU6to dentro da província» ,. 270000, (lO

Artigo 3,°, n.O 5), nlfuea a) «Outra" despesas com •
() pe~,sO'(ü - Ajudas dl' ClI-;(O dp omb.rrqu«
A pagar na. província» . . . . . . . . . . . 100 000$00

f)CSI'<'8118 CO//I II nuu cria! :
Artigo 4.°, n.? 2), alínea a) e.Aquisicõe« de utili-

zaçuo permanente _ Móveis - Mobiliário, ma-
terial de aquartelamento e outros artigos nua
OOpecific'ados nas alíneas ,.;eguint ». . . . .. 55 OOO$UO

Artigo 5.0, n.O 1), ~líllea a) «De"pe,.;a. de COll-
servação e aprovaitamento de material - e-
moventes _ Veículos com motor» , 200000 00

Pagamento de serviços e diver808 en.
carqos :

Artigo io.», n ,? 5) «Encaraos admiuist.rativos+-:
Subv~nçu.o de Iamíliac . . . . . . . . . . " 40 000$00

684000 00

tomando como contrapartida as 'eguintes disponibilidades
(ln m('~mu tabela de d('sp('~a:

f)CHPCXClH C()I/t o Ilr,~8o(ll:
Artigo 1.", n.v 2), alínea a) «Rernuneraçoos ccrt~

fi? pe"o;oal cm ixercfcio _ Pe ...0:\1 de nomençuo
vI~nlíci além 00" quad r . - Pc '.01\1 om co-
ml;.;~i\o Il\\m dos quadros por osulJ.;tituiçi\o ll11tt'os

A~? rcgrc.;..;o» . . .. . '.'
r Igo ~,", n.O 1), 'ltJí,ll 1\ a) "R"nltllll'raçõl:" .'1l'1'

, denta.h" _ r..rntificnçõt'.· de fUllçõe' e '-'ervlç .
esp ClalS - Pe, .oul militllI"» . . . . . . . . ,

[)CR/IC8IlR ('()II! o IIIllirrial:
Ar~igo .1.0, n.O 2), nlin d) «.\qui i<;õ ;.; de lIt~-

lt7.I~Çi\O pNtnl111Cn __ ~ló\'l·i. - ~l!lteri!ll ':Inl·
tát'lo cirúrgico»..,......"..,

100 000 00

140000 00

19000 no
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Art.igo 4.°, 11.° 2), alínea f) «A~lllis,içõ(';;, de uti l.i-
ZlllÇflO pe rrnumcnte - Móveis - Aparelhos, ins.
trurnoubos o outro mrutE'rial de equipamento
técnico» .

Artigo 4.°, 11.° 2), alínea h) «Aquisições de ubi-
lizucão permanente - Móvei:' -- gxtintorcs c
outros artigos pMa incêndio» . . . . . . . .

Artigo H.o, II." 4), alúlC'1t a) «J\1lltpl'ial' de' (·()II·

~um() CO!TPllt('· - Mun icõe« D(· fogo rou!» , •

Paglllllrll{O rir «e n-ico« c dirc rso« CI/-

(,({l'g(),~ :

Artigo 8.°, 11,° :3), alínea II) «l)(••SP<''''ll'' d(· COII1II

n icações - 'I'runsportes - De pessoal- A pntg'u'
Da metrópole» , , . . . . . , , , . . . . ,

20000$00

!í 000$00

ao OO()$OO

370000$00

ô84000$00

Presidôncia do Conselho, 26 de Janeiro de 1065,-
O Minisbro da Defesa Nacional, Manuel Gome» de A1'aujo.

Para ser publicada no B olciim. Oficial de Timor, -
Peixoto Correia,

Portaria n,O 21077

Manda o Governo ÜH Itepúblioa Porl uguesn, pelo J\1 i-
nisuro ela Defesa Nacional, o seguinte:

TOS termos elo nrtigo (i." elo Decreto-Lei 11.° 4255B, de'
3 de Outubro de Hlõn, reforçar com as quanbiaa que ~('
indicnrn as seguintes \'('I'OIlH da tnbelu de dl'~pl'Ha do 01'

çarnento pri vuti vo cln" forças t(·1't' RLrc" ulbnunurinas em
vIgor na província ele Macau:

f)r,ql)r8(1.~ com o /)rRRoal:

Artigo :J,", 11.° 4), allncn a) «OUl!'IIH d('H]J(1~HS com
o pt'SHOHI Ajudas de custo de embarque' .\
pf\g>11' !la província» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, 11.° 4), alínea b) «Outras despesas com
o pessonl .\.judas dr custo dr embarque A
pílgflr lla 1twtrÓjJole» . . . . . . . . . . . .

Artigo :1.", 11.° 7) «Outras despesus com O pes-
s01\1 Hllhsídios para rcndn de cnsn» ....

Pagamento de serviços c diver808 encar.
gOR:

Artigo 8.°, 11.° :1), nlín('1I b) f)('HI)('RílS de COll1l1-
ni('at;()l's '~I'H~1Sp()rtl'R j) ]ll'R'lol\l II PII_
gar lll1 ]lrOVII1('IIl» • , . • . • . • . • , • .

560000 00

22·1 000$00

fí ()OO$OO

7111 7!íü 20

1 50B 1J1í()$20
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tomando como contrapartida ati eguinte disponibilidades
da mesma tabela de de pesas:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, 11.°1) «Rcmunernções certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadro: aprovados

A/~?:olt~,'n"o 2): ~lí~e~~) '«1ie~n~o~r~çõe~ c~rta~
U? pessoal m oxercício - Pessoal 'de nomeação
Vitalícia além dos quadros - urgentos e praças
c?locados nesta situação conforme a lei» . . .

Artigo 1.0, 0.0 3) «Remunerações certas ao pessoal
cm exercieio Pessoal civil contratado» . . .

Artigo 1.0, 11.°4), alín a a) eRemuncraçõ s certas
ao pessoal em exercício - Pessoal civil assn-

A lariado - Eventual» . . . . . . . . . . . . .
rtigo 3.°, n.O 2), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardos calçado

A à~ praças - Das tabolas ge>rai,,». . . . . . . .
rtlgo 3.°, n.v 5), alínea a) «Outras despe as com
O p ssoal - iubsídios de interrupção de via-
gem - A pagar 00. província» . . . . . . . .

Pagamento de serviros c diversos enccr-
!laR .-

Art~g() .", 11.0 3), alínea b) «Despesas de eomu-
111Cl\ÇÔ\'S - Trnnsportes - D(' pessoal - A pn-
gar na metrópol » . . • . . . . . . . . . . .

536872 40

7200$00

30483 80

476000 00

308000$00

44800 00

100000$00

1503356 20

PI'l'sid;'lll'ia .10 l'nll"l'lhll, :10 ao .J an eirn ([I' 1965.-
U :\fini;.;(1'O da ])pl'l'sa \tll'iOllal .. 1IallueL Uo mr« de Aratiju.

Pnrn ';('1' publicada no Boletim Oficial de Macau. -
['!'i,)'oto Correia.

111- DETERMINAÇÕES
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército

1.' Repa,tição

Determln Cão n.· 1

Rt'I'tifil'll11do 1\ dl'tC'l'lnill<ll(ilO 11.° !l, puhlicuda 111\ Ordc n!
rio /·;.rhc;ln II.' G, 1. série, dI' l!l5!l, que ngllln 1\ prvstnção
do sPI·,'iyo 111\ Lpa:ilo Portueuvsn. :\Iol'idHt!I' Pnrlug\I!'''H (>
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Cruz Vermelha Portuguesa dos oficiais elo activo e (la
reserva, determina-se:

Os oficiais elo activo prestando serviço na Legião
Portuguesa, Mocidade Portuguesa e Cruz Vermelha
Portuguesa (levem contar esse tempo ele serviço como
tempo de serviço militar efectivo, mas sem prejuízo
das diferentes condições de promoção exigidas pelo
Estatuto elo Oficial do Exército. Receberão pelo Mi-
nistério do Exército os vencimentos correspondentes
ao seu posto e pela Legião POl'tUgUN\a, Mocidade
Portuguesa (' UI'UZ Vermelha Portuguesa Hi:\ gmti-
fi()açõp~ que porventuru IllP~ Rejam Itb())lft(lns pelos
serviços ali prestados,

Os oficiais da J'eHP)'V<\ pj'('SLtllldo ~('l'\'i(;o lln Legião
Portuguesa, Mocidade Portuguesa p Cruz Vermelha
Portuguesa contarão () tempo (le s(:,)'vi(;o ali prestado
para efeitos de reetifi('açüo dl\ SUl. pensão de reserva.
Receberão pelo Ministério (lo }1jxél'ciLo UH pensões de'
reserva a que tiverem direito e pela Legião Portu-
guesa, Mocidad« Portuguesa r Cruz Vermelha Portu-
guei:\a as grntificações que por e,.;sãs organ izuções lhes
sejam atribuídas,

IV - DESPACHOS
Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Despacho n.O 1

'I'endo-se suscitado dúvidas sobro a interpr tação do
arbigo 2," elo D crebo n ." 44 550, de 8 ele S('Lcmbl'o dr ln(i2,
determino que se considere que, ao proibir ilccieõc« inier-
médio» 8,S .J, .H, 1., sempre que reinspecciouem J'equeren tos
com vista 11 recuperação para serviço no ultramar, aquele'
artigo não exclui fi hipótesp de n junta mnnt('l' o militar 111\

situação de «incapaz do serviço activo», em qu se 011('011-

Lruva no tempo dessa rcinspe .çüo, e protbe npenas (1 cisõ("
intermédias. tais como «apto para os serviços auxiliar s».

Lisboa, 5 ar .Iam'iro de 19ü5, - O Mil1isLro do Bxél'cito,
Joaquim da Luz Cunlta,
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Ministério do Exército
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Direcção do Serviço de Pessoal
Repartição de Oficiais

Despacho n.O 2

l~ autorizado que o quadro orgânico (lo r.:OI'j)O docente
<ln .vcadern.ia Xlilitar, l'on,,;lnl1tl' do upêndice !l.' 1 (lo mapa
allpXO 11." ;3 no Decreto-Lei 11." 42 152. (h· 12 de' Fevereiro
ele 1\)5\). ,,;pja reforcudo , para o ano lectivo de U)ü4-H1G5,
('()llfol'lne se indica:

Númoro do professores

~ úuiero l' dusij.{Il:It,[w
das cndetrus '

I)U4,.'I'OtO· Loi
11.° 12 15:!

('ntudrã-I·\d.iUII
ricos los

Hofor~os

Catudr:'l ~ Adjun
tlco~. A~~~~II- tos

event uru-, P\ ün t uni s
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.- Série

27 de Fevereiro de 1965.
PUblica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS
Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto·Lei n.O 46195

d AtendenJo a ~ue, pela legislaç~o em ,igOl> a concessão
e ulguma~ grutificuçõos subsídios fi oficiuis e sargentos

do Exército, tal corno csLt'l a processnr-sc, resultante do
cond' .icionali 'mos ultrapassados de tempo e lugur, conduz
U?tualmpntc a disparidade do soluções cujas consequên-
~la. [Se torna imperioso ncuut .lur p -los reflexos que as
eSlgualJad s flaarantes de tal concessão poderão vir a

ocasionar' o

dêV~.~'ific~!~ndo. que é possível, s0m. aUl~('~to de ine~-
fi n~~,1.orçamental, e. tnbeloccr um n'gmlt' umco de. grnti-
,caç.uo pnm oflciais e snrg('ntQ;; que prcsí am Sel'V1çO no
~~ntl.?entc c ilha' adjacentes, por uuificnçüo das grati-
dcaç(~)S a oflci is pelo de: empc>nho de serviço nas unidades
. e LISbo11.c Porto, das compPtlsnções de vonc'm 'I!tOS fi

. argentos r. do subsídio do almoço por conta do Estudo em
grana pari, dos casos contemplados pela legislação
actual, •

Ulé~on~iclcrnn.tl~, finalm('nle.' que .a unificação pretendida,
n de dl'fnllr um critério mtus Justo. qu(' se adapta
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muito melhor 11actual situação criada aos afiei ais e sar-
gcntos UO Exército com constantes mobilizações e trans-
ferências de localidade para localidade, se integra perfeita-
mente na simplificação burocrática imposta pela extensão
da mecanografia aos serviços do Ministério do Exército e
pela diminuição de efectivos dos mesmos serviços;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.v 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo d creta e eu
promulgo, para valer como 1 i, o seguinte:

Artigo 1.0 Os oficiais do activo ou da reserva os sar-
gentos do activo ou reformados, quando em serviço nas
unidades, estabelecimentos e restantes serviços do Exér-
cito, no continente e ilhas adjacentes, têm direito a um
<ubsídio mensal de guarnição fixado do acordo com as
seguintes situações:

1.0 Oficiais e sargentos com encargo de família:

a) Nas unidades ele Lisboa c Porto :
b) Nas unidades, estabelecimentos e restantes servi-

ços nas ilhas adjacentes;
c) Nas restantes unidades, stabclecimentoe c elrmais

serviços.

2.° Oficiais e sargentos sem encargos de família:

a) Nas unidades de Lisboa e Porto.

§ único. O disposto no corpo do artigo não se aplica:

a) Aos oficiais e sargentos do quadro de complcm nto
durante o período normal de serviço nas fileiras
a que por lei silo obrigados ;

I,) Aos oficlais e ;;argen Los em serviço activo em todas
as situações em que, por lei, II rcam o d'ir ito
ao vencimento de exorctcio ,

c) Aos oficiais na situação de r sorva e aos sargentos
reformados, ao serviço, em todas as ituações
em que, por lei, p rcam a graüificação de s rviço
a que H retere a alínea g) do n .? 3.° do artigo 2.°
ou o artigo 23. o, ambos do Doer 'to-Lei n. 028403,
de 31 dr Dezembro ele 1037, alterado pcl J)('-
creio-Lei n.? 28 48L1, do ]0 d Fovcr iro d ' ]038.

lÂrt. 2.° O SUhfddib Ut' gunrnição é indivisível (1 é aho
nado pelo conselho adminisbrabivo por onde' () m ilitnr 1)('1"

tuba os HClTi:.\ voucimcntos. O militar que lião nullrn num
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Jnês n, totalidade do seu vencimento só perceberá o sub-
sídio se tiver direito ao seu vencimento completo durante
um p iríodo de tempo não inferior a quinze dias.

_\rt. 8.° Pura efeito de concessão do subsídio nas situa-
ções referidas Da alínea a) do n. o l.° e na alínea a) 'do
n» 2.°, ambos do artigo I.", consideram- e como limites
das cidaelef; de Lisboa e Porto os constantes do artigo 2.°
do Decreto n.s 34300, de 3 ele Janeiro de 1045.

Art. 4.° Para rEpiLo ([e concessão elo subsídio nas situa-
Ções referidas no n." L.? do artigo L.", consideram-se como
família, desde que estejam a cargo elo militar:

a) A mulhcr ;
li) Os filhos menores c as filha' soll oirus :
c) Os asccnd ntcs e010 mais de 00 UlIOS;
d) Os irmãos menores e as irmãs solteiras.

§ 1.0 ão será de considcrnr qualquer limite de idade
ao::; familiarps indicados no c-orpo deste urtigo. no casocl: s~rem julgados incapazes de angariar meios tIl' subsis-
tencH1.
. § 2,° Na hipótc'e prevista no parágrafo anterior, o mili-
tar t rá de apresentar psriõdicamente atestado médico

f
comprovativo d(> que se mantém a situação do ou dos seus
arnilial'os.
L\rt: 5." O ubono do ~;ubsídio <1(' guarniçiío sorú concedido

~}P~dldo dOí; in.iC'ressados, que, para tanto, devcr~o preen
:\ l.el.', em duphcndo, um boletim <10 modelo a fi,xa,r p lo
Illl1í;il'o elo Exército ' apresentar prova do direito ao

tnc'STno abono,
U § 1," Sempre que haja alteração na situação do militar,
e~el'ú ser preenchido um ))OVO boletim.

eh§ 2.° A prova do ost!l~10 civil Ó feita pelo comandante,
de ou director, du unidade, estnbdecanonto 0\1 serVIço

011(10 Se neont!'l' l'olot'utlo o milita!', em faee dos avel'ba-
lnentoR <'fPl'lIJU(!os IIOS I'Psp<,di\'OR (!Ot'urnl'lltos dl' matl'Í-
cul~t; as dl'mais pl'C)\'US <!pV('ri"lOconstar de ntestn<1os das
~1.1Ll(ladl\S('ompdl'l1ks ou dt certidões, às quais será apli-~t\'do J isposto I)a nlíl)l'lt c) do artigo ~W.() da tabela
(1p ('rnOhtllll'nlos IUlP'a ao j)('(:!'eto-L i Il.° ·U DOI, de 22
(p '\U\Plllbl'o d(' l!liiH' siío admitidas também dl elnmçõ('s
PI'l'i'itadas pur militHl'('~ dt' l'nlpgol'in igunl 011 sup >rim' à do
lU tel'PS 1 ' ~ l' '1 dfi . ;;1\( o, ')('('pto (lIH1llto a sltuac;ops «(' Illenpael! a c
Sl(~a, que LC'I'i\O,ohrigl1tol'inml'I1te, de spr eompl'ovuclas

~.Ol' l\tl'sla(lo médi('o ('OllfirOlndo pl'lns :lutorirlndl's sllnitó,·
lIas t'ornpl'Ll'llt 'o:>
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§ 3,° Aos interessados que aprcsontarem os Sl'US bole-
tins com as declarações a quP se refere o § 2,° deste artigo
pode, em qualquer momento, ser exigida prova documeu-
tal" a fim de ser confirmada a situação das pessoas que
estão dando direito ao abono,

§ 4,° Um exemplar dos boletins ficará arquivado nos
serviços que oícctuarom os abonos do subsídio, devendo
o outro ser remetido lt estação verificadora.

Os oficiais verificadores não podem liquidar os abonos
do subsídio sem terem recebido um exemplar do boletim,
devidam e11to preenchido,

L\xt, 6,° O abono do subsídio de guarnição só será sntis-
feito a partir do mês seguinte ao da apresentação do bole- '
tim referido no artigo 5,°

§ único, A alteração do quaní.itabivo do subsídio por mu-
dança de situação do militar, quer por motivo dr transfe-
rência ou de diligência deste, quer por alteração da situa-
ção das pessoas a seu cargo, também só so efectuará no
mês seguinte àquele em que ocorrer o facto d terminante
dessa alteração.

Al't, 7,° As diligências que t nham um carácter nítida-
mente acidental não alteram as situações dos militar s em
relação às unidades, estabelecimentos e demais serviços
ond se encontrem colocados, '

§ único, As diligências que se prolonguem por período
igualou superior fi um mês consideram-se, pnra eleitos do
disposto no corpo deste artigo, como pl'l'mnnentl's origi-
nam mudança de situação de acordo com o artigo 1.0
Ar t, 8,0 O~ estabcleclmontoa do Miniatério do K'ól'cito

com autonomia adminisl.ratdva e finnncoira ioiltLisfl\l'iLOpelos
seus orçamentos o encargo com o subsíd io de gunrnição u
que tenham direito Os militnrr-s aí colocados.

Al't, 0,° O subsídio dr guarnição Ó acumulúv 1 com
quaisquer outros substd ios ou gmtiflcnçõ('s,

Art, ]0,0 Os quantitativos do subsidio dp gunrnição süo
fixados pOI' despacho conjunto dos .l\linistl'oiol dns Finnnçns
c do Exército.
úrt, 11.0 O presento diploma entra em vigor em 1 <1'

Março de Hlü5 c revoga:

a) O n.v 1,° do I\l'ligo 2,° elo Dccroto-L: i n ." 28.10:1,
de 31 de J)l'z('mhr'o dp W:17;

b) O ~ únioo do artigo G,o do 1 ('1'I'('Lo·Ll'i 11." 2840:1,
do 31 d(' Dezembro rlc 10:17, nlturndn })('10 DI"
crcto-Loi !l,O 2tl 4H4, de' lü !l(' F(IVI'I iro til' 1WH;
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c) .A. aIÍJ1('a~ (I) e 11) do urtico Lodo Decreto-Lei
11.° 44.\)41, de 28 de :'Iarço de JOG;);

d) O : único do artigo 26.0 (lo Regulamento para o
vhono de Alimentação L' Alojamento por conta
do Esla(lo em tempo dI' Paz, aprovado pelo
Decreto n.? 41 nOJ, de l!J dE' Xovembro dl H)58;

c) O urtigo :31.° do H('gulamvnLo da Est'ola Práticu
do Hpryiço de .\1uterinl, anexo h Portaria
11.0 ln 03G, de' 17 de Fovorr-iro de H)G2 .

.\rt. 12." Os ('IH'argos <111(' rusul t an-tu da ('xN;lI<;fIO do
pr('SPIl!(· dipolmu, no uno <1(' IHO,i, !:il'l'ão suportados por
l'ródi(o PSpt' iiul a abrir através de decreto simples, rofe-
1'pndado pelos Ministros da:; Fiunnçus c (lo Ex rcit o, com
('obl'rtlll'll um nnuluçõos, que somem quantia r-quivulentc,
lt. ('fl'duar 110 orçumonto cm \ icor do _\Iinislério do Exér-
CIto.

Publique.se L' cumpra-se como nele :-;C' contém.

Paço>; (lo (}O\'C'l'110 da Hcpúhlicn , 20 de Fevereiro de
U)65. - AMJ:;mco DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António
de Oliveira Salazar - José (Ioncol» da Cunha Sottomayor
Correia d c Olincir« - J[anue! Gomes d c .1raüjo - Alfredo
l~odriUII(8 dos < alltos Júnior - João de Xl oto« Aniunc«
I arda _ .llIt(inlo Xlonuc! l'inio Barbosa - ,Joaquim da
1.nz ('ll1Ilw _ Fernando Qlliniullillla Xl cndonço. Dias r-«

.lll>erlo Ml/fC'iulIO Oorj//o Frallco XO[Jucira - Eduardo de

.lral/t(·K e mil'f:irll - AII/lÍl/io AlI/JII.~ o l)ci;rotn Oorreia-
1I/oc(~II('i() UIl1!.till 7'dl'l5-l)lIi ~Uaria TriJ.·('ira Pinto-
('ar[oN (J()III1·.~ ria , ilp<I Uillciro - J08é Jocio GOl/çalves de
l'rol'lIça _ FrUl/c'isco j't'rl'Íra Nelo ele Carvullio.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 46202

'Oltl fUl1dlltn\ nto no J\l·tirro 12.0 do J)(,(:I'l'to-Ll'i
II." 41i l!li> d( ~O d' F '\'l'r ·iro de 1905;

t.;
,

. . l~n<1(l da fU(,llldadl' (!onfrl'idn. pelo n.O 3.° <10 ar-
tlrr) lClQ.o da 'Oll titlliçiío, o ('O\, mo ti creta e ('\I pro-
'!lltIgo o (IlTllilltl':

AI'tigo 1.° I:! IIlwrlo 110 :\Iini t \rio cio Fin:lnçH~. a favor
do :\lilli ('do <lo K'ól' ·it , IIIll crédilo Pl·dol da quantia
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de 12000000$, a qual é inscrita no artigo 343.° «Re-
munerações acidentais», divisão «Despesas gerais», capí-
tulo 8.° «Encargos gerais do Ministério», do orçamento
do segundo dos referidos Ministérios em vigor no cor-
rente ano económico, pela forma a seguir designada:

N.? 2) «Subsídio de guarnição».

Art. 2.° São anuladas as importâncias de 5 000 000$
o de 7000000$, respectivamente nas verbas do n .? 1)
do artigo 329.° e do n." 1) do artigo 344.°, ambas dos
capítulo e orçamento indicados no artigo anterior.

Publique-se e cumpra-se como nelo se contém.

Paços do Governo da República, 25 do Fevereiro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - António tic
Oliveira Salazar - António Manuel Pinto Barbosa-
Joaquim da Luz Cunha.

Ministério do Interior

Cuarda Nacional Republicana

Decl"eto-Lei n.O 46203

Verificando-se nos últimos anos, na Guarda Nacional
Republicana, um aumento de viaturas motorizadas e me-
canizadas cada vez mais complexas e variadas, que tor-
nam premente a necessidade de um elevado número de
pessoal especializado;

Reconhecendo-se a conveniôncia de esbabolecor normas
reguladoras da instrução de condutores e de pessoal de
manutenção dentro da própria corporação;

Usando ela faculdade conferida pela 1." parte do n.v 2.°
do artigo 109.° da Oonsbituição, o GovC'rDO decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

.Art:go 1.0 Na Guarda Nacional Republicana será minis-
trada instrução de condução de viaturaa automóveis e mo-
tociclos, bem corno' instrução de ajudantes de mecânico
auto, nos centros do instrução auto que para osso fim
forem criados em portaria do Ministério (lo Interior .

•\rt. 2.° A instrução de condução a que se rclere o artigo
anterior terminará por um exame elementar efectuado no
centro que a ministrou.
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§ único .. \os militares da Guarda Nacional Hepublicana
aprovnuos no exame do que trata o corpo deste artigo
S0rilo Iomccidos certificados de condução para fins mili-
tare~ (carta verde - modelo idêntico no elo Ministério do
Exército), que constituem habilitução legal para condução
na via pública ele veículos automóveis pertencentes às
forças armadas ou militarizadas <10 tipo da viatura em que
o exame foi realizado .
. .\rt. 3.° Os possuidores de certificados de condução para
fins militares podem, mediante exame complementar nos
~('ntros de instrução referidos no artigo 1.0, obter um
boletim de condução ele veículos nutomóveis nu motociclos
(carta ele lista branca - modelo idêntico ao do }Iinistério
(10 Bxército) para todos os efeitos eqniyalente.it l'al'ta ele
conduçiio passada pelas direcções de viação do Xl.inistério
tlas Comunicações, com validade apenas onqunnto o seu
portador estiver na dedividade de serviço.
~\l't. 4.0 ~ a instrução auto e moto a ministral' na Guarda

Naciona] Republicana, bem como nos exames, serão obser-
va~as normas de execução permanente aprovadas em por-
tana do Ministério do Interior.
Publique-se e cumpra-se corno nele se contém.
Paços do Governo da República, 26 de Fevereiro de

1\.)65. _ AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'rllOMAZ - Aniónio de
ulivcira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia ele Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rotlri[jucs dos Sanioe .l unior - João de Moto» Aniunes
Varela _ António Xlan ue! Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cu nlio. _ Fernando Qtlllltanillla J[endollça Dias-
Alberto Jlareiano Gorjlio Franco NO!lu('ira - Bduardo de
Arantcs e Oliveira - Anionio Augusto Peixoto Correia-
Inocêncio Gall'iío Teles - Luie Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva RilJl'lro - José Jolio Gonçalves ele
l>roença _ Francisco Pereira Neto de Coroolho,

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 46206

R já conhecido que o ódigo Penal se oncontra cm vias
de !'rrnodr]açtlO profunda, tanto quanto o impõem OSmais
l'~l'cnlp trabalhos e estudos sobre' fi, matéria. Apesar
dlSi:iO, a verdade é que nüo tem sido descurada a sua



31 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.' Série

actualização quanto aos problemas mais instantes. Outro
tanto não tem acontecido com o Código de Justiça Mili-
tar, que, não obstante ser acorrentado, pelo menos, às
mesmas crises e evolução do direito criminal comum,

, quase não aproveitou daquelas actualizações que necessà-
riamente se impunham.

Importará, pois, que se faça também uma reforma
profunda do direito criminal militar, mas bem se com-
preende que terá de se estruturar fundamentalmente nos
novos conceitos da reforma do direito penal em prepa-
ração. Entretanto, vêm os órgãos jurisdicionais militares
salientando, e de há muito, a necessidade premente de
introduzir no direito penal militar o merecimento das
alterações que nos últimos tempos foram levadas a efeito
no direito criminal comum, para assim se evitarem cla-
morosas situações de injustificada disparidade.

Este o singelo e bem limitado objectivo do presente
diploma, na medida em que se ocupa apenas dos pro-
blemas mais agudos, para os tratar, com lógico parale-
lismo, segundo o critério legal fundamental ainda em
vigor.

)Jestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°

do artigo IOD.o da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Arbigo 1.0 São revogadas as disposições do § único do
artigo 23.°, do artigo 464.°, do § único do arbigo 550.°,
do n .? D.Odo artigo 560.° e do § único do artigo 56l.° do
Código de Justiça Militar.

São aditados, com as redacções adiante inserbas, os
§§ 1.0 e 2.° ao artigo 48.° e um n.O 3.° ao artigo 163.°
do mesmo diploma.

_\-.;disposições elo artigo 23.°, circunstância 15.a, do ar-
tigo 45.°, do artigo 47.°, do n.? 4.° do artigo 57.°, do
artigo 60.°, do artigo 164.°, do artigo 186.°, do artigo 1D2.0,
do artigo 106.°, do n .? ] ,0 do artigo 200.°, dos n.OS 1.0

e 2.° do § 2.° do artigo 374.°, do artigo 406.°, do ar-
tigo 520.°, do artigo 532.°, do artigo 535.°, do artigo 551.°,
do artigo 5GO.o e do artigo' 561.°, também do Código de
Justiça ,:.\1ilitar, passam a ter a seguinte redacção:

Art. 23.° .
15.& A prisão preventiva cm prisão ícehadu, na

hipótese prevista no artigo 463.°, § único.
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Art, 45.0 Poderão extraordiuàriamenbe os juízes,
considerando o especial valor das circunstâncias ate-
nuantos e tendo cm vista as escalas penais do
artigo 28.0 e a regra do respectivo § único, subs-
tituir as penas mais graves pelas menos graves.

§ 1.0 Para este efeito as penas 1.~ e 6." ela
escala 1.& daquele artigo são equiparadas em gra-
vidade, respectivamente, às penas 1.~ e 2." da
escala 2." do mesmo artigo.

S 2.0 Quando a lei estabeleça para o crime alguma
das penas La a ô." da escala La ou L' e 2." da
cscula 2.", a atenuação não pod baixar a pena a
menos ele um ano de presídio militar .
. . . . . . . . . . . . . . . . . ....

•vrt, 47.0.\ pena do crime cometido durante o
cumprimento de uma pena será executada se o cum-
primento de ambas as penas for compatível, ou
simultânea ou sucessivamente e, no cu o contrário,
será agravada a pena mais grave .

•\rt. 48.0 • • • • • • • • • • • • • • • • • • •

S 1.0 Exceptuam-se do disposto neste artigo a pena
ou as penas de multa, que serão sempre acumuladas
com as outras penas.

§ 2.0 O cúmulo das penas, nos termos deste. artigo,
Iar-se-á sem prejuízo da indicação na sentença con-
denatória da pena correspondente a cada crime. Em
nenhum caso a pena única poderá exceder a soma
das penas uplicadas.

_\rt. 57.0 •••••••••••

4.0 .\ pena de multa acumulada com qualquer
outrn pena correccional, por prisão militar para
oficiais e por incorporação em depósito disciplinar
para praçns (I" pré, nn razão de um por dia por cada
dia de multa. Quando a multa for de quantia fixada
por lei, por prisão militar para oficiais e por m-
corporação cm depósito disciplinar para praça de
pré, na razão de um dia por 20$ de multa.

~\rt. {l0.0 'rodas as penas começam a correr desde
o <lia cm que passar em julgado a sentença conde-
natória, mas a prisão preventiva em prisão Iechada,
salvo no caso do § único do artigo 4ô3.o, será levada
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em conta nos termos seguintes, seja qual for a auto-
ridade que a tiver ordenado:

1.0 No cumprimento das penas de presídio militar
até dois anos, de prisão militar e de incorporação em
depósito disciplinar, será descontada na sua totali-
dade;

2.° No cumprimento das penas mais graves, será
descontada por metade;

3.° Na ·pena de multa, a prisão preventiva que não
possa ser descontada em qualquer outra pena i"it'l'á

levada em conta à razão de um dia de multa por
um dia ele prisão preventiva ou, quando a multa
consistir em quantia fixa, à razão de 20$ por dia
de prisão preventiva.

~ único. Se na execução das penas se suscitar
algum incidente contencioso, sel"~ resolvido pelo tri-
bunal que em primeira instância julgou a causa.

Art. 163.° .
3.'0 Fugir à escolta que o acompanhe ou do local

em que esteja preso ou a cumprir qualquer pena,
uma vez se não apresente ou não seja capturado no
prazo de oito dias a contar da fuga.

Art. 164.° Em caso de guerra, declarada ou imi-
uente, durante o estado de sítio ou <\e grave emer-
gência, legalmente declarados, os prazo para a de-
serção estabelecidos no artigo anterior são reduzidos
a quatro dias na hipótese do n .? 2.° e a três dias nos
restantes .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art, 186.° O militar que, pela primeira vez e sem

motivo justificado, deixar de apresentar qualquer dos
objectos a que se referem o § 2.° do artigo 183.° e
o artigo 184.°, será punido disciplinarmente se os
objectos extraviados tinham ao' tempo em que lhe
foram confiados ou distribuídos valor inferior a 100$.

Art, H12.0 As penas estabelecidas no § único elo
artigo 190.° e no artigo 101.° poderão ser substituídas
pelas imediatamente inferiores quando o prejuízo
realizado ou o valor dos objectos destruídos ou inu-
tilizados for inferior a 5000$.
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Arb, 1Gô.0 O militar que por negligência causar ou
não evitar incéncio em navio, aparelho de aviação,
viatura automóvel, arsenal, nrmazém ou estabeleci-
mento elo Estado será condenado:

-\rt. 200.° . . .
1.0 Com presídio militar de seis anos e um dia a

oito anos, -e incendiar casa ou edifício habibado ou
causar prejuízo ruperior a 5000$;

Art; 374,° ~ .
~ 2.° . . . .

. 1.0 Conhecer e julgar acel"l:a dos termos _e forma-
ll<la<l"" do processo e a respeito das nulidndcs come-
lidas nos tribunais militares;
2.° Julgar definitivamente a causa quando se veri-

fiquem as nulidades essenciais dos n.08 G.O e 7.° do
artigo 560.°;

_\rt. 406.° Os acto de julgamento não poderão ser
praticados em domingos ou <lias feriados nem du-
rante as férias, alvo quando circunstâncias excep-
cionais o impuserem, porque então deverá concluir-se
ou até iniciar-se a audiência de julgamento.

A audiência de julgamento pro seguirá até final
d uran te as férias de Verão se não ocorrer razão jus-
tifi .ativa da sua interrupção.

§ 1.0 São férias nos tribunais OS dias que decor-
rem de 23 de Dezembro a 2 de Janeiro, a segunda
e terça-feira de Carnaval, os dias que vão do domingo
de Ramos it segundu-feira de Páscoa e de 1 de "\gost_o
a 30 ele Setembro .

.§ 2.° São considerado feriados os domingo e os
dias nssim declarados por lei.

Art. 52\).° :r. obrigatória a interposição de recurso
por parte do promotor:

1.0 Da decisão de que os factos imputados não silo
incriminados na lei;

2.° Da d ci ão que julgar o tribunal íncomp tente:
3.° Das decisõe condenatórias que impuserem

qualquer da penas 1." n 5.&, inclu sive, da escala L"
e da pena 1." da scala 2.& do artigo 28.°;
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4.° De outras decisões a respeito das quais a lei
especialmen te o determinar.

Ad. 532.° Ainda que o recurso seja somente inter-
posto pelo condenado, a pena poderá ser-lhe agra-
vada.

Art. 535.° O promotor ou o advogado da parte
queixosa e o defensor constituído pelo réu especifi-
carão concisamente os fundamentos elo recurso .
.\ falta desta Iundamenbação implica o não conhc-
cimento do recurso.

§ único. O disposto na segunda parte do artigo
não é aplicável aos recursos interpostos pelo promo-
tor de justiça quando recorra por imposição da lei.

Art, 551.° A discussão da causa será precedida de
um relatório, verbal ou escrito, feito pelo relator do
processo, no qual exporá os factos sobre que ver-
saram a acusação e a defesa e as circunstâncias que
os acompanharam, indicando a lei ofendida, os factos
que o tribunal considerou provados, a decisão recor-
'rida e os seus fundamentos e, bem assim, os fun-
damentos do recurso. Referir-se-á ainda aos inciden-
tes que porventura tenham sido levantados durante
a discussão no tribunal recorrido e à decisão pro-
ferida a respeito de cada um.

Art. 560.° . . . . . . . . . . .
1.o Ilegal composição do tribunal milibar ;
2. o Inobservância das regras de competência;
3.° Complexidade, deficiência, ambiguidad , obs-

curidade, inconciliabilidade ou contradição na apre-
ciação, especificação e julgamento da matéria do
facto;

4. ° Preterição de formalidade determinada na lei
sob pena de nulidade;

5. o Preterição de acto substancial para a boa
administração da justiça, de modo que influa ou
possa ter influido no exame e decisão da causa;

6.° Errada classificação do crime em relação aos
factos julgados provados;

7.° Falta de aplicação ou errada graduação da pena
decretada na lei;
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8.° Acusação referente a factos não especificados
no despacho que a ordenou.

Art. 561.° Quando a decisão for nula por algum
dos fundamentos dos n.OS 6.° e 7.o·do artigo anterior,
o tribunal decidirá definitivamente conforme o re-
gime jurídico que julgue adequado aos factos mate-
riais fixados pelo tribunal recorrido.
Neste caso intervirão no julgamento todos os juízes

que não estiverem impedidos.

Art. 2.° As disposições do § único do artigo 16.°, do
artigo 17.° e § 1.0 e do artigo 18.° do Decreto n.? 19892,
de 15 de Junho de 1931, passam a ter a segninte re-
dacção:

Art. 16.° . . . . .
§ único. os tribunais militares territoriais de

Lisboa. servirá também um juiz adjunto igualmente
togado. O juiz adjunto tem, em igualdade de classi-
ficação, preferência na nomeação para o cargo de
juiz auditor.

Art. 17.° Os auditores dos tribunais militares ter-
ritoriais, o adjunto referido no § único do artigo
anterior e o auditor do Tribunal Militar da Marinha
são nomeados por porterias dos Ministérios do Exér-
cito ou da Marinha, s gundo o caso, escolhidos de
entre os juízes de direito com classificação não infe-
rior à de Bom, de L" ou 2." classe, que o reque-
rerem, designados em lista tríplice, que será oli-
citada, para esse fim, ao Ministério da Justiça.
'I'erão o vencimento correspondente a juiz de 1.&
classe e serão considerados, para todos os efeitos
legais, como continuando a servir no quadro da
magistratura judicial.

§ 1.0 Os auditores e o adjunto servirão por um
triénio, podendo ser reconduzidos por iguais perío-
dos de tempo. Antes de findo cada período não
podem ser transferidos nem mandados regressar à
magistratura judicial senão a requerimento seu ou
no caso de lhes ser imposta pena que implique
transferência.

Art. 18.0 Os auditores dos tribunais militares ter-
ritoriais des mpenharão também 'l.S funções de con-
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sultor do Ministério do Exército e da Secretaria
de Estado da Aeronáutica, cumprindo-lhes dar pa-
recer fundamentado acerca de problemas ou questões
de direito, excepto em assuntos relativos a processos
dé justiça militar.

As mesmas funções de consultor do Ministério da
Marinha desempenhará o auditor do Tribunal Militar
da Marinha.

Art. 3. ° Os valores limites estabelecidos nos arti-
gos 218.°, 226.°, 227.°, 22Ro e 2,290.°do Código de Justiça
Militar são elevados, nos termos seguintes:

a) Para 20 '000$ os de 5000 $ ;
b) Para 5000$ os de 2000$;
c) Para 1000$ os de 500$.
Art. 4.° o crime previsto e punido pelo artigo 218.°

em seu n ,° 4.0 passará a ser punido:
a) Com prisão maior de dois a oito anos Se ovalar,

não excedendo 5000$, for superior a 1000$;
b) Com presídio militar de dois anos e um dia a qua-

tro anos se o valor não exceder 1000$.
Art. 5.0 ~ elevado para 25$ o subsídio diário a que

se refere o artigo 203.° do Regulamento para a Execução
do Código de, Justiça Militar.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 27 de Fevereiro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - António de
Oliveira Solaear - Jos« Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antuncs
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Fernando QtLintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Auqusio Peixoto Oon'eia-
Inocêncio Galoõo Teles - Luis Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Jos» João Gonçoloc«
de Proença - Francisco Pereira Neto ele Oarvalho-
Francisco António das Ohagas.

Para ser publicado no Boletim. Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia,
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" - PÓRTARIAS

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 21 080

Manda o Governo da República Porbuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que o n ,? 5.° da 17.'" disposição espe-
cial das instruções para a escrituração dos registos de ma-
trícula, aprovadas pela Porbarra n.? 9798, de 23 de Maio
de 1941, passe ·a ter a seguinte redacção: •

17.'"

Registo criminal e disciplinar

5.° O averbamento das condenações deve ser feito
logo que as sentenças hajam passado em julgado; o
das infracções disciplinares logo que sej a proferido
o respectivo despacho.

Ministério do Exército, 2 de Fevereiro de 1965.-
O Ministro do Exército, Joaquim. da Luz Ounha.

Portaria n,s 21 084

Tornando-se necessário prorrogar o prazo estabelecido no
n.s 6.° da Portaria n.? 20660, de 7 de Julho de 1964, rela-
tivamente à data em que a comissão liquidatária do grupo
divisionário de carros de combate deve encerrar os seus
trabalhos, dada a comprovada impossibilidade de a mesma
os ultimar dentro do prazo inicialmente estabelecido:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Exército, o seguinte:
E prorrogado até 31 de Maio de 1065 o prazo estabelecido

no n.s 6.° da Portaria n .? 20660, de 7 de Julho de 1964,
para o encerramento dos trabalhos da comissão liquidatá-
ria do grupo divisionário de carros de combate.

Ministério do Exército, 3 de Fevereiro de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim ela Luz Cunh.a,



42 oRDEM DO BXÊRCt'l'O N.o 2

Portaria n.O 21102

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nis tro do Exérci to, n os termos do § 2. o do artigo 48. o c1 o
Decreto-Lei n .? 41 892, de 3 de Outubro de 1958, aprovar
e pôr em execução o regulamento seguinte:

REGULAMENTO DO FUNDO DE PROTECÇAO E ACÇAO SOCIAL
DOS ESTABELECIMENTOS FABRIS DO EXtRCITO

Artigo l.~'No sentido de assegurar ao pessoal civil dos
estabelecimem.tos fabris do Exército uma eficiente aseis-
tência, o Fundo de Protecção e Acção Social, criado pelo
artigo 48.0 do De-creto-Lei n ,? 41 892, de 3 de Outubro dr:
1958, compreende:

a) Uma parte 'comum a todos os estabelecimento>!
- Fundo comum de protecção e acção social-, abre-
viadamente designada neste regulamento por «Fundo
comum»;

b) Outra parte privativa de cada estabelecimento
- Fundo 'privativo de protecção e acção social-, abrevia-
damente designada neste regulamento por «Fundo priva-
tivo» .

§ mico. Ao pessoal civil da secretaria do Conselho Fiscal
dos Estabelecimentos Fabris do Exército serão concedidas
as regalias constantes no presente regulamento, sendo o
respectivo encargo suportado anualmente por um dos esta-
belecimentos fabris, a indicar previamente pelo Conselho
Fiscal.

As Oficinas Gerais de Fardamento estão dispensadas
desse encargo, fornecendo, em contrapartida, com carácter
permanente, a alimentação ao pessoal civil aludido neste
parágrafo, nas condições expressas no artigo 24.0

Art. 2.° Cada um dos estabelecimentos fabris destinará
1,15 a 25 por cento dos seus lucros líquidos para a consti-
tuição do Fundo indicado no artigo anterior. Desta im-
portância, 40 por cento reverterão 'para o Fundo comum
e os restantes 60 ,por cento para o Fundo privativo de
cada estabelecimento.

§ 1.,0 Para o Fundo comum concorrerá também qualquer
subsidio que venha ai ser previsto no Orçamento Geral do
Estado ou de qualquer outra proveniência.

§ 2.° Para o Fundo privativo de cada estabelecimento
concorrerão ainda as multas disciplinarmente aplicadas
no mesmo estabelecimento.
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Art. 3.° Para efeitos de assistência, é considerada fa-
mília do pessoal o cônjuge e, quando a cargo do servidor
e com ele vivam em comunhão de mesa e habitação, os
ascendentes e descendentes em linha recta do servidor
e do cônjuge.

Art. 4.° As importâncias destinadas ao Fundo comum
e ao Fundo privativo serão depositadas na Caixa Geral de
Dep6sitos, Crédito e Previdência, em contas especiais.

§ único. Os dep6sitos das importâncias correspondentes
ao Fundo comum e ao Fundo privativo consbituir-se-ão à
ordem, respectivamente, das entidades indicadas no § 1.0
do artigo 11.° do presente regulamento e das direcções
dos estabelecimentos fabris a que se reportarem.

I) Do Fundo de Protecção e Acção Social
(F. P. A. S.)

1. Fundo comum

Art. 5.° O Fundo comum será gerido pelo quartel-mes-
tre-general, assistido por um conselho constituído pelo
presidente do Conselho Fiscal dos Estabelecimentos Fa-
bris do Exército e pelos directores dos estabelecimentos
fabris, destinando-se, especialmente, a:

a) Apoiar a acção privativa dos estabelecimentos fabris,
reforçando os respectivos fundos privativos;

b) Criar colónias de férias para o pessoal e famílias ou
custear estadas dos mesmos em colónias de autarquias
locais ou outras;

c) Custear despesas resultantes da celebração de con-
tratos com maternidades para internamento de parturien-
tes (pessoal feminino ou cônjuge de pessoal masculino
dos estabelecimentos) na parte que for entendido não
dever recair em fundo privativo;

d) Conceder subsídios de aposentação ou compensações
de pensão ao pessoal civil cujo tempo de serviço, efecti-
vamente prestado, não tenha sido considerado pela Caixa
Geral de Aposentações, segundo normas a estabelecer;

c) Dar assistência. moral e religiosa ao pessoal.
§ único. Podem também ser concedidos pelas disponi-

bilidades do Fundo subsídios de habitação e serem cons-
truídas casas de renda económica.

Art. 6.° Os estabelecimentos fabris, para beneficiarem
do apoio referido na alínea a) do artigo 5.°, apresentarão
propostas fundamentadas nesse sentido ao quartel-mestre-



44 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1." Série

-general até 31 de Outubro de cada ano, com indicação
da verba necessána para o ano seguinte. As propostas
assim elaboradas, depois de devidamente informadas, serão
submetidas a despacho dO,Ministro do Exército, de modo
que os reforços concedidos possam ser incluídos nos res-
pectivos orçamentos ordinários do ano seguinte dos esta-
belecimentos beneficiados.

Art. 7.° O funcionamento e organização das colónias
de férias serão objecto de normas especiais, a elaborar
por intermédio do quartel-mestre-general e do conselho
referido no artigo 5.°, e serão aprovadas por despacho
do Ministro da Exército.

Art, 8.° Cabe aos directores dos estabelecimentos fabris
propor, por conta do Fundo comum, a construção de habi-
tações de renda compatível com os vencimentos ou salá-
rios auferidos ou a concessão de subsídios de habitação
para aque1es que não beneficiem de uma tal regalia e
vivam em maiores dificuldades.

Art. 9,0 A assisbência moral e religiosa terá por finali-
dade principal a valorização do agregado familiar do pes-
soal dos estabelecimentos fabris, dentro dos princípios
que salvaguardam a trilogia Deus, Pátria e Família, e
será empreendida por capelães civis contratados ou por
capelães militares que venham a ser nomeados para o
efeito.

Art. 10.° A acção dos assistentes eclesiásticos, exercida
sem prejuízo das actividades funcionais dos estabeleci-
mentos fabris, estender-se-á à realização de reuniões, fi
organização de conferências ,e a actividades culturais, me-
diante directivas recebidas por intermédio do quartel-mes-
tre-general e com programas a estabelecer por acordo com
as direcções dos estabelecimentos.

Art. 11.° Como órgãos de execução do Fundo comum
existem:

a) Serviços de secretaria - Repartição do Orçamento e
Administração da Chefia do Serviço do Orçamento e
Administração;

b) Serviços administrativos - Conselho Administrativo
da Chefia do Serviço do Orçamento e Administração,

§ 1."' A conta da Caixa Geral de Depósitos, Crédito e
Previdência será movimentada pelas assinaturas do quar-
tel-mestre-general, do chefe da Repartição do Orçamento
e Administração da Chefia do Serviço do Orçamento e
Administração e do presidente do Conselho Administrativo
da Chefia do Serviço do Orçamento e Administraeão,
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§ 2.<>O Conselho Administrativo da Chefia do Serviço
do Orçamento e Administração elaborará trimestralmente,
em duplicado, um balancete da conta, que será entregue
na Repartição do Orçamento e Administração, para apre-
ciação do quartel-mestre-general.

2. Fundo privativo

Art, 12.0 O Fundo privativo de cada estabelecimento
fabril será gerido pelo respectivo director e é por inter-
médio desse Fundo que se exercerá a protecção e acção
social definida no capítulo seguinte.
Art. 13.'0 As despesas de protecção e acção social, obri-

gatoriamente realizadas dentro das disponibilidades do
respectivo Fundo privativo, são autorizadas pelos direc-
tores dentro dos limites da sua competência administra-
tiva e dos princípios estabelecidos. no presente regula-
mento.

§ 1.0 Sempre que os directores julguem conveniente a
realização de despesas não previstas neste regulamento
submetê-las-ão a despacho ministerial, por intermédio do
quartel-mestre-general.

§ 2.0 O pessoal em serviço nas sucursais, no ultramar,
terá regalias previstas no presente diploma, na parte que
lhe puder ser aplicável, considerando o que estiver espe-
cialmente estabelecido nas províncias ultramarinas sobre
a sistência médica, tratamentos e medicamentos.

II) Da protecção e acção social

Arb. 14.0 A protecção e acção social a exercer directa-
mente pelos estabelecimentos fabris, por força do seu
Fundo privativo, será tão vasta quanto possível e abran-
gerá, em princípio, as seguintes modalidades:

Auxílio IDa doença;
Protecção materno-infantil;
Auxílio na alimentação;
Actividade cultural e recreativa;
Sub ídios diversos.

§ único. I ara auxiliar as direcções dos estabelecimen-
tos fabris, cada estabelecimento disporá de assistentes
sociais diplomadas, em número ad quado às suas neces-
sidades e possibilidades financeira do re pectivo :E undo
privativo.
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1. Auxílio na doença

Art. 15.0 O auxílio na doença, a prestar ao pessoal civil
e suas famílias, compreenderá:

Assistência clínica;
Comparticipação em tratamento;
Subsídios ma doença.

Art. 16.0 A assistência clínica, gratuita ao pessoal e
suas famílias, será prestada nas instalações apropriadas
dos serviços de saúde dos respectivos estabelecimentos
fabris. A assistência clínica domiciliária será prestada,
em principio, apenas aos próprios servidores e nas con-
dições expressas na lei.

§ único. Os estabelecimentos fabris do Exército pode-
rão remunerar pelo F. P. A. S. os serviços eventuais
prestados por pessoal de saúde.

Art. 17.0 A comparticipação em tratamento poderá
abranger o internamento em hospitais e casas de saúde
(incluindo as intervenções cirúrgicas}, as análises, radio-
grafias, electrocardiogramas, medicamentos, agasalhos,
óculos, aplicações fisioterápicas, próteses, tratamentos de
estomatologia e quaisquer outros tratamentos ou meios de
diagnóstico.

Art. 18.0 A comparticipação nos custos dos tratamentos
far-se-á em relação ao rendimento mensal por capita elo
agregado familiar e nas seguintes percentagens:

Por cento
Rendimento até 500$. . . . . . . . . . 100
Rendimentos superiores a 500$ e até 1000$ 50

§ I.> Os rendimentos per capita superiores a 1000$ não
dão direito a qualquer comparticipação.

§ 2.0 O rendimento "individual do agregado familiar será
o resultante do quociente entre a soma de todos os rendi-
mentos ilíquidos mensais elo agregado, deduzida do valor
da renda de casa paga, e o número de pessoas que o cons-
tituem.

§ 3.'° A comparticipação em tratamentos, medicamentos,
exames clínicos e intervenções cirúrgicas só pode ter lugar
desde que estes sejam assegurados por organização do
Estado, nomeadamente hospitais militares e Laboratório
Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos, salvo
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quando, pela sua natureza especial, não possam por elas
ser assegurados .

•\.rt. 19.0 Os subsídios pecuniários na doença poderão
ser concedidos ao pessoal necessitado, com mais de um
ano de serviço e boas informações, quando na situação de
doente, devidamente comprovada pelo clínico do respec-
tivo estabelecimento.

§ único. Estes subsídios, somados com os vencimentos
ou salários auferidos na referida situação, não poderão ir
além dos vencimentos ou salários normais da categoria.

2. Protecção materno-Infantil

.\ü. 20.0 A protecção materno-infantil corapreende a
assistência ao pessoal feminino durante a gravidez e a
assistência na criação dos filhos com menos de 4 anos de
hl~e. .

§ 1.0 Procurar-se-é adaptar as condições de trabalho ao
estado físico das gestantes, acompanhando, por observação
médica, o período de gravidez e prestando a sistência clí-
nica durante e após. o parto.

§ 2.° A comparticipação nas despesas com partos nor-
mais será de 1000$, devendo a interessada comprovar
o seu internamento em maternidade ou que foi assistida
por médico e parteira diplomada.

~\.rt. 21.0 Para boa eficiên ia do preconizado no artigo
precedente, os estabelecime.ntos fabris procurarão criar,
junto dos respectivos locai de trabalho, creches e infan-
tários destinados, em especial, a auxiliar a criação dos
filhos dos seus empregados femininos, com menos de
4 anos de idade.

§ único. Em casos excepcionais e quando as vagas o
permitirem, poderão a direcções elo estabelecimentos
fabris autorizar a admissão dos filhos do pe oal masculino,
até ao limite da referida idade.

Arb. 22.0 Serão condições preferenciais a considerar na
admissão .nas creches e infantários:

a) Rendimento do agrC'gaclo familiar;
h) Situacão do pai (económica e disciplinar);
c) Condições habitacionais e moral do agregado familiar .
•Yrb. 23.0 Integradas também na protecção à criança,

pod rão ser pagas de. pesas com a frequência d colónias
ele férias em que participarão o .filhos do pessoal, inscri-
tos, de ambos os sexos, com as idades que e. tiver m
fixadas nas referidas colónia.



48 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.a Série

3. Auxílio na alimentação

Art. 24.0 Os estabelecimentos fabris poderão fornecer
almoços ao seu pessoal, em regime de comparbicipação.
Sempre que a natureza do serviço imponha trabalhos para
além do horário mormal , poderão igualmente ser fornecidas
outras refeições sob o mesmo regime.

§ 1.0 Os encargos pelo fornecimento de refeições a su-
portar pelo pessoal e pelo F. P. A. S. serão periõdicamente
fixados pelo Ministro do Exército, sob proposta do quartel-
-mestre-general.

No caso de o Fundo privativo não poder suportar a
comparticipação prevista neste artigo, deverá a mesma
ser suportada pelo Fundo comum, de harmonia com a
alínea a) do artigo 5. o

§ 2.0 Aos filhos do pessoal admitidos nas instalações de
acção social dos estabelecimentos fabris - creches, in-
fantários e escolas - poderá ser fornecida, gratuitamente>
alimentação adequada.

!. Aoção eduoaoional, cultural e reoreativa

Art. 25.0 Junto dos estabelecimentos fabris poderão
funcionar escolas pré-primárias, escolas primárias e es-
colas profissionais.

Ar t , 26.0 Nas escolas pré-primárias serão admitidos
os filhos do pessoal, a partir dos 4 anos até à idade de
matricula nas escolas primárias, e nelas se procurará, por
métodos didácticos apropriados, despertar os sentidos das
crianças, incutindo-lhes hábitos educacionais, morais, ar-
tisticos, profissionais e de educação física.

§ único. A orientação técnica do ensino ministrado nes-
tas escolas pré-primárias será confiada a professores pri-
vativos, a contratar pelos estabelecimentos fabris.

Art. 27.0 As escolas primárias deverão ser oficiais e
funcionar em colaboração com a direcção do estabeleci-
mento fabril consoante os programas do Ministério da Edu-
cação Nacional.

§ único. Quando não for possivel ou não se justificar a
criação nos estabelecimentos fabris de escolas primárias,
serão aproveitadas as escolas oficiais mais próximas,
custeando aqueles as respectivas despesas, com livros e
material didáctico.
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Art. 28.° As escolas profissionais destinam-se a orien-
tar e a promover a aprendizagem das profissões usadas nos
estabelecimentos fabris, educando e instruindo os novos
aprendizes de forma a ministrar conhecimentos de ordem
geral e técnica que lhes permitam acompanhar o pro-
gresso industrial.

§ 1.0 Serão matriculados obrigatoriamente nestes cursos
os aprendizes de operário, excepto se provarem frequentar
Cursos industriais.

§ 2.0 As funções docentes dos cursos de educação pro-
fissional serão desempenhadas por pessoal técnico, militar
ou civil, dos estapelecimentos, nomeado pelas suas direc-
ções.
Art. 29.0 Os estabelecimentos fabris faculbarão aos

alunos das suas escolas os livros e material didáctico
requeridos pelos respectivos cursos, assim como poderão
fornecer subsídios para propinas e livros a todos os apren-
dizes que frequentam cursos industriais, com bom apro-
veitamento no ano lectivo anterior.

Art. 30.0 Poderão ser empreendidos pelos estabeleci-
mentos fabris almoços ou jantares de confraternização do
pessoal e subsidiadas sessões ou espectáculos de arte ou
desportivos e excursões ou quaisquer outros que, pela sua
natureza e sem prejuízo do serviço, possam favoravelmente
influir na. cultura, saúde e recreio do seu pessoal.

§ único. A realização dos empreendimentos indicados
neste artigo dependerá de despacho do quartel-mestre-
-general sobre parecer do Conselho Fiscal dos Estabeleci-
mentos Fabris do Exército, exarado sobre informação devi-
damente fundamentada e elaborada pelo estabelecimento.

5. Subsídios diversos

Art. 3l. o Os estabelecimentos fabris poderão atribuir
subsídios pecuniários nos seguintes casos:

a) Para enxovais, a conceder aos empregados, pelo nas-
cimento de filhos legítimos;

b) Para auxílios, como aposentação, a pessoal com mui-
tos anos de serviço e não inscrito na Caixa Geral de Apo-
sentações e ainda para pagamento de indemnizações à re-
ferida Caixa, mas sempre mediante processo a submeter
a despacho ministerial;

c) Para funeral de empregados falecidos, até ao limite
do seu ·vencimento mensal;
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d) Para assistência religiosa, destinados a despesas
de casamentos de empregados e baptizados de filhos;

e) De comprovada necessidade.
§ único. Para usufruir as prerrogativas constantes das

alíneas a), d) e e) do presente artigo é indispensável que
o pessoal tenha bom comportamento. moral e profissional.

Art. 32.0 Pela quadra do Natal ou pelos aniversários
dos respectivos estabelecimentos, as direcções poderão
atribuir donativos ao pessoal e, aos filhos deste, agasalhos
e brinquedos.

§ único. Estas ofertas ou lembranças serão reguladas
superiormente, de modo a obter-se equidade para todos os
estabelecimentos.
Art. 33.0 Em casos de reconhecida necessidade, os esta-

belecimentos fabris poderão liquidar despesas de hospita-
lização ou de outros tratamentos, de conta do seu pessoal
de nomeação vitalícia ou contratado e bem assim ao peso
soal assalariado dos quadros ou de carácter permanente,
devendo as amortizações fazer-se em doze prestações
mensais.

Art. 34.0 (transitório). À data da entrada em vigor do
presente regulamento os valores existentes no Fundo de
Protecção e Acção Social de cada um dos estabelecimentos
fabris transitam automàticamente para o Fundo comum,
devendo os mesmos estabelecimentos comunicar imediata-
mente à Chefia do Serviço do Orçamento e Administração
e ao Conselho Fiscal dos Estabelecimentos Fabris do
Exército as importâncias correspondentes.

Ministério do Exército, 11 de Fevereiro de 1965.-
O Ministro do Exército, Joaquim da L1lZ Ounha.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

PortarIa n.O 21105

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.v 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
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orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província da Guiné:

Despesas com O pessoal:
Artigo 2.0, n .? 2) «Remunerações acidentais-
Subven~ão de oampanha» . . . . . . .------400 000 00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.°, n. ° 5), '!IIUne,a b) «Outras despesas

com o 'PelSSOM- Ajudas de custo de embar-
que - A pag,a.r na metrópole». . . . . . .. .200 ()(){)$oo

A.rtigo 3.°, n.v 7), '!IIUne,a.b) «Outcss despesas
com o ,pelSsoal- Substdio para renda de casa-
A sargentos e fueriéisx . . . . . . . . . . .. 100 000$00

Despesas com o material:
A.rbigo 4.°, n.s 1), alínea a) «Aquisições de ubi-
lização permanente - Semoventes - Veículos
com motor». . . . . . . . . . . . . . . .. 100 000$00

400 000$00

Presidência do Conselho, 13 de Fevereiro de 1965.-
O Ministro da De:fesa Nacional, Marnucl Gomes de Araúio.

Para ser publicada no Boletim. Oiicia; da Guiné. -
Peixoto Correia.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n.O 21115

Convindo harmonizar o serviço na Força Aérea com as
net:essidades das empresa portuguesas de transportes
aéreos r gulares ;

'I'ornnndo-se nece sário precisar o disposto na alínea b)
elo artigo 3.° da Lei n.? 2056, de 2 de Junho de Hl52:

::\lancla o Governo da República Portugue a" pelos l\li-
nistros do Exército e da, l\Iarinha e Secretário de Estado
ela Aeronáutica, que se observe o seguinte:
, ].0 E considerado como de empenhando s rvíços de
mteress para a Força Aér a todo o pessoal rcíerido na
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alínea b) do artigo 3.0 da Lei n.O 2056, de 2 de Junho
de 1952, que seja especializado em navegação aérea e
manutenção de aeronaves, bem como o de outras espe-
cialidades que faça parte das tripulações.

2.0 O pessoal referido no número anterior que esteja
nas situações de disponibilidade ou de licenciado e não
pertença ainda à Força Aérea deve ser transíecido para
esta ·e ser inscrito nos centros de recrutamento e mobi-
lização.

3.0 O mesmo pessoal, quando em cumprimento obriga-
tório de serviço efectivo durante o 'período da obrigação
normal de serviço, pode IpassaJ:"à situação de licença re-
gistada, após um ano de permanência nas fileiras, se per-
tencer a empresas porbuguesas de transportes aéreos re-
gulares. Para o efeito, devem essas empresas dirigir ao
Secretário de Estado da Aeronáutica, no mês em que
tiver lugar a incorporação, requerimentos devidamente
fundamentados.

4.° O pessoal que, nos termos do n.? 3.0, passe. à si-
tuação. de Iicença registada e que deixe, durante o pe-
ríodo da obrigação normal de serviço, de perbencer a
empresas portuguesas de transporbes aéreos regulares re-
gressa ao serviço efectivo até ao termo daquele período.

5.0 Fica revogada a Portaria n.? 16806, de 8 de Agosto
de 1958.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército 6

da Marinha, 19 de Fevereiro de 1965. - O Ministro do
Exército, Joaquim da Luz Cunho: - O Ministro da Ma-
rinha, Fcrnando Quintanilha Mcndonça Diae. - O Secre-
tário de Estado da Aeronáutica, Francisco António das
Ohagas.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Naeional

Portaria n.O 21119

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo 1\1i-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 27.0 do
Decreto-Lei n.? 44864, de 26 de Janeiro de 1963, aprovar
e pôr em vigor, a partir da publicação desta portaria no
Bolctim Oficial das províncias ultramarinas, os quantiba-
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tivos diários para os diferentes ranchos das forças terres-
tres e aéreas nas provincias ultramarinas que constam
da tabela anexa:

-
Exúrcito Força Aéroa

Províncias Altrnen- Alitnon-
tnçüo Isolamouto taç1lo Isolamento
normal normal-

Cabo Verde . 18P)O 2 00 18 '00 21$00
Guiné ....... 22$00 -1>- 22~OO -Ir-
S. Tomé e Príncipe. 18~OO -1>- 18$00 -Ir-
Angola ... 18$00 21$00 18~()O 24-,500
l\!o\'alllbiquc. 18$00 24$00 18$00 • 24-,500
Macau 20$00 -(>- -;;- -
'l'imor. 22$00 -1>- -5- -)--

Esta portaria anula. a. Portaria n.> 20378, de 10 de
Fevereiro de 1964.

Presidência do onselho, 20 de Fevereiro de 1005.-
O l\Iinistro da Defesa Nacional, Mtuiue! Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as
província ultramarinas. - Peixoto Correia.

111- DETERMINACÕES

Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Pessoal

Determinação n.O2

,\ instrução 15.n das instruções para a execução do De-
C1'l"to-Lei 11.0 28 404. de :31 d Dezembro de 1nôí. cons-
tante da <lripl'Ininl1çi'io vrn da Ordem do J~J'I:rcito 11.0 ;J,
.1.- série, de ln41. p. 121. com o aditamento introduzido
Pela determinação n. 13 da Urdem do J~x(:rcito 11.Q 12.
1.& sério, de 10(.11, p. u30, é subsbituída pela guinte:

a) ~pmpl'e que algum militur se tome inábil para
o serviço, por alguma (las causa- mencionada
])1\" alíneas a), li), c) e rl) do urtigo H.. orgnni-
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zar-se-á, na respectiva unidade, repartição OU

estabelecimento militar, dentro do prazo de 30
dias, o respectivo processo.

Este, logo que concluído, será enviado à Direcção
do Serviço de Pessoal, que o submeterá a des-
pacho ministerial, depois de obtido o parecer da
Direcção do Serviço de Saúde Militar;

b) Os processos por desastre em serviço relativos a
ferimentos ou mutilações graves em combate
ou na manutenção da ordem pública serão cons-
tituídos pelos seguintes documentos:

Cópia do trecho do relatório da acção donde
conste o ferimento ou mutilação grave;

Relatório médico;
Relatório da autópsia, em caso de morte sem

causa manifestamente evidente.

c) Os processos de doença adquirida em serviço serão
constituídos pelos seguintes documentos:

Noba de assentos;
Ficha sanitária ;
História clínica ou relatório médico circuns-

tanciado, donde constem as relações da
doença corri o sorviço, tais como: condições
climáticas, esforços físicos, condições ali-
mentares, possibilidade de contágio, inci-
dência da referida afecção entre a população
local, etc.:

Em caso de morte, certidão de óbito donde
conste a sua causa;

Processo de averiguações com os respectivos
depoimentos testemunhais;

Em caso de morte, quando não tenha sido
feito o diagnóstico clínico e haja dúvidas
quanto à sua causa, deverá ser feita au-
tópsia e junto ao processo o respectivo rela-
tório;

Relatórios ou bóletins clínicos dos estabeleci-
mentos hospitalares onde o militar for in-
ternado;

Mapa da junta hospitalar ele inspecção, quando
o militar tiver alta dos hospitai militares
e tiver sielo julgado incapaz,
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d) Deverá entender-se por doenças adquiridas em ser-
viço:

Todas as doenças resultantes do clima das
regiões tropicais;

Todas as doenças resultantes da situação de
campanha ou da manutenção da ordem pú-
blica;

Todas as doenças provocadas pelas deficiências
de alojamento, irregularidade ou deficiência
da alimentação, esforços que lhe são exigi-
dos, acção do clima, frio, insectos, vermes e
outros parasitas, quando em acção de com-
bate ou nos postos de vigilância; ..

Todas as doenças infecto-contagiosas em que
fique bem provado o contágio durante actos
de serviço ou que a doença seja adquirida
por contacto permanente com as populações
locais, durante o serviço, desde que fique
esta ocorrência descrita circunstanciada-
mente.

e) Serão publicados nas ordens de serviço das uni-
dades ~ estabelecimentos militares, para efeitos
de averbamento na folha de matrícula e ficha
sanitária, a confirmação do desastre em serviço
e os ferimentos recebidos, nas condições referi-
das no processo.

IV - DESPACHOS
Presidência do Conselho

Secretaria-Geral

Despacho

Nos termos do artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 43000,
de 1 de Junho de 1960, o Conselho de Ministros resolve,
lUediante proposta do Ministério da Educação Nacional,
deClarar a habilitação dos cursos de construtor civil e de
tOPógrafo auxiliar de obras públicas, regulados pelo De-
Creto n.O 37029, de 25 de Agosto de 1948, e de qualquer
outro curso industrial que compreenda até ao último ano
a disciplina de Desenho, como suficiente, em paralelo
Com a do curso geral dos liceus, para efeito de provi-
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mento nos lugares de desenhador e chefe de desenhado-
res do Serviço de Fortificações e Obras Militares do Mi-
nistério do Exército.

Presidência do Conselho, 5 de Fevereiro de 1965.-
Pelo Presidente do Conselho, o Ministro de Estado ad-
junto, José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia. de
Oliveira.

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n.· 3
Tendo sido julgado conveniente dar um carácter mais

prático às provas especiais para promoção a major a
prestar pelos capitães do quadro do serviço geral do
Exército, determino, em complemento das disposições
contidas na portaria de 12 de Fevereiro de 1960, que
seja permitida a consulta de toda a legislação que os
referidos capitães pretenderem, quer durante as provas
escribas, quer durante as provas orais ..

Ministério do Exército, 12 de Fevereiro de 1965.-
O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Despacho n.· 4
Coosiderando que há urgente necessidade de ser feito

convite aos oficiais para a matrícula no curso geral do
estado-maior no ano lectivo de 1965-1966;

Considerando que há necessúdade de não prejudicar os
oficiais que pretendam frequentar o curso do estado-
-maior e que, já tendo uma comissão por imposição, te-
nham iniciado ou venham a iniciar segunda comissão;

Determino que:
1.0 Seja aberto concurso para a matrícula no curso

geral do estado-maior, nos termos do artigo 17.o do De-
creto-Lei IU.O 3.9941, de 25 de Outubro de 1954, devendo
a escolha dos candidatos estar concluída em 15 de Junho
próximo futuro.

2.° No concurso a que se refere o número anterior se
observe o seguinte:

a) Os oficiais que se encontrem no ultramar em
comissão, por imposição, e que já tenham uma
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comissão nas mesmas condições, poderão vir a
ser admitidos à matricula no curso geral do
estado-maior, no ano lectivo de 1965-1966,
desde que completem, até 30 dias antes do
início do referido curso, 15 meses da comissão
de erviço em que se encontrarem;

b) Os oficiais que já tenham uma comissão de ser-
.viço no ultramar, por imposição, e que venham
a ser mobilizados antes da conclusão do con-
curso ou que se encontrem presentemente no
ultramar em comissão de serviço, por imposi-
ção, e não possam ser abrangidos pelas dispo-
sições constantes da alínea a) anterior, se
vierem a completar 36 anos de idade no ano
de 1966, poderão vir a ser admitidos, desde
já, à frequência do curso geral do estado-maior
IIlO ano lectivo de 1966--1967, desde que perfa-
çam 15 meses da comissão no ultramar até 30
-dias antes do início do curso a frequentar;

c) Os oficiais admitidos à matricula no curso geral
do e tudo-maior no corrente ano lectivo e que
se encontrem na metrópole não são passíveis
de mobilização a partir da data do despacho
que os nomear.

Ministério do Exército, 23 de Fevereiro de 1965.-
O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

v - CIRCULARES

Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de lustiça e Disciplina

Em face das dificuldades surgidas, após a entrada em
vigor do Decreto n.? 45 754, de 5 de Junho de 1964, na
Passagem gratuita dos certificados do registo criminal
respeitantes a militares a agraciar com a medalha de
comportamento exemplar, conforme exige o artigo 55.°
do Regulamento da Medalha Militar, transcreve-se o teor
do ofício n.? 101, processo IIl.O 640, de 13 de Janeiro de
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1965, da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, do
Ministério da Justiça, que é o seguinte:

A requisição de certificados de registo criminal para
concessão de condecorações tem enquadramento na
alínea a) do artigo 61.° do Regulamento da Direcção
das Serviços de Identificação, e não no § 1.0 do ar-
tigo 52.° do mesmo regulamento, com a redacção
que lhe foi dada pelo citado Decreto n.? 45 754.
Nestes termos, o Ex. IUO Director-Geral, por despa-

cho de ontem, entendeu não ser mecessária autoriza-
ção ministerial para a passagem gratuita daqueles
certificados para tal efeito.

Assim sendo, as unidades deverão continuar a usar o
procedimento que vinha sendo adoptado antes da entrada
em vigor do recente Decreto n." 45 754, de 5 de Junho
de 1964. (Circular n." 1, de 12 de Fevereiro de 1965).

VI- RECTlFICA(õES
Por ter sido publicado com inexactidão o Decreto

n.? 46 089, deverá ser feita na Ordem do Bxérciio TI.O 12,
La série, de 31 de Dezembro de 1964, p. 309, a seguinte
rectificação:

No artigo 2.°, La região militar (Porto), onde se lê:
Artigo 266.° «Material de consumo corrente»:

deve ler-se:
Artigo 262. o «Material de consumo corrente»:

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.
o Chefe do Gallinete

4~cu~~~~
e..-(
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Ordem do Exército
1.& Série

31 de Março de 1965

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças e do Exército

Decreto n.O 46227

A experiência de 1964 mostrou a vantagem da exe-
cução de grandes planos de aquisição de equipamento
e materiais para o Ministério do Exército, diferindo por
tnais de um ano económico o seu pagamento;
A análise do que foi realizado permite encarar para o

corrente ano igual sistema, tendo em atenção as van ta-
gens havidas e o mínimo de sobrec~para o erário
tYblico;

ssim , a fim de permitir que o Ministério do Exército
dê execução ao plano de aquisições elaborado com vista
à continuação da satisfação das necessidades em equipa-
tnentos e materiais das forças terrestres no corrente ano;

Considerando o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0 do
becreto-Lei n.? 41375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n.v 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 }<; o Ministério do Exército autorizado a
celebrar contratos com diversas entidades nacionais e
estrangeiras, incluindo os seus próprios estabelecimentos
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fabris, no ano económico de 1965, para aquisição ime-
diata de material de guerra e outro equipamento, até ao
montante de 1 300 000 contos.

Art. 2.° Os encargos resultantes da execução deste di-
ploma serão satisfeitos pela verba de despesa extraordi-
nária inscrita. e a inscrever no Orçamento Geral do
Estado em «Encargos Gerais da Nação», sob a rubrica
de «Forças militares extraordinárias no ultramar», do ca-
pítulo da «Defesa nacional», de forma que não se ex-v
cedam os quantitativos seguintes: Contos

N O ano económico de 1965 350 000
N o ano económico de 1966 350 000
No ano económico de 1967 ,300 000'
N o ano económico de 1968 300 000

§ único. Os contratos serão elaborados de modo que
em cada mês não haja a obrigação de pagar mais de
um duodécimo do encargo anual indicado no corpo do
artigo.

Art. 3.° Quando os pagamentos diferidos para 1966,
1967 e 1968 originarem ónus especial sobre os preços
fixados para 1965, a respectiva disposição contratual está
sujeita ao acordo prévio do Ministro das Finanças.

§ único. O encargo que, em função da data. do paga-
mento, resultar do corpo deste artigo acrescerá ao valor
do fornecimento e será satisfeito pela mesma dotação,
dentro dos limites constantes do artigo 2.° deste diploma.

Art 4.° A La e 5." Repartições da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública registarão em conta especial os tí-
tulos que autorizarem em execução do presente diploma,
às quais serão enviadas, para tanto, fotocópias dos con-
tratos celebrados entre o Ministério do Exército e os res-
pectivos fornecedores.

Art. 5.° Por acordo entre os Ministros das Finanças
e do Exército pod er-se-á, em qualquer altura da exe-
cução dos contratos, antecipar, total ou parcialmente, o
pagamento das prestações vincendas, caducando, na
parte antecipada, o ónus especial previsto no artigo 3.°
deste decreto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 1.6de Março de 1965.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Mantwl Gomes de Araújo - António Manuel
Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Ounha.

/
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Presidência do Conselho e Ministério do Ultramar

Decreto n.v 46244

Considerando a redacção dada ao artigo 31.0 do De-
c~'eto-Lei n. ° 39 749, de 9 de Agosto de 1954, pelo ar-
tIgO 1.0 do Decreto-Lei n.? 45280, de 30 de Setembro
de 1963'
Recon'hecendo-se a conveniência de modificar a compo-

siÇão das comissões de coordenação de defesa civil cria-
das pelo artigo 9.0 do Decreto n.? 43 571, de 29 de Março
de 1961'
Ouvid~ o Conselho Ultramarino;

. Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
tIgO 150.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
IrJ.ulgoo seguinte:

Artigo 1. o Os § § 1.0 e 2.0 do artigo 9. o do Decreto
no 43 571, de 29 de Março de 1961, passam a ter a
seguinte redacção:

§ 1.0 . . . . • .~ '. • . . • • '. • o.. • • • • •

6) Subdirector da Polícia Internacional e de De-
fesa do Estado;

§ 2.° .. ' .... '.' .... ' .. ' ..

5) Inspector da Policia Internacional e de De-
fesa do Estado;

••••• °
0

••••••••• " •• , •

Art. 2.0 Os oficiais delegados das forças armadas ou os
representant8iS de quaisquer outros serviços, que devam
fazer parte da comissão de coordenação da defesa civil,
deverão ter patente ou categoria equivalente à dos restan-
tes componentes da comissão.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Março de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Sa,lazar - António Augusto Peixoto Correia.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.
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Ministério do Exército

Decreto-Lei n.O 46 248

Considerando a escassez de oficiais engenheiros do ser-
viço de material do quadro permanente" por vezes em
número insuficiente para satisfazer as necessidades do
Exército, cuja urgência não é compatível com a demora
elo recrutamento ordinário (Academia Militar);

Tornando-se necessário promover a admissão rápida de
oficiais engenheiros no quadro permanente deste serviço,
sempre que tal aconteça;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.> 2,°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Sempre que as circunstâncias o exijam, pode
o Ministro do Exército mandar abrir concurso extraordiná-
rio para o recrutamento de oficiais engenheiros para o
quadro permanente do serviço de material.

Art. 2.° O prazo de admissão ao concurso será de 30
dias, contados a partir da data da publicação da abertura
do concurso no Diário do Governo.

Art, 3.° São condições indispensáveis de admissão ao
referido concurso:

a) Ser cidadão português, filho de pais portugueses
originários;

b) Ser solteiro ou casado com mulher portuguesa
originária, ou de país com que Portugal man-
tenha relações diplomáticas normais;

I}) Ter aptidão física comprovada por junta médica
de inspecção e altura mínima de 1,62 m;

d) Não ter mais de 31 anos de idade no dia 31 de
Dezembro do ano em que se abriu o concurso;

e) Estar legalmente habilitado com o curso de En-
genharia Mecânica, Química ou Electrónica;

f) Encontraa-se nas fileiras ou ter prestado serviço
como oficial ou aspirante a oficial miliciano em
qualquer arma ou serviço, com boas informações
do seu comandante ou chefe;

g) Dar garantia de cooperar na realização dos fins
superiores do Estado e defender os princípios
fundamentais ela orelem política e social esta-
belecida na Constituição Portuguesa;



1.' Série= ORDEM DO EXERCITO N.o 3 63

h) Não ter sido condenado nos tribunais civis ou mi-
litares em pena que o impossibilite de seguir a
carreira das armas ou de ingressar no corpo de
oficiais do quadro permanente do Exército.

;. 1.0 Consideram-se ao abrigo das alíneas a) e b) deste
a~ 19~ ?s indivíduos filhos de pais portugueses que tenham
: qumdo a nacionalidade brasileira e de brasileiros que
t~:~am adquir~do 'a naci.onalida~e portuguesa, se. os pais
. elem cumprido as obrigações Impostas pela LeI do Re-

Clu§tamento e Serviço Militar, quando a elas sujeitos.
2.° São condições de preferência:

A mais elevada classificação no curso de Engenharia:
;,Iaior tempo de exercício da profissão em estabeleci-

mento fabril militar, como militar ou cômo civil;
Ter servido em comissão militar no ultramar;
Maior tempo de serviço no serviço de material;
Maior an tiguidade;
;,'[enor idade.

P
Art. 4.° Os candidatos deverão instruir o seu processo
ara ad .missão ao concurso com os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao Ministro do Exército;
b) Certidão de idade narrativa completa;
c) Sendo casado, certidão de idade narrativa com-

pleta da mulher;
d ) Publica-forma da carta de curso;
c) Certidão da classificação final do curso de enge-

nharia'
f) Nota de 'assentos completa;
g) Declaração a que se refere a alínea g) do artigo

anterior'
h) Certificad~ do resisto criminal devidamente actua-

lizado. o

pr § 1.~ Todos estes documentos e quaisquer outros com-
gUOvatlvoS de competência ou mérito especial serão entre-
ca~~' na unidade ou estabelecimento militar a que os
úIt' ldat?s pertenceram, ou na Academia Militar, até ao
da Imo dia fixado para. a admissão ao concurso, e deverão
Exl.'é .e~trada na repartição competente do Ministério do
aqu lICIto, no máximo, até dois dias depois de encerrado

e e prazo.
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§ 2.° A informação a que se refere a alínea f) do ar-
tigo 3.° poderá ser enviada até 30 dias após a data de
encerramento, sendo os candidatos que a não possuam
admitidos condicionalmente.
Art. 5.° A lista dos candidatos admitidos será publi-

cada em Ordem do Exército.
Art. 6.° Os candidatos admitidos frequentarão, con-

forme a especialidade, um curso na Academia Militar e
um estágio em estabelecimentos fabris do Ministério do
Exército, na Escola Prática do Serviço de Material ou na
Escola Militar de Electromecânica.

Os candidatos que não tenham aproveitamento no
curso e estágios serão eliminados por despacho do Ministro
do Exército.
Art. 7.° Os candidatos 'admitidos à frequência do curso

ingressarão na Academia Militar com o posto de tenente
graduado, que manterão até lhes competir a promoção a
tenente.

Logo que ingressem no quadro permanente, ficarão colo-
cados imediatamente à esquerda do último classificado do
curso normal da Academia Militar saído no mesmo ano
lectivo.
Art. 8.° A antiguidade relativa dos candidatos para

efeito de colocação na escala do quadro permanente re-
sultará da média das classificações obtidas no curso civil,
curso da Academia Militar e estágios.
Em caso de igualdade de médias atender-se-á à anti-

guidade. .
Art. 9.° Os admitidos contam o tempo de serviço que

tenham prestado como oficiais milicianos para efeito de
passagem à situação de reaerva.
Art. 10.° Os oficiais ou aspirantes a oficial miliciano

que se encontrem no ultramar prestando serviço em comis-
são militar à data da abertura dos concursos e desejem
concorrer serão mandados regressar à metrópole a 'tempo
de frequentarem o curso, caso reúnam as condições exi-
gidas para tal. O mesmo se aplicará. àqueles que se en-
contrem mobilizados.
Art. 11.° O curso a organizar na Academia Militar não

terá duração superior a oito meses, ,e o estágio não exce-
derá três meses.

Art. 12.° O curso será organizado de acordo com a parte
final do § 3.° do artigo 33.° da Portaria n.? 17894, de 10
de Agosto de 1960.
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Art. 13.0 As cadeiras professadas neste curso serão:

11." Elementos de Química e Explosivos.
24.& História e Geografia Militares.
34.' Organização e Logística do Serviço de Material.
4l.& Material Eléctrico e Electrónico do Tiro.
42." Armamento, Viaturas Blindadas e Tiro.
43." Armas e Munições, Material de Artilharia.
44. e, Balística.
Tecnologia do Fabrico de Armas e Munições.
Cálculo e Traçado dos Orgãos de Armamento.
Agressivos Químicos.
Electricidade Aplicada à Balística.

Art. 14.0 A distribuição das cadeiras pelas especialida-
des consideradas é a seguinte: _

a) Engenharia. Mecânica Militar:

Cadeiras anuais - 24.&, 34.", 44." Tecnologia
do Fabrico de Armas e Munições e Cálculo
e Traçado dos Orgãos de Armamento.

Cadeiras semestrais - 42." e 43.&

b) Engenharia Electrotécnica:

Cadeiras anuais - 24.&, 34.", 4l.& e Electri-
cidade Aplicada à Balística.

Cadeiras semestrais - 43."

c) Engenharia Química:

Cadei.ras anuais - 11.",24.",34." e Agressivos
Químicos.

Cadeiras semestrais - 42."

§ único. Na 34.& cadeira serão incluídas noções gerais
de Organização e Táctica Geral.
Art. 15.0 Sob a forma de conferências, serão ministrados

~s alunos conhecimentos gerais da 25.& cadeira (Estudos

2
!tramarinos) e da 21." cadeira (Deontologia Militar,
. parte).
~Art. 16.0 Será também ministrada instrução de educa-
~a? física, dentro de um programa devidamente adaptado
d Idade dos alunos e às suas futuras funções como oficiais
o quadro permanente.
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Art. 17.° Aos alunos deste curso será ministrada pelo
corpo de alunos instrução militar geral.

Art. 18.° O regime de funcionamento das aulas e dos
restantes trabalhos escolares destes cursos é o previsto
para os restantes cursos que funcionam na Academia Mi-
litar, em tudo que for aplicável.

Art. 19.0 Os casos não previstos neste diploma serão re-
solvidos por despacho ministerial.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Março de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António
de Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araúio - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - Joõ» de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Ounha - Fernando QtLintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Goriõo Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto Oorreia-
Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Oarvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

11- PORTARIAS
Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 21 131

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro do Exército, nos termos do n.> 6.0 da Portaria
n.v 20 712, de 4 de Agosto de 1964, confirmar e considerar
definitivo o programa das provas de aptidão para promo-
ção a sargento-ajudante do quadro de sargentos do serviço
geral do Exército constante do n. o 1.0 da referida portaria.

Ministério do Exército, 1 de Março de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da LtLZ Ounha.
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Ministério das Comunicações

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Portaria n.O 21133

Tendo sido alterado o Protocolo de sinalização, assinado
em Genebra em 19 de Setembro de 1949, e no mesmo
introduzido um novo sinal de perigo que, em resultado
da aprovação por Portugal das alterações em referência,
Se torna necessário introduzir no Regulamento do Código
da Estrada, aprovado pelo Decreto n ,? 39987, de 22 de
Dezembro de 1954:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Comunicações, aprovar o sinal de perigo «ro-
tunda com trânsito giratório» anexo a esta p~rtaria.

Ministério das Comunicações, 2 de Março de 1965.-
O Ministro das Comunicações, Carlos Gomes da Silva
Ribeiro.

Rotunda com trânsito giratório

Ministério das Comunicações, 2 de Março de 1965. -
D Ministro das Comunicações, Carlos Gomes da Silva
Ribeiro.

Presidência do Conselho

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 21134-

::VIanda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do
Decreto-Lei n.? 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar
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e pôr em vigor para o ano de 1965, com os valores
seguidamente designados, o orçamento privativo das for-
ças terrestres ultramarinas na província de S. Tomé e
Príncipe:

Receita ordinária:
Conbribuicão da província:

Do orçamento geral . 2,000000$00

Complemento da metrópole:
Do Orçamento Geral do Estado-c-Dee-
pesa extraordinária - Encargos Ge-
rais da Nação . . . . . . . 2 ô~ 650$00

Receitas consignadas 'ao Fundo de Defesa
Militar do Ubtramar . . . . . . 12'18 000$00

58706500$00

Despesa ordinária:
Total da despesa ..... (a) 5870650$00

(a) Inclui 1 218 000$ de consignação de receitas para O Fundo
de Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 3 de .Março de 1965.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de
Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de S. 'I'orné
e Príncipe. - Peixoto Correia.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Portaria n.O 21 139

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo YIi-
nistro do Exército, que o artigo 45.° do Regulamento
para a Promoção aos Postos Inferiores do Exército, apro-
vado e posto em execução pela Portaria n." 6972, de
26 de Novembro de 1930, passe a ter a seguinte redacção:

Art. 45.0 São promovidas ao posto de primeiro-cabo
miliciano as praças que, tendo concluído o curso de
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sargentos milicianos, satisfaçam às seguintes condi-
ções:

l.a Nãc ter sido punido com penas que, por Ri ou
suas equivalências, perfaçam mais de de-
zanove dias de detenção;

2.a Não estar envolvido em processo criminal;
3.a Possuir a aptidão técnica e táctica e as quali-

dades morais, físicas e militares necessárias
ao desempenho das funções do novo posto.

Ministério do Exército, 4 de Março de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Presidência do Conselho •

Cabinete do Ministro da Defesa Nac.ional

Portaria n.O 21145

1Ianda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo único do
Decreto-Lei n ,? 45531, de 16 de Janeiro de 1964, o se-
guinte:

E fixada, para o ano em curso, a seguinte dotação dos
artigos de uniforme para os soldados cadetes do curso de
oficiais milicianos do Exército:

a) Uniforme de serviço:

Um barrete de campanha.
Duas camisas de trabalho.
Duas calças n.? 2.

b) Uniforme de passeio:

Um barrete n.? l.
Uma calça n .? l.
Um blusão.
Uma gravata preta.

c) Uniforme de ginás bica.

Uma camisola.
Um calção.
Um par de sapatos.



70 ORDEM DO EXERCITO N.o :3

d) Artigos comuns:
Um par de botas de cal].

Presidência do Conselho, 6 de Março de 11:)65.- O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomcs dc Araújo.

Portaria n," 21152

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do
Decreto-Lei n.? 42 559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar
e pôr em vigor para o ano de 1965, com os valores segui-
damente designados, o orçamento privativo das forças
terrestres ultramarinas da província de Timor:

Receita ordinária:
Contribuição da província:

Do orçamento geral . . 3500 000$00

Complemento da metrópole:
Do Orçamento Geral do Estado - Des-

pesa extraordinária - Encargos Ge-
rais da Nação . . . . . . . . . .. 22 039 325$00

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa
Militar do Ultramar . . . . . . . . . . 534 500$00

26 073 825$00

Despesa ordinária:
Total da despesa (a) 26073825$00

(II) Incluí 534 ;'OOIJ do consignação do rocoltu para o FUII(lo (lo Dofesa MilitaI' (lo
T'l trum ar.

Presidência do Conselho, 9 de Março de 19065.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manucl Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor. -
Peixoto Correia.

Portaria n.s 21157

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do
Decreto-Lei n.? 42 559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar
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e pôr em vigor para o ano de 1965, com os valores segui-
damente designados, o orçamento privativo das forças ter-
restres ultramarinas da provincia de Cabo Verde:

Receita ordinária:
Contribuição da província:

Do orçamento geral . . 1000000$00

Complemento da metrópole:
Do Orçamento Geral do Estado - Des-

pesa extraordinária - Encargos Ge-
rais da Nação - . 7545400$00

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa
Militar do Ultramar . 1819704$60

10 365 104$60

Despesa ordinária:
Total da despesa . (a) 10365104$60

. (a) Inclui 1 81Q7041'60 do consignação do roceitas para o Fundo de Dofesa Mi-
lItar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 10 de Março de 1965.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Pa~a ser publicada no Boletim Oficial de Cabo
Verde. - Peixoto Correia.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar as seguintes normas e ins-
truções relativas às actividades do Serviço Cartográfico do
Exército:

Normas gerais para o planeamento e execução dos
trabalhos cartográficos respeitantes ao mesmo pro-
'grama;

Instruções para trabalhos de campo;
Normas para a execução de trabalhos em regime de

tarefa.

Um exemplar de cada uma destas normas e instruções
ficará depositado no Estado-Maior do Exército, 2.&Repar-
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tição, sendo difundidos pelas entidades interessadas os
exemplares necessários.

Lisboa, II de Março de 1965. - O Ministro do Exér-
cito, Joaquim da Luz Cunha.

O,irecção do Serviço de Fortificações e Obras Militares

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa" pelo Mi-
nistro do Exército, declarar, nos termos dos n.OS 1 e 3
do artigo 12.° da Lei n.? 2030, de 22 de Junho de 1948,
a utilidade pública e a urgência de expropriação dos
prédios a seguir descritos, com todas as suas acessões
e servidões, sem reserva alguma, necessários à ampliação
do quartel-general da 3.a região militar, em Evora, con-
forme projecto aprovado por despacho ministerial de 22
de Fevereiro de 1965:

Prédio urbano de rés-do-chão e L." andar, com qua-
tro divisões em cada piso, sito na Rua de, S. Cris-
tóvão, 18 a 20, da cidade de Évora, pertencente
a Francisco Parreira Rosado, confrontando a norte
e este com o Ministério do Exército, a sul com a
Rua de S. Cristóvão e a oeste com herdeiros de
Maria Elisa Dias, descrito sob o n.? 4221 nos re-
gistos da Conservatória do Registo Predial de
Evora e inscrito na matriz predial urbana da fre-
guesia de Santo Antão, concelho de Evora, sob
o artigo 379 (metade).

Prédio urbano de rés-do-chão e T." andar, com seis
divisões e quintal, sito na Rua de S. Cristóvão,
22, 24 e 26, da cidade de Evora, pertencente a
herdeiros de Maria Elisa Dias, confrontando a
norte com o Ministério do Exército, a este com
Francisco Parreira Rosado, a sul com a Rua de
S. Cristóvão e a oeste com Perpétua Maria Valen-
tina Monginho, descrito sob o n .? 5215 nos registos
da Conservatória do Registo Predial de Évora, na
qual se encontra registada, sob o n.? 3409, uma
hipoteca sob o mesmo prédio, que igualmente se,
acha inscrito na matriz predial urbana da fregue-
sia de Santo Antão, concelho de Evora, sob o ar-
tigo 855.
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Prédio urbano de rés-da-chão, com três divisões, sito
na Rua ele S. Cristóvão, 28, da cidade de Evora,
pertencente a Perpétua Valentina Monginho, con-
frontando a norte com O Ministério do Exército,
a este com herdeiros de Maria Elisa Dias, sul e
oeste com a Rua de S. Cristóvão, descrito sob o
n.? 9275 nos registos da Conservatória do Registo
Predial de Evora e inscrito na matriz predial
urbana da freguesia de Santo Antão, concelho de
Evora., sob o artigo 381.

Ministério do Exército, 5 de Março de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim. ela Luz (lunlia .

..
Ministério do Ultramar

Secretaria-Geral

Portaria n.O 21176

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do n ,? III da base r.xxxvm
da Lei Orgânica do Ultramar Português, que seja tornado
extensivo às províncias ultramarinas o Decreto-Lei
n.s 45 986, de 22 de Outubro de 1964.

Ministério do Ultramar, 18 de Março de 1965. - O Mi-
nistro do Ultramar, António Augusto Peixoto Correia,

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.

Presidência do Conselho

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 21179

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do
Decreto-Lei n.? 42559, de 3 de Outubro de 1959, apro-
var e pôr em vigor para o ano de 1965, com os valores
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seguidamente designados, o orçamento privativo das for-
ças terrestres ultramarinas da província de Macau:

Receita ordímária :

Contribuição da .proví~ci,a:
Do orçamento geral ...•..... 13 295 200$00

Comparbicipação dos serviços autónomos
(nos termos do 'artigo 1.0 do Decreto
n ,? 44342, de 12 de Maio de 1962, e
Porteria n ,? 20351, de 29 de Janeiro
de 1954) . . . . . . .. . 1304500$00

Complemento da metrópole :
Do Orçamento Geral do Esbado - Des-
pese exumordinál1ia - Encargos Ge-
mie da Nação .

Receitas' consignadas ao Fundo da Defesa
Militar do ULtramar. . . . . . . . .. 3 150000$00-------

22 413 400$00

4663700$00

Despesa ordlnáma :

Total da despesa . (a) 22 413 400$00
(a) Inclui 3150000# de consignação do recaí tas para o Fundo do Defesa Militar

do Ultramar.

Presidência do Conselho, 19 de Março de 1965.-
O Ministro. da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau. -
Peixoto Correia.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Portaria n.v 21195

Tornando-se conveniente proceder à remodelação das
unidades do serviço de saúde, tendo em vista uma me-
lhor satisfação das necessidades actuais;

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o se-
guinte:

1.0 O regimento de infantaria n.? 12, de Coimbra, é
transformado no regimento. do serviço. de saúde, que fica,
provisoriamente, com o actual quadro orgânico de tempo
de paz daquela unidade, com excepção do comandante
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e 2.° comamdanbe , que passam a ser, respectivamente,
um coronel médico e um tenente-coronel médico >

2.° Consideram-se extintos, a partir desta data, o 1.0 e
2.° grupos de companhias de saúde, passando para o re-
gimento do serviço de saúde as missões e encargos que
lhes competiam.

3.° O aquartelamento em que se encontra instalado o
2.° grupo de companhias de saúde fica, provisoriamente,
incluído no regimento do serviço de saúde, snquamto não
lhe for dado novo destino.
4.° A partir desta data, transitam para o regimento do

serviço de saúde as verbas orçamentais disponíveis das
dotações orçamentais atribuídas no corrente ano econó-
mico ao 1.0 e 2.° grupos de companhias de saúde.

5.° O 1.0 e 2.° grupos de companhias de saúde en-
cerram as respectivas contas no nnal do mês a que se
refere a data desta portaria, entregando os res ectivos
valores no re imento do serviio de saúde.

Ministério do Exército, 20 de Março de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunho:

Portaria n.v 21196

Tornando-se necessário que os operadores de máquinas
especiais da arma de engenharia sejam habilitados com
Um boletim de condução que comprove, às autoridades
respectivas, quando nos seus deslocamentos para os locais
de trabalho têm que circular pela via pública, que es-
tão habilitados a tal, à semelhança do que é exigido pelo
Código da Estrada aos condutores civis de máquinas in-
dus triais e agrícolas;
Tendo em atenção que os condutores de máquinas espe-

ciais não são habilitados com o exame de condução de
viaturas auto, pelo que não dispõem do boletim de con-
dução militar criado pelo Decreto-Lei n.? 22 804, de 6 de
Julho de 1933:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Exército, observar o seguinte:
1.0 E a Direcção da Arma de Engenharia autorizada a

passar o boletim para a condução ele máquinas especiais
de engenharia aos militares que, nos centros de instrução
respectivos, recebam instrução e demonstrem, mediante
Um exame, que se encontram habilitados a conduzir tais
viaturas.
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2.° Os boletins para a condução de máquinas especiais
de engenharia são unicamente válidos para a condução das
viaturas militares dos tipos indicados no verso do respec-
tivo boletim, sendo tal validade comprovada pela indica-
ção do centro de instrução em que foi submetido a exame,
a data do mesmo, o número de registo e assinatura do
comandante da unidade em que o referido centro e ins-
trução funciona.

3.° O boletim para a condução de máquinas especiais
é do modelo anexo à presente portaria, com as dimensões
de 12 cmX8 cm, em cartão de cor amarela, só sendo
válido com a fotografia do possuidor autenticada com a
assinatura do comandante da unidade que o passou e o
respectivo selo branco.

4.° Os júris para os exames de condução de máquinas
especiais de engenharia a que se refere a presente porta-
ria deverá ser constituído da seguinte forma:

Presidente - Comandante ou 2.° comandante da uni-
dade.

Vogais - Dois capitães ou subalbernos da unidade,
pelo menos um deles habilitado a conduzir máqui-
nas especiais de engenharia, podendo o outro ter
apenas o boletim de condução de viaturas automó-
veis, com faixa branca.

5.° Dos exames serão lavradas actas em livros a tal
fim destinados, sendo os resultados dos mesmos publi-
cados em ordem de serviço.

6.° O exame para a concessão de certificados de con-
dução deverá constar de uma prova prática de condução
em estrada e em terreno livre e um interrogatório oral
-sobre o Código da Estrada. •

§ único. A prova prática deverá ser realizada em cada
um dos tipos de máquina especial para que o boletim
passa a ser válido em caso de aprovação.

7.° Os certificados de condução de máquinas especiais
deverão ser registados pelo centro de instrução em que
o exame se realizou num registo especial onde deverão
constar o número do certificado, a data da concessão, o
posto, o número e o nome do titular e os números das
ampliações de validade para outros tipos de viaturas es-
peciais de engenharia.

Ministério do Exército, 20 de Março de 1965. - O Mi-
nisbro do Exército, Joaquim da Luz Ounha.
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VÁLIDO PARA A CONDUÇÃO DE:

Máquinas de terraplenagem.

Aprovado no C. I. do em_/_/19_

o Comandante, ---------- _

Tractores agrícolas, com e sem atrelado.

Aprovado no C. 1. do em_/_/19_

o Comandante, _

Tractores «dozer» e carregadoras de
pneumáticos, com e sem atrelado.

Aprovado no C. I. do em_/_/19 __
O Comandante, _

Motoniveladoras, com e sem atrelado.

Aprovado no C. T. do em _/_/ 19_

O comandante, ---------____ c

---------------_.~
Cilindros de pneus e rastos lisos, com e
sem atrelado.

Aprovado no C. I. do em _/_/ 19_
O Comandante, ---------- _

[Verso]

Ministério do Exército, 20 de Março de 1065. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Portaria n," 21197

Considerando que é de premente necessidade tornar
efectiva a estrutura da arma de. transmissões;

Considerando que a reorganização territorial do Exército
em estudo prevê a instalação de um regimento de trans-
missões na cidade do Porto;
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro do Exército, aprovar e pôr em execução o seguinte:

1.0 O regimento de engenharia n.? 2, do Porto, é trans-
f?rmado no regimento de transmissões, que fica, provisõ-
namente, com o quadro orgânico de tempo de paz daquela
unidade.
2.° Os efectivos do regimento de transmissões, cons-

tantes do quadro orgânico de tempo de paz, devem ser
preenchidos gradualmente, tendo em vista as necessidades
de instrução e de acordo com as disponibilidades.

3.° Transitam para o regimento de transmissões as ver-
bas orçamentais disponíveis das dotações orçamentais
atribuídas no corrente ano económico ao regimento de en-
genharia n ,? 2.
4.° A entrada em vigor das determinações cortsbantes da

presente portaria considera-se efectivada a partir de 1 de
Março de 1965.

Ministério do Exército, 26 de Março de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Portaria n.s 21 198

Considerando que urge tomar medidas no sentido de
fazer face a necessidades de instrução de condução auto,
que excedem as possibilidades dos actuais centros de ins-
trução de condução auto;

Considerando que a reorganização territorial do Exército
em estudo prevê a instalação de um centro de instrução
de condução auto em Lagos;

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército:

1.0 Criar uma nova unidade de serviço de transportes
Com a designação de Centro de Instrução de Condução
Auto n.s 5 (C. L C. A. n.? 5).

2.° O Centro de Instrução de Condução Auto n.? 5
terá a seu cargo:

a) A instrução básica das praças destinadas 11 es-
pecialidade de condutores auto;

b) A instrução básica de condução auto.

3.° O Centro de Instrução de Condução Auto n.? 5
fica aquartelado no quartel do extinto batalhão de ca-
çadores n." 4, em Lagos.
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4.° Os efectivos do Centro de Instrução de Condução
Auto n.? 5 constam do quadro I anexo à presente portaria
e devem ser preenchidos gradualmente, tendo em vista
as necessidades de instrução e de acordo com as dispo-
nibilidades em pessoal.

5.° Enquanto não forem aprovados os quadros orgâni-
cos do tempo de paz, presentemente em estudo nos tra-
balhos da reorgamiz.sção territorial da metrópole, a orga-
nização do Centro de Instrução de Condução Auto n .? 5
é, provisoriamente, a que se encontra estabelecida para
as restantes centros de instrução de condução auto.

6.° E criado o conselho administrativo do Centro de
Instrução de Condução Auto n.? 5, com a constituição
prevista no Decreto-Lei n .? 34365, de 3 de Janeiro ele Hl4ií.

7.° A entrada em vigor das determinações constantes
da .presente portaria considera-se efectuada a partir de
1 de Março de 1965.

Ministério do Exército, 26 de Março de 1965. - O:'Ii-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

QUADRO I

Anexo à Portarla 11.° 21198, de 26 de Mal'ço de 1965

Pessoal

Oficiais Sargentos
00 .• 00

00 '"'"
o o

'" s o .g ~~:s <í " <í " c" '" " '" ~ ,,'Oe o 'O ... '" '" . ".. '"
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1.Comando 1 1 1 - 1 - 2 3 -
2. Serviço de instrução - - 2 !l - 7 rs 52 -
3. Serviço de manutenção

de material auto. - - 1 - - - 3 5 5
4. Formação. - - 1 - - - 1 8 71

- - - - - - - - -
Total 1 1 5 0 1 7 40 68 76

Total _geral. 217

,Ministério do Exército, 26 de Março de Hl65. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Lu» Ounha.
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Portaria n.· 21 202

o Decreto-Lei n .? 46001, de 2 de Novembro de 1964,
ao dar nova estruturação ao instituto de revisão dos pro-
cessos disciplinares, criado pelo Decreto-Lei n ,? 43 310,
de 14 de Novembro de 1960, prevê que os militares rea-
bilitados sejam reintegrados no activo, reserva ou reforma,
consoante as condições legais para a colocação nestas si-
tuações.

O artigo 8.° do mesmo decreto-lei faculta a cada um
dos ramos das forças armadas a regulamentação, me-
diante portaria, das condições em que se processa a rein-
tegração no activo dos militares abrangidos.

Por outro lado, as condições em que deverá "processar-
-Se a promoção dos militares reintegrados na reserva
devem, nos termos do artigo 9.0 do mesmo decreto-lei,
Ser fixadas em cada ramo das forças armadas, por pOl'-
taria do respectivo Ministro ou Secretário de Estado.

Nestas condições:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Exército, o seguinte:
l.0 O militar que for reintegrado no activo, nos termos

do Decreto-Lei n .? 46001, de 2 de Novembro de 1964,
reocupa o seu lugar na escala, mas se lhe competir posto
SUperior ao que tinha à data da sua punição, a sua pro-
mOÇão a esse posto efectua-se progressivamente, mediante
a satisfação das seguintes condições, que visam à sua
readaptação ao serviço e à. identificação com as funções
do novo posto:

a) Prestar um mínimo de seis meses de serviço no
posto que tinha à data da punição, excepto se
este for inferior ao de furriel, caso em que o reíe-
rido tempo de serviço será prestado neste posto;

b) No posto de primeiro-sargento, responder por
companhia, bateria ou esquadrão durante um
periodo não inferior a seis meses;

c) Permanecer pelo período mínimo de um ano nos
postos de capitão, tenente-coronel e coronel;

d) Realizar com aproveitamento os cursos ou con-
cursos que constituem condições de promoção
aos postos por que trau iba ou ascende;

e) Satisfazer às restantes condições legais de pro-
moção aos postos por que transita 011 H,;CPIl!1P,
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na parte em que não colidam com as alíneas
anteriores e a definir concretamente para cada
caso.

§ l.° E contado .para o efeito da alínea a) o tempo de
serviço prestado nos termos da alínea b).

§ 2.° E contado para o efeito da alínea c):

O tempo de serviço prestado nos termos da alínea a) ;
O tempo de duração dos cursos ou concursos a que

se refere a alínea d).

2.° A r.eintegração na reserva dos militares abrangidos
pelo Decreto-Lei n.? 46001, de 2 de Novembro de 1964,
efectua-se progressivamente, nos termos do respectivo ar-
tigo 9.°, n as seguintes condições:

a) Numa primeira fase, o posto mais elevado em
que pode efectuar-se a reintegração é, para os
oficiais subalternos e capitão, o de capitão;
para os oficiais superiores, o de coronel; c para
os oficiais generais, o posto que tinham à data
da punição;

b) Numa segunda fase, os militares a quem o Con-
selho Superior de Disciplina do Exército atri-
buir reintegração em posto superior ao estabe-
lecido na alínea anterior serão promovidos a
essa posto após terem realizado com aprovei-
tamento DS cursos ou concursos a que se refere
o artigo 9." do Decreto-Lei n? 46001;

c) A duração e os programas, bem como as demais
condições a observar na realização desses cur-
sos e concursos, serão fixados por despacho mi-
nisterial;

tl) Aos militares que à data da punição tenham já
efectuado com aproveitamento os cursos refe-
ridos no citado artigo 9.° do Decreto-Lei
n.? 46001 não se aplicam os limites contidos
na alínea a).

§ único. Os militares que para o efeito da alínea b)
desejarem realizar os cursos ou concursos que constituem
condições especiais de promoção a sargento, a oficial, a
oficial superior e a oficial general devem requerer a res-
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pectiva autorização ao Ministro do Exército até 31 de
Dezembro do ano anterior àquele em que os mesmos te-
nham lugar. Excepcionalmente, para o ano de 1965 pode
eSSa autorização ser requerida até 31 de Julho de 1965.

Ministério do Exército, 29 de Março de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

111- DESPACHOS
Presidência do Conselho

Secretariado-Cera! da Defesa Nacional

Tendo sido desdobradas no Exército as especialidades
de analista de tráfego e de escuta constantes da tabela
n.O 13 anexa ao Decreto-Lei n.? 44864, de 26 de Janeiro
de 1963'

Oonsiderando o que foi proposto pelo Subsecretário de
Estado do Exército e tendo em conta que o artigo 44.0

do citado Decreto-Lei n.? 44864 determina que as omis-
Sões que se apresentem na sua execução serão resolvidas
POr despacho do Ministro da Defesa Nacional, determino
que as especialidades de analista de tráfego e de escuta
que fazem parte do n.v 2) da referida tabela sejam desdo-
br'ldas nas seguintes especialidades:

Analista de tráfego, em:
a) Analista cripto;
b) Analista de informação das transmissões;
c) Analista de segurança das transmissões;

Escuta, em:
d) Operações de informação das transmissões;
c) Operações de radiolocalizações ;
f) Operações de segurança das transmissões.

Presidência do Oonselho, 25 de Março de 1965. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manucl Gomce de Araújo.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - O Ministro do Ultra-
mar, J. da Silva Ounha.
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.0 Ministro do Exército. '

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.
o Chefe do Gabinete



MINI5TÉF\IO DO EXÉF\CITO

Ordem do Exército
1.- Série

N.O 4 30 de AbrH de 1965-
Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS
Ministério do Exército

Decreto n.O 46269

ConsIderando que foi adjudicada ao engenheiro Ma-
nuel José Antunes Ferreira a obra de construção de um
bloco para 200 camas no Hospital Militar de Doenças
Infecto-Contagiosas, cm Lisboa:

Oonsiderando que para a execução de tal obra foi esta-
belecido o prazo de 660.dias, que abrange o ano de 1965
e parte de 1966'
Tendo em vista o disposto no artigo 22.0 do Decreto-

-Lei n.s 41 375, de 19 de Novembro de 1957;
. Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tIgo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizado o conselho administrativo da
Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares, do
Ministério do Exército, a celebrar contrato com o enge-
nheiro Manuel José Antunes Ferreira para execução nos
anos de 1\:)65 e 19GB da obra de construção de um bloco
Para 200 camas no Hospital Militar de Doenças Infecto-
-Oontagiosas. em Lisboa, pela importância de 24345040$.
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Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar, não
poderá o conselho administrativo da Direcção do Serviço
de Fortificações e Obras Militares despender com paga-
mentos relativos às obras executadas, por virtude do con-
trato, mais de 12000000$ no ano de 1965 e 12345040$,
ou o que se apurar como saldo, no ano de 1966.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da. República, 9 de Abril de 1965. -
AMÉRICO DEUS E,ODRIGUES TrroMAz - António de Olioeira
Salazar - Manuel Gomos de Araújo - António Manuel
Pinto Barbosa - Joaquim da L1tZ Cunha.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 46281

Com fundamento nas disposições do arbigo 3.° do De-
creto-Lei n. o 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do iID~smo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do artigo 109.0
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. , ...

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1963 e 1964 referentes a
ajudas de custo, pensões a oficiais na situação
de reserva e subvenções de Iamtlia a liquidar
por diversos conselhos administrativos . . . . 2549461$00

Vencimentos referentes ao ano de 1964 a abonar
a diversos oficiais do Exército . . . . . . .. 137 791$00

2687252$00

• e ' • • • .1 • • • • •. .' • • • ., • •

Publique-se e cumpra-se como n ele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Abril de 1005.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrroMAZ - António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Ma-
nuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
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Júnior - João de M,atos Antunes Varela - Antónzo Ma-
nuci Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Ounha - Fer-
nando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano
G~rjilo Ji'ranco Nogueira - Eduardo de Araniee e Oli-
veua - Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio
G~lVcio Teles - José Gonçalo da Cunha Sottomayor 001'-
rela de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José
JOão Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de
Carvalho.

Presidência do Conselho

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 46290

d Con~i~erando que o diploma que fixa os vencimentos_18. militares que prestam serviço no ultramar (Decret~-
81 n.v 448G4, de 26 de Janeiro de 1963), pela um-

v8rsalidade dos casos que contempla, obriga a um
ajUstamento periódico para resolver problemas que vão
aparecendo'
d Usa~do da faculdade conferida pela L'" parte do n.? 2.°
o artIgo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu

promUlgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 São aditados ao artigo 19.0 do Decreto-Lei

n.« 44864, de 26 de Janeiro de 1963, os seguintes nú-
meros:

9.° Quando um militar for nomeado para prestar
serviço numa determinada província ultramarina, se,
antes de atingir o seu destino, for obrigado a apre-
sentar-se noutra província para nela prestar serviço,
em situação de diligência, durante um certo período,
deverá ser processado de vencimentos pela província
onde ficou prestando serviço, em diligência.

10.° O pessoal militar que, estando a prestar ser-
viço nas forças armadas das províncias ultramarinas,
passe às situaçõ s de reserva ou de reforma, tem di-
reito, enquanto permanecer na província aguardando
embarque, ao vencimento eorrespondent à futura
pensão de reserva ou reforma e ao vencimento com-
plementar fixado para a sua patente, mas a soma da
pensão e do vencimento complementar não poderão
exceder o vencimento que vinha percebendo na si-
tuação anterior.
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Art. 2.° O artigo 13.°, fi alínea a) do n.? 7.° elo ar-
tigo 19.° e o artigo 43.° elo mesmo diploma passam a ter a
seguinte redacção:

Art. 13.° O complemento de vencimento a que se
refere o § único do artigo 14.° do Decreto-Lei
n.? 31 896, de 27 de Fevereiro de 1942, é mantido
para as respectivas forças terrestres, navais e aéreas
ultramarinas precisamente nas condições legais em
que estiver a ser abonado aos funcionários civis e
enquanto se mantiver para estes o respectivo direito.

Art. H).o .

7.° . . . . .
a) Na metrópole: o vencimento-base e o venci-

mento complementar da sua patente ou posto du-
rante os primeiros 60 dias, contados com princípio no
dia do desembarque, e durante a permanência poste-
rior o vencimento-base.

Art. 43.° Os vencimentos do pessoal civil do Exér-
cito, da Marinha e da Força Aérea serão fixados em
portaria assinada pelo Ministro da Defesa Nacional
e pelo Ministro ou Secretário da pasta respectiva.

Art. 3.° Na tabela n .? 10 (gratificações mensais de ofi-
ciais do Exército) é modificada para 3000$ a gratificação
por dcspesas de representação ao comandante de S. Tomé
e Príncipe e incluída a gratificação de 1500$ para des-
pesas de representação ao chefe do Estado-Maior de
S. Tomé e Príncipe e 2250$ para despesas de representa-
ção ao 2.° comandante do Comando 'I'erritorial Indepen-
dente da Guiné. Na tabela n .? 11 (gratificações de oficiais
da Armada) é alterada para 3000$ a gratificação para des-
pesas de representação ao comandante da defesa marítima
de S. Tomé e Príncipe e incluída a gratificação de 2250$
para despesas de representação ao 2.° comandante da De-
fesa Marítima da Guiné e a gratificação de 600$ aos
oficiais superiores e primeiros-tenentes que desempenhem
na Guiné as funções especiais de serviço de estado-maior.

Publique-sé e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 24 de Abril de 1965.-
AJ\f1:;RICODEUS RODRIGUES 'I'noxs z - António de Oliveira



OHDEM DO EXERCITO N.o cb 89

Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
M_al~1ielGomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
JuntOr - João de Matos Antunes Varela - António Ma-
nuc! Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Cunha - Eer-
nan~o Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano
GO.r]ão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oli-
vezra - Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio
Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro-
JOsé João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho - Francisco António das Chagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - J. da 8'ilva Cunha.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Decreto·Lel n.O 46316

Considerando que o ASilo de Inválidos Militares foi inte-âtado ?OS Serviços Sociais das Forças Armadas, nos termos
bo artIgo 25.° do Decreto-Lei n.v 42 072, de 31 de Dezem-
to de 1958, e colocado na dependência directa da sua

Conlissão directiva'
Considerando q~e tal integração impõe a adopção dc

nOVas providências legialativas, especialmente com vista
\ ampliar a acção 'as~istencial daquele estabelecimento,
a r~ngendo não apenas os militares que se tenham inca-
EaCltado em serviço, mas também aqueles que, por inva-
dez ou velhice, careçam de amparo;

titC?~Sidera.ndo a conveniê~cia de. ne .tas con.d.ições, subs-
d Ul! a d signação de «As110 de Inválidos MIlitares» pela
e «Lar de Veteranos Militares»;
Considerando a necessidade de dar il instituição uma

Ol'gúnica adaptada à nova situacão actualizando-se o seure I '( ,
P gu amento, que foi aprovado e posto em execução pela
ortaria n.s 0717 de 2 de Jan iro de 1941:
N"eRtes termos:'

d Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.? 2.°
o artigo 109.0 da Constituição, o overno decreta e eu

p1'~n:l~lgo, par, valer como lei, o seguinte:
ruin1t~go 1.0 O Asilo de Invúli(~~s Militares passa a den~-

ai-se «Lar de Veteranos MIlitares» (L. V. 1L), conti-
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nu ando a pertencer-lhe todos os bens, fundos e rendimen-
tos que possuía sob a sua anterior designação.

§ único. Os bens que constituem património do Lar não
poderão ser alienados.

Art. 2.° O Lar de Veteranos Militares é um órgão de
execução dos Serviços Sociais das Forças Armadas na
modalidade de assistência na velhice, no desamparo e na
invalidez, dotado de. personalidade jurídica e de autono-
mia administrativa, com sede em Runa e funcionando na
dependência da comissão directiva.

§ único. No caso de extinção dos Serviços Sociais, o Lar,
com todos os seus bens, passará automàticamente para a
dependência directa do departamento da Defesa Nacional.
tArt. 3.° Constarão do regulamento, a publicar, às condi-

ções de admissão no Lar, os motivos de preferência e os
casos em que o internamento poderá ser substituído pela
concessão de um subsidio.
Art. 4.° Os requerimentos para admissão no Lar ou para

a concessão de subsídios e os documentos necessários e
comprovativos de que os candidatos reúnem as condições
exigidas são isentos de selo.
Art. 5.° O Lar compreende o pessoal dos quadros fixa-

dos em regulamentos a publicar e o corpo de veteranos
militares, constituído pelos militares internados.

§ 1.0 Mediante acordo dos Ministros ou Secretários de
Estado dos departamentos interessados, poderá ser man-
dado prestar serviço no Lar o pessoal militar necessário.

§ 2.° Além do pessoal dos quadros serão ainda destaca-
dos para o Lar, como adidos, os soldados e cabos necessá-
rios aos serviços, conforme constar do respectivo regula-
mento. .

Art. 6.° Compete ao Ministro ela Defesa Nacional:

a) Nomear o director do Lar, directamente ou por
proposta da comissão directiva dos Serviços So-
ciais das Forças Armadas;

b) Nomear os restantes oficiais e os sargentos, por
proposta da comissão directiva;

c) Autorizar os contratos do pessoal civil.

Art. 7.° O pessoal menor poderá ser recrutado entre indi-
víduos da classe civil ou entre reformados militares que
possuam as aptidões convenientes e cujo estado físico o
permita.
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§ único. Poderá ser admitido pessoal assalariado even-
tual nas condições previstas no Decreto-Lei n.v 44059,
de 24 de Novembro de 1961.
tArt. 8.° As remunerações do pessoal civil serão fixadas

Por portaria do Ministro da Defesa Nacional e do Ministro
das Finanças, não podendo nunca ser superiores às que se
encontram estabelecidas para iguais categorias do pessoal
dos serviços do Estado.
d' Art. 9.° São aplicáveis ao Lar de Veteranos Militares as
ISposições legais em vigor para a administração das uni-

~ades e estabelecimentos ~ilitares, com as alterações que
rem prevIstas no respectivo regulamento.
Art. 10.° Em homenagem à memória de D. Pedro V,

~ontinuará subsistindo o fundo estabelecido pela Lei. de
4 de Agosto de 1869, cujos rendimentos serão exclusiva-

~ente destinados a satisfazer os encargos de internamento
e militares, de qualquer ramo das forças armadas, que,

a!ém de reunirem as condições gerais de admissão, tenham
SIdo condecorados por acções distintas, quer militares,
qUer humanitárias.
t ~\.rt. 11.° Se o Lar dos Veteranos Militares for substi-
uldo por estabelecimento com fins análogos, para ele pas-

d
sará.o fundo a que se refere o artigo anterior, com o mesmo
estlno.
§ único. Se o Lar for extinto e não se der a substituição

frevista no corpo deste artigo, serão os rendimentos do
un~o administrados por uma comissão de três oficiais, a
deSIgnar pelo Ministro da Defesa Nacional, aplicando-se
e:X:~lusivamente a pensões a militares nas condições do
artIgo antecedente, de quantitativo equivalente às despesas

t
que o Lar faria com cada internado em alimentação e ves-
uário.

PUblique-se e cumpra-se como nele se contém.

P~ços do Governo da República, 29 de Abril de 1965. -
~M:ERICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
alazar - António Jorge Martins da },[ota Veiga - M a-

~1!e~ Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Untor - João de Matos Antunes Varrla - António Ma-

nuc.l Pinto Barbosa - Joaquim. da Luz Cunha - Fernando
~u!ntanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
;r~nco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joa-jUtn: Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Galvão Teles -
0813 G01?ph 1f1, Cunh a Sottomayor Correia de Oliveira-
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Carlos Gomes da Silva Bibeiro - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho - Fran-
cisco António das Chagas.

Decreto n.O 46317

'fendo em vista o disposto no Decreto-Lei n ." 40316,
de 29 de Abril de 1965;

Usando da faculdade conferida pelo n.v 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

REGULAMENTO DO LAR DE VETERANOS MILITARES

.cAPITULO I

Condições de admissão

Artigo 1.0 Poderão ser admitidos no Lar de Veteranos
Militares:

1.0 Os militares que se tenham impossibilitado:

a) Por ferimento ou desastre em combate;
b) Por ferimento, desastre ou doença ocorridos em

campanha ou na manutenção da ordem publica;
c) Por ferimento, desastre ou doença contraídos em

serviço normal.

2.° Os militares não reformados que se impossibilitaram
para o trabalho na prestação de relevantes serviços à Pá-
tria ou à humanidade.
3.° Os militares que hajam sido julgados inaptos para

o trabalho e para angariar os meios de subsistência, desde
que se encontrem em estado de reconhecida probreza e não
recebam do Estado qualquer pensão ou recebam pensão in-
suficiente para a sua manutenção.

§ 1.0 A admissão será determinada pela ordem por que
no corpo deste artigo estão indicadas as diversas condições,
e, dentro de cada uma delas, observar-se-á ainda a se-
guinte ordem de preferência:

a) Maior necessidade de assistência;
b) Maior grau de inoapacidade :
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c) Maior número ou mais valiosas condecorações e
louvores;

d) ~rais tempo de serviço de campanha;
c) Mais tempo de serviço no ultramar;
f) Mais tempo de serviço activo;
g) Melhor comportamento militar e civil.

§ 2.° Não podem ser internados os portadores de doença
::ntal ou contagi~s~ ou de qualquer outra que ?a.reça de

tamentos especiais que não possam ser ministrados
no Lar.
Art. 2.° Poderão ainda ser internados no Lar os militares

reformados quando não tenham família com quem vivam
e_paguem total ou parcelarmente as despesas de alimenta-
çao. e de instalação, tendo preferência os econàmicamente
maIS débeis.
b'l~rt. 3.0 O número de internados é limitado pela possi-
I Idade de alojamentos e pelas verbas destinadas às des-

Pesas do internamento.
§ 1.0 Nas condições a seguir mencionadas, poderá ser

autorizada a concessão de um subsídio mensal em dinheiro
e a residência fora do Lar:

a) Àqueles que tenham prestado ao País serviços
extraordinários, especialmente em campanha,
recompensados com condecorações ou louvores;

b) Àqueles cujo internamento não seja possível ou
conveniente, por fundadas razões de saúde, de
família ou outras merecedoras de igual conside-
ração.

§ 2.° O subsídio mensal em dinheiro referido no pará-ra.fo anterior não poderá exceder a importância estahe-
eClda para, a alimentação de cada internado em idêntico
~erí~do e será pago pelo Lar por conta da verba destinada

alImentação de veteranos militares.
Arn. 4.° A admissão no Lar e a concessão de subsídios

N-al'e.cem, sempre, de autorização do Ministro da Defesa
aClonal, requerida através dos Serviços Sociais das For-

v.asArmadas, devendo os candidatos instruir os seus reque-
l'l~~ntos com os documentos comprovativos das condições
eXIgIdas.
f Arn. 5.° Os candidatos serão admitidos desde que satis-
aÇarn às condições legais e o internamento seja possível
nos termos do corpo do artigo 3.°
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n'\"P~TU[)O 1]

Organização

Art. 6.° O Lar compreende:

A) Corpo directivo

1 director (a).
1 chefe da secretaria (b) e (c).
1 chefe da contabilidade (b).
1 tesoureiro (d).
1 adjunto (d).
1 médico (13).
1 sacerdote (f).

(a) Oficial superior de qualquer arma, serviço, qua.dro
ou clas-se.

(b) De 'prcferôncia capitão ou subalterno, de qualquer
arrrua, serviço, quadro ou classe.

(c) Acumula as funções de comandante do corpo de
veteranos militares.

(d) Subalterno de qualquer arma, serviço, quadro 0\1
classe.

(e) Capitão ou subalteroo. Na faJlta de medico militor,
será contratado .um médico civil.

(f) Sacerdote da religião católica, a contratar com fi

prévia anuôncia da entidade eclesiástica de que dependa.

B) Pessoal auxiliar

Serviços:

Secretaria:

1 sargento-ajudante ou primeiro-sargento (a).

Corpo de veteranos militares:

1 primeiro-sargento ou segundo-sargento (b).
1 segundo-sargento (e ):

Conselho administrativo:
3 segundos-sargentos (c) e (d).

Enfermeiros:

2 sargentos ou furriéis (c).

(a) Do quadro de amanuenses do Exército ou equiva·
lentes dos outros ramos das forças armadas.
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(b) De preferência das armas. Responde pelo corpo de
V€lterrunoS'militares.

(c) Das 'armas, do quadro de amanuenses do Exército
0'\:1 equivalente<; dOISoutros ramos das forças armadas.

(d) Um destine-se a auxiliar nos serviços gerais e explo-
ração .,agro-pc.cuária, outro é encarregado dos depósitos de
matenal e fardamento e outro é o fiel do armazém de
géneros, iBíJ1Jha.se outros artigos.

(e) Na falba de sargentos ou furr1éis, poderão as funções
SeQ- exercidas por primeiros-cabos enfermeiros ou, IJJa falta
destes, por enfermeiros civis contratados.

C) Pessoal menor contratado (civil)

Categorias (a):
1 jardineiro.
1 hortelão.
1 cozinheiro.
1 ajudante de cozinheiro.
1 ele ctricista.
1 serralheiro.
1 carpinteiro.
1 pedreiro.
1 guarda rural de 3.~ classe .

. (a) Ao pessoal dndicado poderão ser atribuídos pelo
dlrector quaisquer serviços que sejam compatíveis com
as suas possibilidades.

§ uhico. O pessoal militar pode ser oriundo de qual-
~~~r dos três ramos das forças armadas, com a patente
ln lcada ou equivalente, do activo ou da reserva.

OAIPITULO llI'Ji

Atrlhulções do pessoal

<o A~·t. 7.° Ao director compete superintender em todo o
oOerV'lÇOdis . Ii dmi . f id do di ' 1 cip ma e a minisbração , em con ormi a e-com
çõ lSposto nestes e noutros reculamentos ou determina-
Des aplicáveis. t>

Art 8 o O h f . hfu _" c e e da secretaria desempen a as suas
d nÇoes cumulativamente com as de comandante do corpoà: ;:teranos militares, sendo umas e outras idênticas
nh' chefe ele secretaria e de comandante de compa-

§a ,d~ unidades activas.
da t UnJ-co. O adjunto será o auxiliar directo do coman-

n e do corpo de veteranos militares e poderá desem-
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penhar outros serviços que lhe sejam determinados pelo
director do Lar.

Art. 9.0 Ao chefe da contabilidade e ao tesoureiro do
conselho administrativo compete o desempenho dos ser-
viços que lhes são atribuídos pelo Regulamento para a
Organização, Funcionamento, Contabilidade e Escritura-
ção dos Conselhos Administrativos em vigor no Ministério'
do Exército, desempenhando ainda quaisquer outros ser-
viços adequados quando o director do Lar o julgar con
veniente ou necessário.

Art. 10.0 Ao médico compete:

a) Prestar assistência a todo o pessoal do Lar, quer
internado, quer em serviço, bem como a todos
os familiares que o requisitem, desde que não
residam além de 1km do estabelecimento;

b) Dirigir a enfermaria do Lar;
c) Propor as medidas de profilaxia e de higiene ge-

ral que considere necessárias;
d) Cuidar, promovendo as medidas necessárias, da

guarda e conservação de todo o material sani-
tário em carga à enfermaria do Lar, pelo qual
é responsável;

e) Promover que exista sempre no Lar, em carga
à enfermaria, uma pequena reserva de medi-
camentos, destinada não só' à satisfação do re-
ceituário urgente, como também ao de uso cor-
rente, pela qual é responsável.

§ único. Além da revista normal diária, haverá sema-
nalmente uma revista geral de saúde obrigatória :para os
internados, em dia e hora designados em ordem de ser-
viço do Lar.

Art. 11.0 Ao sacerdote compete assegurar a assistên-
cia religiosa aos veteranos militares internados e ao pes-
soal em serviço no Lar.

Art. 12.0 Ao restante pessoal em serviço no Lar com-
pete executar, de harmonia com a legislação em vigor
e as instruções do director, os serviços que lhe forem
atribuídos, segundo os seus postos e profissões,
Art. 13.0 Para fins de disciplina, administração e no

meação de serviço, os sargentos e praças do quadro do
Lar ou nele apresentados para prestação de serviço, bem
como o pessoa1 menor, ficam adidos ao corpo de vete-
ranos.



l' 1:lél'ie= ORDEM DO EXERCITO N.o -1 97

Art. 14.0 Quando, por motivo de falta ou de impedi.
menta, os oficiais ou outro pessoal em serviço no Lar
;enham de ser substituídos nas suas funções, sê-le-ão pela
arma seguinte:

a) O director, pelo oficial mais graduado em serviço
no Lar ou, em igualdade de posto, pelo mais
antigo;

b) Os restantes oficiais sê-le-ão por determinação do
director, não só nos casos referidos no corpo
deste artigo, mas ainda quando este o julgue
conveniente para o serviço;

c) As substituições dentro do restante pessoal serão
também determinadas pelo director do Lar.

OAPITULO IV

Serviços

Art. 15.0 O regime do Lar será o de internato. Os in-
ternados terão normalmente as formaturas diárias neces-
sá:ias para as refeições. O director poderá autorizar a
salda do Lar, cm dois dias por semana e durante as
horas julgadas mais convenientes, aos internados que,
Pelo Seu comportamento, mereçam tal concessão .
. Art. 16.0 Os internados poderão ser nomeados para ser-

~IÇOScompatíveis com as suas aptidões profissionais ou
Intelectuais, graduação e estado físico.
Art. 17.0 Para o serviço diário e interno será nomeado

u~ sargento de dia, que assistirá às formaturas. Os ofi-
CIaIS internados não comparecem às formaturas.
Art. 18.0 Os internados não são obrigados a levantar-

-Se antes da hora precisa para poderem comparecer à
formatura da primeira refeição.
Art. 19. o O horário dos serviços diários deve ser re-

gUlado, na parte aplicável, pelo que estiver preceituado
Para as unidades activas.,

OAPITULO V

ãustíça e disciplina

Art. 20.0 Aos internados e ao pessoal em serviço no
L~r são aplicáveis as disposições do Regulamento Disci-
plInar Militar e do Código de Justiça Militar, de harmo-
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nia com as prescrições da lei em vigor, para o que as
respectivas competências disciplinares são:

1.0 O director do Lar e o comandante do corpo de ve-
teranos têm competência disciplinar igual à do coman-
dante de regimento e do comandante de companhia, res-
pectivamente.

2.° O director do Lar não tem competência disciplinar
sobre os oficiais <internados de patentes superiores ou
iguais à sua.

3.° Quando algum destes praticar qualquer infracção
disciplinar, deverá o director comunicar o facto aos Ser-
viços Sociais das Forças Armadas, para efeitos tidos por
convenientes.

§ único. As infracções sem gravidade cometidas por
veteranos militares que sejam sargentos ou praças po-
derão ser punidas pelo director com proibição de saída do
Lar até (')0 dias.

Art. 21.° Poderá ser abatido ao efectivo do Lar, me-
diante proposta escrita, devidamente fundamentada, apre-
sentada pelo director aos Serviços Sociais das Forças
Armadas, qualquer internado que, a despeito das penas
que lhe tenham sido impostas, se mostre incorrigível ou
tenha praticado algum acto que afecbe a disciplina e o
bom nome do estabelecimento ou, ainda, aquele que se
ausentar do Lar sem motivo justificado por mais de 60
dias.

§ único. O internado que, 'nos termos do corpo deste
artigo, for abatido ao efectivo do Lar, regressará à si-
tuação anterior ao seu internamento, não podendo ser
novamente internado.

(J,AP!TULO VI

Administração

Art. 22.° Os fundos do Lar são constituídos pelas im-
portâncias descontadas ou pagas pelos internados, pelas
verbas orçamentais anualmente consignadas, pelos ren-
dimentos próprios do Lar e por quaisquer doações que
lhe sejam feitas.

AI·t. 23.0 São aplicáveis ao Lar de Veteranos Militares
as disposições em vigor para administração das unidades
activas e estabelecimentos militares, com as alterações
constantes dos artigos seguintes.
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d' Art. 24.0 O conselho administrativo é ·constituído pelo
el~:ctor, ?omo presidente, e pelos chefe da contabilidade

§ S?u.relro, Como vogais.
rn ~lllCO. Ta falta ou impedimento de qualquer destes
p e~ ros, a substituição será feita nos termos do dis-
os o no artigo 14.°
. ~rt. 25.0 O conselho administrativo terá, além dos re-

glS os de escrituração e contabilid ade ,exigidos para os
~onselhos administrativos das unidades militares, quais-

d
uer outros necessários à escrituração completa e clara
a ad ..Illllllstração do estabelecimento.
Art. 26.0 Correrão por 'conta do Estado todas as des-

~esas _de alimentação e alojamento das praças interna-
.as nao reformadas as quais receberão a título de ven

Cimento a' tânci diári d 1$ ,§ , .' impor uncia iarra e .
P d unlCO. A importância referida no corpo deste artigo
So e:'3., mediante proposta da comissão directiva dos
el\71ÇOSS .. d d l' dd ociais as Forças Arma as, ser actua iza a por
e~pacho do Ministro da Defesa Nacional.

f rt. 27.0 Às praças internadas, segundo o ramo das

d
orças armadas de que provenham, ser-lhes-ão forneci-
as os a t" d t'dota _ r 1905 e fardamento constantes das respec ivas

Çoes regulamentares.

O
§ 1.0 Os prazos de duração dos artigos distribuídos são

s IDe .§ 2 ~clOna~os .na~ respect~vas ~abelas regulamentares.
c't -, As disbribuiçõea serao feitas com base nos pre-
elas 1 . b 1 .ID egais que as regulam nas unidades e esta e eci-
entos militares
§ 3 o .

tará . O comandante do corpo de veteranos apresen-
rn A ao conselho administrativo nos dias 10 a 25 de cada
de8s as. requisições de srtizos e de consertos, que, depois

"enncad o. heeid direitao ío- .. a a sua necessidade e recon eCI o o irei o
§ ~lneclmenio, serão autorizadas e satisf.eitas.

nados' o ~'odo o fardamento de que fiz erem uso os inter-
a f ,nuo reformados será lavado, consertado, passado

§erlo e renovado por conta do conselho administratiyo.
8er- 5.° Todos os artigos distribuídos a praças internadas
;Ot marcados 'com o respectivo número.

ter r . 28.0 Os oficiais e sargentos internados no Lar, nos
to""IDOSdo artigo 2.°, fardam de conta .própria, d,evendo
4~a .Çad seu cargo a cons,ervação do vestuáno e do ca1-
o.

ar;i~único. Os internados a quem se refere o corpo do
",o Podem fazer uso do trajo civil, mesmo dentro do



100 ORDEM DO EXERCITO N.O 4 1." Sórie

estabelecimento, quando devidamente autorizados pelo
director do Lar.

Art. 29.0 Os oficiais, sargentos e praças, quando far-
dados, usarão nos uniformes o emblema do Lar.

Art. 30.0 Mediante indicação do director do Lar e pro-
posta da comissão directiva dos Serviços Sociais das
Forças Armadas, será fixada anualmente, pelo Ministro
da Defesa Nacional, a diária a pagar ao Lar pelos ofrciais
sargentos e praças internados nos termos do artigo .<l '
deste regulamento.

§ único. O conselho administrativo do Lar elaborará
esta proposta tendo em consideração a verba própria que
haja orçamentado.

Art. 31.0 O conselho, administrativo, tendo em atenção
a importância fixada pará cada categoria de internados,
o preço dos géneros e a natureza dos alimentos, orga-
nizará anteoipadameute tabelas com as composições das
refeições a distribuir em cada semana aos internados e
adidos.

§ único. As refeições a que se refere o corpo do artigo
serão constituídas, além do pão, por café com leite, à
primeira refeição, e sopa, prato e vinho, à segunda e ter-
ceira refeições.

Entre a terceira refeição e o recolher haverá para os
internados uma refeição de chá.

Art. 32.0 Os militares internados nos termos do ar-
tigo 2.0 deste regulamento pagarão ao Lar, como com-
pensação nas despesas de alimentação e alojamento, até
à importância de 50 por cento das suas respectivas
pensões.

§ único. Exceptua-se o caso de se encontrarem no gozO
de licença ou noutra situação em que não tenham ali-
mentação e alojamento pelo Lar.

Art. 33.0 O cozinheiro e o ajudante têm direito a rece-
ber alimentação por conta do Lar igual à das praças
internadas.

Art. 34.0 Os internados no gozo de licença apenas têm
direito ao abono da respectiva pensão ou do vencimento
que lhes foi atribuído, segundo se trate, respectivamente,
de reformados ou não reformados.

Art. 35.0 As despesas feitas com os militares admiti-
dos nas condições do artigo 38.0 deste regulamento serão
satisfeitas, na sua totalidade, pelas verbas orçamentais
atribuídas ao Lar, transferindo-se depois do Fundo de
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~. Pedro V para as respectivas rubricas do orçamento
o Lar as importâncias que devam ser suportadas por
aquele Fundo.
d Art. 36.0 E extensiva ao Lar a doutrina do artigo 1.0
o Decreto-Lei n.> 42411, de 24 de Julho de 1959, bem

~~~o as instruções publicadas ao abrigo do disposto no
,.}go 8.0 do mesmo diploma em tudo que lhe puder ser
aPlIcável.
d §~ únic.Q. Os produtos da exploração agro-pecuária po-
erao ser vendidos para alimentação:

a) Dos internados:
b) Do pessoal militar c civil em serviço no Lar que

assim o deseje.

Art. 37.0 O conselho administrativo do Lar prestará
COntas da sua administração pela forma estabelecida
Para as unidades activas.

OAJPITULO VI:I

Fundo de O. Pedro V

Al'b. 38.0 Para ser admitido no Lar como assistido por
e~te Fundo é necessário reunir às condições gerais exi-
gIdas por este regulamento a de ser condecorado por
acÇões distintas, quer militares, quer humanitárias.
Arb. 39.0 O Fundo de D. Pedro V será administrado

pelo conselho administrativo e não poderá ser desviado
ern nenhum caso dos fins que lhe estão atribuídos, sendo
Os seus rendimentos exclusivamente destinados às des-
P-esas a fazer com os veteranos que forem internados nos
termos do artigo anterior.
Art. 40.0 O saldo que anualmente possa resultar entre

a receita e a despesa do Fundo será convertido em títulos
de dívida pública com assentamento c capitalização.

O averbamento será feito cm conta especial relativa
a este Fundo.

§ único. Quando a importância do saldo for inferior
~o pre.ço do menor título de dívida pública, ou quando
: conversão de que trata este artigo sobrar quantia que

~ao seja convertível, conservar-se-á em depósito para se
JUntar aos saldos dos anos subsequentes até ser possível
a conversão.
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Art. 41.0 Ccmpets, ao director do, Lar mandar abonar
por 'este Fundo os internados nas condições do artigo 38.°,
providencisndo por forma que nunca a despesa a fazer
com eles exceda os respectivos rendimentos.

OAIP'ITULO VITI

Serviço de saúde

Art. 42.0 O Lar dispõe de uma enfermaria, que fun-
ciona nas condições dias enfermariasl regimentais e é diri-
gida conforme preceitua a alinea b) do artigo 10.° deste
regulamento.

Art. 43.° Todos os militares internados têm direito à
assistência médica e a tratamento, nas suas doenças por
cornta do Fundo do Lar.

§ único. Do Fundo de D. Pedro V sairá a verba ne-
cessária para pagamento das despesas a fazer com o tra-
tamento dos doentes internados por sua contia.

Art. 44.0 O tratamento a que se refere o artigo anterior
pode ser ministrado na enfermari.a do Lar ou nos quartos
de residência, como melhor convenha ao serviço, ao tra-
tamento em visca e às comodidades individuais, mas
sempre de acordo com as indicações médicas.

Art, 45.0 O pessoal em serviço no Lar, quando não
baixe à' enfermaria, só tem direito a assiatência médica.

§ único. Os oficiais em serviço no Lar podem, se assim
o desejarem, ser tratados nos seus quartos ou residências,
corno se tivessem baixado à enfermaria, devendo neste
caso sofrer os res'pectivos. descontos rios seus vencimentos.

Art. 46.· A junta de saúde para concessão de licença
a veteranos rnili bares será composta pelo director, como
presidente, pelo médico do Lar e pelo chefe da secre-
taria,servindo este de secretário, e reúne sob proposta
dOI médico.

§ único. A duração de cada licença será fixada pelo
Regulamento Geral do Serviço de Saúde do Exército.

Art. 47.0 Os militares internados nos termos do ar-
tigo 1.0 deste regulamento que vierem a ser atacados
de doença que demande bratamentr, longo e cuja per-
manência no estabelecimento seja inconveniente deve-
rão baixar ao hospital ou casa de saúde apropriada,
correndo ,as despesas de tratamento por conta do Lar,

§ único. Quando la baixa ao hospital ou à casa de
saúde ultrapassar 180 dias, será o facto comunicado aos
Serviços Sociais das Forças Armadas, para que estes
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~iligenCiem junto do Ministério da Saúde e Assistência
tO s'entido de que o custo do tratamento do doente seja
o~ado total ou parcialmente a cargo da assistência civil.
ant r~. 48.0 Se a situação prevista no corpo do artigo
d enOl' se verificar com militares internados nos termos
o t·ar igo 2.0 deste regulamento, a sua pensão de reforma
resPonderá pelas despesas de tratamento e internamento
no hospital ou casa de saúde.
a ~~ o montante da pensão não comportar tal despesa,

Iferença será suportada pelos fundos do Lar.
§ ~ .estes militares é também aplicável a doutrina do
Unlco do artigo anterior.
Al:t. 49.0 O pessoal em serviço no Lar pode requisitar

lDedlcamentos, para si ou para os seus familiares, nas
COZdiçõesnormais de fornecimento e mediante receita
~ dica, devendo satisfazer mensalmente a' i~portância
as requisições no conselho administrativo do Lar.

OAPITULO liX

Dlsposlções diversas

d Art. 50.0 ~ considerado de. festa pal~a o Lar o dia 25
e Julho, aniversário da sua mauguraçuo.
Art. 5l.0 Nos dias feriados e no dia considerado de festa

Para o Lar a terceira refeição será aumentada de um
prato.
d Art. 52.0 Aos oficiais e sargentos internados ao abrigo
o artigo 2.0 serão seevidas- refeições em salas distintas.
Art. 53.0 Poderá ser fornecida alimentação aos oficiais

em. serviço no Lar, conjuntamente com os oficiais inter-
nados, desde que assim o requeiram e paguem mensal-
lDente as respectivas despesas.
Art. 54.0 O director do Lar poderá conceder licenças

Com.vencimento e sem prejuízo do serviço:
Até cinco dias em cada trimestre, aos oficiais e
sargentos em serviço no Lar;

Até 30 dias em cada ano, a todo o pessoal in-
ternado;

Até vinte dias em cada trimestre, a beneficio dos
fundos de instrução do Exército, às praças
designadas no artigo seguinte.

~\rt. 55.0 Para o serviço interno de guardas e outros
PrIvativos do Lar serão mandados prestar ali serviço,

3.°
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mediante acordo do Minis,tro da Defesa Nacional com
os Ministros ou Secretário de Estado do departamento
interessado, 5 cabos e 26 soldados, incluindo-se neste
número 1 cabo ajudante de 'enfermeiro, 2 maqueiroS,
1 condutor auto e 2 condutores hipo, todos prontos da
instrução geral e das especialidade,s atrás referidas e com
bom comportamento.

§ 1.0 O número de praças referido no corpo do artigO'
poderá ser alterado por despacho do Ministro da Defesa
Nacional sob propasta fundamentada do director do Lar,
devidamente informada pela comissão directiva das, Ser-
viços Sociais das Forças Armadas e obtido o acordo do
Ministro ou Secretário de Estado de quem dependam-

§ 2.0 Quando qualquer das praças ali em díligêncis
não convier ao serviço do Lar, será, pelo Departamento
da Defesa Nacional, promovida a sua substituição.

Art. 56.0 Para tracção dos veículos em serviço no Lar,
o Departamento da Defesa Nacional, mediante proposbe
da comissão directiva dos Serviços Sociais das Forças
Armadas, promaverá que para ali sejam transferidos os
solípedes n'ecessários.

All't. 57.0 O Lar disporá de:
Uma sala pars biblioteca;
Uma sala de leitura e recreio para oficiais;
Uma sala de leitura e recreio para sargentos:
Uma sala de leitura e recreio para praças;
Um terreno devidamente preparada e reservado a

recreio à ,prática de jogos desportivos ao ar livre
compatíveis com a, valar físico dos internados.

Art. 58.0 Será abatido ao efectivo do Lar o militar que
vier a casar depois de internado, salvo os casos especiais
em que, devido a fundadas e especiais razões, o Ministro
da Defesa Nacional autorizar previamente a continuação
do internamento.

Art. 59.0 Qualquer internado que pretenda ser abatida
ao efectivo do Lar deve apresentar o respectivo requeri-
mento ao director.

Art. 60.0 E proibido cortar árvores nas .propriedades ou
dependências do Lar, salvo o caso de desbaste necessário
e depois de autorização do Ministério da Economia.

Art, 61.0 O director do Lar deverá apresentar, através
dos Serviços Sociais das Forças Armadas, todas as suges-
tões de alteração do presente regulamento que as con-
veniências de serviço tomem justificáveis.
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d Art. 62.° As dúvidas que se suscitarem na ·execução
rl~ pr.e'8.ente regulamento serão resolvidas por despacho

Mllllstro da Defesa Nacional.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

AP,aços do Governo da República, 29 de Ab~il de 19~5. ~
SM:Elnco DEUS RODRIGUES THOMAZ - AntónIO de Ol!vezra
alazar - Manuel Gomes de Araújo.

II - PORTARIAS
Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacionaf

Portaria n.O 21 215

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nIstro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do
Decreto-Lei n.? 42559, de 3 de Outubro de 1959, apro-
var e pôr em vigor para o ano de 1965, com os' valores
seguidamente designados, o orçamento privativo das for-
ças terrestres ultramarinas da província da Guiné:
Receita orddnárie.:

COi!ltribui~ da província:
Do orçamento geral .

Complemento da metrópole:
Do Orçamento Geral do Estado - Des-
pesa exbr,aordinária - Encargos Ge-
rads da N,ação. . . . . . . . . .. U 573 825$00

4600 000$00

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa
Miolitar do Ultramar . . . . . . . . .. 2085 000$00

31 258 825$00

Despes'a ordiuária :

Total da despesa. . . (a) 31258825$00

d
(a) Inclui 2085000,5 do c<>nsignn~i\o de receita, pnra o Fundo do Dof'esn Militar

o Ultrnmne.

Presidência do Conselho, 10 de Abril de 1965. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boieiini Oficial da Guiné. -
J. da Silva (hinba:
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Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Portaria

Considerando ter sido ra.tificada- pelas autoridades roi-
litaresportuguesas o STANAG n.? 2015 (2.aedição)-
cla,ssificação d.Eli itirnerários: .
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo MI-

nistro do Exército, pôr em execução, a partir de 15 de
Abril de 1965, o S'I'ANAG n.v 2015 (2.a edição).

Ministé.rio do Exército, 15 de Abril de 1965. _ O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Ounha.

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n,O 21 242

De harmonia com o artigo 69.° do Decreto-Lei n.? 42152,
de 12 de Fevereiro de 1959;

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Finanças e do Exército:

1.0 Publicar o quadro provisório de reforço ao quadro
orgânico da Academia Militar, que é o constante do anexo
à presente portaria 'e que substitui o que foi publicado
com a Portaria n.> 20588, de 15 de Maio de 1964.
2.° No corrente ano o excesso de encargos resultantes

da publicação da pres"'nte portaria terá contrapartida nas
disponibilidades que venham a verificar-se nas verbas
constantes do ca_pítulo 3.°, artigo 63.°, n." 1) «Remune-
rações certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei», do orçamento do Ministério do
Exército.

Ministérios das Finanças e do Exército, 24 de Abril de
1965. - O Ministro das Finanças, António Manuel Pinto
Barbosa. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz
Cunha.



1.' Série= ORDEM DO EXERCITO No" 4

Quadro provisório de reforço ao quadro orgânico
da Academia Militar

Pessoal militar
Oficiais:

Tencnt11' e-coronel ou major de qualquer arma
CaaJftr~esou capitães de qualquer arma (a)
CaP t~es ou subalternos de qualquer arma
CaP\~es ou subalternos de infantaria . .

f
Pjl_aes ou subalternos com a eepecialidade de educação
Slca

Capit~es' o~ 'su'b;lt~r~o~ de' qualquer arma i'n;tr~t~r~s 'd~
C e~ultação . . o • • •

apltão
~abitães'o~ ~ubaite~n~s' d~ (~.oB·. G. K
S~balternos do Q. S. G. E ...
S balterno de qualquer arma .
S~balterno médico (ou médico civil contratado)
\ ~ bcrno médico estomatologista (ou médico estoma-
o oglsta civil contratado) . . . . . . . . o •

Sargentos:
in:anuense . . . . o • • • •

Sl'lmeiro-sargento . .
Eegundo~-sargentos ou furriéis
11:nferm81ros .. o • •

A~s~~e de corneteiros .
E Juhar o de alimentação
11:nf~rn:elro hípico . . .
R ecaDlCOde radar . . .
Dadio telegrafista . . . .
e qualquer arma com a especialidade de construções,
Podendo ser reformado . . . . . o • •

l'raças:
Escriturário . .
CabosC ...
Eabo ferrador
nfermeiros

~lectricistas
Dondutores hipo
T e

l
qualquer especialidade

Ce ~fonistM . . . o • •

oZlllheiroo . . o • • •

Pessoal civil
Contratados:

CapelãoC . o ••••

Contin uos de 2. a classe
Chefe de culinária . .
C~efe de cozinha de La classe

efe de copa de La classe .

107

1
2
3
2

3

2
1
2
2
1
1

1

1
1
9
2
1
1
1
1
1

1

1
9
1
3
2
4

85
2
5

1
6
1
1
1
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Segundo-oficial
Terceiros-oficiais .
Escriturários de L" classe
Escriturários de 2." classe
Despenseiro de L" classe.
Porteiro de 1." classe . .
Fiel de La classe . . . .
Telefonistas de La classe

1
3
4
3
1
1
1
2

Assalariados :
Serventes de L" classe (b) e (c)
Chefes de mesa de La classe (c)
Cozinheiro de 1.a classe (c)
Lavadeira de La classe (d)
Lavadeira de 2." classe (d)
Carpinteiro de La classe (d)
Pedreiro de 1." classe (d) .
Pedreiro de 2." classe (d) .
Pintor de La classe (d) ..
Jardineiro de La classe (d)
Caixeiro de La classe (c) .
Caixeiros de 2." classe (c) .
Barbeiros de 1." classe (c) .
Barbeiro de 2." cJasse (c) .
Canalizador de 1." classe (d)

37
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
3
2
1
1

(a} Um ó ruestro de ginástica, de osgruun ou de lutn.

i
lJ Acumulam com o serviço de alimontnção.
c Durante 365 dias.
<1) Durnnto 313 dias.

Ministérios das Finanças e do Exército, 24 de Abril de
1965. - O Ministro das Finanças, António Manuel Pinto
Barbosa. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz
Cunha.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n,> 21 243

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.0 do
Decreto-Lei n.? 42 559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar
e pôr em vigor para o ano de 1965, com os valores segui-
damente designados, o orçamento privativo das forças ter-
restres ultramarinas da província de Moçambique:

Receita ordinária:
Contribuição da província, nos termos do ar-
tigo 1.0 do Decreto-Lei n.O 42 559, de 3 de
Outubro de 1959 . . .. 136 031 621$00
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Con,tribUição dos serviços autónomos, orga-
Ulsmos de coordenação económica, fundos
o,u serviços especiais, nos termos do ar-
tigo 1.0 do Decreto n ,? 45 605, de 9 de
Março de 1964, ' . . , , , , , . , .. 140668 379$00

Contribuição do caminho de ferro da Beira,
nos termos do Decreto-Lei n .? 45452, de
18 de Dezembro de 1963 . ' , . , , " 48 000 000$00

Contribuição nos termos do Decreto-Lei
n.v 46236, de 18 de Março de 1965 . " 44300 000$00

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa
Militar do Ultramar:

Do orçamento geral da província com
destino ao departamento da Defesa
Nacional para o referido Fundo (con-
signação no artigo ,14.° do orçamento
da despesa) , ' , , , , , , . , " 68 730 000$00

437 730 000$00

Despesa ordinária:
Total da despesa (a) , ' , , , . 437 730000$00

M' ~a) Inclui 68 730 000$ de consignação de receitas para o Fundo de Defesa
Ihtar do Ultramar,

Presidência. do Conselho, 26 de Abril de 1965, - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - J, da Silva Cunha,

Portaria n.O 21 251

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do
Decreto-Lei D,O 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar
e pôr em vigor para o ano de 1965, com os valores
seguidamente designados, o orçamento privativo das for-
ças terrestres ultramarinas da província de Angola:

Re.ceita ordinária:
Contribuição da província, nos' termos do

artigo 1.0 do Decreto-Lei n .? 425059, de
,a de Outubro de 119519, , , . . , , ,. 200 000 000$010

Contribuicão dos serviços autónomos, nos
termos do artigo 1.0 do Decreto n ,v 44342,
de 12 de LM,aio de 191621. , . . . , ,. 50524000$00

Compaebicipação complemellltar a sair dos
saldos das contas deexercicios findos,
nos t-ermos do n.s 1.0 do artigo 2,0 do
Decreto n.> 441'342',de 12 de Maio de 1~62 10 500 000$00
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,Comparticipa.ção do impos tn extraordinário
para a defesa d-e.u\ngol,a, de conformidade
com as dispo~ições, do .Decreto n.s 4611,2,
de 1219de Dezembro de 11004 , . . . . .

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa
Militar do Ultramar . . . . . . . . . .

70000 000$00

24 7050 O<lO$OO

3515774 000 ${)O
Receitaexbmordiná!ria;

Contribuição da província 250.00 000 $00

000774000$00
Despesa ordináría:

'I'ota! da despesa . (a}355 774 000$00

Despesa extraordinária;

Tobal da desposa . 25 000 O{)O $00

000774000$00

(a) Lnclui 24 '71510000$ de consignação de receitas para o
Fundo de Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 28 de Abril de Hl65. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola. -
J. da Silva Ounha.

111- DETERMINACÕES
Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Determinação n.s 3

O artigo 94.° do Regulamento Administrativo da Assis-
tência Sanitária, aprovado e posto em execução pela deter-
minação n.? 1, inserta na Ordem do Exército n." 7,
La série, de 20 de Dezembro de 1956, passa a ter a
seguinte redacção:

Art. 94.° Têm direito a assistência médica nos
seus domicílios os oficiais, sargentos ou equiparados
do quadro permanente ou milicianos em serviço, os
oficiais e sargentos na reserva ou reformados, tam-
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bém em serviço, e as respectivas famílias (esposa,
filhos, mãe e irmãos), quando residam com os seus
chefes nas áreas das guarnições a que pertençam.

§ único. As áreas de Lisboa e Porto, definidas em
cünformidade com o' disposto no artigo 2.° do Decreto
n.« 34366, de 3 de Janeiro de 1945" serão divididas
em subáreas, ,co.mpetindOo a fixação destas ao gover-
mador militar de Lisboa e comandante da. L." região
militar, .respectivamente. A assistência médica será
prestada, pelas médicas das unidades e estabelecimen-
tos militaces .exisbenbes em cada subárea .

•
IV - DESPACHOS

Ministério do Exército

Estado-Maior do Exérdi,to

5.' Repartição

Despacho n," 5

. ~endo. vantajoso. que o curso de es·tado.-maio.r para ofi-
ClaiS da Força Aérea seja distinto. do mesmo. curso. do.
Exército., par forma a permitir uma. instrução especiali-
zada, conveniente:

Reco.nhecendo.-~e a vantagem de uma ligação. estreita
entre os cursos referidos, com ,a. finalidade de alcançar
Um melhor ~·endimento. .de instruções comuns e facilitar
o. estudo de operações conjuntas :

Passa, a observar-se o. seguinte:
1) Enquanto. não. for publicado. diploma que regule

as cursas de, estado.-maio.r da Força Aérea, íun-
clona no. Instituto. de Altos Estudas Militares,
no. amo lectivo. de 1964-Hl65, o. curso. geral de
estada-maior da Força Aérea, de acordo com a
alínea b) do artigo 32.0 da Lei n .? 2055, de
27 de Maio. de 1952.

2) Este curso. tem a duração. de um ano lectivo e
destina-se a que sejam ministrados, em espe-
cial, os co.nhecimento.s correspondentes às fun-
ções de estada-maior de pequenas, unidades ou
de oficiais adjuntas das repartições de estado-

.....-maior e comandos aéreos.
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3) No curso geral de estado-maior da Força Aérea
serão, ministradas as matérias seguintes:

Táctica, logística 81 admínistracão de pessoal;
rrécnica de esbado-maior ,
Defesa aérea;
Coo.peração aeroterrestre e aeronaval ;
Conhecimentos gerais das forças navais e ter-

r,estre.s (pequenas unidades e divisões);
Guerra subversiva
Organização.

4) O curso geral de eabado-cnaior da Força Aérea
funciona sob a direcção pedagógica de um con-
selho de instrução consbituído pelos seus ,pro-
fessores, sob a presidência do director do cursO
de. estado-maior da Força Aérea.

5) O' corpo docente do curso de estado-maior da
Força Aérea é constituído por:

a) Director: oficial superior piloto aviado!'
com o curso complementar de .estado-
-maior;

b) Professo~'es:

Oficiais superiores o}l capitães pilotos
aviadores habilitados com o curso
complementar de estedo-maior ou
curso geral de estado-maior, julga-
dos ne.cessários pelo director do
curso de estado-mainr da Força
Aérea;

Oficial .piloto aviador com o cu.l'SO

,cnmplementar de esfiado-rnu.íor cu
curso geral de estado-maior, pro-
fessor dos cursos de estado-maior
do Exército do. quadro do Instituto
de Alto.s Estudos Milibares; em
acumulação de regências;

Professores dos cursos de estado-
-rnaior do Exército, em acumulação
de regências, julgados necessários
pelo director do curso de esbado-
-maior da Força Aérea.
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6) A nomeação do director do curso de estado-maior
da Força Aérea é feita pelo Ministro do Exér-
cito e Secretário de Estado da Aeronáutica,
ouvido o director do ln tituto de Altos Estudos
Militares e mediante parecer do chefe do Es-
tado-Maior da Força Aérea.

7) A nomeação dos professores, oficiais pilotos avia-
dores, é feita pelo Ministro do Exército e Se-
crebário de Estado da Aeronáutica, ouvidos, o
director do Instituto de Altos Estudos Militares
e o chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
mediante proposta fundamentada do conselho
de instrução.

A momeação dos professores pertenceI'lte,s. aos cur-
sos de estado-maior do Exército é feita pelo
Ministro do Exército e Secretário de Estado da
Aeronáutica, mediante proposta do director do
Instituto de Altos Estudos Militares e o parecer
do chefe do Estado-Maior do Exército.

8) Os alunos. do curso de estado-maior da Força Aérea
frequentam as disciplinas ministradas nos cur-
sos de estado-maior do Exército, quando os
respectivos conselhos de instrução, por acordo
mútuo, o julga,rem conveniente, e mediante
aprovação do director do Instituto de Altos Es-
tudos Militares.

9) Aos oficiais alunos é facultada a possibilidade de
realizarem o treino mini mo dr voo exigido por
lei, sendo normalmente reservada para esse
efeito uma sessão de trabalho (manhã ou tarde)
por semana.

10) O pessoal da Força Aérea necessário ao regular
funcionamento do curso de estado-maior da
Força Aérea é colocado em diligência no Insti-
tuto de Altos Estudos Militares, para o que o
director deste Imstituto, ouvido o director do
curso de estado-maior da Força Aérea, apresen-
tará proposta ao Estado-Maior da Força Aérea.

11) As despesas com o CUl'SO geral de estado-maior
da Força Aérea são pagas pela Secretaria de
Estado da Aeronáutica, por forma a regular
entre os conselhos administrabivos da Direcção
do Serviço de Intendência e Contabilidade e do
Instituto de Altos Estudos Militares.
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12) Aos casos não especificados nas alíneas anteriore~
aplica-se o disposto nos Decretos-Leis n. os 39941
e 39942, de 25 de Novembro de 1954, que re-
gulam os cursos de estado-maior do. Exército.

Ministério do ExéLrcito e ,secretaria de Estado da Aero-
náutica, 29 de Março de 1965. - O Ministro do Exército,
Jo ao-uim. da Luz Ounha. - O Secretário de Estado da
Aeronáutica, F. A. Ohagas.

v - PARECERES

Procuradoria-Geral da República

Conclusões do parecer n,? 62/64 - Furto de uso - Peculato

2.°

O ernpregado público que não tenha quaisquer podares
de disposição sobre as viaturas pe-rtencentes ao 8,e1'-
viço em que erstá integrado e delae 'se apoderar utili-
zando-as para fins esnranhos ao serviço com a inten-
ção.efectivada de as restituír logo após essa utiliza-
ção pr-atica o crime de furto de llSO previsto e punido
no artigo 2.° do Decreto-Lei D.O 44939, de 27 de
Março de 19'63;

Quando aquele uso ilícito seja de viaturas de que possa
leglbimaments utilizM'-'se nas deslocações em serviço,
ou que como motorista lhe tenham sido distribuídas,
mão comete qualquer infracção criminal, visto não
ser punido no Código Penal o peculato do uso;

Se, porém, no U60 abusivo referido no número antsce-
dentre forem consumidos carburantes H lubrificantes
do serviço,e-ste consumo constitui o crime de pc-
culaio previsto e punido no artigo 313.° do Código
Penal;

Em todas estas hipóteses oempmgado público fica
sujei to a procedimen to disciplinar;

A conclusão l.a é aplicável aos miiiiarcs ou mitras pes-
soas ao serviço do Exército ou da Armada, por força
do disposto nos artigos 4.° e 5.°1 do Código de Justiça
Militar;

B izualmente válida quanto ,a lestes a conclusão 2.a,
p;r o Código de Justiça Militar não punir o abuso
de confiança de uso e o peculato de uso;

3.°

4.°

5.°

6.°
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7.° O consumo de carburantes e lubrificantes do serviço na
utilização .abusiva das viaturas militares confiadas
·em razão das suas funções <constitui o crime miLitar
previs.to e punido no artigo 218.0 do referido Código
de Justiça Militar;

De harmonia com o disposto no artigo 2,." do Regula-
mento de Disciplina Militar (aprovado pelo Decreto
D.O 169M, de 15 de Junho de 1929), só é possível
Proceder disciplinarmente contra OiS militares ou
equiparados, que se utilizem ill.<citamentedas viaturas
milita,res nas condições previstas na conclusão 6.a

8 °

1) Por determinação de V. Ex. a, a Procuradoria-Geral
da Repúbli.ca pronuncia-se sobre o seguinte pmblema:

Praticará o crime de furto de. uso pravisbo e punido
nos termos do De,cr,e,to-Lé ill.O 44939, de 27 de
Março de 1003, aquele que, achando-se, por qual-
quer título, integrado num serviço público, se apo-
dera ilicitamente de uma viatura pertencente ao
mesmo serviço e a utiliza em exclusivo proveito
próprio ou, de qualquer modo, para fins estranhos
ao serviço - isto ainda na hipótese de tal facto ser
praticado por um <condutor em relação à viatura que
lhe está distribuída?

2) O enunciado antecedente permite assentar desde já
em alguns pontos que constituem pressupostos das consi-
de,rações a efectuar.

Em primeiro lugar, a referência expressa ao [urto de
uso mostra que se tem presente, como base da consulta,
Oscasos de utilização ocasional e precária da viatura para
fins estranhos ao serviço, seguida de restituição da mesma,
Ou sem prejuízo do seu uso normal subsequente. Haverá,
Por isso, que:;pôr de parte as hipóteses de apropriação, em
que possa já falar-se de furto propriamente dito, ou em
que por outro modo ilícito o serviço fique permanente-
mente privado- do veículo.
,Em segundo lugar, admite-se que a referência a serviço

publico, sem qualquer resbricão, visa de um modo geral
os serviços das pessoas colectivas de direito público, tanto
Os judiciais como os administrativos, e dentro destes últi-
rnos tamto os militares corno os civis.
Em terceiro lugar, entendemos que o facto de se pre-

tend,er apurar a responsabilidade de quem, por qualquer
título, se ache integrado num serviço público deve cnben- /
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der-se como a,brangendo todo o individuo que, indepen-
dentemente da forma de provimento, exerça ou parti.cipe
no €tXe.rdciode funções públicas de qualquer natureza.
Trata-se, como se vê, de apreciar a actuação de, s,erven-

tuáríos daquelas pessoas colecnivas públicas e de estabele-
cer Soe,e em que medida, ela se relaciona com o exercício
das funções e quais OIS seus reflexos penais.

Mas fixados assim os termos da consulta, desde logo se
nota que a matéria desta se situa na zona de confluêncie
do direito. administrativo com o dir,eito penal. Mais do que
isso, ela prende-ss com algumas das mais delicadas qUE~~-
tões da parte especial do Código Pe-nal, relativas aos cri-
mes patrimoniais. Sobre elas a doutrina continua, mesmo
noiesbramgeiro, em plena ebboração, de modo a tornar
aconselhável o maio-r cuidado nas soluções a adoptar.

Nota-se também que a exacta discriminação do pro-
blema posto exig,e um círculo mais vasto de considerações
do que à primeira vista pare,c'e,ria, dadasa suas incvitá-
veis implicações.

E que, por um lado, aquele decreto-Ioi, como a seU
tempo melhor se dirá, não define o Iur to de uso, o que
força a entrar na análise de certos aspectos fundamentais
do próprio tipo legal do furto comum .
. Por outro lado, o acto a cuja análise teremos de prece-
der encontea-ss nuclea,rm,ente em outros crimes de raiz
exclusiva ou cumulativamente panrimomial.
Deste modo, se a simple,s circunstância de se encarar

UID3: qualificação corno furto de uso produz já por si um
inevitável alargamento do campo de análise, este é ainda
influenciado pelo facto de o autor da utilização ilici ta da
viatura exercer funções num serviço públi-co.

3) O Decreto-Lei n.> 44930 limita-se no artigo 1.0 LI

punir o furto de veículos automóveis e no artigo 2.° o
«furto de uso de qualquer objecto». Não define qualquer
destas infracções. Isto força a recorrer ao artigo 421.0 do
Código Penal, para se determinar quais os elementos
essenciais do crime de furto, e partir deste para a deli-
mitação do simples furto de uso.

O elemento material do mime de furto, segundo esse
artigo 421.°, é a subtracção de coisa que não pertença ao
azente. Porém, se este 'está integrado num serviço público
aOque a viatura pertence, ou no qual é legitimamente uti-
lizada, pode acontecer que exerça sobre ela, já antes da
utilização ilícita, poderes que não permitam falar de sub-
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tra,c,.,-I çao, mais de um acto de dcscaminho. Por outras pa-
avrals,: toma-se necessário indagar se, no quadro especial
e: que se opera, a utilização ilícita não constituirá um
~ USo de confiança, pelo menos em algumas hipóteses
onfiguráveis.
E pre,cisamente a qualidade de empregado público que

est~ na b8Jse da diferenciação a fazer, pois só ela explica
a SItuação especial em que o autor do facto ilícito pode
encontra,r_se perante a viatura.
Independentemente, de saber se essa qualidade pode dar,

neste caso, origem a uma incriminação autónoma - a,s-
~e'cto que a seu tempo será examina,do-, t:>m~-l~-emos
esd,e Já em consideração como elemento dlscrlmmwor

~ntre o. ado de subtraccão típico do furto ,e·o acto de
escammho caracberísbico do abuso de confiança.
Como é óbvio,' as pessoas colectivas públicas actuam

po~ meio de órgãos. Muito embora se encontre com fre-
quencla a afirmação de que os indivíduos que actuam em
:~e ~.essas pessoas colectivas são seus órgãos, julgamos
aI!! l'lgoroso considerar o órgão como o elemento da pes-

SOacolectiva através do qual se exprime ,a vontade desta 1.

t A natureza da relação entre o órgão e a pessoa colectiva
dern sido objecto de larga discussão na doutrina, afirman-
O-se de Um lado que se trata de uma relação de repre-

s~ntação e de outro que se está perante uma relação orgâ-
n.lCa. At>críticas dirigidas à representação têm dado con-
SIstência à ideia de que o órgão está incorporado ou inte-
grado na própria pessoa colectiva. Designadamente quando
se trate de órgãos do Estado, fazem parte deste, não têm
~l{istência própria, distinta dele. A actividade do órgão
actividade do Estado 2.

,Não é, porém, possível confundir o órgão com o indi-
VIduo atravét> do qual ele se exprime, isto é, com o seu
suporte individual. A lei, ao mesmo tempo que de-fine a
função dos órgãos e as relações entre eles, estabelece Dor--

I Se, por exemplo, Cammeo e Merkel designam como órgãos
as pessoas físicas por intermédio das quais as pessoas públicas
dgem, _outros ~utores perfilha~ aquele conceito mais rigoroso
te órgaos - veja-se neste sentido o Prof. Marcelo Caetano, 'I'ra-
ado, p. 143, e Manual, 5.' ed., p. 149.
7, 2 Cf., neste sentido, Prof. Marcelo Caetano, obs. e locs. cits.;
~anobini, Corso di Diritto Amministrativo, vo1. I, p. 113; Aldo
~andul1i, Mtmuale di Diritto Amministrativo, 5." ed., p. 118;
ascón y Murín, Tratado de Derecho Administrativo, tomo I,

p. 269.
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mas sobre a situação dos indivíduos relativamente aOS
mesmos órgãos, ou seja o conjunto dos seus dire~to~ e
deveres perante estes. Daí dever dizer-se que esses dIreItos
e deveres não respeitam ao órgão, mas ao titular do órgão.
Daqui deriva que, não sendo concebível uma relação Llo
órgão com a pessoa colectiva, é perfeitamente possível a
existência de relações entre o órgão e o individuo qu~ o
serve. Estas relações podem adquirir relevância juríd~ca
especial quando, por exemplo, o titular do órgão deixe
de desempenhar ai? suas funções nos termos em que a
lei ou disposições estatutárias lho impõem.

Isto serve para mostrar como é admissível que, não
obstante o órgão fazer parte do ser da própria pessoa colec-
tiva pública, por hipótese do Estado, haja actos do titular
do órgão que não sejam juridicamente imputáveis ao Es-
tado, mas da responsabilidada pessoal desse titular.
Dos órgãos há que distinguir os agentes, desempenhando

funções de carácter essencialmente executivo, subordina-
dos aos órgãos, de que são meros auxiliares". IntegradoS
nos quadros da pessoa colectiva a cujo serviço estão, tam-
bém pode dizer-se que, enquanto a sua actividade se con-
finar nos limites marcados às suas funções por lei ou por
disposições estatutárias da pessoa coleebiva, é ainda es.ta
que actua através dos seus agentes. Fala-se mesmo em
incorporação do funcionário na Administração.
IMas igualmente existe aqui a possibilidade de relações

entre os agentes e a pessoa colectiva que servem, e que
podem contrapô-los a esta. Basta, por exemplo, que em
certas condições excedam aqueles limites de actuação,
desviando-se dos fins visados pela pessoa colectiva.
Vê-se, pelo exposto, que a qualidade de titular do órgão

de agente da pessoa colectiva não supõe necessària-
mente a total identificação com esta, em termos de se
dizer que em todos os casos opere a representação ou,
preferlvelmente, a aludida relação orgânica. Com razão
aponta Cammeo, entr~ outros requisitos para que a acti-
vidade de uma pessoa fisica seja preferível à pessoa pú-
blica, que, quando se trate de factos materiais, em que

1 Cf. Prof. Marcelo Caetano, obs. cits., respectivamente a
pp. 147 e 416. Léon Michoud dá como nota característica dos
órgãos o poder de decisão e reserva a designação de préposé
para os funcionários sem poder próprio, como os funcionários
das secretarias e dos diversos serviços técnicos (La ihéorie de la
personnalité morale, 2õIIlle ed., vol. II, p. 44).
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nem sempre aparece ou se revela a intenção, tenham sido
praticado!, no exercício das funções ou, pelo menos, que
as funções públicas lhes tenham dado ocasião, muito em
especial se a utilidade do facto ilícito se repercutir sobre
a pessoa rpúbhca1.

li) O princípio a estabelecer é, portanto, o de que aquela
qualidade de titular do órzão ou de agente se traduz, por
es' . bd Sencla e normalmente, no exercício de uma actividade
a pe§!soa pública.

t Esta actividade- pode pressupor ou .proporcionar o con-
acto COmos bens da pessoa pública ou, se se quiser, com
?s bens do serviço público em que o serveutuário está
llltegrado.
Mas este conltacto é susceptível de diversas formas e

graus de intensidade e de fundar-se em título. especial
dentro da própria função.
A deebrinça destas diferentes situações possíveis é ne-

cessária .para, quando o empregado público passe a exer-
cer ,poderes ilícitoasobre tais coisas, qualificar este facto
c~rn.o produzido por subtracção, ou por descaminho ou
dissipação.
A distinção fundamental entre os crimes de furta e de

abuso de confiança es,tá em que no primeiro a coisa pasea
P~ra o poder do agenlte por meio de um acto de subtrac-
çao, ao passo que no .abueo de confiança ela é confiada
ou posta à sua disposição, ou entregue- por vontade de
quem até então exercia poderes sobre ela. Num caso o
agente apodera-se il~citamente dela; no outro vem por
título lícito 11,0 seu poder, e só posteriormente, ao apre-
priar-s'e dela comtra vontade do dono, pratica a acção
criminosa de abuso de confiança2•
Esta definição não é, porém, mais do que esquemática.

~~ranlte ela dír-se-á que no furto não existe entre o su-
JeIto activo e o sujeito passivo qualquer relação preesta-
belecida quanto à coisa subtraída, sendo precisamente
pelo acto de subtracção que se constitui tal relação; pelo
contrário, o abuso de, confiança supõe já essa relação,
estabele,cida por título lícito e consensual.

1 Corso di Diritto Amministrativo, 1960, p. 434.
• Cí. Prof. Beleza dos Santos, in Rev. Leg. Jur., ano 58.°,

p. 310, e comentário a p. 252.
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Mas se ieboé assim nos casos mais típicos, ouitros há
que, .pelo menos aparentemente, estão fom dos limites
desse esquema. Reíecímo-nos a todas as sibuações em que
entre o dono da coisa e o que desta se apoderou ilícita-
mente já se encontra e,stabele.cida uma relação respeitante
a ela. Por outras palavras: há situações em que 01 agenme
já se encontra por título. licito. a exercer poderes sobre fi

coisa a, não obstante, a lei qualifica como subtracção o
acto pelo qual dela 'se apodera.
E designadamente, o que sucede com o furto doméstico,

previsto nos n. O. 1.0 a 3.0 dOIartigo 421. o do Código Penal.
Sem dúvida que os criados exercem poderes materiais
sobre as coisas existentes na casa do patrão, resulsando
tais poderes do contrato de prestação de serviços domés-
ticos . .Mas esses poderes não têm autonomia, na medida
em que 01- patrão, não alienou ou transferiu .para eles
nenhuma das' fa,culdades que podia exercer sobre as coisas
antes desse contrato, inclusive o seu poder de guarda
sobre elas.

O mais, que pode dizer-se é que os criados são, num
sentido amplo, meros debenbores, por haver uma simples
relação material enltre eles- e as coisas existente-s na cas,a
do patrão,
.Há, deste modo, situações exteriores comuns, ao furto

e ao abuso de confiança, isto é, situações em que já
existe uma relação formada entre o isujeito passivo do
crime e 01 agente.

Parece-nos que a distinção entre o furto e o abuso de
confiança só pode enconbrar-s«, quando estejamos pe-
rante essas 'situaçõ.es exlterio.res comuns, na intensidade
da relação preexistents, Si na aparência com que se exte-
rioriza.

Pode o agente comator furto tendo a coisa em sua
mão, mas para isso tem de praticar uma acção de em-
possamento, já que antes disso se Iimitava a detê-Ia.
Mas se já ,a !possuía llcitamenso, é impos,sÍViel subtraí-la;
apoderar-se-á dela ISÓ por meio de um acto de descami-
nho 'Ou de dissipação. PIr,atJica!l'ápor isso, neste caso, um
abuso de confiança. Por outras palavras: parece-nos es-
sencial que, nos casos em que o agente já antes do crime
exerça poderes sobre a coisa, estes poderes resultem do
acto de entrega ou de, recebimento exigido pelo artigo 453.0
do Código Penal, ao definir o abuso de confiança, e se
contenham dentro da finalidada desse acto.
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o agente deve neste crime enconhrar-se, antes do des-
~~minho ou da dissipação, a exercer por título ilícito um
t nJunto de poderes mais complexos do que. amem de-
enção material dela.'.
'á Para caracteeizar estes poderes diz-se que o agente tem
J a posse da coisa, e ao apropriar-se desta inverte essa
POSs·e,p3lSf.>andoa proceder em relação a ela uii dominus.
PeQ'ante os diferentes sistemas Legislativos notam-se,

rrér;n, aISmaiores divergências sobre se esta é uma ver-
adelra posse civil".
O que de substancial se neconhece. r.ealmente é que

OS pode.r.e'sque o agente passa a exercer sobre a coisa1?~vontade do dono desta se traduzem numa disponi-
:h~~e de facto com aparência de uma auténoma dispo-

~l!,b:hdad,ede direito. De um ponto de vista exterior, o acto
I~Clto de apropriação apresenta-se como uma continua-
ç~o doestado de ,fado preexistente, como um desenvol-
Vlmento.da relação pree,stabelecida, de modo que normal-
lhente não produz alarme social imediato". Este surge
quando se torna conhecida. a violação da confiança que,

1 De.stes poderes do agente se distingue a detenção como
Pdressuposto passivo: « ... desencaminhar ... em prejuízo de ...
etentor». Mas mesmo esta tem de ser entendida corno urna

relação mais forte do que a resu lban te do simples ter a coisa
~m mão. S6 assim se compreende que ela seja digna de pro-
ecção penal.
~ A determinação deste conceito de posse como pressuposto

activo no abuso de confiança tem sido tentada mesmo em face
~e diplomas que usam outra síntese para exprimir o conjunto
Ae ,Poderes do agente sobre a coisa antes da acção criminal.
ssim é que o artigo 417.° do Código Zanardelli, que falava

e~ «COSa altrui ... affidata ou consegnata», obrigava a dou-
tnna italiana a determinar a origem da posse assim obtida,
afh:mando-se que esta é mais do que a detenção puramente ma-
tenal que não implique um certo domínio de facto sobro a coisa
(ef. Manzini, Tratado di Diritto Penale Italiano, 1919, vol, VIII,
p. 492). Também o artigo 408.0 do Código Penal Francês, que
em grande parte o legislador português traduziu, e se refere fi

«e.ffets, deniers , marchandíses .,. remis», tem levado a dou-
tl'~n.a francesa a afirmar que, se o dono da coisa só quis trans-
l1utlr o simples corpus, há mera detenção no adquirente; mas
se. houve transmissão da posse precária, a ilícita apropriação da
cOisa constitui abuso de confiança (veja-se Garçon, Code Pénal,
vol. I, p. 1133, e vol, II, p. 37). Idem quanto ao artigo 535.0
do Código Penal Espanhol, que fala em coisa recebida, e em
~elação ao qual se diz que o agente deve encontrar-se na posse
a coisa transmitida (cf. Cuello Cal6n, Derecho Penal, vol. II

p. 881). '
3 Nuvolone, Il Possesso nel Diritto Penale, p. 130.
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na maior parte dos casos, está na base do acto de en-
trega ou de recebimento:

Diferentemente, no furto desde logo o acto, costuma ter
a aparência de uma violação patrimonial, por não hav~
com a coisa uma relação anterior susceptível de induzJl'
em erro. Desde que a coisa não é confiada ou posta à
disposição do agente, ou que, egundo certa corrente, o
dono não transfers o seu poder de guarda, só é con:6gu-
rável um acto de subtracção,

5) Os princípios antec.ede.ntes são válidos ainda qurundo
os poderes materiais exercidos sobre ,a coisa tenham a
sua causa numa relação de serviço público, Neste caso
há que atender à função desempenhada pelo empregado
público. E através da análise da suas atribuições que se
torna possível determinar em cada caso se houve uma.
subtracção, um descaminho ou um acto penalmente irre-
levante.

Na verdade, umas, vezes a função consiste precisamente
no exercício de poderes sobre certos bens do serviço que
ao empregado público são especialmente confiados. Ou-
tras vezes as atribuições têm o conteúdo diferente, mas o
seu desempenho implica relações instrumentais mais ou
menos permanentes e intensas com os bens.

Em qualquer destes casos é pro' uma razão de serviço
que os poderes se exercem ou que o contacto com OS
bens se realiza.

Mas para além desbas situações €xist,em aquelas outras
em que a relação de serviço não pode explicar o eX('~'-

cício de poderes do .empr.egado público sobre as coi1:\<1S
pertencentes ao serviço: o de empenho da sua função não
lhe confere qualquer tíbulo para tal. O facto de prestar
secviço ern determinado sector da Admini tração pode ler-
-lhe facilitado materialmente o contacto com aquelas coi-
sas. Mas os actos que pratique sobre elas não são jurldi-
camente qualificados por uma relação de serviço, não têm
como causa o exercício da função ele titular do órgão ou
de agente. Sob este prisma, a sua actuação é equipará-
vel à de um terceiro estranho ao serviço.
Nas duas primeiras categorias de casos, quando o agente

se apropria da coisa sobre que actuava no desempenhe
ela sua função, não pratica uma subtracção, mas um eles-
caminho ou uma dissipação. A coisa é desviada do des-
tino para que o serviço a confiara ou pusera à disposição
do funcionário, Este passa a dispor dela como sua, e
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Portanto contra a vontade do serviço. Está-se assim pe-
rante uma actuação típica do abuso de confiança. Se,
porém, Como acontece no terceiro grupo de situações
pr~vistas, o empregado público não se encontra ligado à
COIsapela relação de serviço, só mediante um acto de
SUbtracQão pode apropriar-se dela. Não há aqui uma in-
versão d,e título, mas uma aquisição ilícita, com aninius
dO.mini e por vassim dizer originária, de poderes sobre a
C01~apertencente ao serviço. B necessário alterar, por
melO de uma acção de empossamento, o estado de facto
em que o empregado público se enconteava perante a coisa.
Essa acção de ~empQss.amento corresponde ao elemento
material do crime de furto.
E assim possível que: •

Os poderes exercidos legltimamente sobre os bens
pertenc,ente's ao serviço constituam a base de um
descaminho ou dissipação:

Diferentemente, a falta desses poderes, apesar de o
agente ,esta~' integrado no serviço, dê lugar a um
acto de subtracção.

6) A primeira das hipóteses acabadas de figurar exige,
no entanto, um esclarecimento .
.Como atráe ficou dito, a actividade do ,empregado pú-

bhco é actividade de pes oa pública; pela já referida rela-
ç~o orgânica, na actividade daquele age a pessoa pública
dwectamente. Daí que seja conforme com os princípios
do direito administrativo dizer que a posse sobre os bens
é exercida, pelo serviço, e não pelo ernprcgadoo público.
l\TlliS,sendo as im, não parece à primeira vista curial

admitir qUÊ;seja o empregado público a ter a posse de
certos bens do serviço, a i-esponsabilizá-lo criminalmente
por inverter essa posse ou dela abusnr.
Para compreensão desta possibilidade há que fazer uma

distinção fundamental. Enquanto o titular do órgão ou o
agente administrativo actuam dentro doi'. limites das suas
atribuições, não exprimem uma vontade própria, mas a
do serviço em que estão integrados. Só por ficção jurídica
se dirá que neste caso elos exercem poderes, têm a posse
Ou um poder de disponibilidade. M.3!S se excedem a esfera
do seu pod-er funcional e passam a proceder 'Como se os
seus poderes sobre os bens móveis do serviço fossem au-
tónomos, desvinculam-se, quanto à sua situação perante
esses bens, da relação orgânica que os liga ao mesmo
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serviço. Violado por este modo o seu dever de fidelidade
para com a .A.dministração, já se toma fácil aceitar que
eles sejam r,esponsabilizados perante esta.

Outra justificaC{ão possívsl será a de que, embora a
administração pública só possa actuar através de pessoas
físicas, os factos praticados pOI!'estas são ao mesmo tempo
actos da pessoa físic,a que O'Spratica e, do serviço a que
esta pessoa pertence. Mas, numa perspectiva jurídica,
ou são actos da pessoa llsi,ca ou do serviço: se referidos à
pessca física não são actos do serviço, se referidos a ,este
deixam de ser actos da pessoa física. Por virtude desta
dupla face, esses actos são sempre potencialmente impu-
táveis ao empregado público. Daí a existência de dois vín-
culos distintos de l'esponsabilidad.e, um ligando a Admi-
nistração a terceiros, outro responsabilizando perante esta
os seus serventuários que tenham praticado actos ilíci-
tos '.

Poderá mesmo dizer-se que, centrando-se sobre lesta
relação interna do funcionário com o serviço, o direito
penal se coloca numa óptica reelista: considera os poderes
sobre os bens móveis do mesmo serviço como exercidos
efectivamente pelo funcionáQ'io, daí extraindo consequên-
cias penais quanto ao abuso desses poderes.
O que de quaJqU/8Irmodo importàva mostrar eira la coe-

rêncéa 18I11Dre,por um lado, a relação orgânica que nege
autonomia à actuação do empregado publico e, por outro
lado, o alprov,eütamelllto dos poderes. funcionais por ele
exercidos sobre os bens móveis do serviço como ponto de
partéda parra uma qualificação criminal.

Fácam assim rnais bem estremadoj, os casos 'em que,
por falt'a de. tl1tulo !para' o exercício desses IpodeQ'es" ,a
apropriação levada ,a efeito só pode üOll1Joeb8rQ'-s,ecomo um
acto de subteacção equiparável materialm8ll1t,e 'ao de um
estoamho ,ao serviço.

7) NoOconjunto dos bens móveis dos serviços encon-
tram-se as vdaturas. F,azem pall'be do complexo de ele-
mell100s ma'beriais ou metios utilizados palra o ,seu funeilo-
llJamell1to. São obrâga.tOni'ament.e inscritas no oadas!trn dos
be,ns doOdomíni1o PTiVlado do Estado (art~goOS2.oe 3.° do

1 Veja-se C. Esposito, Organo, Ufficio e Boggetività dell'ufficio,
pp. 249 e segs., in Il POBsesso nel Diritto Penale, de Remo Pan-
nain, pp. 56 e segs.
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~eClrelto-Lei In.O 23 565, de 12 d,e Felvereiro de 1934, e
." do Decreto n .? 25 538, de 26 de Junho de 1935).
Não é, porém, a só circU!ILstânai.a de s.e estiar tintegra,do

~ serv:iço que permite utilizá-las. São várias as situa-
Çoe,s admiSlsívecis dos empregados públicos em relação a
€\las. De'Vle atender-se, para definir ess3lS s.ituações, ao
cOU1teúdodas funções de cada um e às diredrizes legais
o~ reguramenl{;3Il'es e às ordens de serviço sobre a maté-
na,

A) Gome«aQ'á IPOlr fazer-se rej\eil'ênclia a todos os. ser-
veU1t:lários com funções cujo desempenho é totalmente
alhelO à utilização das viaturas.

O vinculo que os liga ao serviço não abramge, e até
~:x.C~uIi,tal uti1izla1ção. Na medida em que pela forma
eV:d.a se fixe a quem cabe se:rvir-sle delas: ficam eles

Pro·;b[dos, de o fazer.
Não podem exercer sobre elas quaisquer poderes.
Quando muito, haverá entre eles e eseee bens móveis

urna IDem celação de coobiguidade física, e não é difícil
adrnit:1r que, em muitos casos nem aseim aconteça.
E, Como se vê, uma d.aquelas sútuações atrás descritas

em .que não existe antes do acto ilícito, qualquer rela-
ção relevante esta,belec.id,a embre o ,agelIlJte 'e a coisa de
qUe s,e apropeiou , ou, talvez melhor, entre o agente e o
ojj~ndido com a aplwpl"iação, e que tenha acois,a por
obJ,ecto.

Quando, pois, o. empregado público ne13lS3IScondições
se ,apodere de uma viatura do serviço, só pode fazê-lo
po:r um acto de subtracção, tal como o falri,a um estra-
nho 'ao serviço.

Rave,rá, deste modo, uma acção material típica do
crrime de furto.

B) A segunde. l1Me'l'ên0ia respeita aos empregados pú-
blicolS que, por efeito da rrelação de setl."v.iço,exercem po-
aer~s sobre a viatura.

Rã que encaraQ', 13!r1te-sd·e mais, o CR'SIO do funcionário
COm direito a utilizaa' ,a Vliart;urapara nela se deslocar em
Sfell'vi·çoDias cOll1diçõe,sdevidamente prescriiJals. EXliste ·aqui
Uma Q'elação preestabelleoida que tem a viatUlra como
objedo. Por vilJ:tude de.sta relação, o serviço' confiou-a
a? funcionárrio, m13nsfe·rriuparra es,te um poder de dispo-
s~Ção sobre ela. (Mas. .poderr de disposição nalturalmente
h~itlado, porque ,a viatma continuapropried,ade da Admi.-
llllStr,rução e o fundoDário só pode servif-lf,e dela. em cir-
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cunstâocias que forem superiormente cocsíderades corno
deslooaeõss 'em eerviço ou por motivo de serviço.]
iDentro,pOll'ém, da esfera das suas atribuições e para

efeito do desempenho destas, foi-Iheat.ribuíd.a. Coroo
consequêmCÚJadesta aJtJribu~ção,opera-se como que um lacto
de ,ent1"ega, com base no qual o funcionácio não rupenas
pode deter malteil'ialment-e a viatura, mas dispõe dela. nos
termos descritos. Aliás, 'nem sequer é preciso falar eUl
acto material de entrega e recebimento, bastando, se-
gundo a doutrina ,e a jurisprudência coerentes, que o
agente .se encontr-e investido de um poder sobre o objecto
que lhe dê a possibilidade de o desencaminhar (d., entre
outros, os Aeórdãos do Supremo Tribunal de .Iusbiça de
29 de Junho de 1060 e de 1 de Março de 1961, no Bo-
letim. do Ministério da Justiça, respecbivamente, n.OS 98.°,
p. 383, e, 1<$.'1, p. 4391).

Se, portanto, a partir de certo momento excede o seu
poder normal de disposição, e passa a usar a viatura
como sua, colocando-se assim em oposição <como serviço.
este acto não, consbitui subtracção, mas dcscaminlto.

O mesmo &e.dirá do condutor quanto à viatura que
lhe tenha sido distribuída.
Ainda neste caso o serviço a confia a certo -empre.gado,

que sobre ela, exerea poderes mais fortes e titulados que
um simples detentor. Desloca-se nela iem serviço, ainda
que" difeDentemernte da hipótelse anterior, sem iniciativa
própria. Mes a sua função é mais compl-exa, na medida
em que, para essas deslocações se efectuarem de forro a
conveniente, ele tem de exercer poderes de disposição,
conservação ,e,guarda.
Estes poderes encontram-se frequentemente consigna-

dos nos próprios contratos de prestação de serviços: o
contratado üompromete-s,e a observae fielmente', na parte
que lhe, respeitar, o que for determinado quanto à cir-
culação, manutenção da viatura à sua guarda, etc.
Mas, ainda que. não se dê expressão formal a estes

poderes, há que considerá-los corno conteúdo da função
de. condutor de. viaturas dos servicos públicos.

Actuando portanto, dentro deste condicionalismo, o
acto pelo qual .s,e apropriem da viatura, dispondo dela
como donos, representa a sua aplicação a destino diverso
daquele pelo qual ,a haviam recebido.
DaO:esbaemos também neste caso peranbe um desca-

minho.
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Quer isto dizer que tanto o funcionário que pode dis-
p~r da viatura como o condutor a quem foi disbribuída
: ~odem prati.car, com aquela apropriação ilícita, uma

fi.
cçao mate,t'ial constitutiva do crime de abuso de con-
ança.

8) Do exposto na alínea A) do número antecedente
~esulta que, quando os ,empreaados públicos nela referi-
~s pr,atiquem uma subtfaicç~ da viatura com a inten-
<iaQde daí em diante a utiliz arern corno d.onos,este acto
co~esponde à descrição legal do crime de furto 1. ,

1 orna-se, por consequência, possível passar desde Já
a anális>e do caso de praticarem essa snbbracção apenas
para a utili - b ' ' I d iat, 1 izaçao a usrva, mas ocasiona .a via ura, se-
r~ld~ da sua restituição ao serviço. Pergunb~-se. se· em
a hapótese praticam o crime de [urio de uso, '
A di:6erença fundamental entre esta figura criminosa

~ a do furto comum previsto no arbigo 421.° do Código
:nal está em que o agente pratica a suhtracção apenas

P .r,a f8JZJer" corno realmente fa.z, uso momentâneo da
COLs'a,E\ não para dela privar definitivamente o seu dono.
,No regime deste código discubiu-se laJ'gamente a pu-

111bilidad,edo furto de uso, Enquanto a d.outrina se
P,ro.nul1ciavageralmente em sentido afirmativo, que a ju-

b
l':sprudência inclinava-se, na sua maioria, pela não puni-
tlldade2,

d Nã.o pôs termo a dúvidas o. artigo 58,°, n .? 7, do Código
a ~strada (redacção do Decr1eto.-Lei n.? 402,75), que

Puma todo o indivíduo que na via publica conduziss.e um
~,eiculo ou animal contra a vontade ou sem autorização
(o Seu proprietário, quando não fosse o seu legítimo pos---

1 Sem cuidar, ainda por enquanto, de saber se a qualidade de /
:ll1pregado público dá origem, em todas as hipóteses consideradas,
~m tipo especial de crime.

fi' Na doutrina, cL, entre outros, Prof. Caeiro da Mata, DoZ:rto, pp. 190 e segs'" Prof, Eduardo Correia, U~idade, e, Plura-
tde de Infracções, pp, 184 e segs" Vítor FaveIro, OOdlgO Pe-

~L,a Anotado, 2.a ed" pp. 659-660. Na jurisprudência, em sen-
L~o negativo, vejam,se, por exemplo, os Acórdãos da Relação de
N"lsboa de 7 de Maio de 1954, da Relação do Porto de 25 ded ovem1;>ro de 1955 e da ~elação d~ Lou~en~o Marques ~e 18
L~ Abnl de 1952, respectIvamente lU Acordaos da Belaçao de
3~s~oa, 1954, pp. 36,3 e se_gs,! Boletim do Ministério da Justiça,

P
, , p. 119, e JUTl8prudencla das Belações, ano 1.0, tomo v,
, 1045.
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suidor. Chegou a juLgar-lse que este artigo não punia o
[uri.urn. usus, mas factos d'e natureza diferente, e qUle
só por via legislativa seria possível obter tal puniçãOl:

Veio, fínalmenbs, o aTtigo 2.° do já citado Demeto-Lel
n.v 44 939 punir com as penas correspondentes ao furto
da própria coisa, mas atenuadas, «o furto de uso de qual-
quer objecto».

Oonforme se lê no seu breve mais esclaa-ecedor preâm-
bulo, sentiu-se necessidade de reprimir com severidaiLe
o furto de veículos automóveis ou do seu simples uso.
«E como nem as normas relativas ao crime de furto nem
o preceito do Oódigo da Estrada que se t,em oollsideTa,clo
aplicável ao caso punem o furto de urso de veículos em
termos cOIT,espondentes às exigências da época, há neces
sidado de rever as sanções previstas na lei ... ».
E em bc,e de,ste artigo 2.° que deve resolver-se o pro-

blema posto na presente consulta -,
Ora, escl.are1cidojá que os 'empregados públicos incluí-

dos na ante,cedente. alínea A) só podem cometer uma
subtracção, e que esta é, em si mesma, idêntica no furto
previsto no artigo tilll.° ,e no furto de uso, se ela vis'a
apenas obter o uso momentâneo da viatura reveste todas
as cal'acterísticas de um furto de uso. Deve, por conse-
quência, considerar-se prevista le punida no dito artigo 2.°

9) Diferente ordem de considerações suscitam os em-
pTegados públicos compI1eendidos na alínea B) do ante-
rior n.> 7.

Como a sua situação especial perante as viaturas e
incompatível com um acto de subtracção, apenas sendo
praticável um deseaminho, importa averiguar se quanto
a eles é le,gítimo falar num abuso de <confiança quando
esse descaminho tenha lugar para uso momentâneo da
viatura seguido da sua restituição. Tudo está em saber
qual o alcance dOIS actos de descaminho exigidos pelo ar-
tigo 453.° do Código Penal. Parece-nos que o crime de
abuso de confiança só se ,caracteriz.a quando a coisa tedlJR
sido desviada do seu fim ·e o agente, substituindo-se ao
dono dela, passe a comportar-se como tal.

Só fica definida a vioLaçlãopatrimonial pressuposta pela
incriminação do descaminho quando este coloque ou pre-

1 Acórdão da Relação de Coimbra de 8 de Novembro de 1955.
in Jur, Rels., ano 1.0, tomo v, p. 1085.
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tenda ,colocar o dono da coisa na impossibilidade perma-
nente de dispor dela.
Por outras palavras: é neceseário que o agente queira

apropriar_ISe da coisa fazê-la sua. O simples abuso de
pos 'n' se, ou melhor, o aouso de confiança de uso, não é pu-
dl",el s'em diaposição expr essa , paralela ou oomp1ementar
de abuso de confiança comum, ou, pelo menos, sem uma
eSlcrição legal suficientemente ampla.
~,em duvida que o uso da coisa pode oonstituir um

melO de apropriação, quando seja absolutamente, proibido
ou qun.ndo tenha revestido forma diferente da consentida
pelo. titulo de exercício dos poderes legítimos. Mas torna-
ds,eneces,sário. que tal uso seja efe:ctuado com 'a vontade
e 'cons,ervar a coisa como própria do agente. Só então

slefá lícito. falar em descaminho. •
t" O artigo. ~53.ol do Código Penal, traduzindo do ar-
t~gO4018.° d_o~ódigo francês as formas verbais «a~ra de-
ur~é ou dissipé», não mostra que lhe-s tenha querido dar

:~ntld~ diferente daquele que lhes foi atribuído neste úl-
mo dIploma. A doutrina francesa tem interpretado estas

e:Xpres6ões no sentido de que, afas,tamrlo-s,e do direito 1'0-

~ano: o direito francês não pune o simples uso abusivo
~ COIsa, porque este não implica a vontade de apropria-
çao, não Impede que ela seja restituída ,e não priva o
proprietário desta sua qualidade ' .
. T,ambém em Espanha, segundo a mais recente e auto-
rIzada doutrina, a expressão «se apropiaren o distrajer,en»,
empr'egada no artigo 535.° do respectivo código, n110 con-
Se1nte a punição do uso indevido; e em Itália se entende
goralmente que, por falta de uma disposição equivalente
à que pune o furto de uso, o abuso de confiança de uso
~ã~ é punível, dando apenas lugar a responsabilidade
clv112•

1 Leia-se neste sentido M. Garçon, Oode Pénal, tomo II,
~.o 43, p. 20, Chaveau et Hélie, Théorie du Oode PénaZ, 5.' ed.,
Oluos 2.0, pp. 558 e 559, e 5.°, pp. 475 e segs.
J 2 Veja·se, em Espanha, A. Forrer Sarna, in Nueva Enc.
lu1'., tomo II, p. 768; em Itália, Manzini, ob. cit., voi. VIII,
~19, p. 501, e voi. IX, 1952, p. 815, e Petrocelli, L 'appropria-
ZlOne indebita, pp. 377 e segs. Carrara, citado por vezes errada-
lUente como -defendendo uma posição contrária absoluta, sustenta
que, quando o agente já tenha título para usar a eoisa e cometa
t§llU«excesso de uso», não existe ilícito criminal (Programma,
, 2289).
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Entro nós têm-se marcado idênticos limites ao abuso de
confiança, negando-se que constitua descaminho o simples
uso da coisa seguido da sua resti tuição ',

B esta em nosso entender, a interpretação exacta da-
quele artigo 453.°, porque o descaminho é uma forma de
apropriação, e a vontade de apropriação é incompatível
com ti. de resbituir ,a coisa após o uso.

Por isso, só um preceito especial, que não existe, P?'
derá servir de base à punição da mera apropriação do uSO.

Nestes termos, o momentâneo uso ilícito da viatura por
parte daquele a quem foi atribuída para nela se deoslocar
em serviço, ou a quem foi dietribuída como motorista, não
é acção enquadrável naquele artigo 453.°

Igualmente, ,e pelas razões, já a propósito aduzidas, nãO
pode constituir furto de uso.

10) Encarou-se até agora a posiçao do empregado pú-
blico perante 00 bens móveis da Administração, cornv
forma de apurar se consbitui subtracção ou descaminho o
acto pelo qual se utiliza abusivamente -da viatura. B o
momento de averiguar se essa mesma qualidade de em-

1 Neste sentido, Luís Osório, Notas ao Oódigo Penal, vol. IV,
P- 252, e Prof. Eduardo Correia, in Rev. Leg. e Jur., ano 93.°,
p. 53, nota 4.

Já se citou o Prof. Beleza dos Santos como paladino da puni-
bilidade do abuso de confiança de uso (cf. Dr. Laurentino da
Silva Araújo, in Do Abuso de Confiança; p. 149), mas a nosso
ver sem razão. Na passagem que aí se invoca como fundamento,
e que é constante da citada revista, ano 68.°, p. 313, coI. 2.&,
nota 1, diz-se expressamente que só há crime quando a restitui-
ção ou entrega se não fizer, Em outros escritos do mesmo profes-
sor lê-se que, se o agente não procedeu com ânimo de apropriar-se
da coisa entregue, ou com propósito de apropriação, não haverá
abuso de confiança; que para a existência deste crime é neces-
sário que haja descaminho ou dissipação, isto é, «que o agente
a tenha alienado, destruído ou consumido em proveito próprio
ou alheio, ou que mostre que a quer con.servar a titulo de pro-
priedade» (cit. revista, anos 86.°, p. 173, 68.°, p. 253, e 82.°
p. 19). ,

Das expressões referidas ou transcritas, e por nós sublinhadas,
julgamos resultar clara a adesão à não punibilidade do abuso de
confiança de uso. Embora não se pronunciando concretamente
sobre o problema, fazem aplicação expressa da doutrina de que
só existe abuso de confiança se o agente tiver procedido com pro-
pósito de apropriação, ou sem intenção de restituir, entre outros
o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 5 de Fevereiro de
1964, no Boletim do Ministério da Justiça, 134.°, p. 353, e da
Relação de Lisboa de 18 de Julho de 1962, na Jur. Rele., ano 8.°,
tomo IV, p. 691.
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Pre,cradop 'bl· dará ori . . I d .ou o . U }CO ará ongem a um tItulo especia ,e crrme

C l
' mallS concretamente, se estaremos perante um pe-

U ato.
v ~oda" as considerações até agora feitas são aproveitá-
;lS,. porque ° peculato, observado no seu conteúdo pabri-
~llal, reveste a figura de abuso de confiança ou furto.

to.dornete-o, nos termos do artigo 313.° do Código Penal,
ti o o empregado público que em razão das suas funções
~:er ?m seu poder dinheiro, títulos de crédito, ou cfcitos

veIS pertencentes ao Estado, ou a particulares, para
fuardn.r, despender ou adminisbrar , ou lhes dar ° destino
'egal, e alguma coisa destas furtar, maliciosamente levar,
ou.deixar levar ou furtar a outrem, ou aplicar a uso pró-
prto ou alheio, faltando à aplicação ou entrega legal.
d ESdareça-&e desde já que ,entre os bens móveis objecto
e pe,culato se incluem os móveis dsstinados ao uso dos
serviços, tais oomo o mobiliário e as viuturas. Basta que
estes bens pertençam ao Estado e o empregado público
se .encontre perante eles IDa situação prevista no mesmo
artigo!.

E precisamente esta a situação que permite 'estabelece'r
se existe a necessária ligação entre os deveres funcionais
e o obj'8cto do c-rime. Não é qualquer violação de um de-
;er de função que caracteriz,a o peculato, ainda que se
enha actuado sobre bens móveis do Estado,
. E preciso que se esteja perante uma obrigação de ser-

vufo cujo conteúdo s,eja o direito ou o interesse do Estado
sobr.e a coisa, objecto do crime.
Se a lesão patrimonial do serviço não se produz iu «em

ra ~zao dae suae funções», como diz aquele artigo 313.", e
Se a qualidade de empr,egado público apenas a facilitou
Ou lhe deu «ocasião», não há crime de peculato".-
di 1 ~ este sentido, em face do Código Italia~o, que fala em
IUheno ou outra coisa móvel, Manz ini , ob. C!t., ed. de 1913,Tal. v, p. 72, e ed. de 1950, p. 105; Nino Levi, Idelitti contro
a Pubblica Amministrazione nel. Diritfo Vigente e nel Progetto,
p. 119.

No Código Francês, que se refere a effets mobiliers, Garçon
engloba todos os móveis com valor pecuniário (ob. cit., tomo I,
P: 398, n.v 73). Entre nós, com idêntica orientação, cí. L. Osó-
tIo, ob. cit., vaI. 2.°, p. 671.

, 2 Leia-se neste sentido o Proi. Cavaleiro de Ferreira, in Re-
Vl8ta da Ordem dos Advogad08, ano 4.°, n.OS 3 e 4, p. 68, Gar-
~aud, TraiU Théorique et Pratique du Droit Pénal Français,
.& ed., vaI. 4.°, p. 14.
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Sem neceesidado de maiores desenvolvimentos, logo da-
qui decorre que, se o empregado publico é estranho à uti-
lização da viatura per razões de serviço, de modo algura
praticará um peculato se se apropriar dela. E então ira-
possível afirmar que em razão das suas funções a tivesse
«em seu poder», e para guardar, administrar ou dar-lhe
o destino legal.

Haverá neste caso uma subtracção fraudulenta não qus-
lificada pela qualidade de empregado publico, o que re-
conduz o facto à incriminação como furto, já atrás anali-
sada. .
Diferente é, porém, a situação dos funcionários referidos

na alínea B) do anterior n.? 7. Já quanto aestes se deve
dizer que em r:az'ão das suas funções exercem poderes
sobre a viatura, e quando a apliquem «a uso próprio 011

alheio» se eamcte'riza o crime de peculato.
A afirmação é exacta, mas só se tiver havido uma apli-

cação a esse uso com carácter permanente que produza
a violação do direito de propriedade do Estado sobre a
viatura.

Quer isto dizer que o uso abusivo da viatura com a
intençãoefe.ctiv,ada de a restituir logo após o uso, ou seja
o.peculato de uso, não é punível no Código Penal.
Esta questão coloca-ss em termos idênticos 8iOS do abuso

de confiança de uso: naquelas hipótesas em que, como na
presente, seja nítido que o acto constitui um descaminho,
embora praticado por empregado publico, só há que re-
correr aos princípios que regem aquele crime. E em face
destes princípios já se mostrou que o abuso de confiança
de uso não é penalmente relevante. A violação. patrimonial
deve, por isso, em ambos os crimes, revestir os mesmos
caracteres, assim como a intenção do agente".

E certo. que aquele artigo 313. o prevê a acção de «Iur-
tar», e que a jurisprudência do Supremo Tribunal de J us-
tiça fala correntemenbs em «subtracção fraudulenta» a
propósito do peculato.

1 A mesma orientação é seguida por L. Osório, ob. oit.,
vol , 2.°, p. 673; Manzini, ob. oit., 1913, vol. v, p. 79, c 1950,
vol, v, pp. 119 e 120; Leví , ob. cit., p. 145; Chaveau et Hélie,
ob. oit., vol, 2.°, pp. 558 e 559; Garçon, ob. oit., vol, 1.0, p. 396,
n.v 60. Também o Prof. Beleza dos Santos entende que o peculato
e o abuso de confiança têm igual natureza, nas suas linhas essen-
ciais, quanto à ofensa do património alheio, não sendo o pr~meir()
destes crimes mais do quo um abuso de confiança qualificado
(Rev. Leg. e Jur., ano 82.°, p. 5).
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l\hs não cabe agora averiguar se a designação, legal é
correcta iS s.e não h averá , na esalidede, casos em que Ü'S
bens móveis se €ll'contr,em numa posição intermédia pe-
r,ante o empregado público: suficientemente desligados
d€le, para não serem sU'soeptív,eils de um descaminho, mas
objecto de alguns poderes que levem já a uma violação
do deve~' funcional quando deles S,E) apoderem.

O que importa é 'notar que, quanto às viaturas, as si-
tUt~9ões811\;0 sxteemae: se o empregado público não RS pode
u~lhza:r, cometerá furto de uso: se lhe forem abribuídas ou
dlstribuidas, haverá um uso indevido que, constituiria um
peculato de uso, não fazendo, porém, este incorrer em
reis.Ponsabilidade criminal.

11) À conclusão acabada de extrair, sobJ'e· a não puni-
bilidade do peculato de uso, é objectável que o artigo 313.°
e:xpr,essamente prevê a aplicação da coisa a uso próprio ali

alheio. Não se terá querido por este meio punir precisa-
mente, o uso, pelo empregado público, das coisas que em
razão das' suas funções tiver em seu poder, mas sem m-
tenção de se apropriar delas ?

Remontando às fontes deste preceito, encontra-se, na
vel1dade, no Código PenalespanllOl de então (tal como
nos M'tigos 394,° e 396.° do aobual ) uma distinção em ma-
téria de. peculato que deve ter inspirado o 1egisLadÜ'r por-
tuguês. Havia nesse, código uma inoriminação pana á sub-
tracção de «caudales ó afectos públicos» (artigo &00,°) e
outra para o ,empregado público que com dano ou pertur-
bação do serviço «aplicar c à usos propios ó ajcllos los cau-
dales ó ofectos puestos à su cargo» (artigo 310."), As pe-
nas eram diferentes, muito mais grave';:; no primeiro caso,
pois s,e a coisa usada fosse restibuíd a não seria aplicável
pena de prisão.

Entendia-se que €Iste preceito especial sobre O'uso pre-
via um aproveitamento precário doo bens móveis da Admi-
nistração, com a intenção de os restituir (Pacheco, El Có·
digo Pena~ concordado y comentado, 1848, tomo II, p. 511),

Parec,e que o legislooO'r português de 1852 apenas apro-
ve.itou do código esp.anhol a previsão de a coisa ser apli-
cada a uso próprio ou alheio, mas se d,esligou desse di-
ploma quanto ao mais. Com efeito, integrou essa previsão
no mesmo a,l'tigo 313.°, a par daiS acções de «furtar» e de
«luahciosamente levar», e submeteu todas elas às mesmas
penas.
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E seria realmente difícil de admitir que para o simples
uso precário, feito com a intenção de não privar da coisa
o serviço, se quisesse aplicar a pena de trabalhos públicos
temporários ou a prisão maior temporária.

Por outro lado, é de notar que, tanto na primitiva redac-
ção desse artigo como na que lhe deu em 1884 a Nova
Reforma Penal, a pena era fixada nos vários números do
artigo 313.° em função do valor da coisa «levada, ou fur-
tada». Ora, se realmente a aplicação a uso próprio ou alheio
fosse acção substancialmente distinta dessas outras, o
artigo teria a grave lacuna de para ela não fornecer crité-
rio de punição.

Mas se se entender que esse uso próprio ou alheio é só
aquele que privar o serviço da coisa, quer dizer, o uso
representativo de uma apropriação, já será fácil compreen-
der que, as penas fossem referidas à leva ou à subt,racção
da coisa.

Esta mesma ideia de apropriação pode ver-se traduzida
no facto de o artigo 313.° não se limitar a punir a aplicação
a uso próprio ou alheio: pune-a só quando se falte à apli-
cação ou entrega legal.
E preciso, portanto, que a coisa indevidamente usada

tenha passado a ter aplicação estranha ao serviço ou tenha
deixado de ser entregue nos termos legais. São casos em
que o acto material de descaminho é relegado a segundo
plano, para adquirir relevo o uso da coisa. feito uii dominus
pelo empregado público. Trata-se de um uso feito com
intenção de apropriação.
Desde longe tem sido este o entendimento dado ao

artigo 313.°, na parte agora em foco. Levi Maria Jordão,
ao distinguir da aplicação a uso próprio ou alheio a hipó-
tese de ao dinheiro público ser dado um destino paca uso
público diferente daquele para que era destinado (actual
§ 2.°), acentua que «neste caso o Estado não o perde».
E nega-lhe carácter criminoso, porque «a intenção da lei
é punir o desvio dos dinheiros públicos, e este não é delito
senão quando for acompanhado pela intenção de os sub-
trair» 1.

1 Comentário ao Oódigo PenaL Português, 1854., tomo III,
p. 214. Salienta-se que no p.rojecto da Nova Refol'l~a P~nal de
1884 elaborado por uma comissão de que L. M. Jordão foi secre-
tário' relator, se incluía um artigo, o 355.°, em que se conside-
rava peculato a apropriação ou desvio ainda que com intenção ou
esperança de restituir os valores, e a aplicação em proveito pró-
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1 Por sua vez, Silva Ferrão, tratando da forma especial
(e uso consistente em dar «o dinheiro a ganho, ou o em-
prestar» (actual § 1.°), nota que, por não se traduzir em
qualquer alcance nem prejuízo nos pagamentos ou entre-
gas, é menos severamente punida que a aplicação a uso
próprio ou alheio, exigindo esta, como condição essencial
a falta à aplicação ou entrega legal.'.
ta~sta inberpretação do corpo do artigo .313.0 é váli~a
. to para os dinheiros como para os demais bens móveis,

V,IStOque a aplicação a uso próprio ou alheio é compreen-
SIVade ambas estas espécies de bens: nem com uns nem
Comoutros deve faltar-se. à aplicação ou entrega legal.
Em nada a nova redacção dada ao artigo pelo Decreto

n,O 20146 alterou a validade daquela interpretação, por-
que Se limitou a substituir as penas, mantenqo inalterada
a previsão das' acções constitutivas de peculato:

.12) Decorre de todo o exposto que o uso abusivo da
;Jatura por parte de quem, por uma relação de confiança,
fInha especial obrigação de o não praticar, não constitui
durto de uso, e que não é punível como abuso de confiança
e uso ou peculato de uso.
I Esta conclusão pode à primeira vista parecer chocante,
(ac1~ que os restantes empregados públicos sempre serão
PunIdos por esse mesmo facto, ainda que qualificado
como furto de uso.

A circunstância de, porém, àqueles não corresponder
S~nçãü penal por tal ,actuação em si mesma tem de ser
~Ista à luz de outras considerações. Nota-se, em primeiro,
,:gar que o preceito básico do artigo 18.0 do Código Penal,
~ao p.ermitindo qualificar qualquer facto como crime por
~ecul'S~ à arnalogia ou indução por paridade, ou maioria
de l:azao, tranquiliza quamto a uma pretensa desprotecção
t'~ lllt~'resse que se quis,esse ver naquela disparid,ade de
latamento juddico-penal.
Impressionado com o aumento de numero de furtos de

automó . b .d . veis ou do seu uso a USIVOno processar corrente.
a VIda social, e não tendo razões para se alertac quanto-_

~~iOsem intenção de desviar o capital dos interesses de quantias
C~d:,alores confiados. Não obstante, o corpo do artigo 313.0 do
e igo de 1852 manteve por essa Reforma a sua redacção, que
dea act~aI. Daí que o entendimento dado por Jordão se revista

partIcular interesse.
Teoria do 06digo Penal, vol, VII, p. 200.
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a condutas idêntica-s nos serviços, públicos que represen-
tassem a violação de uma relação de serviço ou de um
dever fumcional, o De'creto-Lei n. ° 44 939 só quanto às
primeiras ge:neriocamenteprovidenciou.
Desviou-se assim nitidamente do sistema da lei ,espa-

nhola de 9 de Maio de l~aO, que, em vez de tipificar o
facto como furto de uso, pune no seu artigo 9.° :aquel:e
que, sem a devida autorização ou sem causa licita, ubi-
lizar um veículo a motor alheio; e pune mais gravemente
quando o agente seja a pessoa encarregada da conduçãe
ou guarda do veículo. Alcança este artigo tanto os casos
típicos de furto de uso como os de abuso de confiança de
uso, pois a utilização pode ter lugar violandO'a posse que
outra pessoa tenha lSobr,eo veículo, ou abusando da posse
que o próprio agente já tenha sobre ele como e.ncMTegado
da sua guarda ou da sua condução habitual.'.

S6 há que aceiter a orientação maás restrita da lei por-
tuguesa vigente.

Mas a inexistênci.a de sanção penal não impede, corno é
óbvio, que por aquele abuso de 'confiança de uso 80epro-
ceda disciplinarmente contra o funcionário, para lhe ser
aplicada a pena correspondente2.
E não só isto.
Se o referido uso ilícito para fins padiculares não os faz,

por 'si só, incorrer em re'sponsabilidade crimina.l,esta
não fica a,:f8!stadaquando, parla a prática desse acto, uti-
lizem na viatura carburantes e lubrificantes do serviço.

Na verdade, se estes se contêm na viatura para serem
utilizados em serviço, e vêm a ser, pelo cOlUtrário,aplicados
em proveito pr6prio ou alheio, com prejuízo patrimonial
da Administração, este consumo QU apliea<fão é 'conduta
incriminável como peculato. Os carburantes ,e lubrificantes
são bens móveis que lhes foram entregues ou vieram ao
seu poder em razão das suais funções e para certo fim,
e que desencaminharam.
Ao uso. ilícito da viatura, não punível penalmente,

acresce o descaminho daquela quid material, que nem se-

1 Esta é, e parece-nos que com rigor, a interpretação dada
ao preceito daquele artigo 9.° por Cuello Calón , in Ley Penal del
Automóvil, 1950, pp. 64 e 65.

2 Dir-se-á a propósito que, dada a independência da jurisdí-
ção disciplinar perante. a crimi~al, é possível punir co.m p~na dis-
ciplinar pelo uso abUSIVOda VIatura mesmo os funoionários que
com tal conduta pratiquem um furto de uso.
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q~er constitui meio necessário para tal uso, pois podiam
tê-Ia fe,ito funcionar com produtos por eles adquiridos.
, Não existe, portanto, neste caso, relação de hierarquia
ou suboJ:dinação do artigo 313,° do Código Penal com qual-
quer outr,a norma penal que levasse a não o aplicar .

.1~) Obs,ervoo.o o problema perante o Código de Justiça
l\llhtal', não sofre a doutrina exposta alterações substanciais .
. Com efeito" esse código 'enumera, entre OIS crimes essen-
cIalmente militares, os' de, extravio de artigos militares.
De entre, estes interessa destacar o do artigo 185.°, que tem
P?l' olbj'ecto «qualquer veículo que lhe. eeteja üonfiado ou
dIstribuído para serviço». 'I'orna-se, no entanto, necessário
qUeo militar deixe de o apresentar sem motivo justificado.
E uma situação de. descaminho ou de. falta deentTe.ga na
base da qual e,sltáum acto de apropriação.
~ão pode, por isso, considerar-se abrangido neste artigo

o ~lIDples uso abusivo da viatura, seguido da sua resti-
tUlção. Este facto não oonstitui, dentro da orientação do
Códigü de Justiça Militar, violação de dever militar ou
ofensa à segurança ou disciplina do Exército ou da Ar-
mada (,artigo L", n.? 1.0, § único).
Entr,e os crimes militares s'e conta o previsto no ur-

tigo 228.0, que é a transposição do aJ:tigo 453.° do Código
~enal, 'e constitui, portanto, um abuso de confiança pr,a-
blCado por militares em prejuízo do Estado ou de outros
militares.
Exige--s.enele um acto de descarrninho ou dodissipação,

0, que, como já mostrámos, é incompatível com Q abuso
d,~,confiança de. uso. De modo que o simples uso ilícito da
~ljatura por militar, feito com a intenção de a restituir logo
após esse uso, não é enquadráv,el naquele artigo 228.°
Ainda entre os cnimes militares cabe referir o previsto

no artigo 218.°, ,e cometido pelo militar que, «tendo em
seu poder ou à sua ~'espoll'sabilidade, em razão das suais
funções permanentes ou acidentais, dinheiro, valores ou
quaisquer objectos que lhe não' pertençam, os distrair das
Sua'Saplicações legais em proveito próprio ou alheio».
E infracção correspondente à já analisada do artigo 313.°

~o Código Penal, sendo-lhe, por isso, aplicável a genera-
hdade, das considerações feitas a propósito deste.
Nota-se que o termo «distrair» é sinónimo de «deeenca-

tninha!», no sentido que ao ado de descaminhoatribuímos
no lugar próprio. A ,a.na,logiacom o peculato é flagrante
até nü facto de o a.rtigo 219.01 vir punir a ,aplicação doe;



138 ORDEM DO EXERCITO N." 4 1." Série

bens móveis ao. serviço público. diversa da que legalmente
deveriam ter (cf. § 2.° daquele &rtigo 313.°).
Assim, o. mesmo. obstáculo. que se mostrou existir para

a punibilidade do peculato de uso. é agora invocável.
Para além dç descaminhr, de viaturas há que encarar a

hipótese do seu furto, admissível quando o militae não
as tenha em seu poder ou à sua responsabilidade em ra,zão
das suas funções, Prevê-o genericamente o artigo 226.°
como. orime militar.

Só que este artigo correspondo ao artigü 421.° do Código
Penal, e o. acto de subtracção, bem como o. objecto desta,
revestem aqui o.Smesmos caracteres. Por isso julgamoS
de elementar prudência não. afirmar com base neste ar-
tigo. 226.° a punibilidade do. furto. de uso no Código. de
Justiça Militar. Ir-se-ia reviver um problema que se pres-
tou às,maiores hesitações" ,e com fundamentos que a mais
forte corrente da jurisprudência dos bribunaia comuns se
recusou a aceitar, como. já mostrámos.
Forçoso é, deste modo, assentar em que o furto de uso

de veículos não é punido. no. Código.de Justiça Militar nem
corno crime esseneialments militar, nem simplesmente
militar.

O caminho. terá de ser outro, o que osartigoo 4.° e 5."
do mesmo. Código de Justiça Militar abrem para a punição
elos crimes cometidos pOormilitares ou outras pessoais ao
serviço do. Exército ou da Armada, e que sejam pr,evistos
na lei geral ou 'em leis especiais. Quer se considere come
lei geral o. Código Penal, e todas aJSrestantes leis penais
como. leis especiais, quer se entendam por estas as aplicá-
veis a categorias restritas de indivíduos, sempre será certo
que o Decreto-Lei n.> 44939 é uma lei que prevê e pune
crimes, ,e como tal aplicável por força daqueles artigos.
Sê-Io-á, porém, só em tudo que a respeito. de tais crimes
não for alterado pelo Código de Justiça Militar.

E este precisamente o. aspecto a esclarecer.
Admitido gue esse código não. pune o. furto de uso de

veículos, não existe nele, a um primeiro contacto, nada
que formalmente altere a respeito de tal crime a aplica-
bilidade, do Decreto-Lei n.? 44 939.

Mas a análise deve levar-Soe mais longe, a. ponto de
perguntar se não hav-erá incompati.bi.li?-ade substancial.
entre os dois diplomas quanto. à punibilidade do. furto d~
uso de viaturas. Por outras palavras: terá o Código de
Justiça Militar pretendido. afasbar, com a previsão do furto
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d.e coisas no artigo 226.°, a aplicação de preceitos, exte-
nores punitivos do furto?
Nada autoriza a afirmá-lo. O que parece seguro é que

a reserva formulada nos seus artigos 4.° e 5.° - quanto
a o Código de Justiça Militar não alterar o que na lei geral
Ou nas leis especiais se estabelecer a respeito dos crimes
nelas previstos _ há-de entender-se num amplo sentido:

Inexistência nesse código de preceitos que prevejam
os mesmos factos atribuindo-lhes ou negando-lhes
expressamente a qualidade de crimes;

Ausência de incompatibilidade entre a qualidade de
militar ou de pessoa ao serviço do Exército ou da
Armada, e a sua sujeição à lei geral ou às especiais

Vista a questão nesta perspectiva, desdê logo ocorre
que. o facto de o artigo 26.0 do Código de Justiça Militar
Punir o furto de bens móveis do Estado ou de outros
militares só pode significar que não atribuiu a qualidade
de crime militar ao simples furto de uso - até porque, em
1?25 este devia ter uma relevância mínima quanto às
vmturas. Deixou, portanto, em aberto a comunicação com
aquelas leis penais por meio dos artigos 4.0 e 5.° citados.
Em segundo lugar, a punição do furto de uso efectuaJa

pelo Decreto-Lei n.v 44939, longe de repugnar ao Código
de Justiça Militar, vem reforçar o seu sistema punitivo,
na medida em que incrimina uma conduta susceptível
de causar prejuízo ao serviço e de certo modo interes-
sando a própria qualidade de militar O'uequiparado.
Nem se diga que por aquele decreto-lei ser um diploma

emanado apenas do Ministério da Justiça não pode ser
aceite pelo Código de Justiça Militar, visto punir activi-
dades lesivas do Exército ou da Armada e estas serem
taxativamente as previstas nesse código. :B que o referido
decreto-lei é hoje o texto que pune genericamente o furto
de uso, obedecendo assim à exigência dos artigos 4.0 e 5.°
já referidos. E, por outro lado, a omissão do. Código de
JUstiça Militar quanto ao fueto de uso só significa valida-
mente que lhe recusou a qualidade de crime essencial-
mente ou simplesmente militar, desligando-o. de uma qua-
lificação militar, e se eonforma com a punição fixada na
lei civil.

:B, aliás, o que acontece com a generalidade dos crimes
pl'evis,tos em leis não militares, que sejam cometidos por
militares ou equiparados e relativamente aos quais o
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Código de Justiça Militar, como neste caso, nada disponha
em contrário.

Satisfeito assim o condicionalismo para aplicação daquele
decreto-lei, dir-se-á também que, atribuindo-lhe carácter
interpretativo, o mais que daqui resultaria era a co.locação
do. problema da punibillidade do furto. de uso. por militares
já em face do texto ou textos legais anteriores que esse
diploma teria vindo iuterpreter.

Quando, pois, o militar ou equiparado fizer abusiva-
mente uso de uma viatura do serviço sobre a qual não pode
legitimamente exercer quaisquer poderes, cabe-lhe a pena
cominada no artigo 2.° do mesmo Decreto-Lei n.> 44939.

14) Ficou também apurado que 0& militares ou equi-
parados que tenham poderes legítimos de disposição sobre
as viaturas, quer por poderem utilizá-las nas suas des-
locações em serviço, quer por lhes haverem sido distri-
buídas como motoristas, não praticam qualquer infracção
penal pelo seu uso abusivo, em si mesmo considerado.

O facto é, no entanto, susceptivel de punição disciplinar.
Mas, paralelamente ao que se viu perante o Código Pe-

nal, se nesse uso utilizarem gasolina e lubrificantes do ser-
viço, cometem o crime previsto e punido no artigo 218.0 do
Código de Justiça Militar. Efectivamente, tendo em seu
poder ou à sua responsabilidad,e estes produtos em razão
das suas funções permanentes ou acidentais, e consumin-
do-os em proveito próprio ou alheio, distraem-nos das s~a,g
aplicações legais.

Uma diferença há, no entanto, a apontar relativamente
ao que sucede quanto aos réus não milibares ou que não
estejam ao serviço do Exército ou da Armada. E que,
por virtude do disposto no arUigo 21.<; do Regulamento de
Disciplina Militar, a aplicação da sanção penal impede
neste caso o procediment., disciplinar pelo mesmo facto.

15) Em síntese: '

1.0 O empregado público que não tenha quaisquer
poderes de disposição sobre as viaturas perten-
centes ao serviço em que es,tá integrado .e delas
se apoderar utilizando-as para fins estranhos ao
serviço com a intenção efectivada de 8!S restituir
logo após essa utilização pratica o. crime de
furto de uso previsto e punido no artigo. 2.° do
Decreto-Lei n. o 44 939, de 27 de Março de ~Hô3.

2.0 Quando aquele uso ilícito seja de viaturas de que
possa legitimamente utilizar-se nas deslocações
em serviço ou que como motorista lhe tenham
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sido. distribuídas não comete qualquer infracção
eriminal , visto não ser punido no. Código Penal
o peculato de uso;

Se, porém, no uso abusivo ref.erido no. numero
antecedente forem consumidos carbu1'antes e
lubrificantes do serviço, .este consumo constitui
00 crime de peculato previsto e punido no ar-
tigo 313,° do Código Penal ;

Em todas estas. hipóteses 00 empregado público
fica sujeito a procedimento disciplinar;

A conclusão La. é aplicável aos militares ou outras
pcssoas ao seroiço do Exército ati da Armada,
por força do. disposto nos artigos 4,'" e 5,° do
Código de Justiça Militar;

B igualmente válida quanto a est~ a conclu-
são2,", por o Código de Justiça Militar não punir
o abuso de confiança de uso e o peculato. de uso;

O consumo de carburantes e Iubrifícantes do ser-
viço na utilização abusiva das viaturas militares
confiadas ',em '1:a.z'ãodas suas funções constitui
o crime militar previsto e punido no artigo 219,°
do referido Código de J'ustiça Militar;

De harmonia com 00 disposto. no artigo 2,° do Re-
gulamento de Disciplána Militar (aprovado pelo
Decreto n." 16963, de 115de Junho de 1929),
só é possível proceder disciplinarmente contra
os militares ou equiparados que se utilizem ill-
citamenbe das viaturas militares nas condições
previstas na, conclusão 6,"

Este. parecer foi votado no conselho consultivo da Pro-
CuradoOria-G.eralda Re,pubEca de 11 de Março de 1965,

3,0

4.°

5.°

6,0

7.°

8,0

_\ bem da Nação,
])l'o.curaeloria-Ge.ral da República. 16 ele ::\[al'ço ele

11)65, _ O Ajudante do Procurador-Geral da República,
,-lntónio Mi[Jllel Caeiro,

(Este parecer foi homologado por despacho d,e
S. Ex," o Ministro do Exército de 3.0 de Março
de 19(5),

Está conforme.
Procuradoria-Geral da Repúbláca, 2 de Abril ele 11')65. -

O S.e0l'etário da Procuradoria-Geral da República, José
Cabral Tavares de Carvalho,
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VI- DOTAÇõES
Ministério do Exército·

Chefia do Serviço do Orçamento e Administração

ReDarticão do Orçamento e Administração

1- Dotações para encargos com manutenção
de 1.° e 2.° escalões, no ano de 1965

(Distribuição da quantia de 2 050 200~, que constitui parte da verba do capítulo 8.°,
artigo 347.°, n.? 2),2, do orçamento ordinário do Ministório do Exército purn 1n65,
destinada a {,Combustíveis, lubrificantes, reparações e sobresselentes, atc.»},

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Estado-Maior do Exército. 4000$00 48000$00
Centro Militar de Educação Písica, Eq~~

tação e Desportos . . . . . . . . . 400$00 4 800~OO
Campo de tiro de Alcochete. . . . 700100 8400$00
Escola Militar de Electromecânica. 575100 6900,$'00
Escola Prática de Infantaria. 3500$00 42000,$'00
Escola Prática de Artilharia. 3000100 36000100
Escola Prática de Cavalaria. 38~OO 45600100
Escola Prát~ca de Engenharia (aj : : : 85~00 102 OOO~OO
Escola Prática de Administração Militar 1700$00 20400$00
Escola Prática do Serv1ço de Material. . 2400100 288~00
Campo de instrução militar de Santa

Margarida ........ 875$00 10 500~00Presidio Militar de Santarém 100100 1200$00
Comando Militar do Forte da Graça. . 150$00 18001il00
Casa de reclusão da 2." região militar 501il00 6oolil00
1." companhia disciplinar . . . . . . . 150$00 1800~00
Direcção do Serviço de Saúde (b) ... 250~OO 3000~00
Direcção do Serviço de Material (c) . . 1500$00 18000$00
Direcção do Serviço de Intendência (d) 375$00 4500$00
Hospital Militar Principal. . . . . . . 750$00 9000$00
Hospital Militar Regional n.° 1 200$00 2400$00Hospital Militar Regional n.s 2 200$00 2400$00Hospital Militar Regional n.v 3 150$00 1800$00
Hospital Militar Regional n.v 4 .. . 100$00 1200$00
Hospital Militar da Praça de Elvas. . . 75$00 900~00
Hospital Militar de Doenças Infecto-Con-

175$00 2100$00tagiosas . . . . . . . . . . ...
Hospital Militar Veterinário. 300$00 3600$00
Centro de Instrução de Sargentos Míli-

10200$00cianos de Infantaria . . . . 850$00
Regimento de infantaria n.v 1 . 2450$00 29400$00
Regimento de infantaria n.s 2 . 1575$00 18900$00
Regimento de infantaria n.v 3 1125$00 13500$00
Regimento de infantaria n.? 4 1350$00 16200$00
Regimento de infantaria n.? 5 975~00 11700$00
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~:g~mento de infantaria n.? 6 . . . . .
Reg~mento de infantaria n.° 7 . . . . .
Ceglmonto de infantaria n.? 8. . . . .

~t~o de Instrução de Operações Espe-
CIaIS

~:g~mento' d~ i~f~nta;ia' n:· io:
Reg~mento de infantaria n.? 11.
Reg~mento de infantaria n.? 12.
R g~mento de infantaria n.? 13.
R~g~mento de infantaria n.· 14.
Reg~lnento de infantaria n.? 15.
B glmento de infantaria n.? 16. . .
atalhão independente ele infantaria
n.» 17

Batalhão' independente de infantaria
n.« 18B '.
atalhão independente ele infantaria
n.« 19

~atalhã~ d'e ~açado~'e~ ~.• '1 :
Batalhão de caçadores n.? 5 .
Batalh~o de caçadores n." 6 .
Batalhao de caçadores n.? 9 :
Catalhão de caçadores n.? 10 .
Ra~po de tiro ela serra da Carregueira
Reg~lUento ele artilharia ligeira n.? 1.
Reg~lUento de artilharia ligeira n.? 2 .
Reg~mento ele artilharia ligeira n.? 3 .
Reg~mento de artilharia ligeira n.? 4 .
Reg~mellto de artilharia ligeira n." 5 .
Reg~mento ele artilharia pesada n.? 2 .
Reg~mento ele artilharia pesada n.? 3 .
Cegullento de artilharia de costa.
entro de Instrução ele Artilharia An-

n tiaérea e de Costa . . . . . . . . .
:'l'Upo de artil haria contra a e r o n a v e s
n.e 2

Grupo dOe~rtiJila;'i; ~o~tr~ ~e'ro'n~v'e~
n.· 3

Bateria independente 'de' d~f~s~ de ~o~t~
n.» 1

~ater~a de' a'rtÚh~ria 'd~ g'u;rnição 'n,~ i
atena de artilharia de guarnição n.°2-

g~~~~~e'nt~ ~i~t~ d~ Fo~·t~ d'e Ál~;d~
estacamento elo Forte do Alto do Du-
que ...

Regimento de lanceiros 1
~eg~mento de lanceiros 2
fi eg~mento ele cavalaria n 3
~.eglmento de cavalaria n 6
Regimento de cavalaria n 7
Regimento de cavalaria n 8

Verba mensal Verba anual

1100$00 ~ 13 200~00

1150$00 13 800$00

1375$00
1150$00
700$00

1125$00
825$00
400$00
600$00
9501%00
825$00

1550$00
1375$00

1175$00
300$00

15OOillOO
1200$00
1100$00
1450illoo
600$00

1650illOO
1325$00
1650$00
1575$00
2250$00
2550$00
3500$00
950$00

1125$00

2750$00

700$00

325$00
1025$00

775$00
125$00

loo~oo
2450illOO
2625$00
2450$00
1900$00
2900$00
1900$00

16500$00
13800$00
8400$00

13500$00
9900$00
4800$00
7200$00

11400$00
9900$00

18600$00
16500$00

14100$00
3600$00

18000$00
14400$00
13200$00
17400$00
7200$00

19 800~00
15900$00
19800$00
18900$00
27000$00
ao soosoo
42000$00
11400$00

13500$00

33000$00

8400$00

3900$00
12300$00

9300$00
1500$00

1200$00
29400$00
31500$00
29400$00
22800$00
34800$00
22800$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual-
Regimento de engenharia n.v 1 1825~00 21900~00
Regimento de engenharia n.v 2 1700$00 20400,%00
Batalhão de telegrafistas . 2500$00 30000~00
Grupo de companhias de trem auto . . 30000$'00 360000,%00
Batalhão de sapadores de caminhos de

30000$00ferro . . . . . . . . . . . . . . . 2500;$00
1.0 grupo de companhias de saúde. . . 200$00 2400$00
2.° grupo de companhias de saüde . . . 400$00 4800$00
1.0 grupo de companhias de subsistên-

12000$00das . . ......... 1000$00
Depósito Geral de Adidos. . . . . . 500$00 6000$00
Regimento de cavalaria n.v 4 (e) ... 30000$00 360000$00
Direcção da Arma de Engenharia (I) . 125$'00 1500$00
Batalhão de caçadores n,v 8 . 1500$00 18000$'00

(a) 54000fl - Escola Prática de Engonharla.
26400/j - Batalhão de engenharia n, o 3.
21 600/j - Batalbão de telografistas n.o 3.

(b) Destinada ao Depósito Geral de Material Sanitário.
(c) Destinada ao Depósito Geral de Material de Guerra.
(d) 1800/1- Depósito Geral de Mater í al de Aquartelamento.

1800{i - Depósito Geral de Fardamento" Calçado.
900{!- Depósito Geral de Material de Intendência.

(e) O regfment o de cavalaria n.? 4 é a fusão do grupo divisionário de carr-os do
combate e do grupo de carros de combate do regimento de cavalaria n.? 8.
(J) Destinada ao Depósito Geral do Material de Engenharia.

o Ministro do Exército.

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

4~=._~·~~
e..-f



MINI5TÉ~IO DO EXÉ~CITO

Ordem do Exército
1_&Série

N,O 5 31 de Maio de 1965.
Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS
Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 46325

. Considerando que a bateria do Carrascal deixou de sa-
tIsfazer aos fins a que foi destinada;

Considerando que por tal motivo convém suprimir a
servidão militar criada pelo Decreto-Lei n." 23315, de 7
de Dezembro de 1933;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n .? 2.°
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. E extinta a servidão militar da bateria
do Carrascal, definida pelo Decreto-Lei 'Il.

0 23315, de 7
de Dezembro de 1933, que fica revogado.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 6 de Maio de 1965.-
AMÊRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar _ António Jorge Martins da Mota Veigá - Ma-
nuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
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Júnior - João de Matos Antunes Varela - António Ma-
nuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Ounha - Fer-
nando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marcian~
Gorjeio Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Ol~-
neira - Joaquim Moreira da Silva Ounha - InocêncIO
Galveio 'I'elce - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro -
José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto
de Oarvalho.

Decreto-Lei n.O 46326

1. Os condicionamentos estabelecidos em 1952 e 1954
para o recrutamento e formação dos oficiais do estado-
maior, decorrentes de várias circunstâncias, aliados aOS
diferentes ritmos de promoção nos quadros das armas,
provocaram o aparecimento de oficiais superiores habili-
tados com o curso complementar de estado-maior, ·CU]o
ingresso no quadro do corpo não está previsto na legisla-
ção em vigor.

2. A situação assim criada causa inconvenientes para
o serviço e não permite que os oficiais habilitados com o
curso complementar satisfaçam a legitima aspiração de
ingressarem no corpo do estado-maior, embora possuam
idoneidade e qualificações idênticas às dos oficiais, algunS
do mesmo curso na arma de origem, que pertencem actual-
mente àquele corpo.

Estas razões, bem como o problema moral que provo-
caram, determinam que se solucione a anomalia apontada.
Ainda, as exigências em oficiais do corpo do estado-

-maior derivadas da organização territorial na conjuntura
presente, nomeadamente no ultramar, reforçam a neces-
sidade de tal solução, em obediência a elementares regras
de aproveitamento do pessoal.

3. A actual evolução dos problemas militares portu-
gueses impõe, porém, o maior cuidado em tudo que se
refere a alterações da estrutura dos quadros e aconselha
uma solução que, embora provisória, seja fàcilmente inte-
grável na futura lei de quadros efectivos.

4. Por outro lado, acentuando-se a necessidade e conve-
niência em que os oficiais do corpo do estado-maior man-
tenham periàdicamente contacto com as tropas e com a
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tê .d cnlCa das armas e serviços, sem prejuízo, contudo, do
pesempenho primacial da sua função' de estado-maior,
c~~~~e~ acon~elhável consignar em diploma legal as
c- ições gerais de promoção que concorrem para a obten-
,ao de tal finalidade.

I ~.Nestas condições, considerando a ausência de legis-
d:çao adequada para a solução do problema e a urgência

SUa resolução'D 'd sa~do da faculdade conferida pela 1. a parte do n. o 2. o
Po artIgo 109. o da Constituição, o Governo decreta e eu
r~n:~lgo, para valer como lei, o ~eguinte: .

ItlgO 1.0 O corpo do estado-maIOr é constituído por:

12 coronéis' •
12 tenentes~coronéis;
60 majores e capitães.

p § 1.0 No quadro do corpo do estado-maior ingressam,
r 01' mudança de quadro, os majores e capitães das dife-
e~tes armas habilitados com o curso complementar de
es ado-maior e respectivo tirocínio, julgados idóneos para
~Mo~'POdo estado-maior pela Comissão Técnica do Estado-

alOr, que elaborará as respectivas propostas de ingresso
a submeter à aprovação do Ministro do Exército. O in-
gred .sso é dependente das vacaturas existentes no quadro
e§ma~ores e _capitães estab:lecido no corpo des~e_ artigo.

2. Poderão ser promovidos ao posto 'de capltao para
oec~rpo do estado-maior, quando haja vacatura no res-
~ Ctl~O quadro e para tal sejam propostos, os tenentes
t as dIferentes armas habilitados com o curso complemen-
ar de estado-maior que, julgados idóneos para o ingresso
naquele corpo, satisfaçam às condições gerais de promoção.
f .§ 3.0 O ingresso no corpo do estado-maior é sempre
elto tomando por base a antiguidade inicial de tenente e,
em caso de igualdade desta, a classificação obtida DO
curso da arma de origem.
Art. 2.0 Os oficiais das diferentes armas habilitados

~o~ o curso complementar de estado-maior antecipam de
01S cursos a sua antiguidade no posto de tenente, indo

ocupar, no quadro da sua arma, entre os oficiais do curso
Correspondente, o lugar imediatamente à esquerda daquele
~Ue tenha classificação igualou imediatamente superior
ti su~ e que não haja beneficiado de. acesso devido a pro-
llJ.oçao por escolha ou distinção ou, bem assim, sido prete-
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rido. Os oficiais a quem for aplicada a doutrina deste ar-
tigo não podem, porém, ficar colocados à direita de outro
que, também habilitado com o curso complementar de
estado-maior, fosse primitivamente mais antigo na escala
da sua arma.

§ 1.0 A antiguidade nos postos nas armas de origem para
os oficiais das diversas armas habilitados com o curso com-
plementar de estado-maior, e bem assim para os oficiais
promovidos por virtude da antecipação. referida no corpo
deste artigo, será a do oficial da arma de origem à direita
do qual for intercalado.

§ 2.° A ordem de antiguidade dos capitães do corpo do
estado-maior será determinada em conformidade com a
doutrina do artigo 49.° do Decreto-Lei n.v 36304, de 24
de Maio de 1947 (Estatuto do Oficial do Exército), obser-
vando-se o § 3.° do artigo 1.0 do presente decreto-lei.

§ 3.° Quando aos oficiais, por motivo do disposto nes.te
artigo, competir a promoção ao posto imediato, em VIr-
tude de se inscreverem entre oficiais desse posto, serão
considerados supranumerários no respectivo quadro, nos
termos do § 2.° do artigo l1. ° do Estatuto do Oficial do
Exército.

§ 4.° A aplicação deste artigo no caso de oficiais pert:r:-
centes a cursos especiais da Academia Militar para OficIaIS
milicianos admitidos aos quadros permanentes a título
excepcional obedece ao preceituado na Portaria n.v 18396,
de 13 de Abril de 1961.

Art. 3.° Dentro do quadro de majores e capitães do carpa
do estado-maior, são promovidos ao posto de major os
capitães que às condições gerais de promoção reúnam
as seguintes:

a) Ter oito anos de serviço efectivo depois do acesSO
.ao posto de tenente, dos quais pelo menos dois como capi-
tão em comissão privativa do serviço de estado-maior,
com boa informação;

b) Ter informação favorável, para a promoção, da 00-
missão Técnica do Estado-Maior.

São ainda promovidos a major os capitães que, satisfa-
zendo à condição da alínea b) e tendo três anos de serviço
efectivo no posto, sejam mais antigos como tenente que
qualquer major ingressado no quadro do corpo do estado-
-maior, nos termos do § 1.0 do artigo 1.0, ou de qualquer
capitão do corpo promovido nos termos da alínea a).
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. J l.0 O tempo de serviço efectivo como capitão é contado
ln ependentemente da antecipação de antiguidade a que
Se refere o artigo 2. °

§. 2.° E contado como tempo de serviço em comissão pri-
vativa d' . t d t' ,.o serviço de asbado-maior o empo e IrOCInIO
após o curso de estado-maior.

§ 3.° Pela aplicação do disposto no presElnte artigo,
nen~um capitão do corpo do estado-maior pode ser pro-
movido ao posto imediato sem que o tenham sido os que
o.a__n1:tecedemna escala e que não estejam sujeitos, a prete-
Tlçao.

§ 4.° A inscrição na escala, como major, dos capitães
promovidos nos termos deste artigo, é sempre feita tendo
em conta a antiguidade inicial de tenente ..
Art. 4.0 São promovidos aos postos de tenente-coronel

~iC?ronel o~ oficiais do corpo ~o estado-mai?r que às con-
çoes gerais de promoção reunam as seguIntes:
a) Para a promoção a tenente-coronel:

Ter, como major, dois anos de comissão privativa do
serviço de estado-maior;

Ter informação favorável, para a promoção, da Comis-
são Técnica do Estado-Maior.

b) Para a promoção a coronel:

Ter, como tenente-coronel, um ano de comissão priva-
tiva do serviço de estado-maior;

Ter, como oficial superior, pelo menos um ano em
comando de tropas em unidade ou escola prática;

Ter sido proposto para a promoção pelo Conselho Su-
perior do Exército, mediante informação favorável
da Comissão Técnica do Estado-Maior.

§ único. Para efeito de aplicação do disposto no corpo
deste artigo, o Ministro do Exército, mediante proposta
~o chefe do Estado-Maior do Exército, ouvida a Comissão
Ncnica' do Estado-Maior, regulará, por despacho, a forma
~omo.se aplicarão as condições especiais de promoção esta-
elecldas no presente diploma aos oficiais do corpo do

estado-maior, atentas as situações transitórias criadas e
as Conveniências do serviço, mas sem prejuízo do normal
acesso dos oficiais do quadro do corpo.
Arn. 5.0 (transitório). Os oficiais das armas habilitados

Com o curso complementar de estado-maior e que sejam
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majores à. data da publicação do presente diploma 9u
venham a ser promovidos a este posto até 31 de Julho de
1965 ingressam no corpo do êstado-maior desde que satis-
façam às condições estipuladas na primeira parte do § 1.0
do artigo 1.o

§ 1.o Os oficiais nas condições deste artigo são conside-
rados supranumerários permanentes ao quadro do corpO
.do estado-maior, aplicando-se-lhes, portanto, o disposto
no § 1.0 do artigo 52.0 do Estatuto do Oficial do Exército
aquando da sua promoção a tenente-coronel e a coronel.
~ 2.0 A inscrição na escala do corpo do estadO'-maior

dos oficiais ingressados nas condições deste artigo é sempre
feita nos termos do § 3. o do artigo 1. o

§ 3. o O ingresso é feito sem prejuízo da inscrição na es-
cala de majores dos capitães do corpo a promover e que
sejam mais antigos, como tenente, que os oficiais ingres-
sados.

§ 4.0 No caso de a algum major, nas condições deste
artigo, caber, pela sua antiguidade de tenente, o acesso
a tenente-coronel, será promovido desde que seja consi-
derado como tendo satisfeito as condições de promoção
e irá inscrever-se na escala de tenentes-coronéis do corpo.
tomando-se como base a Sua antiguidade de tenente.

Art. 6.0 (transitório). A requerimento dos oficiais inte-
ressados, pode o Ministro do Exército autorizar o ingresse
no corpo do estado-maior aos tenentes-coronéis das armas
habilitados com o curso complementar de estado-maior e
respectivo tirocínio julgados idóneos para o corpo do
estado-maior pela Comissão Técnica do Estado-Maior e que,
por falta de legislação adequada à data em que terminaram
aquele tirocínio, não puderam ingressar no corpo do estado-
-maior.

§ 1.o Os oficiais nas condições deste artigo são conside-
rados supranumerários permanentes ao quadro do corpo
do estado-maior, aplicando-se-lhes o disposto no § 1.0 do
artigo 52.0 do Estatuto do Oficial do Exército aquando
da sua promoção a coronel,

§ 2. o A inscrição na escala do corpo do estado-maior dos
oficiais ingressados nas condições deste artigo é sempre
feita nos termos do § 3. o do artigo 1.o

§ 3.0 O ingresso é feito sem prejuízo da inscrição na es-
cala de tenentes-coronéis dos majores do corpo a promover
e que sejam mais antigos, como tenente, que os oficiais
ingressados.
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§ 4.° O prazo para requerer o ingresso é de três meses,
a contar da data de publicação do preseúte diploma.

§ 5.° O Ministro do Exército regulará, por despacho,
as condições de mudança de quadro e datas em que, para
{3ada caso, essas mudanças se efectivarão.

Arn. 7.0 Fica revogada a seguinte legislação:
a) Corpo do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.v 28401, de 31

{te Dezembro de 1937'
b) Artigos 80.°, 81:0, 82.°, 83.0 e 84.° do Decreto-Lei

ri.« 36304, de 24 de Maio de 1947 (Estatuto do Oficial
<lo Exército) ;

c) Decreto-Lei n.v 41 312, de 10 de Outubro de 1957.
Arn. 8.0 Os encargos resultantes da travsformação do

-quadro do corpo do estado-maior, de acordo com o artigo 1.0
<lo presente diploma, serão suportados, no corrente ano,
pelas disponibilidades da verba consignada no capítulo 8.°,
ar.tigo 326.0, n.> 1) «Pessoal dos quadros aprovados por
lei», do orçamento do Ministério do Exército para o ano
de 1965~

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 7 de Maio de 1965. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar _ António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodriques dos Santos'
Júnior _ João dc Matos Antunes Varela - António Ma-
nuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Cunha - Fer-
nando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano
Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oli-
veira _ Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio
Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha Sottomayor Cor-
reia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José
JOão Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de
Carvalho. I

Decreto n.O 46333

Considerando que na data da elaboração do Decreto
n.v 43 961, de 12 de Outubro de 1961, que alterou a redac-
ção do n ." 1.0 do § 2.° do artigo 38.0 do Decreto n." 42 937,
de 22 de Abril de 1960, não existia o posto de sargento-
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-ajudante no quadro de amanuenses do Exército, o que só
veio a concretizar-se com a transformação deste quadro no
quadro de sargentos do serviço geral do Exército (Q. S.
S. G. E.); .
Considerando que, por tal motivo, não se podiam prever

para o posto de sargento-ajudante limites de idade para
serviço no ultramar à semelhança dos estabelecidos para
os restantes postos e que se impõe portanto agora a sua
fixação;

Usando da faculdade conferida pelo n ,? 3.° do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo 0

4 se-
guinte:
Artigo único. O n.v 1.0 do § 2.° do artigo 38.° do Decreto

n.v 42937, de 22 de Abril de 1960, alterado pelo artigo
único do Decreto n.v 43961, de 12 de Outubro de 196],
passa a ter a seguinte redacção:

1.0 Os sargentos e furriéis que excederem as seguin-
tes idades:

Para o pessoal das armas e pessoal dos serviços
!integrado em formações das armas (formações
combatentes) :

43 anos, os segundos-sargentos e furriéis;
46 anos, os primeiros-sargentos.

Para o pessoal do quadro de sargentos do serviço
geral do Exército e pessoal dos serviços não
integrado em formações das armas (formações
não combatentes):

52 anos, os primeiros-sargentos, segundos-
-sargentos e furriéis;

57 anos, os ;;argentos-ajudantes.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Maio de 1965.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - António Manuel
Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Ounha - Joaquim
Moreira da Silva Ounha.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas, - J. da Silva Ounha.
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Présidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 46351

O Decreto-Lei n .? 44737, de 29 de Novembro de 1962,
determina que militares nomeados por imposição para
prestarem serviço no ultramar que se encontrem com auto
de Corpo de delito pendente à data da nomeação ou do
embarque só ,slejam julgados depois de ter,minadaa sua
Pl'esltação de, serviço no ultramar.
Porém, essa circunstância impede que os militares nas

cou.dições indicadas sejam entretanto promovidos, quando
satlsfa<fam as demais condições de promoção.
Considera-se justificado que o julgamento destes mili-

tares Se realize antes de finda a prestação de serviço no
ultramar.
Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°

do a,rtigo 109.0 da. Cons,tituiç,ão, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. O artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 44737,

de 29 de Novembro de 1962, passa a ter a seguinte re-
dacção:

Art. 2.° Os militares a que se refere o corpo do
artigo anterior serão julgados depois de terminada
a sua prestação de serviço no ultramar, excepto se não
puderem ser promovidos em virtude de terem auto
de corpo de delito pendente. Neste caso, ser-lhes-à
interrompida a prestação de serviço no ultramar a fim
de serem julgados.

§ único. Os tribunais competentes para proceder
ao respectivo julgamento serão determinados conforme
as regras do Código de Justiça Militar, devendo, para
esse efeito, os arguidos, se for necessário, regressar
logo que lhes seja interrompida ou que terminem a
prestação de serviço no ultramar, a fim de serem pos-
tos ao seu dispor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 24 de Maio de 1965. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Ma-
nuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
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Júnior _:_João de Matos Antunes Varela - António Ma-
nuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Cunha - Fer-
nando Quintanilha Mendonça. Dias - Alberto Marcian?
Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e OlI-
veira -Joaquim Moreira da Silva Ounha - Inocêncio
Galvão Teles - José Gonçalo da Ounha Sottomayor Cor-
reia de Oliveira - Carioe Gomes da Silva Ribeiro - José
João Gonçalves de Proença - Francis~o Pereira Neto de
Oarvalho - Francisco António das Ohagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Ounha.

Ministério das Finanças
Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 46353

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.> 24914, de 10 de Janeiro. de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo arbigo:

Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do artigo 100.°
da Constituição, o. Governo decreta e eu promulgo o. se-
guinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
micos findos, inscrita nos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:
....................

Ministério do Exército
Encargos diversos respeitantss aos anos de 1960
a 1964 a liquidar por unidades e estabelecimen-
tos militares 1 350480$40

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 24 de Maio de 1965.-
AMÉRICO. DEUS Ro.DRIGUES THo.MAZ - António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Ma-
nuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - António Ma-
nuel Pinto Barbosa-Joaquim da Luz Ounha-Fernando
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Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
f'ranco Nogueira _ EdlLardo de A'rantes e Oliveira-
;oaquim Moreira da Silva Ounha - Inocêncio Galvão
e~es._ José Gonçalo da Ounha Sottomayor Correia de

Oliveira _ Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José Joã»
Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de Oar
valho.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 46363

Usando da faculdade conferida pela 1.a pa~te do n. ° 2. °
<lo artigo 109.0 da Oonstituição, o Governo decreta e eu
prOmulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. O artigo 3.° da Lei do R,eCll'utamento 'e

Serviço Militar (Lei ri." 19M, de 1 de Setembro de 193,7,
alteradada .pela Lei n.? 2034, de 18 de Julho de 1949)
passa a ter a seguinte redacção:

Art. 3.° São isentos da prestação de todo o serviço
militar os indivíduos que ,padecerem de alguma das
lesões mencionadas na respectiva tabela.

§ único. Nos quadros permanentes do Exército
nenhum militar poderá ingressar na classe de sar-
gentos ou ascender ao tposto de oficial se não tiver,
respectivamente, a altura mínima de 1,6.0me 1,62 m,
salvo caso de promoção por feitos distintos em com-
bate.

Publique-se e cumpra-se como nele se c'ontém.

Paços do Governo da República, 31 de Maio de Hl65.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES rrHOMAZ - António de Oliveira
Salazar __ António Jorge Martins da Mota Veiga _"
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
,Júnior _ João de Matos Antunes Varela - António Ma-
wuet Pinto Barbosa - Joaqlúm da Luz Ounha - Per-
:nando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano
Corjão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oli-
»cira _ Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio
Galvão Teles - José Gonçalo da Ounha Sottomayor 001'-
reza de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José
JOãú Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de
Carvalho.
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.11 - PORTARIAS
Presidência do Conselho

Cab.inete do Ministro da Defesa Nacion.al

Portaria n.O 21 289

Sendo necessário definir as características a que deve-
obedecer a placa de identificação 'criada pelo Decreto-
-Lei n .? 45838, de 30 .de Julho de 1964:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 2.° do
mesmo diploma, aprovar e pôr em execução o modelo·
da referida placa, conforme anexo à presente portaria.

Presidência do Conselho, 19 de Maio de 1965. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, M.anuel Gomes de Araúio.

Características da placa de identificação

1.0 A placa de identificação tem a forma de uma oval,
com 40 mm no eixo maior e 28 mm no eixo menor, e
é feita da liga designada por metal branco ou argentão
francês, COiIIl 1 mm de espessura.

2.° Na placa há dois orifícios, sendo destinados, um à
passagem da comente de suspensão e o outro para sus-
pender a metade da placa no arquivo competente quando
se verificar a circunstância prevista na última parte do'
n.v 3.0 do presente anexo. O primeiro,. com centro a
5,5 mm de um dos extremos do eixo menor, é semicir-
cular, com 3,5 mm de raio; o segundo, com centro a
3,75 mm do outro extremo do eixo maior, é circular,
com 1,75 mm de raio.

3.0 No eixo menor da placa existem duas ranhuras de
8,5 mm de eornpnimento, separadas de 5 mm. Estas ra-
nhuras, que têm 1 mm de largura, destinam-se a permi-
tir que as duas metades da placa se separem fàcilmente,
o que terá lugar em caso de morte do portador; nesta
circunstância, a metade da placa por onde passa a cor-
rente de suspensão acompanhará o corpo, enquanto a·
outra metade será remetida ao arquivo competente.

4.0 A corrente de suspensão, que é usada ao pescoço,
é consbituíd a por esferas de alumínio, com dois elos de-
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lIgação afastados 310 mm um do outro, e tem as se-
guintes 'características:

Diâmetro das esferas - 3 mm (± 0,1 mm);
Comprimento da corrente - 620 mm;
T'ensão de ruptura dos elos - .entr e 2 kg e 2,5 kg.

5.° As inscricões a gravar, iguais em cada uma, das
~etades da 'placa, são em car,acteres latinos, maiúsculos,
lS.posto,s em quatro linhas horizontais, de forma que o
seu aspecto seja idêntico, qualquer que seja o orifício
pelo qual se suspenda a placa.
Inscreve-se o seguinte:
a) Na primeica linha - a palavra «Pornugal»;
b) Na segunda linha, separadas por tr;ços oblíquos:

1) A designação «OF», «8G» ou «PR», conforme o
[portador for, respectivamente, oficial, sargento
ou praça;

2) A designação seguinte:
a. No Exército:

O número mecanográfico.

b. Na Armada:
1. Para oficiais do activo e da re-

serva, da Armada (englobando
cadetes) :

O ano de admissão na Escola
Naval (classes de marinha,
dos engenheiros construto-
res navais, dos engenheiTos
maquinistas navais, de
administração n arval e dos
engenheiros de material na-
val ) ou o ano de ingresso
nos quadros (classes dos
médicos navais, dos Iarma-
cêubicos navais, do serviço
geral e do serviço especial},
seguido do algarismo atri-
buído à classe:
1- Marinha.
2 - Engenheiros constru-

tores navais.
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3 - Médicos navais.
4 - F'arrm,acêuti,cos na-

vais.
5 - Engenheiros maqui-

nistas navais.
6 - Administração naval.
7 - Engenheiros de ma-

terial naval.
8 - Serviço geral.
9 - Serviço especial.
10 - Capelães,

2. Para oficiais, aspirantes la oficial e
cadetes da reserva naval, re-
'serva marítima e reserva legio-
nária:

O ano de alistamento era Ar·
rnada, seguido, respectiva-
mente, das letras:

N - Reserva naval.
M - Reserva marítima-
L - Reserva legiOtllária.

3. Para sargentos e praças do activo:
O número de mabrícula, se-
guido do número de série a
'que aquele pertence.

4. Pa,ra sargentos e praças da reserva
da Armada, reserva marítirns e
reserva legionária:

O número de matrícula a.tri-
buído pela 3.a Repartição
da Direcção do Serviço do
Pessoal, seguido, respectiva-
mente, das letras:

A - Reserva da Armada.
M - Reserva marítima.
L - Reserva legionária-

c. Na Força Aérea:
1. Para oficiais (pessoal permanente):

O ano de admissão na Acs-
mia Militar ou de ingresso
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no qU!1dro, seguido dos nú-
meros:

1 - Pilotos aviadores.
2 - Pára-quedistas.
3 - Pilotos navegadores.
4 - Engenheiros.
5 - Técnicos.
6 - Médicos.
7 - Intendência e conta-

bilidade.
8 - Serviço geral.

2. Para, oficiais milicianos (pessoal
não perm an ente ):' •

O ano de alistamento na Força
Aérea, seguido do número
correspondente à especiali-
dade, conforme indicado na
alínea anterior. Aos nave-
g,adores e aos farmacêuticos
atribuem-se os n:os 3 e 6, •
r.especltivamente.

3. Para sargentos, e praças:
O número de matrícula.

4. Para equiparados a militar:
O ano de ingresso no quadro,
ou ano da equipanção, se-
guido dos números:
9 - Capelães.
10 - Médicos.
11 - Veterinários.
12 - Enfermeiros pára-

-quedistas.
13 - Músicos.

3) Um número indicando o ramo das forças armadas
ao qual pertence o portador da placa, segundo
a seguinte convenção:
1 - Exército.
2-Aa:-mada.
3 - Forç~ Aérea.
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c) Na terceira linha - as iniciais dos dois primeiroS
nomes do portador eo último apelido, escrito por extenso.

No caso de 10 portador usar o apelido Júnior, escreve-se'
pOT extenso o penúltimo apelido, seguido da indicação
abreviada «J.or)} ;

d) Na quarta linha:

1) O grupo sanguíneo, seguido do sinal +ou -, se-
gundo o factor rH é positivo ou negativo;

2) A religião por uma das seguintes abreviaturas,
conforme o caso: Bud (budista), Cath (cató-
lico), Ind (hindu), Isr (israelita), Mus (muçul-
mana) e Prot (protestante);

3) A letra T (indicação da vacina anbibetânica}, se-
guid.a dos dois últimos algarismos do ano em
que tal vacina foi ministrada pela última vez.

6.0 O esquema da placa de identificação, na escala 2:1,
é o constante do apêndice ao presente anexe.

Presidência do Conselho, 19 de .Maio de 1965. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo .•

AP~NDICE

Esquema da placa de identificação

11,3 14,3

25JC 15
I tr. 22 )I; o

Profundidade de gravação (letras e vincos): 0,25 mm a
0,30 mm.

Espessura da chapa: 1 mm.
(Esca]'8I utdlieada: 2: 1..

Presidência do Conselho. 19 de Maio de 1965. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional. Manuel Gomes de Araújo.
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III - DESPACHOS
Ministério do Exército

Chefia do Serviço de Verificação de Contas
e de Inspecção Administrativa

Despacho n.· 6
E ~os. termos do n .? 3 da determinação II) da Ordem elo
Xeredo n .? 10, 1.& série, de 31 de Dezembro de 1957,

determino que seja introduzida a seguinte alteração às
d:sposições das instruções para o processamento de ven-
CImentos a militares:

O artigo 2.° das instruções para o processamento
de vencimentos a militares passa a ter a seguinte
redacção: •

a) .
b) Oficiais e sargentos do quadro de comple-

mento e oficiais da reserva em serviço. -
Os conselhos administrativos das 'unidades,
repartições ou estabelecimentos onde pres-
tem serviço com carácter permanente, in-
pendentemente da unidade, repartição ou
estabelecimento a que pertençam, ou os
conselhos administrativos das unidades a
que sejam mandados adir para efeitos de
vencimentos, quando os estabelecimentos
ou outros organismos onde se encontram
em diligência não possam efectuar o abono,
por não terem verbas consignadas para tal
fim.

c)
d)
e)

Ministério do Exército, 28 de Maio de 19&5.- O Sub-
secretário de Estado do Exér·cito, João António Pinlie iro .

IV - CIRCULARES
Ministério do Exército

Chefia do Serv,iço de Orçamento e Adm·inistração
Repartição de Contratos

1. Foi publicado no Diário do Governo n." 11, 1.& sé-
:rie., de ,14 de Janeiro de 19&5, o Decreto n .? 46154,
traeiscrito IDa Ordem do Exército D.O 1, 1.' série, de 30
de Janeiro de 1965.
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2. Visa a publicação do referido decreto o aperfei-
çoamento a introduzir no sistema de escrita que a eX-
periência, a observação e o es,tudo aconselham, dada a
necessidade de a tornar ainda mais eficiente.
3. Assim, e com vista à uniformidade de procedi-

mento em todos os conselhos administrativos das unida-
des e eetabelecimentcs militares, as disposições do De-
creto n .? 46154, de 14 de Janeiro de 1005, entram arn
execução em 1 de Abril dOI corrente ano.
, 4. Dentro da orientação estabelecida, a escrituração

dos conselhos administrativos ficará reduzida aos seguin-
tes 'fundos:

Tesouro.
Privativo.
Armazém.
Depósitos à ordem,
Devedores e, credores.

Com ,esta simplificaçãn o sistema de escrita torna-se
mais claro, siroples e compreensivo para poder ser utili-
zado tanto em tempo de paz como em campanha.

5. Para o efeito há, no entanto, que fazer certas
correcções e adaptações nos modelos dos registos, esta-
belecidos nos artigos 64.° e 65.0 do Regulamento dos
Conselhos Administrativos, em anexo à presente circular.

Pela mesma razão deixa de ser mecessério escriturar
o Diário, Sintético (modelo n ,? 3).
6. Para uma -melhor compreensão do que houve em

vista' com a sistematização em cinco fundos" corno se
refere no n. o 4, esclarece-se que:

a) FUJ1idOSirecebidos do Tesouro

A subdivisão em despesas com o :pesso'al, despe-
sas com o material e :pagamento deserviç.os e di-
versos encargos deixa de ser necessária, registando-
-SH numa só coluna toda a despesa mensal das verbas
despendidas e, liquidadas por conta do orçamento
ordinário do Ministério do Exército.
'Desta forma verificar-se-á uma perfeita coincidên-

cia entre o total da despesa levada à conta m/B
mensal e o constante dos' «Fundos recebidos do Te-
souro».
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b) Fundos privativos

~\_s considerações formuladas para os fundos do
Tesouro são igualmente válidas para o Fundo pri-
vativo.

Há, portanto, que fazer desaparecer as. subdivi-
sões: despesas com o pessoal, -despesas com o ma-
terial e, pagamento de- serviços e diversos encargos,
ficando uma só coluna para registar a despesa- total
feita pelo Fundo privativo, que será coincidente e
controlável pela CJmJD mensal.

c) Funtdos l'epIle.sentativoSi de outeos valores
à responsabilidade do conselho administrativo,

Para uma maior facilidade na classificação das
receitas e despe,s:as entendeu-se que seria conve-
niente reduzir os fundos representativos de outros
valores a respons-abilidade do conselho administra-
tivo a 3.
Assim ficará:

1- Armazém.
2 - Depósitos à ordem:
3 - Devedores e üredores.

~o que respeita ao armazém, nada há a dizer e
tu-do justifica que se mantenha tal como está, re-
presentando o seu valor de escrita a importância
total dos géneros, prbduto.s e artigos, ,diversos, cuja
liquidação não !pode ser prontamente efectuada por
verbas orçamentais.
Para o fundo de depósitos à ordem serão levados

os depósitos que o conselho administrativo efectua,
como sejam os da Caixa Geral de, Depósitos, Crédito
e Previdência e os da Agência Militar. Portanto, só
o que tem carácter de depósito à ordem, como. indica
a sua designação, isto é, que os conselhos adminis-
trativos depositam em instituição bancária ou simi-
Iar e que podem levantar quando necessário.
Todos o-soutros movimentos de dinheiro. que afinal

não passam de entregas condicionadas a determ,ina-
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dOISfins ou de adiantamentos que criam situações
transitórias de devedores serão levados a um único
fundo: devedores e credores.

7. Os conselhos administr~ tivos deverão. continuar fi

escriturar os registos em uso na medida em que possam
ser adaptados às novas normas.

(CircuJaJ' n.v 5/65, processo 500/1/65, de 25 de Fevereiro de
119(0) .
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(Pág. 1)

MODELO DIARIO ANALíTICO

-
-

Ano
de ...

Data

Tosouro Privativo Armazém
Movimento

--------------------

Receita

A trasucportar .

Privativo Armazém Depósitos Dovodores
à ordom o credores

I 1

Despesa

SomaSoma Tesouro

- - -11---:---1--:----:--1-----1-----------1---1--_1- _1---1 -----1---1----,---

\

1

1

! I

Depósitos Devedores
à ordem e credores
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(Págs. 2 e 3)-
Data

Ano
de ...

Receita Despesa

Movimento
SomaTesouro Privativo Armazém Dopósitos

à ordem
Devedores
e credoros Soma Tesouro Privativo Armazém Depósitos

à. ordem

Transporte .

____________________ ~------~I---------I---------I---------I---------I--~-----I-----~-I--------I--~-----I--------I
1

I

\-----\--I--j------I--' -----------------1-1
Soma ou a t1'anSpOl'tar

I \

,

Devedores
e credores

.



-

Transporte ....

------~-------------------------------~--------~I----------I----------I----------I----------'I----------I----------I----------I----------·I----------I-------~-I---------

Data

Ano
do ...

Movimento

Receita
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Despesa

(Pág. 4)

SomaTesouro Privativo

Saldo do antecedente

Armazém Depósitos
à ordem

Dovedores
e credores

Total da receita .

Soma .

Total da despesa .

Sa.ldo que passa, , ..

Soma

.

Tesouro privativo

\

Armazém
Depósltos
à ordem

Devedores
e credores



\
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(Pág. 1)

MODELO RESUMO GERAL DE FUNDOS (RAZAO)

Data I FundosAno de .,
1 ---Desí g'n a~ tt o I i Tota.is ;;;01<10
1 Depósitos Devedor-os,lils Ola 'j'080111'O I Pi-i vntlvo Ar-mazém I~I--

à ordem e credoras
~- - -_ - - - -1

I i
1

I
I

{ Positivo , , . I 1
Saldo do an teceden te

1 Negarivo ..
1_1_ .. __ I_ --------- ----------------
I

.
I

I
Receita: .

Mo\'imento .................

Alteração 11S0/ mensais(abates) I I1

,
" . I--------- ----1- -1-- ----------------
Soma ... . ........ ....... . _1------ ---------- -----_1_---------

Despesa: -
}fovimcnto " . .............

I Alternção àH c/ mensais (abonos]

:-1-1 " ,
I- ----1--- ------------------

1 Soma"", , . . . . . . . . . . . . . " , j. 1- --- --------I---------------------
Totais:

IReceita ................ 1)

Despcsa , .,. " .. , ..... " 2) 1------- I- -------- ------------------
I.

{POSitiVO .. ,
Salrlo quc passa, , , ,

Negativo. ' ,
II 1

-
1) Soma das ree e í t ns do rn ê s com o saldo pcsttlvu do antecedente,
2) Sorna das desposas do mês com O saldo nognt lvo do nntoco deurc.
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lPágs. ~,3 e 41

Dura
Ano de ...

Saldo

Fundos

Devedores
e credores

I

\r~s I DIa
-1-1 -. - -{P~siti\'O .. --- ~- -11

-- ~-

I 1 Saldo do antecedente. .
Xegativo , .

Rcceita :

:'Irovimento

Alteração iI" «] mensais (abates)

Soma, .

Despesa:

2\f ovirneu to

Altcraçâo 'IS e! mensaisfabouos)

Despesa .

{
Positivo ...

Saldo que passa ....
1 Negativo ,. 1

1) Roma das l'ocl'itas uo Inl1:-.co m o saldo positivo do autecodeuto.
2) SO!TIn das dospoxns do 111(\:-; com o saldo noguuvo (lo nnrccodonto.

'I'osouro Prí vartvo I Arruawúm
Dopósitos
iL ordem

._.--- .----- -----·1-------
I

-i---I------I-----------

I

I 1 I
I i I-'-i-I-I- -------1---1-1--[-

---------- --1---- -'-- -1-------
1 I

I I,
... I' I

_S_olna ._...... _..... _..... _.... ·II~]I~I[=\~--~==]==~'=I=I~
I Totais:

Receita , 1) I

2) _1 1 1 __ 1_
---------------------- I

'rotais

I
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MODELO BALANCETE DE ARMAZÉM

Unidado ... Mês ... Ano ...

Extseên cia Entrada Saída Saldo que passa

Artigo
Q. Imp. Q. Imp. Q. Imp. Q. Imp.

,

.

.

,

I
.

------ - ---- -- - -- -I-- -- -- -- -
Soma a transportar I
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Existência Entrada Saída Saldo que passa

Artigo
Q. Imp. Q. Imp. Q. Imp. Q. Imp.

Transporte .' . .. .

.
-

.

\ I I I
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MODELO FICHA INVENTÁRIO - AGRO-PECUÁRIA

Unidade ... Inventário ...

Espécie ...

Importâ.ncia
Data
- Movimonto Q. ValorizaçAo

Ano de 19 ... Custo ou Inventário
desvalorização ou venda

I

•

.

,

--- -- -- - -- -- - -- -- -
Soma a transportar ... I

•
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Importância
Data
- l\Iovimonto Q. Valorização

Ano do 1~ ... Custo ou Jnven t árf o

desvalorizaçlio ou venda

Transporte .....

r

1

I

I \ I
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MODELO FICHA DE MOVIMENTO DO ARMAZÉM

Unidade ... Armazém de '"

Artigo ... Preço li nitário ...

I
\

Entradas Saídas
\

Existência

Data I Movimento
I

Q. Imp. Q. Jmp. Q. Tmp .

I
.

J I

I I
I

I

I

,

-- -- -- - -- -- -- -- -- -- -
Soma a transportar I.
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! 1___ .Entradas Saídas Exfstêncta

-- -Data I Movlmento

I Q. Imp. Q. lmp. Q. Imp.

I
Transporte ..

,

I
I
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MODELO FICHA DE MOVIMENTO DO FUNDO PRIVATIVO

Unidade ... I Ano ...

Rubrica ... Verba orçamentada ..... . .. .$ ...

O. suplementar .......... . .. $ ...

... $ ...

Movimento

Data Descrlção

- Despesa Alteração Total

-- -- - -- -- - -- -- -
Soma a transportar ... I
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TotalDespesa
Data Descrição

Transporte .

Movimento

Altoração
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MODELO FICHA DE DEPOSITaS À ORDEM

Unidade ...

Conta ...

Data Movimento
~ Descrição SaldoAno do ln '" Levantamento Depósitu

.
I'

.

\

I I

-- -- - -- -- - -/-1-Soma a transportar ....
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Movimento
Data- Descrição Saldo

Ano de 10 '" Levantamunto Dopósito

Transporte .....

,

~

I I
1.
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MODELO FICHA FUNDO DO TESOURO

iI)

Capítulo ...

Classe ...

Artigo ... {
~' {• umer" ...

Alínea ... {

nr.rência de 19 ... Duodécimo

Orçamento { Dotação ...
ordinário Redução ele 10 por cento

. .;l .

.. .ff> . . .. -$ ...

Alterações

.. .;l ...

. . .{, ... f,...

....
... ~.
. .. ;l ... ...$ ...

Recelta I Despesa Saldos

I- Importância
Data Titulos Hquldadn

-- - Aharos Somn Pagnmontos Abonos Posíttvo na conta
Sown. Nogutlvo mensal

Números Importâncias I
--- ---

I I I

I I
I

I
I

I
,

II
I I

I

II-- -- ---------- - ---- --1-- -- -- --- -- - -- -- -SOItIlt ..•..... I

Correcção <la despesa:

I
Abono ........... ,......

l- I

Abates ................

Correcção da receita :
I

Reposições abatidas IIOS
pagamentos ....... .. . ----;-,---!-!- _1----- --,---- -- - -- -- -

Total ........ I I I
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Titulo da conta " ,

MODELO FICHA FUNDO DEVEDORES E CREDORES

Data

SOIl/Ct n transporta?'.

Ano
(Ie 19 .. '

Xlcvtruento

Recebido Pego Saldo

Parcial Totnl Parcial Total Positivo Negativo

--_-------------------------
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-
Data Saldo

Ano
de 19 ...

Movímento

Recebido Pago

Total NegatiVOParcial Parcial Total Positivo

_________________ -------1------1------1------1------1------1---

Transporte
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v - RECTIFICAÇÕES

!\~'{.aOrdem do Exército, n.? 4, l.a série, referida a 30 de
1"11de 19ô5, p. 144, na chamada (a), onde se lê:

«"1 6z 00$ _ Batalhão de telegrafistas n ." 3», deve ler-se:
«21600» _ Batalhão de transmissões n .? 3».

R P.or. ter sido publicado com inexactidão na Ordem do
"xerclto n ." 1, l.a série, de 30 de Janeiro de 1965, p. 6,
~9D.O 5.° da Portaria n .? 20062, de 7 de Setembro de
fi ,63, no.vamente se publica o mesmo número, que assim
Ca rectJkado:

5.° Enquanto não for conveniente recrutar directa-
mente os oficiais da reserva N, o seu recrutamento
será feito entre os contingentes de mancebos destina-'
dos pelo Exército à frequência dos cursos de oficiais
~iliciano!l e, para esse fim, o Ministério da Marinha
l11dicará anualmente ao Ministério do Exército o nú-
mero de mancebos de que necessita, especificando as
habilitações escolares consideradas como indispensá-
veis para cada classe da reserva N.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,





•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& Série

N,o 6 30deJunhode1965

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS
Ministériodo Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 46374

Tornando-se indispensável e urgente dar realização ao
Constante da alínea e) do artigo 85.° do Decreto-Lei
n.» 42 564, de 7 de Outubro de 1959, no que se refere
à criação do Depósito Geral de Material de 'I'ransmissões :

Usando da faculdade conferida pela La parte do n ,? 2.°
d'o artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
Promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 E criado, na dependência da Direcção da

Arma de Transmissões, o Depósito Geral de Material de
Transmissões .
. Art. 2." O quadro orgânico do Depósito Geral de Mate-
r~al de Transmissões é constituído, com carácter provisó-
rIO, Com o pessoal da 2." Secção, Material de Transmis-
sõe!,!, do Depósito Geral de Material de Engenharia, ao
qual é abatido.
Art. 3.° O quadro orgânico definitivo será estabelecido

em diploma ulterior, relativo à reorganização geral dos
depósitos gerais de material.

Art. 4.° E alterado o Decreto-Lei n.s 36611, de 24 de
:Novembro de 1947, na parte aplicável, mantendo-se para
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este Depósito, quanto ao restante, o estabelecido no mesmO
diploma.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 9 de Junho de 1965. -

AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Ma-
nuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - António Ma-
nuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Cunha - Fer-
nando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano
Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Arambes e Oli-
veira - Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio
Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha Sottomayor Cor-
reia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José
João Gonçalves de Proença - Francisco. Pereira Neto de
Carvalho.

Decreto-Lei n.O 46375

Considerando as dificuldades, por vezes insuperáveis,
que à Academia Militar se deparam para prover cargos de
profelsores, instrutores e outros, devido à deslocação de
grande número de oficiais para o ultramar;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n. ° 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e au
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.ó Enquanto se mantiverem as actuais exigên-
cias de deslocação para o ultramar de avultado número
de oficiais das forças armadas, pode o Ministro do Exército,
ouvido, quando necessário, o Secretário de Estado da Aero-
náutica, nomear, a titulo interino, para o provimento de .
c-argos dos serviços docentes, de instrução e quaisquer
outros da Academia Militar oficiais que, embora não
possuindo todas' as condições especificadas nos Decretos-
-Leis n.08 42 152, de 12 de Fevereiro de 1959, e 45861,
de 8 de Agosto de 1964, reúnam as mínimas julgadas
necessárias para o desempenho daqueles cargos, mediante
proposta fundamentada do comandante da Academia Mi-
litar.
Art. 2.° Enquanto se mantiverem as condições anormais

citadas no artigo anterior, pode o Ministro do Exército,
ouvido, quando necessário, o Secretário de Estado da Aero-
náutica e mediante proposta fundamentada do coman-
dante ,da Academia Militar, autorizar a permanência nas
funções docentes dos professores militares abrangidos pelo
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di~posto nas alíneas c) e d) do artigo 30.° do Decreto-Lei
n. 42 152, de 12 de Fevereiro de 1959, caso não seja
Possível o provimento normal imediato, em condições de
:nciência para o ensino, dos cargos desempenhados por
sses professores.
d § l.~Os professores abrangidos pelo dispos?o no corpo
o artIgo continuarão a receber as suas gratLficações es-

colares.
t § 2.° A autorização da permanência nas funções docen-
des para além dos prazos fixados na alínea d) do artigo 30.°
o Decreto-Lei n.> 42 152 deverá ser renovada ao fim de

~ada período de doze meses, desde que se lIlantenha a
Ill1Possibilidade de provimento efecnivo dos respectivos
cargos.
Em caso algum poderá ser excedido o total de doze anos

no exercício das funções docentes.
Art. 3.0 No corrent'8 ano, os encargos resultantes da

aplicação do presente diploma serão liquidados pelos saldos
d.as verbas do pessoal dos quadros aprovados por lei, con-
SIgnados no orçamento do Ministério do Exército à Aca-
demia Militar.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 9 de Junho de 1965.-

AMÉRICODEUS RODiUGUES THoMAz - António de Oliveira
Salazar _ António Jorge Martins da Mota Veiga - Ma-
n~el. Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Junwr _ João de Matos Antunes Varela - António Ma-
nuel Pinto Barbosa-Joaquim da Luz Ounha-Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
Franco Nogueira _ Eduardo de Arantes e Oliveira - Joa-
quim Moreira da Silva Ounha- Inocêncio Galvão Teles-
José Gonçalo da Ounha Sottomayor Correia de Oliveira-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçolces
d~ Proença-Francisco Pereira Neto de Oarvalho -Fran-
CISCO António das Ohagas.

Ministérios do Exército e da Educação Nacional

Decreto-Lei n,· 46377
Pretendendo-se solucionar, em relação ao Colégio Mili-

tar , ao Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército
e à Escola Central de Sargentos, o grave problema da
falta de pessoal docente que de ano para ano se avoluma;
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Julgando-se da maior utilidade para a Nação .a manU-
tenção das irisbituições referidas, já que são elas o melhor
campo de recrutamento para os quadros permanentes das
forças ,armada.s,e não podendo as mesmas atingir a Sua
finalidade, dada a falta de estabilidade do 'pessoal docente
que, pela legislação em vigor, lhes não é concedida:

,Sendo assim da maior urgência a uniformização e o
estebelecimento de 'condições de permanência aos profes·
seres que dêem boas provas e, designadamente, aos que
exerçam a sua actividade há longos anos, bem corno o
recurso a professores provisórios, com aSIregalias julgadas
neoessárias e condições de 'permanên-cia que assegurem tJ,
sua continuidade e o bom funcionamento dessas ins,titui-
ções ;

Considerando, finalmente, que são de conferir aos pro-
fessores provisórios do Colégio Militar e Instituto Técnica
Militar dos Pupilos do Exér'cito que não Ipossuam Exame
de Estado as regalias a que se referem o artigo 2.0 do
Decreto-Lei n." 41 176, de 8 de Julho de 1957, e o ar-
tigo 5.° do Decreto-Lei n ." 41 273, de 17 de Setembro de
1957, vistopre.s:tarem serviço em estabelecimentos d e
ensino considecados, para todos os efeitos, como oficiais;

Usando da faculdade 'Conferida pela La parte do n.? 2.0
do 'artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-creta e eu
promulgo, para valer corno lei, 01 seguinte:

Artigo 1.0 - 1. Para 'pre,enchimento dos quadros apro-
vados par lei do Colégio Militar, do Instituto Técnico
Militar dos Pupilos do Exército e da Escola Central de

. Sargentos, os professores efectivos serão nomeados pelo
Ministro do ExéroCito, por meio de portaria, sob 'proposta
fundamentalda do director de cada um destes estabeleci-
mentos de ensino e recrutados de entre:

tI,) Oficiais do quadro permanente >doExército, da
Armada ou da Força Aérea, em serviço tJ,lctivo
ou na situação de reserva, que tenham já exer-
cido as funções de professores provisórios no

, respectiv-o estabelecimento de ensino, autoriza-
dos, quanto aos oficiais da Armada e da Força
Aérea, pelo Ministro da Marinha e pelo Secretá-
rio de Estado da Aeronáutica, respectivamente,
a prestar serviço no IMinistério do Exército;

b) Professores provisórios do respectivo estabeleci-
mento de ensino habilitados com o Exame de
Estado, de preferência oficiais milicianos ;
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lO) Professores dos quadros dos institutos industriais
ou comerciais ou professo'res efectivos ou auxi-
Iiar-es dos Iiceus ou das escolas técnicas, de
'preferência oficiais milicianos, autorizados pelo
Ministro da Educação Nacional a prestar ser-
viço no Ministério do Exército;

d} Diplomados com Exames de Estado para o cor-
respondente magistério, de preferência oficiais
milicianos.

2. Para provimento de professores efectivos, nos termos
da,aUnea a) do n. ° 1, o Ministro do Exército pode, quando
~ Julgar ,con,veniente, ordenar a realização de c_oncur~os
e provas públicas para o grupo ou grupos a cujo ensino

Os mesmos professores se destinam .
. 3. Os lugares de professor efectivo do quadro do Ins-
tltuto 'I'écnico Militar dos Pupilos do Exército afectos ao
ensino dos cursos médios menciona-dos no artigo 41.° do
Delcreto-Lei n.? 42632, de 4 de Novembro de 1959, podem
também ser providos por concursos de provas públicas,
realizados nos te-rmos que vigo,rarem 'para os correspon-
dentes lugares dos institutos industriais e comerciais, de-
pendentes do Ministério da Educação Nacional.

Art. 2.° _ 1. A nomeação para os cargos de professor
efectivo nos termos do ar bigo 1.0 está sujeita a confir-
mação do Ministro do Exército, depois de um ano escolar
de exercício no respectivo estabele1cimento, mediante pro-
Posta do director, ouvido o conselho escolar ou conselho
d'e instrução, conforme os casos.

2. Os professores nomeados nos termos d a alínea c) do
n.o 1do artigo 1.0 ,consideram-se em comissão de serviço,
Cuja duração não poderá 'exceder um ano, até à confir-
llla'ção a que se refere o número anterior, confirmação
que:; será comunicada ao .Mínistérío da Educação Nacio-
nal, impreterivelmente, até 31 de Agosto.

3. Para os efeitos 'Previstos no n.? 1, conta-se como ano
escolar aquele em que o professor entre em exercício até
ao dia 30 de Novembro e desempenhe, até ao seu termo,
o serviço que, lhe seja distribuído.
Art. 3.° - 1. A confirmação referida no artigo 2.° será

feita por meio de portaria e com ela a nomeação dos pro-
fessores efectivos a que se referem as alíneas b) a d) do
n.s 1 do artigo 1.0 e o n.v 3 do mesmo artigo torna-se
vitalícia.
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2. A não confirmação importa o abandono do ensino na
respectivo estabelecimento.
3. Os professores: efectivos. ordinários ou auxiliares dos

institutos industriais ou comerciais e os professores efecti·
vos ou auxiliares dos Iiceus e das escolas técnicas, quando
confirmados nos cargos de professor efectivo do Colégio Mi-
litar, do Instituto 'I'écnico Militar dos Pupilos do Exército
ou da Escola Central de Sargentos, nos termos do n ," 1,
serão colocados, no Ministério da Educação Nacional, na
situação de além do quadro, o que determinará a imediate
vacatura do respectivo lugar.
Art. 4.° - 1. Os professores nomeados nos termos das

alíneas b) a d) no n.v 1 do artigo 1.0 e. do n." 3 do mesma
artigo, enquanto prestarem serviço nos estabelecimentos
de ensino dependentes do Ministério do Exército, adqui-
rirão ou manterão os direitos e deveres que. teriam se esti-
vessem a prestar serviço em estabelecimento dependente
do Ministério da Educação Nacional, na categoria de ordi-
nário ou efectivo, incluindo a concessão de diuturnidade
e a faculdade de se apresentarem aos conCUI1SOSabertos
para os quadros do Ministério da Educação Nacional,
sendo, porém, graduados em tais concursos segundo a ca-
tegoria que possuírem neste Ministério.
2. Ao requererem a admissão ao concurso, nos termos da.

parte final do número anterior, os professores em serviço
no Ministério do Exército ficam obrigados a declarar ex-
pressamente se pretendem, ou não, ocupar o lugar em que
venham a ter o direito de ser providos.

3. Quando um professor efectivo do Colégio Militar, do
Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército ou da.
Escola Central de Sargentos, confirmado em lugar do
quadro, adquira o direito de ser nomeado professor ordi-
nário ou auxiliar de um instituto industrial ou comercial,
ou professor efectivo ou auxiliar dos liceus ou das escolas
técnicas e não tenha declarado pretender ocupar o. lugar,
o Ministério da Educação Nacional promoverá a sua pas-
sagem imediata à situação de além do quadro, recaindo o
provimento no candidato a quem o mesmo competiria se
o professor em serviço no Ministério do Exército não
tivesse concorrido,
Art. 5.° - 1. Os professores provisórios do Colégio,Mili-

tar, do Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército
e da Escola Central de Sargentos são em número variá-
vel, consoante as necessidades do ensino, e. a sua nomea-
ção será efectuada por despacho do Ministro do Exército,
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sob proposta fundamentada do director do respectivo esta-
belecimento de ensino, por períodos prorrogáveis de dura-
ção não superior a um ano, cujo termo poderá ir além
de 30 de Setembro, de entre:

a) Oficiais do quadro permanente do Exército, da
Armada ou da Força Aérea, em serviço, activo
ou na situação de reserva" habilitados com os
CUl'SOS das respectivas armas ou ,serviços da Aca-
demia Militar (antigas Escola de Guerra, Escola
Militar e Escola do Exército) e da Escola Naval,
ou habihtados com qualquer outr~ curso supe-
rior, autorizados, quanto aos oficiais da Armada
e da Força Aérea, pelo Ministro da Marinha e
pelo Secretário de Estado da Aeronáutica, res-
pectivamente, a prestar serviço. no Ministério
do Exército;

b) Professores auxiliares dos ,institutos industriais ou
comerciais, ou do quadro geral do. ensino liceal
ou do ensino técnico profissional, autorizados
pelo Ministro da Educação Nacional a prestar
serviço no Ministério do Exército;

c) Indivíduos habilitados com o Exame de Estado ou,
na falta destes, com um curso superior, de pre-
ferência oficiais milicianos.

2. As nomeações a que se referem as alíneas b) e c)
do n.? 1 entendem-se sempre feitas por conveniência ur-
gente de serviço público, conferindo aos nomeados o.direito
à competente remuneração desde o dia em que entraram
em exercício.
3. Os professores auxiliares a que se refere a alínea b)

do n.? 1 serão, no Ministério da Educação. Nacional, con-
siderados em comissão pelo período de dois anos, findo
o qual, se não reocuparem o lugar, serão colocados na
situação prevista na parte final do n.? 3 do artigo 3.°
Art. 6 - 1. Os professores, quando oficiais, recebem

as remunerações que lhes são atribuídas na lei dos venci-
mentos do respectivo departamento.
2~ Os professores nomeados efectivos nos termos das

alíneas b) a d) do n.v 1 do art'igo 1.0 e do l1.0 3 do
mesmo artigo são equiparados, para efeitos de vencimen-
tos, prestação de serviço, diuturnidades e aposentação, aos
professores ordinários dos institutos industriais ou comer-
ciais e aos professores efectivos dos liceus ou das escolas
técnicas, conforme os casos.
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Se transitarem para o Ministério da Educação Nacional,
conservarão o direito à contagem do tempo de serviço, ~'
se forem colocados em categoria que dê direito à concessa_o
de diuturnidades, manterão as já vencidas nos estabelecl-
mentes de ensino do Ministério do Exército.
3,. Os professores provisórios nomeados nos termos da

alínea b) do n. o 1 do artigo 5.0 recebem os vencime_n~oS
a que. teriam direito se estivessem em serviço no MllllS'-
tério da Educação Nacional.
4. Os professores provisórios nomeados nos termos da

alínea c) do n. o 1 do artigo 5.o são, paea efeitos de venci-
mentos, equiparados, segundo os casos, aos profesores de
serviço eventual dos institutos industriais e comerciais oU
dos liceus a quem tenha sido distribuído todo o serviço
a que por lei são obrigados.
Art. 7.0 -1. o. Ministro do Exército pode, mediante des-

pacho fundamentado, exonerar qualquer professor que não
convenha manter ao serviço dos, estabelecimentos de ensino
do Ministério do Exército.
2. Os professores efectivos confirmados: nos termos do

artigo 3.0 só podem ser exonerados mediante processo dis-
ciplinar elaborado nos termos do Regulamento de Disci-
plina Militar.
3. Os professores, seja qual for a sua categoria, poderão

também deixar de exercer os seus cargos mediante reque-
rimento dirigido ao Ministro do Exército. Contudo, só po-
derão deixar o serviço depois de concluído o ano escolar
respectivo.
Art. 8.0_ 1. o. regresso ao 'serviço do Ministério da

Educação Nacional dos professores dispensados pelo Mi-
nistério do Exército far-se-á sempre na ca,tegoria que os
mesmos possuírem naquele Ministério.
2. Os professores" com a categoria de ordinário ou de

efectivo regressarão ao estabelecimento de ensino a cujo
quadro pertençam ou ao qual se encontrem vinculados na
situação de além do quadro, observando-se o disposto nas
alíneas seguintes:

a) Se o professor pertencer ao quadro, reassumirá
o exercício sem outra formalidade;

b) Se não pertencer ao quadro, mas neste houver
vaga do seu grupo, nela será imediatamente
provido;

c) Se o provimento previsto na alínea anterior não
for possível e até que o seja, o professor pres-
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tará serviço na situação de além do quadro,
sendo abonado pelas disponibilades da dotação
destinada a remunerações certa,s ao pessoal em
exercício.

3. Os professores com a categüria de auxiliar reingres-
Sarão, no quadro respectivo, segundo, as disposições do, nú-
rnero anterior adaptadas à natureza especial do seu cargo.
l\1:~', Nos casos previstos no, n.? 2 do artigo, anterior o,
IUlStro da Educação, Nacional, a quem será presente o

Processo, determinará a situação em que o professor deve
Ser co,locado,.
Art. 9.° _ 1. O Ministro do, Exército, poderá autorizar

~. ~ro,fessores do Colégio Militar e do Instituto Técnico
Ihtar dos Púpilo,s do Exército, efectivo,s ou provisórios,

qUe não po.ssuam Exame de Estado para o exercício do
rna~istério oficial a concorrer à frequência do, estágio, peda-
âÓglCOno Liceu Normal de Lisboa ou nas escolas técnicas

l
.a mesma cidade, com vista a adquirirem a referida habi-
Itação.
~2. Durante o estágio pedagógico, estes. professores pode-
rao. manter-se ao serviço do respectivo estabelecimento de
:nSlUO do Ministério do Exército, desde que não haja
Incompatibilidade entre os horários dos dois serviços.
Art. 10.0 O serviço docente prestado no Colégio Militar

e no Instituto, Técnico Militar dos Pupilos do Exército
Pelos professores que não possuam Exame de Estado para
~ exercício do magistério, liceal ou profissional é consi-
erado como tendo, sido prestado em estabelecimento de-

pendente do Ministérdo da Educação Nacional para os fins
~ndicados no artigo 5.° do, Decreto-Lei n .? 41273, de 17
de Setembro de 1957, ou nas alíneas a) e b) do, artigo 2.°
o Decreto-Lei n .? 41176, de 8 de Julho, de 1957, desde
qUe a esse serviço seja .atribuída a classificação de Bom
Pelo director do respectivo, estabelecimento de ensino,
confirmada pela Inspecção do, Ensino Liceal ou pela Ins-
Pecção do Ensino Técnico, confo,rme os casos.
d Art. 11.° - 1. O Ministro do Exército. poderá fixar por
espacho as condições de promoção ou graduação como

~:ficiais milicianos a que devam ser sujeitos os professores
Os estabelecimentos de ensino a que se refere o, artigo 1.0

d.: Estes oficiais perceberão durante a prestação das con-
aIÇoes de promoção" normalmente realizadas em períodos
e :fél'ias, os vencimentos a que têm direito, como profes-

sores.
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Art. 12.° O presente decreto-lei revoga. e substitui:

a) O Decreto n.> 31 115, de 27 de Janeiro. de 1941;
b) Os artigos 15.°, 16.°, 17.°, 18.° e 19.° do Decreto

n." 34093, de 8 de Noverribro de 1944;
c) O Decreto n. ° 40 122, de 8 de Abril de 1955;
d) O artigo 18.0(corpo. e §§ L." e 2.°) e o artigo 19.~

(corpo e §§ r.«, 2.° e 3.°) ambos do Decreto-Le1
n ," 42632, de 4 de Novembo de 1959.

,

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 11 de Junho de, 1965.:-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de OliveIra
Salazar - António Jorge Martins da Moia Veiga - Ma-
nuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodriques dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - António Ma'
nuel Pinto Barbosa - Joaquim. da Luz Ounha - Fer·
namdo Quintanilha Mendonça DiGJS - Alberto Marcian?
Gorjão Franco Noqueira - Eduardo de Arantes e ou-
veira - Joaquim Moreira da Silva Ounha - InocênclO
Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha Sottomayor Cot:
reia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Jose
João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de
Oarvalho - Francisco António das Ohagas.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Decreto-Lei n,> 46391

Considerando que, em consequência do notável aumento
da população escolar do Instituto Técnico Militar dos Pu-
pilos do Exército, urge actualizar o quadro orgânico desse
estabelecimento militar de ensino, aprovado pelo Decreto·
-Lei n.? 42632, de 4 de Novembro de 1959;
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eU
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo l.0 O quadro orgânico do Instituto Técnico Militar

dos Pupilos do Exército, publicado em anexo ao DecretO'
-Lei n.v 42632, de 4 de Novembro de 1959, é aumentado
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do s . .c t e~umte pessoal contratado, destinado à direcção, se-
re ana e conselho administrativo:

Grupos segundo

Desíguação
Vencimento o artigo 1.0

mensal do Docreto-Lei
n.e 42046

1 escrit .. 1500$00 Uurano de 2.· classe

d Art. 2.0 O acréscimo de despesa resultante da publicação
co presente decreto-lei é suportado no ano económico em
dUrso pelas disponibilidades das verbas do pessoal dos qua-
n:os ~provados por lei consignadas no orçamento do Mi-
p~~téno do Exército ao Instituto Técnico Militar dos Pu-
lOS do Exército.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

AP,aços do Governo da República, 14de Junho de 1965.-
S ?fERlCO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
alazar _ António Jorge Martins da Mota Veiga - Ma-

~~e~ Gomes de Araújo _ Alfredo Rodrigues do~ ~antos
nlor _ João de Matos Antunes Varela - Antonio Ma-

nU~l Pinto Barbosa-Joaquim da Luz Ounha-Fernando
QU.zntanilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes e Oli- .
~elra _ Joaquim Nozeiro: da Silva Ounha - Lnacêncio
Oalvã.o Teles - José Gonçalo da Ounh~ Sot~orr:ayor
J OTrela de Oliveira - Carlo« Gomes da Silva Ribeiro -
dosé JOão Gonçalves de Proença - Francisco. Pereira Neto
e Oarvalho.

Ministério das Finanças

Direc~ão-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 46405

d Usando <ia faculdade ,conferrida pela 1.& parte do n ,? 2.°
o artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu

Pl"'Omulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.° E aberto no 'Ministério das Finanças um

crédito especial no montante de 1 000000000$, devendo
a ~esma importância ser adicionada à verba inscrita no
artIgo 308.° «Forças militares extraordinárias no ulbra-
~ar», capítulo 12.0, do orçamento dos Encargos Gerais
a Nação para o corrente ano económico.
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Art. 2.° Para contrapartida do crédito aberto no ar-
tigo precedente, é adicionada igual quantia à verba íns-
criba no capitulo 9.°, artigo 2716.° «Produto da venda da
títulos ou da empréstimos»; do. orçamento das receitas
para o actual ano económico.

Art. 3.~ Este diploma entra imediabam.ente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo d81 República, 28 de Junho de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira s,ala.;jarr-António Jiorge Martins da Mota Veiga-
M'an<u~l Gomes de Ar:aúj'o - Aljrúv,o Rodrigues dos San-
tos Júnior - João de Matos Antunes Varela - Ulisses
Cru.z de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fer-
nando Quintanilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Ounha - Inocên-
cio Galvão Teles - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro-
Francisco Pereira Neto de Oarvalho.

Decreto n.v 46406

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças nos termos
do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: , .
Artigo L." São autorizadas as repartições da Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
micos findos inscrita nos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Encargos dos 'anos,de 1960, 1962, 1963 e 1964 refe-
rentes a vencimentos, subvenções de família,
ajudas de custo e alimentação a liquidar por
diversos conselhos administrativos . . . . . . 279823$50
...................
Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Junho de 1965.-

AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
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Salazar _ António Jorge Martins da Mota Veiga - Ma-
nut;l Gomes de Araú1'o _ AlJ'redo Rodrigues dos Santos
J' . .unzor _ João de Matos Antunes Varela - UlIsses Cru»
de Aguiar Cortês _ Joaquím da Luz Cunha - Fer-
nando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano
Go.rjão Franco Nogueira _ Eduardo de Arantes e Oli-
vezra _ Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio
Galvão Teles _ José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Oorreia de Oliveira _ Carlos Gomes da Silva Ribeiro-
José João Gonçalves de Proença - FranCisco Pereira Neto
de Carvalho.

Ministério do Exército
Repartição do Cabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 46410
Considemudo a <conv,eniência de se pr,epa;rarem tropas

d~ ,comandos para a ,execução de acções isoladas ou indi-
V"dualizad as , de interessEI mais particular para o ultra-
~ar, ?onservando-as todavia nos quadros. respectivos do
Xérelto sem constituírem um corpo espeClal;
Consid,e,rando também a experiência já realizada em

InstruÇ'ão de Comandos (C. r. C.), que funcionará na pro-
víncia'

Us~do da faculd'ade conferida pela La parte do n.v 2.°
do artigo 109. ° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer corno lei, o seguinte: -
Artigo 1.0 A título de força eventualmente <constituída

é ,criado, no âmbito do MiJnistério do Exército, o Centro de
Instrução de Comandos (C. r. C.), que funcionará na pro-
V.íncia de Angola na dependência do comando da respec-
tlv,a região militar.

§ único. Para 'efeitos de instrução e de mobilização o
C. 1. C. fica dependente, do Estado-Maior do Exér-cito,
através do Comando da, Região Militar de Angola.
Art. 2.° São atribuições do C. r. C.:
a) Preparar moral, física, psicológica e profissional-

:mente, as tropas de -comandos;
b) Propor normas de selecção prévia e seleccionar du-

tanta a instrução a seu cargo o pessoal destinado às for-
:mações opera-cionais de, comandos;

c) Efectuar o estudo -e e,xpel'imentação dos processos
e métodos de emprego das unidades de comandos, bem
OOmo a exploração dos resultados das acções em. que,
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forem empregues, no sentido de habilitar o Estado-Maior
do Exército. a estruturar e posteriormente difundir a dou-
trina relatdva ao emprego operacional daquelas tropas;

d) Efectuar o estudo e experimentação do ,wrmamento,
equipamentos material que for necessário à mellhoria do
rendimento cperacional :

e) Proceder à organização e construção das unidades
operacionais de comandos, bem como manter o nível de
instrução. das que lhe estiverem afectas';
f) Administrar o pessoal em instrução no c. r. C. e o

das unidades operacionais de comandos atribuídas à região
militar de Angola;

g) Mobilizar as unidades operacionais de comandos des-
tinadas a outras parcelas do território. nacional.
Art. 3.°' Os oficiais e sargentos, do quadro orgânico do

C. I. C. terão. as mesmas regaliaaconsideradae nas dispo-
sições em vigor para o pessoal que presta serviço na Escola
de Aplicação. Militar de Angola, no desempenho de, fun-
ções correspondentes.
Art. 4.° A administração do pessoal dae unidades mobi-

lizadas pelo C. r. c. e destinado a outra província ultra-
marina ou à metrópole, será feita, segundo normas a fixar
pelo Estado-Maior do Exército.
Art. 5.° As' despesas com o funcionamento ·e manuten-

ção do C. r. C. são suportadas pelo orçamento. das força's
militares extraordinárias do ultramar, enquanto as res-
pectivas verbas não puderem ser inscritas no capítulo 8. o
do orçamento privativo da província de, Angola.
Art. 6.ol O regulamento e o quadro orgânico do C. r. C.,

bem como o distintivo das tropas de comandos, 's,erão
fixados pór portaria do Ministério. do Exército, mediante
proposta do chefe do Estado-Maior do. Exército.

Publoique-sea cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 29 de Junho de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António 'Jorge Martins da Mota
Veiga - 'Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela _-
Uliesce Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Olivira - Joaquim Moreira da Silva Cunha-
Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha Sotto-
mayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
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b .elro _ José João Gonçalves de Proença - Francisco
Peroira Neto de Carvalho.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - J. tia Silva Cunha.

Decreto n.O 46411

Considerando necessário estabelecer as medidas de segu-
~:nça ~dispensáveis para as instalações do campo d~ tiro
e t ]}spmho, freguesia de Silvalde, concelho de Espinho.

aDlbéDl promover a protecção das pessoas e bens nas
zonas confinanbes .com aquelas instalaç,ões;
'Considerando o dis'posto nos artigos 1.0, 2.°, alíneas a)

~ b), e 6.0, alínea b), da Lei n ," 2078, de 11 de Julho
de 1955, e o disposto no artigo 4.° do Decreto-Lei n.v 45 986,
e 22 de Outubro de 1964;
d Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° dõ artigo 109.°
a ?onstituição, o Governo decreta e eu promulgo o

segumte:
d A~tigo 1.0 A área de seguranç,a confinante com o campo
t e tIro de Espinho, que fica sujeita a servidão militar nos
erDlOSdo artigo 12.0 da Lei n." 2078, de. 11 de Julho
de. 1955, é constituída da seguinte forma, tomando por
~tlgeDl das distâncias a linha que limita a norte o terreno
dOcampo de tiro de Espinho, que pertence ao Ministério
o Exército:
~) A norte, por uma linha paralela à linha de origem

aCIDladefinida e distanciada dela 350 m para o norte;
b) A sul, por uma linha paralela à anterior e distanciada

650 m para o sul da mesma linha de origem;
C c) A nascente, pela linha do Norte, da 'Companhia dos
aDlinhos de Ferro Portug.ueses;
d) A poente, pelo oceano Atlântico.
Art. 2.0 Na área limitada pelos alinhamentos referi-

dos no artigo 1.° e nos termos do artigo 13.° da referida Lei
n.o 2078, é proibida, sem licença da autoridade militar
CODlpetente, a execução dos trabalhos e actividades se-
guintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo
que sejam enterradas, subterrâneas ou aquáticas ou am-
pliar' os edifícios já existentes com mais andares;

b) Fazer escavações ou aterros que de alguma forma
alterem a configuraç,ão do solo;
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c) Fazer passar ou deixar permanecer, seja a que
título for, substâncias explosivas ou inflamáveis;

d) Instalar cabos de energia eléctrica aéreos ou sub-
terrâneos;

e) Outros trabalhos ou actividades que possam inequi-
vocamente prejudicar a segurança das instalações militares,
ou a execução das missões que lhes competem.
Art. 3.° As zonas indicadas no artigo l." serão demar-

cadas na carta militar de Portugal n." 143, na escala
de 1/25 000 dos Serviços Cartográficos do Exército,
iirando-se oito exemplares com a classificação de confi-
dencial e destinados:

Um ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Um ao Estado-Maior do Exército (3.a Repartição);
Um à Comissão Superior d,e Fortificações;
Um à Direcção da Arma de Infantaria;
Um à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares;

Um ao Comando da l.a Região Militar;
Um ao Ministério das Obras Públicas;
Um ao Ministério do Interior.

Art. 4.° Ao Comando da L." Região Militar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares, conceder as licenças a que neste decreto se faz
referência.
Art. 5.° A demolição das obras feitas ilegalmente e a

aplicação de multas são da competência do serviço de forti-
ficações e obras militares, através da sua repartição do
património e das respectivas delegações.
Art. 6." Das decisões tomadas nos termos do artigo 4.°

cabe recurso hierárquico para o Ministro do Exército;
das decisões tomadas nos termos do artigo 5.° cabe recurso
hierárquico para o comandante da respectiva região militar.
Art. 7.° A fiscalização do cumprimento das disposições

legais respeitantes às servidões referidas nos artigos ante-
riores, bem como do cumprimento das condições impostas
nas licenças para a execução de quaisquer trabalhos ou
actividades, compete ao serviço de fortificações e obras
militares, bem como ao director da carreira de tiro de
Espinho.

Qualquer destas entidades pode proceder à fiscalização
por intermédio de delegados seus.
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. § ~nico. Verificada qualquer infracção, deve o facto. ser
lI~edu1tamente comunicado à entidade competente para
por em prática as sanções e os meios de repressão.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
P~ços do Governo da República, 29 de Junho de 1965. -

!MERlCO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
ç alazar _ Manue! Gomes do Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior _ Joaquim da Luz 01mha - Eduardo
de Arantes e Oliveira.

11- PORTARIAS
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exércitox .
Chefia do Serviço de Reconhecimento das Transmissões

portaria

Por se ter reconhecido a necessidade de se criarem em-
blemas para as golas e barretes dos uniformes do pessoal
do Serviço de Reconhecimento das Transmissões: manda
° Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, aprovar o modelo, cuja reprouução consta do
desenho anexo à presente portaria, representando as mis-
Sões características do Serviço e com a descrição heráldica
seguinte: \

De negro, uma grade, ou reixa, com suas correntes,
tudo de ouro, e brocantes um raio apontado ao chefe
e uma chave antiga, ambos de vermelho, passados em
aspa. O negro simboliza as trevas do segredo militar,
o ouro a .constância, fé e .pureza, e o vermelho a ener-
gia criadora e força.

Os emblemas terão as seguintes dimensões:

a) Pare golas: 30 mm de largura por 26,,25 mm de
altura;

1» Para barretes: 40 mm de largura por 35 mm de
altura.

Lisboa, 31 de Maio de 1965. - O Ministro do Exército
J oaquini da Luz Cunha. .
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Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 21 325

Manda o Govenno d_aRepública Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.v 42 559, de

3 de Outubro de 1959, inscrever com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas e!ll
vigor na província de Macau:

Despesas com o matel'iaL
Artigo 4.°, n ,? 2), alínea h) «Aquisições de uti-
lização permanente - Móveis - Artigos 'Para o
serviço de aseistên cia religiosas . . . . . - . .

Artigo 4.°, n.? 2), alínea i) «Aquisições de uti-
Jização permanente - Móveis - Materia,l de ins-
trução e dasportoa . . . . . . . . . . . . . . I

Pagamento de serviços e dic crso« cnccr-
gO'~ :

Artigo 7.°, n.? 2) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Despesas gerais de desinfecção e pro-
filaxia» .. .

2000$00

5000$00

10000$00
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Al'ti 8.go .0, n.v 3), a-línea b) «Despesas de comu-
nICações _ Transportes - De pessoal- A pagar
na provi.neia» . . . . . . . . . . . . . . .' 10 000$00------

27000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.s 2), alínea a) «Remunerações certas
a? pessoall em oxercício - Pessoal de nomeação
v~talícia além dos quadros - Pessoal em eornis-
são além dos quadros por subsbituiçãoantcs do
regresso» 2_7_0_0_0_$_00_

.Presidênc;ja do Conselho, 5 ele Junho ele 1965. - O ,~Ii-
D1stro da Defesa Nacional, M aiuie! Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Bolrli;n Oficial-de :Macau.-
J. da, Silva Cunha.

portaria n,· 21 347

. ~anda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nIstro da Defesa Nacional, o seguinte:
:Nos termos do artizo 6.° do Decreto-Lei n ." 42 559, de

~. de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se in-
l~a a seguinte verba da tabela de despesa do orçamento

Ptlvativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na
prOvíncia. de Macau:

Dcs pcsae com o pessoal:

A.rtigo 1.0, n.s 3) «Romunerações certas ao !pessoal
em exercício _ Pessoal civil oonbratado» . . . 4 100$00-----

~omand.o como contrapartida a seguinte disponibilidade
a mesma tabela de despesa:

DC8pc8a,~ com O )Jes,wal:

Artigo 1.0, n.v 2), alínea a) «Remuncraçõescertas
R? pessoal em exercício - Pessoal de nomeação
VJtal}oia além dos quadros - Pessoal em eomis-
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são além dos, quadeos pOI substituição antes do \

4100$00regresso» ..

Presidência do o.onselho,21 de Junho de 1965.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de ::vfacau.-
J. doi Silva Cunha

111- DETERMINACÕES
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exérdi,to

Determinação n,O4

A alínea 2) da determinação H.O ]0 ela Ordem do Exér-
cito n.v 6, 1.a série, de 24 de Setembro de 1959, passa a
ter a seguinte redacção:

Mais se determina que, de futuro, sejam transfe-
ridas para as companhias disciplinares todas as praças
que, estando incorporadas em presídios militares, de-
pósitos disciplinares ou em outros estabelecimentos
prisionais militares, em cumprimento de penas crimi~
nais por crimes previstos no artigo 5l.° da Le]
n. ° ] 96], cle 1 de Setembro de 1937, alterado pela LeI
11.° 2034, ele 18 de Julho ele 1\:)49.,e ainda por crimes
de furto e de burla, terminem aí o referido cumpri-
mento.

, IV - DECLARACÕES
Ministério do Exército

5." Repartição da Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Declaração

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.? 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.> o Ministro do Exército, por seu despacho de
2 do mês corrente, autorizou, nos termos do § 2.° do ar-
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tigo 17.0 do Decreto n .? 16670, de 27 de Março de 1929,
a Seguinte transferência:

CAPITULO 3.0

Servlqos de Ins~ruqão

Academia Militar

Pa,gamento de serviços e divel·sos encargos:
Artigo 70.0 «Encargos administrativos»:

Do n.s 5) «Exercícios militares» . - 135000$00

Para o n.v 4) «Missões» . . . . . . + 135000$00

bl.5,a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade PÚ-
dIca, 3 de Junho de 1965. - O Chefe da Repartição, Jose
e Oliveira Carvalho.

o Ministro do Exército.

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,









MINI5TÉ~IO DO EXÉ~CITO

Ordem do Exército
1.8 Série

N.o 7 31 de Julho de 1965

PUblica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Obras Públicas
Cabinete do Ministro

Decreto n.O 46427

Torna-se conveniente regulamentar "as disposições que
deverão ser observadas nas obras em geral, em matéria
de instalações para o pessoal que nelas trabalha;
Assim, e com base no estudo levado a efeito por comis-

são para esse fim nomeada;
Usando, da faculdade conferida pelo n.? 3,° do ar-

tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
lh.ulgo o seguinte:
Artigo único. E aprovado o Regulamento das Instala-

Ções Provisórias Destinadas ao Pessoal Empregado nas
Obras, que faz parte integrante do presente diploma e
Com ele baixa assinado pelo Ministro das Obras Públicas.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, I'Ode Julho de 1965.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Eduwrdo de Arantes e Oliveira.
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REGULAMENTO DAS INSTALAÇõES PROVISóRIAS
DESTINADAS AO PESSOAL EMPREGADO NAS OBRAS

Cl~:PITULO ]

Abastecimento de água

Artigo 1.0 Em todos os locais onde se realizem obras
deverá estar assegurado o fornecimento de água potável
em quantidade suficiente para as necessidades do respec-
tivo pessoal.
Art. 2.° Se existir rede de abastecimento local, a água

deverá, sempre que possível, provir directamente dessa
rede.

Art. 3.° Quando no local da obra não existir rede de
abastecimento ou não seja possível a sua utilização, e o
número de pessoas nela a empregar e a sua natureza
e duração o justifiquem, deverá procurar-se dotá-lo com
um sistema de abastecimento próprio de água potável.
Art. 4.° Não existindo rede de abastecimento local, nem

se justificando a execução de 'Sistema de abastecimento
próprio, a água potável será obtida em origem conve-
niente e distribuída por meio de depósitos apropriados,
fechados, devidamente localizados e permanentemente
mantidos em bom estado de conservação e asseio.

§ 1.0 A colheita da água destinada a esses depósitos
será feita por forma higiénica, utilizando-se para o seU
tra.nsporte recipientes fechados, destinados exclusiva-
mente a esse fim e mantidos em bom estado de conser-
vação e asseio.

§ 2.° Não sendo possível obter água potável em quan-
tidade suficiente para todas as necessidades a satisfazer,
poderá utilizar-se água não potável nas retretes e noS
urinóis.

Quando assim suceder, nos recipientes e depósitos des-
tinados ao transporte e distribuição de água não potável
deverá ser aposta a inscrição: «Água imprópria para he-
ber».

Art. 5.° A utilização da água potável só poderá ser
feita a partir de torneiras ou jactos ligados à rede de
abastecimento ou aos depósitos a que se refere o ar-
tigo 4.°

§ 1.0 Os dispositivos referidos no corpo deste artigo se-
rão em número suficiente e convenientemente localizados,
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Por forma a facilitar a utilização da água potável, quer
para bebida, quer para lavagem do pessoal.

Os locais destinados à lavagem do pessoal serão devi-
damente resguardados das vistas.

§ 2.° B expressamente proibida a prática de mergulhar
copos, canecas ou qualquer outra vasilha nos recipientes
qUe contenham água potável para os fins indicados no
Parágrafo anterior.
d Art. 6.0 Compete aos [serviços técnicos de que depen-
am as obras:

d a) Decidir sobre a imposs~bil~da~e_ alegada da utilização
e água de uma rede de distribuição local;

d' b) Definir os casos em que deva ser dada aplicação ao
ISposto no artigo 3.0; •

c) Aprovar o local e condições de colheita da água
Potável destinada ao abastecimento do pessoal, quando

t
esta não provenha de rede local ou de sistema de abas-
e .Cllnento próprio;
d) Aprovar o tipo, número e localização dos depósitos

P~ra distribuição de água e, bem assim, o tipo de reei-
PIentes utilizados no seu transporte, recusando aqueles
qUe não satisfizerem a qualquer dos requisitos fixados no
artigo 4.° e no seu § 1.0;

e) Aprovar o número, tipo e localização das torneiras
Ou jactos ligados à rede de distribuição ou aos depósitos,
conforme o abastecimento de água se fizer a partir de
uma rede ou dos depósitos a que se refere o artigo 4.°;
f) Decidir sobre os casos a que se reporta o § 2.° do

artIgo 4. ° e aprovar as disposições a tomar de harmonia
com o preceituado neste parágrafo.

OAJPrTULO ]I

Instalações sanitárias e drenagem dos seus esgotos

Art. 7.° Deverão existir nos locais onde se realizem
~?ras, convenientemente localizadas e resguardadas das
lstas, retretes para o pessoal - pelo menos uma' por

cada 25 indivíduos -, dispondo de água em quantidade
~Uficiente para se manterem limpas e em boas condições
e utilização. Quando agrupadas, as rstretes individuais

S~rão separadas entre si por divisórias com a altura mí-
nIma de 1,70 m.
d § 1.0 As exigências mínimas, no que se refere a bacias
e retrete, serão as do tipo turco sifonadas.
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§ 2.° Poderá dispensar-se o cumprimento do determi-
nado neste artigo:

a) Quando a localização da obra, sua natureza ou dur~-
ção e o numero de pessoas que nele trabalhem não justI-
fiquem a instalação de retretes;

b) Sempre que a existência de retretes se apresente
inconveniente em consequência da impossibilidade ou difi-
culdade da ligação dos seus esgotos à rede de drenagem
local ou, não existindo esta, se não justifique o estabeleci-
mento de um sistema de evacuação dos esgotos.

Art. 8." A forma como deverá ser feita a drenagem dos
esgotos e o destino a dar-lhes, incluindo, se se justificar,
a execução de redes de drenagem privativas e de estações
de depuração, serão resolvidos, para cada caso, tendo em
consideração o numero de indivíduos que trabalhem na
obra, o tempo de duração, natureza e localização desta,
de modo que fiquem devidamente asseguradas condições
higiénicas, não só das zonas de trabalho, como também
das da vizinhança.

Art. 9." Quando pela localização da obra, sua natureza
e duração se não justificar- a existência de retretes, poderá
permitir-se a adopção de outra solução que assegure ss
necessárias condições higiénicas, considerando-se como exi-
gência mínima a utilização de valas abertas no terreno,
com a profundidade aproximada de 0,60 m, a largura
mínima de 0,60 m e suficientemente resguardadas daS
vistas.

§ 1.0 Quando forem utilizadas valas, será obrigatória
a imediata cobertura dos dejectos, depois da sua deposição,
com soluto de calou criolina e logo em seguida com terra,
para o que deverão existir no local os meios necessários
para o efeito.

§ 2.0 A vala não poderá receber dejectos até mais
de 0,40 m de altura, devendo os restantes 0,2Q m ser
preenchidos com terra batida.

§ 3." A localização destas valas será escolhida tendo
em atenção a má vizinhança que originam e a possibilidade
de contaminação de águas.

Art. lO." Sempre que a natureza e duração das obraS
e o numero de pessoas que nelas trabalhem o justifiquem,
deverão existir urinóis, em número suficiente, convenien-
temente localizados e resguardados das vistas por meio
de uma protecção, mesmo rudimentar, dispondo de água
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~m quantidade suficiente para se manterem limpos e em
oas condições de utilização e ligados ao sistema de

esgotos.
Art; 11.0 Não existindo si~tema de esgotos, poderá ser

p~rmitida, em substituição dos urinóis, a adopção de outra
so ução que assegure as necessárias condições higiénicas,
Considerando_se como exigência mínima a utilização de
"alas para urinar, ligadas a poços absorventes.
t § 1.0 Quando se utilizarem valas para urinar, estas
erão 0,60 m de largura, 0,60 m de profundidade e declive
fCentuado, devendo estend'er-se, no máximo, 2 m para cada
~do do poço absorvente a que estão ligadas e ficar sufi-
Clentemente resguardadas das vistas por meio de uma
Protecção, mesmo rudimentar. •
t § 2.° Os poços absorventes serão circulares, com, diâme-
<1.ro, sempre que possível, não inferior a 2 m ê profundi-
ade de 'I m, cheios até 0,75 fi com brita e dessa altura

até ao nível d'e terreno com areia ou saibro.
§ 3.° As valas e, bem assim, a superfície superior do

Poço absorvente serão diàriamente regadas com soluto de
Calou criolina.

§ 4.° A localização das valas para urinar e respectivos
p.oços absorventes será escolhida tendo em atenção a má
":zinhança que originam' e a possibilidade de contamina-
çao de águas.
d Art. 12.° Compete aos serviços técnicos de que depen-
am as obras:
a) Aprovar o tipo, número e localização das retretes

e promover que estas disponham dos meios necessários
Para se manterem permanentemente limpas e em boas
Condições de utilização;
t" b) Decidir sobre a dispensa prevista no § 2.° do ar-
Igo 7.0;
c) Aprovar a forma como será feita a drenagem dos

esgotos e o destino a dar-lhes, nos termos do artigo 8.°;
d) Aprovar as soluções previstas no artigo 9.°;
e) Sempre que seja autorizado o emprego de valas,

aP.1'ovar a sua localização e promover que a respectiva
utilização obedeça, exactamente, ao disposto nos §§ 1.0
e 2.° do já citado artigo 9.°;
f) Aprovar o tipo, número e localização dos urinóis e

Promover que disponham dos meios necessários para se
~ant:l:em permanentemente limpos e em boas condições
e utilização:
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g) Decidir sobre os motivos alegados para poderem ser
utilizados os dispositivos referidos no artigo 11.0 e aprovar
o tipo dos que lhes forem propostos;

h) Quando tiver sido autorizado o emprego de valas
para urinar ligadas a poços absorventes, aprovar a sua.
localização e promover que a sua construção e utilização
obedeçam ao indicado nos § § 1.0, 2. o e 3. o do já citado
artigo 11.0

IOAJP1TULO rrr
Recolha de lixos e seu destino

Art. 13.0 Em todas as obras cuja execução implique a.
existência de dormitórios e refeitórios para o pessoal que
nelas trabalhe, deverá assegurar-se um sistema de recolha
de lixos, em recipientes fechados, e a sua remoção diária.

Se essa remoção não for efectuada por serviço público,
deverá dar-se aos lixos destino conveniente, sob o ponto
de vista higiénico.

§ único. Sempre que a natureza da obra, sua duração
e o número de peesoas que nela trabalhem não. justifica,-
rem a existência das instalações referidas neste artigo, nem
a remoção diária dos lixos. deverão os detritos de comida
e outros ser lançados em fosso para esse fim aberto no
terreno e seguidamente recobertos com uma camada de
terra.
Art. 14.0 Compete aos serviços técnicos de que depen-

dam as obras:
a) Promover que, quer os locais de trabalho, quer os de

estada. do pessoal, se mantenham limpos e isentos de
lixos; .

b) Aprovar os modelos de recipientes para recolha dos
lixos;

c) Aprovar o destino a dar aos lixos, quando estes não
sej am removidos por serviços públicos:

d) Promover o exacto cumprimento do disposto no
§ único do artigo 13.°, nos casos por ele abrangidos.

OA.P'!TULO IV
Alojamentos para o pessoal

SECÇÃO I

Dormitórios e habitações para o pessoal
Art. 15.° Quando numa obra exista guarda permanente,

deverá ser prevista uma construção, mesmo com carácter
provisório, para lhe servir exclusivamente de local de re-
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pouso, com área não inferior a 6 ma e com um pé-direito
mínimo de 2,20 m.

§ unico. Tratando-se' de obras cuja execução decorra no
período compreendido entre 1 de Abril e 31 de Outubro,
as construções a que se refere este artigo poderão ser
substituídas por barracas com a mesma área, de lona im-
permeável ou de outro material semelhante.
d Art. 16.0 Sempre que numa obra se empregar pessoal
eslocado, deverá ser-lhe assegurado alojamento .
. § 1.0 Considera-se pessoal deslocado todo aquele que di à-
r:amente seja obrigado a um percurso de ida e volta supe-
~~or a duas horas, salvo se para utilizar qua~q~er meio ~e
ansporte, ou para se alojar nas suas proximidades, nao

tenha que despender mais de 1/10 do seu salário.
d § 2.0 Estes alojamentos deverão ser situados próximo
Os locais onde se realizem as obras e garantir, em boas

condições higiénicas, o necessário repouso ao pessoal para
que são destinados, quer deBcanse de dia, quer de noite.
Art. 17.0 Os executores de obras poderão ser dispensa-

~os da instalação de alojamentos colectivos para o pessoal
eslocado que nelas trabalhe:
a) Desde que lhe faculte gratuitamente outro alojamento

sa tIsfazendo as condições fixadas no § 2. o do artigo 16. o;
. b) Ou desde que Buportem o encargo representado pela

dIferença entre o custo dos transportes que esse pessoal
tenha de utilizar diàriamente e 1/10 dos seus salários .
.~Art. 18.0 Os alojamentos colectivos para o pessoal deve-
lao compreender dormitórios e instalações sanitárias ane- .
Xas.
Art. 1'9.0 Os dormitórios colectivos para o pessoal, que

Pode~ão ser desmontáveis, deverão satisfazer as seguintes
CondIções mínimas:

a) As camas serão de preferência metálicas e fáceis de
desmontar, para permitir uma oficienbe desinfecção e desin-
festação, não sendo de autorizar a instalação do tipo beli-
che com mais de duas camas;

b) O afastamento mínimo entre duas camas contíguas
Será de 1 m, mínimo este que se elevará para 1,50 m
quando se instalarem beliches de duas camas;

c) Existirá coxia, com a. largura minima de 1,50 m,
entre as camas e a parede, quando houver uma única fila
de camas. Este mínimo será elevado para 2 m para lar-
gura das coxias entre as camas, quando forem previstas
duas ou mais filas de camas;
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'd) A cubagem por ocupante não será inferior a 5,50 m":
e) O pé-direito mínimo será de 3 m;
f) As paredes 'exteriores serão impermeáveis e garanti-

rão um grau de isolamento térmico conveniente:
g) O pavimento será de material fàcilmente lavável e

construído por forma a impedir infiltrações;
h) A cobertura será impermeável;
i) Será assegurada uma ventilação conveniente, por ja-

nelas e por ventiladores protegidos, sempre que se justi-
fique, por redes metálicas, a fim de impedir a entrada
de mosquitos e de outros insectos;

1) A iluminação natural far-se-á por janelas com super-
fície total de, pelo menos, 1/10 da área do pavimento, do-
tadas de dispositivos que garantam Um obscurecimento
suficiente para permitir o descanso do pessoal que tra-
balhe de noite;

k) Disporão de iluminação eléctrica, salvo reconhecida
impossibilidade, caso em que deverá ser empregado outro
sistema de iluminação que dê a garantia de não viciar
o ar e de não constituir perigo de incêndio;

l) Disporão,' quando tal se justifique, de aquecimento
do ambiente durante os meses mais frios do ano, com proi-
biçãoexpressa do emprego de braseiras ou semelhantes;

rn) Disporão de portas a abrir para o exterior, com lar-
gura suficiente para permitirem a rápida saída dos ocupan-
tes em caso de sinistro, portas essas que deverão. estar
sempre desimpedidas;

n) Disporão de instalação para extinção de incêndios,
por meio de água sob pressão ou de extintores, em número
suficiente e devidamente localizados; .

o) Disporão de cacifos ou armários individuais, à prova
de roedores, convenientemente localisados, onde o pes-
soal possa guardar os fatos de trabalho, separadamente
das outras roupas.

Art. 20.° Os dormitórios colectivos serão mantidos em
boas condições de higiene e limpeza, para o que devem
ser:

a) Limpos diàriamente;
b) Submetidos a desinfecção e desinfestação todos os

três meses;
c) Caiados ou pintados periOdicamente.
§ único. Haverá sempre um responsável pelo asseio e

disciplina de cada alojamento. colectivo.
Arn. 21.° Tratando-se de obras cuja execução decorra

no período compreendido entre 1 de Abril e 31 de Outu-
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~ro, poderão ser utilizados para dormitórios colectivos
arracas de lona ou de outro material semelhante, desde

que:
a) Sejam impermeáveis;
b) Satisfaçam as con<llções mínimas fixadas nas alí-

neas a), b), c), k), n) e o) do artigo 19.0;
. c) Disponham de ventilação e iluminação natural sufi-

Crentes'
d) Disponham de protecção co~tra insectos, a que se

refere a alínea i) do já citado artigo 19.0

Art. 22.0 E aplicável aos dormitórios colectivos em bar-
racas de lona ou de outro material semelhante o disposto
nas alíneas a) e b) do artigo 20. o e no seu § único.
Art. 23." As construções destinadas às ~stalações sani-

tárias, que poderão ser desmontáveis, deverão satisfazer
as seguintes condições:
ti a) Serão contíguas aos respectivos dormitórios colec-
l\'OS e separadas destes por parede munida de poda;
b) Terão um pé-direito mínimo de 2,60 m;
c) 'I'erão dimensões suficientes para comportarem em

boas condições de utilização os dispositivos, cujo número
tnínimo, em função do número de ocupantes do dormitório
a que disserem respeito, será o seguinte:

2.0
3.0
4.0

Lavatórios com uma torneira ou uma bica por
cada 5 ocupantes;

Um chuveiro por cada 20 ocupantes;
Um urinol por cada 25 ocupanbes;
Uma retrete por cada 15 ocupantes;

d) O pavimento será de betonilha ou equivalente, fà-
cilmente lavável'
. e) Disporão de ventilação natural con venien te, por
Janelas, destinadas também à sua iluminação natural, e
sempre por ventiladores, protegidos por redes metálicas,
a fim de impedir a entrada de insectos alados;
. f) Disporão de iluminação eléctrica, salvo reconhecida
l~Possibilidade, caso em que deverá ser empregado outro
SIstema de iluminação que dê a garantia de não viciar
o ar e de não constituir perigo de incêndio.

§ 1.o As retretes a que se refere este artigo poderão ser
do tipo turco com sifão.

§ 2.0 Quando a localização das construções referidas
neste artigo o justificar, as retretes fixadas no n. o 4.0 da
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sua alínea c) substituirão as exigidas no artigo 7.°, cuja
instalação, por esse motivo, poderá então ser dispensada.

§ 3.° Os chuveiros, quando. agrupados, deverão estar
separados entre si por divisórias com a altura mínima de
1,70m.
Poderá ser permitida como exigência mínima, para uti-

lização como duches, a adopção de baldes suspensos a
roldanas, tendo inferiormente um dispositivo provido de
ralo. Entre o balde e o ralo deverá existir um sistema de
obturação que permita interromper o duche quando se
quiser.

§ 4.° Quando não existam lava-pés independentes, de-
verá prever-se uma bacia por debaixo do duche, coro
dimensões suficientes para esse fim, provida de válvula,
e ligada ao sistema de drenagem.

§ 5.° Sempre que tal se justifique, deverá prever-se o
fornecimento de água quente para os duches e lava-pés
durante os meses mais frios do ano.
Art. 24.° As instalações sanitárias deverão dispor de

água corrente, em quantidade suficiente para todos os
dispositivos instalados se poderem manter limpos e ern
boas condições de funcionamento.

§ 1.0 A água a utilizar nos lavatórios e chuveiros deverá
ser potável e obedecer, conforme os casos, ao disposto nOS
artigos 2.° e 3.° deste regulamento.

§ 2.° Quando a água não possa provir directamente da
rede de abastecimento local ou de sistema de abasteci-
mento próprio, nem houver possibilidade de se obter água
potável em quantidade suficiente para uma conveniente
e higiénica utilização de todos os dispositivos instalados,
deverão então prever-se nessas construções depósitos se-
parados e apropriados, um para água 'potável, a partir do
. qual se fará. o abastecimento dos lavatórios e chuveiros,
e 'outro para água não potável para abastecimento das
retretes e urinóis.

Art. 25. ° Deverá ser assegurada a drenagem dos esgotos
dos lavatórios, chuveiros, retretes e urinóis, a que se refere
o artigo 23.°, pela sua ligação à rede local ou ao sistema
a prever nos termos do artigo 8.°
Art. 26.° Nas obras com duração prevista superior a um

ano, além dos alojameptos a que se refere o artigo 18.°,
deverão existir habitações independentes, que poderão ser
desmontáveis, destinadas ao pessoal recrutado com família
a seu cargo, com residência a mais de 50 km do local do
trabalho.
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. § único. O número dessas habitações não deverá ser
Inferior a 20 por cento do total do pessoal referido neste
artigo.
d Art '. 27.0 As habitações referidas no artigo 26.0 serão
Osdois tipos a seguir indicados:

Tipo I _ Constituídas por cozinha-sala comum, com
a área mínima de 10 m", e dois quartos de cama,
respectivamente com as áreas mínimas de 6,50 m2

e 4 m",
Tipo II _ Constituídas por cozinha-sala comum, com

a área mínima de 10 m", e três quartos de cama,
Um com a área mínima de 6,5 m2 e dois com a área
mínima de 4 m2•

§ 1.0 Qualquer destes dois tipos dispo~â', em comparti-
lll?~to contíguo, de instalações sanitárias constituídas, no
~l~lmo, por um lavatório, u~a bacia ~e re~r~te (que po-
erá ser de tipo turco com sifão) e dlSpOSltlvOpara du-

~hes, devendo o seu abastecimento de água satisfazer ao
eterminado no artigo 24.° e a drenagem dos seus esgotos

ao fixado no artigo 25.°
§ 2.° Essas habitações, satisfazendo os mínimos fixados

na,s .alíneas f) e g) do artigo 19.°, terão um pé-direito
~lnlmo de 2,5 m e deverão dispor de janelas envidraça-
as, COm uma superfície mínima igual a 1/10 da área do

respectivo compartimento.
Art. 28.0 O número total de jabitações independentes

d prever nos termos do disposto no artigo 26.°, compre en-
erá 50 por cento de cada um dos dois tipos fixados.
A distribuição de cada um desses tipos de habitações

deverá ser feita tendo em consideração a composição dos
agregados familiares a que são destinadas.

SECÇÃO II

Refeitórios p,ara o pessoal

Art. 29.° Sempre que a natureza, localização e duração
das obras '6 o número de indivíduos que nelas trabalhem
o justifiquem, deverá ser previsto um local coberto e abri-
gado das intempéries, dotado de água potável e dispondo
de mesas e bancos, onde o pessoal possa preparar e tomar
as suas refeições.
Art. 30.0 Tratando-se de obras que ocupem mais de 50

operários por período superior a seis meses, e quando a
SUanatureza e localização o justificar, deverão ser monta-
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das cozinhas com chaminés, dispondo de pia e dotadas de
água potável, e refeitórios com mesas e bancos, separados
das primeiras, mas ficando-lhes contíguos.

§ 1.° Os refeit6rios deverão dispor de lavatórios coro
uma torneira ou bica por cada dez ocupantes.

§ 2.° A água a utilizar nas cozinhas e lavatórios deverá
ser potável e obedecer, conforme os casos, ao disposto noS
artigos 2.°, 3.° ou 4.°

§ 3.° O esgoto das pias e lavatórios deverá ser assegu-
rado pela sua ligação à rede local ou ao sistema a prever
nos termos do artigo 8.°

Art. 31.° As construções a que se refere o artigo ante-
rior, que poderão ser desmontáveis devem satisfazer as
seguintes condições:

a) Disporão de uma cobertura impermeável;
b) As paredes exteriores garantirão defesa satisfatória

do vento e da chuva;
o) O pavimento será de material fàcilmente lavável

e construído por forma a impedir infiltrações;
d) O pé-direito mínimo livre será de 2,50 m;
e) Disporão de uma ventilação conveniente por janelas

e por ventiladores, protegidos por redes metálicas, a firo
de impedir a entrada de insectos alados;
f) A iluminação natural far-se-á por vãos com super-

fície total de, pelo menos, 1/10 da do pavimento.
g) Disporão de iluminação eléctrica, salvo reconhecida

impossibilidade, caso eIIleque deverá ser empregado outro
sistema de iluminação que dê garantia de não viciar o ar
e de não constituir perigo de incêndio;

Ih) Disporão de portas abrindo para o exterior, com lar-
gura suficiente.

Arb. 32.° Os locais previstos nos artigos 29.° e 30.0 serão
mantidos em permanente estado de limpeza, devendo ser
tomadas as providências necessárias para a eliminação dos
lixos e resto de comida, nos termos do disposto no ar-
tigo 13.°

Art. 33.° Ao pessoal é expressamente proibido preparar
e tomar as suas refeições fora dos locais destinados a es~e
fim.
Art, 34.° Compete aos serviços técnicos de que depen-

dam as obras:
a) Autorizar a utilização de barracas de lona ou de

outro material semelhante nos casos previstos no § único
do artigo 15.°, desde que satisfaçam os mínimos nele
fixados;
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'b) Di1lpensar os executores das obras do cumprimento
do disposto no artigo 16.0, desde que se verifique que por
eles foi dada satisfação ao estabelecido nas alíneas a)
Ou b) do artigo 17.° ;
c) Promover, quando tal se justifique, que seja dado

cumprimento ao disposto nas alíneas h) e L) do artigo 19.°;
d) Autorizar a utilização de barracas de lona ou de

outro material semelhante para dormitórios colectivos nos
casos previstos no artigo 21.°, desde que satisfaçam as
condições fixadas nas suas alíneas e que a sua utilização
obedeça ao determinado no artigo 22.°;

.e ) Quando tal se justificar, quer dispensar a instalação
das retretes referidas no § 2.° do artigo 23.°, quer premo-
'Verque seja dado cumprimento ao disposto no seu § 5.0;
f) Decidir os casos em que deva ser dado cumprimento

ao disposto nos artigos 29.° e 30.°

CAPITULO V
Disposições gerais, fiscalização e penalidades

SECÇÃO I
Disposi9ões gera.is

Art. 35:.0 As disposições do presente regulamento são
aplicáveis tanto a obras públicas como a obras particula-
res, quer sejam executadas em regime de empreitada,
qUer por administração directa.

§ 1.0 Consideram-se obras públicas:
a) Os trabalhos de construção, reconstrução, reparação

Ou adaptação de bens imóveis e outros a fazer por conta
do Estado, das autarquias locais e dos institutos públicos,
Ou que pelo Estado sejam comparticipados;

b) As obras de empresas concessionárias do Estado.
§ 2.0 Consideram-se obras particulares as que não esti-

'Verem abrangidas pelo disposto no parágrafo anterior.
Art. 36.0 Os encargos resultantes da aplicação do pre-

sente regulamento serão suportados pelos executores das
obras sempre que os respectivos contratos não disponham
Por forma diferente.

Art. 37.0 Dos cadernos de encargos das empreitadas de
ob~as públicas deverá constar a obrigação de O§! respectivos
~dJudicatários darem cumprimento às disposições do pre-
sente regulamento que lhes sejam aplicáveis.

§ único. Tratando-se de obras particulares, deverá cons-
tar das respectivas licenças idêntica obrigação para Os seus
execu tores.
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Art. 38.0 Na execução de obras públicas de qualquer
natureza (referidas no § 1.0 do artigo 35.°), os serviços
técnicos responsáveis, tendo em consideração a natureza,
importância, localização e duração prevista, grau de con-
centração e desenvolvimento a dar aos trabalhos, o número
provável de pessoas a empregar e o local onde as mesmas
forem recrutadas, precisarão aos seus adjudicatários, por
escrito e antes do começo dos trabalhos, as disposições
do presente regulamento a que logo de início ficarão abri·
gados, o prazo em que deverão efectivá-las e as demais
indicações que se tornarem necessárias nos termos deste
regulamento.

§ 1.0 No decorrer da empreitada e em face da natureza
dos trabalhos a realizar e do desenvolvimento a dar às
diferentes fases da sua execução, deverão os mesmos ser-
viços técnicos determinar aos adjudicatários, também por
escrito e com a necessária antecedência, as demais dis-
posições do regulamento a que ficarão obrigados, fixando
a forma e os prazos para as cumprir.

§ 2.° Tratando-se de obras públicas a executar por admi-
nistração directa, deverão os respectivos serviços promover
que desde o seu início e nas diferentes fases da sua reali-
zação seja dado cumprimento às disposições do presente
regulamento, tendo em consideração as circunstâncias já
indicadas neste artigo.

Art. 39.° Na execução de obras particulares e sempre
que tal se justificar, os serviços técnicos de que dependam,
tendo em consideração a natureza, importância, localiza-
ção e duração dos trabalhos, o número de pessoas a em-
pregar e o local onde forem recrutadas, fixarão por escrito,
nos documentos das mesmas obras e antes do seu início,
as obrigações do presente' regulamento a que o seu exe-
cutor deverá dar satisfação, o prazo em que deverão
efectivá-las e as demais indicações que se tornem neces-
sárias nos termos deste regulamento.

§ único. Para cumprimento do disposto neste artigo,
as obras não poderão ser iniciadas sem que os seus exe-
cutores, com a necessária antecedência, dêem conheci-
mento à entidade licenciadora da data em que as preten-
dem começar.

Art. 40.° Nos locais de trabalho será afixado o texto
das disposições deste regulamento que mais directamente
interessam o seu pessoal.
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IIIArt. 41." Ninguém pode ser despedido por ter recla-
r ado contra faltas de cumprimento do preceituado neste
egulamen to.
t § único. Verificado o despedimento por essa causa, o
t~abalhador te.r,á direito à indemnização :fixada no ar-
I~ 4.0 do Decreto-Lei n ." 31280, de 22 de Maio de 1941.

rt '. 42.0 Dos «Boletins de informação - Cadastro dos
~lllprelteiros», relativos a empreitadas de obras públicas,
f ~verá constar a informação sobre o modo como nelas
01 dado cumprimento às disposições deste regulamento.

SECÇÃO II

Fiscalização

Ar!;. 43.0 A fiscalização do preceituadct neste regula-
lllento compete:

a) Nas obras públicas, aos serviços técnicos de que
essas obras dependam e à Inspecção do Trabalho;

b) Nas obras ,particulares, aos serviços técnicos das
entIdades que as licenciaram e à Inspecção do Trabalho.
liz§ ~. o Nas obras comparticjpa~as pelo ~stado, a :fi~ca-
d açao se~'á exercida pelos serviços téCnICOS das entída-
des comipartici1pantes e comparticipadas e pela Inspecção

00 Trabalho. Quando estas obras forem executadas por
adlll.inistraç.ão directa, a fiscalização competirá então aos
serV1Ços técnicos das entidades comparticipantes e à Ins-
Pecção do Trabalho.

§. 2.0 Sempre que o julgue conveniente, poderá a :fis-
calIzação fazer depender as suas resoluções que envol-
~alll matéria de natureza sanitária de prévia consulta

res'pectiva delegação de saúde.
Art. 44.0 Os funcionários da fiscalização devem exercer

Ullla acção não apenas repressiva, mas predominante-
lll.ente educativa e orientadora.
Ar!;. 45.0 Em caso algum poderá ser impedida ou di:fi-

~u1tada a entrada nas obras e o acesso a qualquer local
o trabalho aos funcionários da :fiscalização e dos servi-

Ços de saúde.
Art. 46.0 Das resoluções da :fiscalização haverá os

seguintes recursos:
da) Das tomadas pela fiscalização dos serviços técnicos
e q~e uma obra pública dependa, para a chefia dos res-

Pectnros serviços;
b) Das tomadas pela fiscalização de obras particulares,

para a entidade que as licenciou;
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c) Das tomadas pela fiscalização da Inspecção do Tra-

balho, para a. própria Inspecção do Trabalho.
§ único. Os recursos a que se refere este artigo não têm

efeito suspensivo.

SECÇÃO III

Penalidades

Art. 47.° Se um adjudicatário não der cumprimento às
obrigações que lhe foram impostas nos termos do disposto
no artigo 38.° e seu § 1.0, a fiscalização, independentemente
da aplicação das multas a que houver lugar, poderá p~o-
mover a execução de tudo o que para tal for necessárlO,
à custa do mesmo adjudicatário.
Art. 48.° As obras particulares iniciadas em contraven-

ção com o disposto no artigo 39.° poderão ser imedi~ta-
mente embargadas por' qualquer das entidades fiscahza-
deras.

§ 1.0 Do auto de embargo constará, com a minúcia sufi-
ciente, o estado de adiantamento das obras.

§ 2.° A suspensão dos trabalhos será notificada aos exe-
cutores das obras e, no caso de estes se não encontrarern
no local, aos respectivos encarregados.

§ 3.° A continuação dos trabalhos depois do embargo
sujeita os executores da obra às penas do crime de desobe-
diência qualificada.

§ 4.° O embargo só poderá ser levantado depois de ces-
sar o motivo que o determinou.
Art. 49.° Os funcionários são disciplinarmente respon-

sáveis pela observância do disposto nos artigos 37.° e seu
§ único, 38.° e seus parágrafos e 39.° e 48.° e seus pará-
grafos.
Art. 50.° Além das penalidades previstas nos artigos an-

teriores, as transgressões às disposições deste regulamento
serão punidas:

a) Com multa de 200$: a falta de cumprimento daS
decisões tomadas pelos serviços técnicos respectivos nO
referente ao disposto nas alíneas e) do artigo 6.° e a) e
b) do artigo 14.°, por cada trabalhador para o qual não
for dado cumprimento ao disposto no artigo 16.°; ou, tendo
sido concedida dispensa do cumprimento do disposto nesse
artigo, por cada trabalhador para o qual não for dada
exacta satisfação ao estabelecido nas alíneas a) ou b) do
artigo 17.°; a falta de cumprimento do disposto no ar-
tigo 40.°; e ainda a falta de cumprimento das disposições
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dest I ' I'e regu amento, para as quais se não preveja pena i-
dade especial;
de b ) _Com multa de 500$: a falta d~ cumprime~to das

CISoes tomadas pelos serviços téCnICOS respectivos no
~eferente ao disposto nas alíneas a) e d) do artigo 6.°, a),
d)' c).' d), e), f), g) e h) do artigo 12. o e a), b), c) e d)
o artIgo 14.°;

dec!_Com multa de 1000$: a falta d~ cumprimento das
CISoes tomadas pelos serviços téCnICOS respectivos no

referente ao disposto na alínea c) do artigo 12.°; e alí-
neas a), c), d) e e) do artigo 34.°;
d' d) Com multa de 2000$: a falta de cumprimento do
:sposto no artigo 1.0 e das decisões tomadas pelos ser-

v~ços técnicos respectivos no referente ao disposto nas
a í~eas b) e c) do artigo 6.0 e f) do artigo 34.0

~ 1.0 No caso de reincidência, as multas a aplicar serão
agravadas para o dobro.

§ 2.0 Nas obras públicas comparticipadas pelo Estado
e executadas por administração directa serão suspensos
Os pagamentos a efectuar pela entidade comparticipante
~nqua.nto subsistir a falta que se observar no cumprimento
as dIspOSições deste regulamento.
A.rt. 51.0 As multas cominadas no artigo anterior serão

:~licadas aos executores elas obras, quer sejam emprei-
elros, tarefeiros ou donos.
§ 1.0 Em caso de autuação, e independentemente, do

normal prosseguimento dos trabalhos, notificar-se-á o seu
e~ecutor para suprir, dentro do 'prazo certo, as de:ficiên-
qas encontradas.

§ 2,0 A falta de cumprimento no prazo fixado do que
COnstar da notificação será punida com multa igual à
~~teriormente imposta, multiplicada pelo coeficiente 10,
ao podendo, porém, exceder 20000$.
~rt. 52.° Quando a aplicação das multas previstas, no

artIgo anterior se mostrar ineficiente, poderá a obra ser
embargada .por qualquer das entidades fiscalizadoras.

§ 1.0 Tratando-se de obras públicas, o embargo só
~oderá ser ordenado por acordo de todas as suas enti-
ades fiscalizadoras.
§ 2.0 As entidades que hajam ordenado o embargo de

~ma obra podem autorizar a continuação dos trabalhos,
egde que tenha cessado o motivo que o determinou.
~rt. 53.0 O trabalhador que violar o preceituado nos

~rtlgOS 5. o e <33.0 será ,punido com suspensão de três dias
e trabalho, e de quinze se se mancomunar com os exe-
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cutores de obras, com o fim de serem dispensados do
cumprimento do disposto nos artigos, 16.° e 17.° .

§ único. Em caso de reincidência, as suspensões aplI-
cadas serão elevadas para o dobro.
Art. 54.° Comrpete aos tribunais do trabalho o julga-

mento das transgressões aos preceitos deste regulamento,
sendo aplicável aos autos de noticia levantados pelos
funcionários da fiscalização o disposto nos artigos 24.°
e seguintes do Decreto-Lei n. ° 37245, de 27 de Dezem-
bro de 1948.

Ministério das Obras Públicas, 10 de Julho de 1965. -
O Ministro das Obras Públicas, Eduardo de Arantes e
Oliveira.

Ministério das Finanças
D.irecção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 46 430

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.0 do
Decreto n.> 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a)
do artigo 33.°, nas alíneas b), c), d), e) e f) do artigo 35.°
do referido Decreto n.> 18381, no artigo 2.° e seu § único
do Decreto-Lei n.» 24914, de 10 de Janeiro de 1935,
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do n ," 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22 470,
de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.°
do Decreto-Lei n. o 24 914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças créditos
especiais no montante de 85 118 300$50, destinados quer
a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
à realização de despesas não previstas no Orçamento Geral
do Estado em vigor:

I . . ., . ...
Ministério do Exército

Capítulo 2.° «Estado-Maior do Exército - Missões
e comissões de serviço e de estudo no estran-
geiro» ;
Artigo 39.°, n.? 1) «Ajudas de custo», alínea 7

«Mítitares em missão no estrangeiro ... » 600000$00
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C'~itulo 8.0 «Enca,rgos Gerais, do Ministério-
tlSpesas gerais»:
A tir 19o 342.0, n.v 1) «Pessoal contrata~o .i>: »,

alinea 3 «Vencimentos de pessoal civil» ., 1 817 680 $00

2417680$00

<t Estas correc~õe's ~rç~~e~ta~s ~o~a~ ~e~is~adas' n~ ~ir~c:
dao-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único
nOo8!rtigo36.° e nos da parte final do artigo 37.° do Decreto
d' 18381, de 24 de tl\flaio de 1930, e a minuta do presente
ecreto foi examinada ,e visada !pe10 Trribun3JI de COi11'tas ,

~OlllOpreceitua o aludidc § único do antigo 3'6.° do De-
reto n.° 18 381.

J? 'bl'li' l'<]'ue-see cumpra-se 'como nele se contém.

1\. J?,aços do Governo da República, 12 de Julho de 1965. -
S ~ERICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António ~e Oliveira
a azar _ António Jorge Martins da Mota Veiqa - Ma-

nUel G . d SJ
ú
' omes de Araújo - Alfredo Rodrigues ?S antos

d nWr - João de Matos Antunes Varela - Ulieeee Oruz
e .Aguia1' Oortês _ Joaquim da Luz Cunha - Fernando

~uzntanilha M cndonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
r~nco Nogueira _ Eduardo de Arantes e Oliveira - Joa-Juzm Moreira da Silva Ounha-Inocêncio Galvão Teles-

Oasé Gonçalo da Cunha Sottomayor Oorreia de Oliveira-
parlas Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
roença _ Francisco Pereira Neto de Oarvalho.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Decreto n.O 46433

Considerando a necessidade de estabelecer a zona de
~egur.ança do quartel do Areal, situado na freguesia de
. VIcente, concelho de Braga;
~onsiderando o disposto nos artigos 1.0, 2.°, alíneas a)

~I} ),e 6.°,. alínea b), d~ Lei n.v 2078, de 11 ~e Julho de
d 65, e o disposto no artigo 4.° do Decreto-Lei n." 45 986,
e 22 de Outubro de 1964; ,
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Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do ar-

tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 A faixa confinante com o quartel do Areal,
situado na freguesia de S. Vicente, concelho de Braga,
que fica sujeita a servidão militar, é constituída por duaS
zonas de segurança:

La zona - Limitada interiormente pelo muro de ve-
dação do quartel, e exteriormente: a r.orte, sul e
oeste, por um polígono traçado paralelamente ao
limite interior e dele distante 70 m; a nordeste e
sudoeste por um polígono traçado paralelament~
ao mesmo limite inferior e dele distante 120 rn ;
a. leste, pela Rua do Areal de Cima.

2.a zona - Limitada interiormente pelo perímetro ex-
terior da 1.& zona, e exteriormente: a norte, leste,
sul e oeste, por um polígono traçado paralelamente
ao muro de vedação do quartel e dele distante
100 m; a nordeste e sudoeste, por um polígo~O
traçado paralelamente ao mesmo muro e dele dlS-
tante 150 m, àté encontrar os prolongamentos late-
rais.

Art. 2.° Na 1.& zona é expressamente proibido:
a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmO que

sejam enterradas ou subterrâneas, ou ampliáras existen-
t,es com mais andares ou terraços acessíveis;

b) Estabelecer depósitos de substâncias explosivas OoU

mflamáveis.
Arb. 3.° Na 2.&zona é proibida a execução, sem licenÇ.a.

da. autoridade militar competente, dos trabalhos ou ack
vidades seguintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou ampliar as existen-
tes com mais andares ou terraços acessíveis;

b) Fazer escavações ou aterros que de alguma forOla.
alterem a configuração do solo;
c) Estabelecer depósitos de substâncias explosivas ou

inflamáveis;
d) Instalar cabos de energia eléctrica, aéreos ou subter-

râneos'
e) Óutros trabalhos ou actividades que possam inequi-

vocamente prejudicar a segurança das instalações OU a
execução das missões que competem às forças armadas.
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Arn. 4.0 As zonas indicadas no artigo 1.-0deste decreto
serã dr o emarcadas numa planta na escala de 1/5000, ti-
ando-se sete exemplares, que se destinam:

Um ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Um ao Estado-Maior dó Exército (3.a Repartição) ;
Um à Oomissão Superior de Fortificações;
Um ao Comando da La Região Militar;
Um ao Ministério das Obras públicas;
Um ao Ministério do Interior;
Um à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares .

.:rt. 5.0 Ao Comando da 1." Região Militar compete, ou-;1 a a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Míli-
f ar,?s, .conceder as licenças a que neste decreto se faz re-
erencla. ..
a fruo ~6.0 A demolição das obras fei,tas. ilegalmen~e e a
llC.açao das multas são da competenCla do Serviço de
d ortlficações e Obras Militares através da sua Repartição
o Património e das respectivas delegações.

c ~rt. 7.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 5.°
d:c~ _recurso hierárquico para o Ministro do Exército; das
l' lSoes tomadas nos termos do 'artigo 6.° cabe recurso

l
~lterárqUicopara o comandante da respectiva região mi-
l ar.
1 A:·t. 8.° A fiscalização do cumprimento das disposições
~gals respeitantes às servidões referidas nos artigos, ante-
rIores b . t d di -' t, em como o cumpnmen o as con içoes impos as
nas r. . .lCenças para a execução de quaisquer trabalhos ou
~,g~vldades, compete ao Serviço de Fortificações e Obras
lltar,es, bem como ao comandante da unidade.

po~~alquer destas entidades pode proceder à fiscalização
l~t:rmédio de delegados seus.

i § ~nlCo. Veriflcada qualquer infracção, deve o facto ser
p~dlatamer:te comunicado à .en~idade competente para

em prátIca as sanções e os meios de repressao.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

AP,aços do Governo da Repúblic'a, 13 de Julho de 1965. -
S ~~ElUCO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
d a azar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues/8 Santos Júnior _ Joaquim da Luz 01mha - Eduardo
e Arantes e Oliveira.
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Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 46451

Tendo a prática demonstrado a necessidade de se alte:
rarem algumas das disposições contidas no Decreto-LeI
n.> 43 823, de 27 de Julho de 196~. o

Usando da faculdade .conferida pela 1." parte do n." 2.
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os militares e Os civis militarizados que nas
províncias ultramarinas façam parte de forças CoIU~a
missão de restabelecer a ordem nas zonas onde a acç~o
terrorista ponha em perigo as condições normais da eXIS-
tência da população têm direito -aos seguintes abonos:

a) Vencimentos normais que lhes competem quandO
em serviço na província;

b) Alimentação por conta do Estado;
c) Subvenção de campanha.

§ único. O comandante-chefe, ouvidos os comandan~es
de cada um dos ramos das forças armadas na províncut,
proporá ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional as zonas
na situação a que se refere o corpo deste artigo e, se ne-
cessário, também as unidades que, embora estacionadas
fora dessas zonas, devem ser consideradas naquela situa'
ção, por força das suas missões normais de cooperação n8-
luta antiterrorista desenvolvida nas referidas zonas.

!Compete ao Ministro da Defesa Nacional definir, Pdor
despacho, os limites das zonas e os abonos a fazer e
entre os que são esbabelecidos nas alíneas b) ·e c) do corpo
deste artigo. .

Art. 2.° A alimentação por conta do Estado é cons.tl-
tuída pela ração normal, em género, ,e por um subsídIO'
em dinheiro, a fixar anualmente 'por despacho do Ministra
da Defesa Nacional para cada província ultramarina e
será abonada nas zonas referidas no arbigc 1.0 onde .e.
acção terrorista impeça ou dificulte as condições normaIS
de abastecimento local ou de reabastecimento pelos órgãOS
de apoio logístico.

A ração normal só pode ser abonada em dinheiro quandO
os militares careçam de regime dietético especial ou ~~
encontrem em situação impeditiva de a receber eIU g
nero.
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d Ar~. 3.0 O quantitativo da . subvenção de campanha é
efillldo por uma percentagem incidente sobre os venci-

lllent?s base e complementar em vigor, qualquer que seja
o.:eglme de vencimentos do pessoal considerado. A refe-
~I a percentagem será fixada anualmente por despacho
da Ministro da Defesa Nacional, ouvidos os titulares dos
epartamentos militares e os comandante,s-chefes.
§ único. Os abonos diários da subvenção de campanha

Para as praças de 2. a classe não 'podem ser inferiores às
Se' 'igumtes quantias:

Primeiro-cabo .
Segundo-cabo e soldado

5$00
4$00

ã Art. 4.° A alimentação por conta do Estado e a subven-~° de campanha a abonar aos civis militarizados resul-
a~ da equiparação que lhes for atribuídà nos termos do
ar Igo único do Decreto n. o 31 945 e do artigo 21.0 do De-
creto-Lei n.> 41492.
Art. 5.0 As missões de reconhecimento, patrulhamento

~ out:-as de idêntica natureza que não sejam consideradas
das sItuações a que se refere o artigo 1.0 e seu § único
t o _presente diploma só dão direito ao abono da alimen-
açao por conta do Estado, além dos vencimentos normais.
Art. 6.0 Os abonos de alimentação por conta do Estado

~ de subvenção de campanha, ou somente o primeiro, são
Inacumuláveis com a gratificação de isolamento ou com
as .ajUdas de custo.
\r' § único. Nas zonas referidas no artigo 1.0 deste diploma
t Ig~rarão exclusivamente os regimes de abonos de alimen-°aç:o e subvenção de campanha, não sendo permitida a
d~Ç~o por outros abonos, nomeadamente os da gratificação

Isolamento e os das ajudas de cusbo.
c Art. 7.° Os encargos relativos a cada um dos abonos

d
onstantes do artigo Lodo presente diploma são suporta-
os:

a) Pelo respectivo orçamento privativo: os que cor-
respondem aos militares das lotações ou guar-
nições normais e, ainda, aos das guarnições dos
navios ou outras unidades da Armada atribuídas
com carácter permanente aos comandos da Ar-
mada do ultramar;

b) Pelo respectivo orçamento das forças militares
extraordinárias no ultramar: os que correspon-
dem aos militares na situação de reforço às lota-
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ções ou guarnições normais, às guarnições dos
navios e outras unidades da Armada atribuídas
sem carácter permanente aos comandos da .Ar-
mada do ultramar .e, ainda, aos civis militarIza-
dos.

Art. 8.0 As 'praças casadas e aquelas que, não o sendo,
tenham encargos de família, quando convocadas ou mo-
bilizadas para serviço no ultramar ou para serviço extraor-
dinário na metrópole, têm direito a uma subvenção da fa-
mília, em benefício das pessoas que com elas viviam a seu
exclusivo cargo e não 'possuam meios de subsistência .:

§ 1. o A subvenção de família é abonada por cada dJa
de permanência nas fileiras além de quinze.

§ 2.0 Para os efeitos deste artigo consíderam-se coma
família:

a) 'Mulher;
b) Filhos de idade inferior a 16 anos;
c) Ascendentes com mais de 60 anos;
d) Irmãos ou irmãs de idade inferior a 16 anos;
e) Mulher sexagenária que criou ou educou desde a

infância o convocado ou o mobilizado, sendo
este órfão, exposto ou abandonado.

§ 3.0 As idades estabelecidas no § 2.0 deste artigo não
serão de considerar desde que os respectivos indivíduOS
estejam flsicamente incapacitados de angariar meios de
subsistência.

Art. 9.° A subvenção de família será abonada nos se-
guintes quantitativos globais e diários:

Até três pessoas de família. . . . .
Quatro ou cinco pessoas de família
.Mais de cinco pessoas de família . .

20$00
25$00
30$00

Em nenhum caso poderá ser concedida mais de urna
subvenção de família por cada 'praça.

,§ único. Os quantitativos de subvenção de família re-
feridos no corpo do presente artigo podem (ler alteradoS
pelo Ministro da Defesa Nacional, ouvidos os MinistroS
das Finanças, do Exército, da IMarinha e o Secretário de
Estado da Aeronáutica.
Art. 10.° A subvenção de família será concedida, con-

forme os casos, por despacho dos Ministros do Exército
e da Marinha e do Secretário de Estado da Aeronáutica,
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ln d'e mnte requerimento das praças interessadas que pro-
Vem estar nas condições de lhes ser abonada a referida
sUbvenção.,
2 Art. 11.° Fica revozado o Decreto-Lei n.? 43 823, de
7 de .Julho de 1961~
Publique-se e cumpra-se ,como nele se contém.

\
~aços do Governo da República, 26 de Julho de 1965. -

~MERICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antóm'o ~e Oliveira
alazar _ António Jorge 'Martins da .Mota Vetga - Ma-

~~el. Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues d?s Santos
duntar -:- João de Matos Antunes Varela - Ulisses Oruz
e !1gUlar Cortês _ Joaquim da Luz Ounha - Fernando

~Utntanilha M endonça Dias - Alb erio Marciano Gorjão
I/anco. Nogueira _ Eduardo de Arantes e Oliveira-
Toaqutm Moreira da Silva Ounha - 11'l.ocêncio Galvão
Oe~es.- José Gonçalo da Ounh~ Sott?m~yor Oorr~ia de
Gltvetra _ Oarlos Gomes da Stlva RlbClro - Jose João
onçalves de Proença _ Francisco Pereira Neto de Car-

valho _ Francisco António das Ohagas.
Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as

províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

Ministérios das Finanças, do Exército e das Obras Públicas

Decreh-Lel n,O 46455

C De. harmonia com o plano geraJ. de melhoramentos do
d ol~glO 'Militar que vem a ser realizado, decidiu a Fun-
dação Calouste Gulbenkian contribuir com a importância
de 2500 contos, em regime de doação, para a construção
t e Uma L." fase do novo corpo de aulas, com vista à ins-
alação dos laboratórios de química e de física e do gabi-
nete de ciências naturais.
d Aceite esta doação, ao abrigo do Decreto-Lei n .? 31 156,
~ 3 de /Março de Hl41, importa definir o regime de mo-

v1mentação dos respectivos fundos.
N estes termos:

rl Usa~do da faculdade conferida pela 1.a parte do n. ° 2. o
o artigo 109.0 da Constituição, o Gov,erno decreta e eu

promulgo, para valer como lei, o seguinte:
~<\_rtigo1.0 li construção dos novos laboratórios de quí-

lnlca e de física e do gabinete de ciências naturais do
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Colégio Militar será financiada integralmente por força
da doação de 2500 contos efectuada para tal fim pela.
Fundação Calouste Gulbenkian.

Art. 2.° A Direcção-Geral dos Edifícios e '::\1:onumentos
Nacionais elaborará os estudos da construção a realizar,
que serão submetidos à aprovação do (Ministro das Obras
Públicas.

Art. 3.° As despesas a efectuar, quer com a elaboração
dos estudos a que se refere o artigo anterior, quer com a
execução da obra, serão satisfeitas em conta de verbas
especialmente inscritas para esse fim no orçamento da
Direcção-Geral dos Edifícios e IMonumentos Nacionais,
com contrapartida, na. doação referida no artigo 1.0
.Art, 4.° Os montantes globais das despesas a efectuar

não deverão exceder 1000 contos no ano de 1965 1500
contos em 1066, !podendo os saldos porventura verificados
ser despendidos nos anos imediatos.

Art. 5.° A entrega dos fundos pela Fundação alouste
Gulbenkian verificar-se-á à medida que for m autorizadas
as despesas 'Processadas e cm face de guias mibidns atra-
vés da 8." Repartição da Direcção-Geral do. Contabilidade
Pública.

Art. 6.° As despesas realizar-se-ão sem dependência do
quaisquer formalidades legais, incluindo o visto do Tri-
bunal de Contas, ficando apenas sujeitas, para a sua legi-
timação, a visto dos Ministros das Finanças o da Obras
Públicas.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 27 de Julho do 1965. -
AMI~RICO DEUS RoonIOUES TrrOMAz - A ntónio de Oliveira
Salazar - António Jorge 'Martins da Mota Veiga - Ma-
nuel Gomc« de Araújo - Alfredo Rodriqucs dO.9 Sanio«
Júnior - João de Mat08 Antulles Varela - Ulisses Cr1lZ
de Aquia» Cortês Joaquim ela 'J11Z Cunh« - . Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorji1o
Franco Nogueira - fJJcl1wrrlo de Aranie» c Oliveira-
Joaquim Moreira da Silva Cunlui - Inocênoio Galvl10
Teles - José Gonçalo ela 011117/0, Sotlomayor Correia do
Oliveira - Carlos Gomc« da Silva Riociro - JostÍ Jo(10
Gonçnlvc8 de Proença - II'rancIBCO Pereira Neto ele Car-
valho.
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11- PORTARIAS
Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.O 21 373

Considerando que o actual sistema de funcionamento
dos CUI' o da. Academia. Militar não permite formar ofi-
ciais em tempo conveniente paro. satisfazer neces idades
qu as circunstâncias impõem;

onsiderando que e sas nece ssidades as umiram maior
acuidade 110' anos de 19G5 e 19G6, e que é possível aten-
d qus por redução da duração elos cursos da. Academia
Militar:

~rand(\ o Governo da República Portuguesa, pelos Minis-
tro~ da I!inançns c do Exército, nos termo' do artigo 1.0
do Decreto-Lei n ," ,13 '05, de 19 de Julho d 1961, ouvido
o ecretário de Estado da. Aeronáutica, de acordo com o.
§ único do me mo artigo, o seguinte:
l.0 r. reduzida. no anos de 19G5 e lOGG a duração dos

2.°1 3.°1 anos do cm ·os normais de infantaria, artilha-
nn, CIlY lariu e serviço de admini tração militar, e re pec-
tivos tirocínios, pa ando a observar-se paro. eles as se-
guintes di posições:

a) Em ioes.
Fim das aula no. Academia ~1ilitar, na egunda quin-

zcuu do mês d .\faio;
E.°C'cuçi\o d x .rcício no campo, féria de ponto,

Jério '. DO P ríodo compre ndido
m ades de Julho;

Intcio dOi! tirocínios par o quc t rminarom os 3.°1
anos cm meado de Julho, com duração d seis
InC'~

Int rio dos 3.°1 no 111 meado de Julho para os que
t rminarr m o 2.01 nno ;

Iní .io do 2.01 ano m prinefpio d Outubro.

b) J~m 1DGG:

P 1'/1 O :1," ano, iniciado em Julho nt rior:

uln n vcnd mia ~Iilit 1', nn fin do
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Início dos tirocínios em fins de Março, com a
duração de seis meses.

Para os 2.°8 anos, iniciados em Outubro anterior:
Fim das aulas na Academia Militar, em meados

de Maio, s~guindo-se a execução de exercícios
no campo, férias de ponto, exames e pequenas
férias até meados' de Julho;

Início dos 3.°8 anos em meados de Julho.

c) Em 1967:
Para os 3.OS anos, iniciados em Julho anterior:

Fim das aulas na Academia Militar, em fins de
Janeiro;

Execução de exercícios no campo, férias de ponto,
exames e pequenas férias, no período compreen-
dido entre aquela data e fins de Março;

Início dos tirocínios em fins de Março, com a
duração de seis meses.

2.° E reduzida nos anos de 1965 e 1966 a duração dos
1.08 e 2.°8 anos dos cursos especiais de infantaria, artilha-
ria, cavalaria e serviço de administração militar, passando
a observar-se para eles as seguintes disposições:

a) Em 1965:
Fim das aulas na Academia Militar, na segunda quin-
zena de Maio;

Exercícios no campo, férias de ponto, exames e pe-
quenas férias, no período compreendido entre aquela
data e meados de Julho;

Início de um curso de estado-maior de pequenas uni-
dades, com a duração de oito semanas, para os
subalternos que terminem os 2. OR anos (em meados
de Julho);

Início dos 2.°8 anos, em meados de Julho, para os
alunos que terminarem os 1.os anos;

Início dos LOS anos em princípio de Outubro.

b) Em 1966:
Fim dos 2. os anos em fins de J aneira;
Exercícios no campo, férias de ponto, exames e pe-

quenas férias no período compreendido entre aquela
data e fins de Março;
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Fim dos 2.°0 anos em meados de Maio, seguido de
exercícios no campo, férias de ponto, exames e pe-
quenas férias até meados de Julho;

Início, em meados de Julho, de um curso de estado-
-maior de pequenas unidades, com a duração de
oito semanas, destinado aos subalternos que ter-
minem os 2. o. anos.

e.o E reduzida de forma semelhante à indicada nos
números anteriores a duração dos 2.°' e 3.OS anos dos cur-
sos de pilotos aviadores e serviço de intendência, da Força
!érea, ~os anos indicados, no referente à frequência da
cademia Militar.

1 Ministérios das Finanças e do Exército, 3 de Julho de
C961J:_ ? Ministro das Finan9as, Uliss~8 Cruz de Aguiar
artes. _ O Ministro do ExércIto, JoaqUIm da Luz Cunha .

•

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

portaria n.O21 385

Tornando-se necessário estabelecer, de acordo com o
artigo 2.0 do Decreto-Lei n." 44995, de 24 de Abril de
1963, as normas para o aproveitamento dos militares
abrangidos pelo referido diploma:
. :11anda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nIstro do Exército, o seguinte:
O aproveitamento, quer na metrópole, quer no ultra-

ma~, dos militares abrangidos pelo artigo 1.0 do Decreto-
-LeI n." 44995, de 24 de Abril de 1963, que sejam julga-
d~s aptos pela junta médica para o desempenho de fun-
ções que dispensem plena validez, será objecto de estudo,
em cada caso, por parte da 1.& Repartição do Estado-Maior
do Exército, ouvida a Direcção do Serviço de Saúde e
d~mais entidades consideradas necessárias, competindo ao
ajudante-general definir essas funções, conforme a natu-
reza e o grau de invalidez.

Ministério do Exército, 10 de Julho de 1965. - O .Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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Presidência do Conselho ê Ministérios do Exército
e do Ultramar

Portaria n.O 21 405

Nos termos do ar bigo 61.° do Decreto-Lei n.? 40949,
de 28 de Dezembro de 1956, são competentes para
conhecer dos crimes sujeitos ao foro militar !praticados
por pessoal da Força Aérea nas áreas da 2.& e 3.& re-
giões aéreas os tribunais militares territoriais com sede,
respectivamente, em Luanda e Lourenço Marques.
, Pelo artigo 33.° da Lei n.? 2055, de 27 de Maio de
1952, compete ao chefe do Estado-Maior da Força Aérea
promover o julgamento de delinquentes da Força Aérea
em tribunais militares, o que, no caso dos tribunais loca-
lizados em províncias ultramarinas, acarreta dificuldades
aos serviços e empresta grande morosidade à adminis-
tração da justiça.

Convém, por isso, dar aos comandantes da '2.&e 3.& re-
giões aéreas competência para rpromover o fulgamento de
delinquentes da Força Aérea em tribunais, militares ter-
ritoriais;

Tendo em conta o artigo 52.° do Decreto-Lei n." 40949,
de 31 de Dezembro de 1956, que prevê a atribuição aos
comandantes das regiões aéreas de outras funções de
interesse para ,a Força Aérea não expressas no mesmo
artigo:

Manda o Governo da República Portuguesa, Ipelos Mi-
nistros da Defesa Nacional, do Exército e do Ultramar
e Secretário de Estado da Aeronáutica, que se observe
o seguinte:

1.0 Os comandantes da 2.&e da 3." regiões aéreas têm
competência igual à de comandante de região militar
para efeitos de administração da justiça militar, nos ter-
mos estabelecidos no artigo. 256.° do Código de Justiça
Militar.

2.° A presente portaria entrará em vigor em 1 de
Agosto de 1965.

Presidência do Conselho e Ministérios do. Exército e do
Ultramar, 19 de Julho. de 1965. - O Ministro da Defesa
Nacional, Manuel Gomes de Araújo. - O Ministro do
Exército, Joaquim da Luz Cunha, - O Ministro do
Ultramar, Joaquim Moreira da Silva Ounha. - O Se-
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cretário de Estado da Aeronáuti.ca, Francisco António
das Ohagas.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola
e Moçambique. - J. da Silva Ounha.

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças e do Ultramar

portaria n.O21420

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nlstros da Defesa Nacional, das Finanças e do Ultramar,
aprovar e publicar, para execução pelos correspondentes
serviços, as seguintes

Instruções para o abono da alimentação por conta do Estado
e da subvenção de campanha, estabelecidos pelo Decreto-
-Lei n,? 46451:
l.& Têm direito, além dos vencimentos normais, ao

abono da alimentação por conta do Estado e da subvenção
de campanha os ínilitares e os civis militarizados que,
nas províncias ultramarinas, estejam nos precisos termos
do artigo Lodo Decreto-Lei n. ° 46 451.
.2.& As decisões tomadas pelo Ministro da Defesa Na-

clOnaI respeitantes às definições das zonas e das unidades
referidas no § único do artigo 1.0 do Decreto-Lei n ." 46 451,
de 26 de Julho de 1965, serão comunicadas pelo Secre-
tariado-Geral da Defesa Nacional aos três departamentos
das forças armadas e aos comandos-chefes, competindo a
estes a comunicação aos comandantes dos três ramos das
forças armadas das respectivas ,províncias.

3." A alimentação por conta do Estado é constituída
pela ração normal, acrescida do subsídio de alimentação.

4 .• Entende-se por ração normal para oficiais, sargen-
tos, praças e civis militarizados:

a) No Exército e Força Aérea: a ração diária em
género estabelecida em conformidade com as
tabelas e quantitativos fixados para as praças;

b) Na Armada: a ração diária estabelecida nas ta-
belas de rações das praças da Armada, apro-
vadas ipelo Decreto-Lei ri.? 37893, de 22 de
Julho de 1950.
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5." O subsídio de alimentação, fixado para cada pro-
víncia, destina-se à aquisição de géneros, a fazer directa-
mente pelos ranchos e messes, para melhorar as refeições.

6.a O valor da ração normal e do subsídio de alimen-
tação só pode ser abonado em 'dinheiro directamente aos
militares e civis militarizados:

a) Que careçam de regime dietético especial, por
indicação médica, e aos quais não seja possível
fornecer a dieta confeccionada;

b) A quem não possa ser distribuída a alimentação
confeccionada por não haver rancho constituído
ou por se encontrarem manifestamente impos-
sibilitados de a receber por justificados motivos
de serviço.

7." Os militares que, nos termos da instrução anterior,
sejam abonados da alimenta'<fão a dinheiro devem constar
em Ordem de Serviço, com indicação dos motivos que,
para cada caso, determinam tal abono.

8.0. Quando o abono da alimentação seja efectuado a
dinheiro, o seu qua.ntitativo corresponderá às importân-
cias fixadas anualmente, em cada província, para os dife-
rentes ranchos. das forças terrestres, navais e aéreas ul-
tramarinas, acrescidas do valor do subsídio de alimen-
tação.

9." Para os efeitos da instrução anterior, quando em
qualquer província não estiver fixada a importância, em
dinheiro, correspondente à ração normal para o pessoal
das forças navais ·e aéreas, é abonado a esse 'pessoal o
quantitativo que na mesma província esteja estabelecido
para as forças terrestres.

10." As praças da Armada quando, nos termos do
Decreto-Lei n..? 46451, de 26 de Julho de 1965, te-
nham direito. a alimentação por conta do Estado, quer
sejam abonadas em rancho. constituído, quer em dinheiro,
deixam de sofrer nos vencimentos o, desconto para a ali-
mentação.

11." A ração normal e o subsídio de alimentação são
substituídos pelos seguintes abonos, sempre que estes
tenham lugar:

a) De dietas confeccionadas directamente pelos ran-
chos ou messes;
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b) De alimentação fornecida pelos hospitais ou en-
fermarias ao pessoal que neles se encontre com
baixa;

c) De rações especiais (de combate e outras de idên-
tica natureza).

12.~ A ração de emergência é acumulável com a ração
normal e subsídio de alimentação, com a ração de com-
bate ou com rações especiais de idêntica natureza.

13.~ Os quantiMtivos diários da subvenção de campa-
n~a a abonar às praças de La. classe, OU em comissão,
nao podem ser inferiores aos estabelecidos para as praças
de 2.3. classe, tendo em conta os respectivos períodos de
readmissão, quando os houver.

14.a. No que reslpeita a perda e reduçio, o abono da
subvenção de campanha regula-se ,por preceitos iguais aos
que definem o direito ao soldo, ordenado ou pré.

15.a. Os militares e civis militarizados que, em qual-
qUer província ultramarina, tomem parte em missões de
reconhecimento, patrulhamento e outras de idêntica na-
tureza têm direito aos seguintes abonos:

a) Quando não se encontrem rias situações conside-
radas na instrução 1.ao, além dos vencimentos
normais, à alimenta.ção por conta do Estado
(ração normal e subsidio de alimentação) em
género ou em dinheiro, segundo o regime esta-
belecido nas presentes instruções;

b) Quando em situação que dê direito à percepção
da gratificação de isolamento, de harmonia com
as disposiçõeíl legais em vigor, apenas aos resul-
tantes da situação de isolamento.

/

16.a. S6 dão lugar ao abono de que trata a instrução
anterior as missões que constem de Ordem de Serviço,
com indicação elos militares que nelas tomem parte e cuja
~u:aç~o não seja inferior a quatro horas seguidas ou seis
oras interpoladas, em cada dia.
17.a. Quando a missão se prolongue. sem interrupção,

Por dois ou mais dias sucessivos, o abono de alimentação
referente ao dia de início é devido se a llÚssão tiver come-
Çad,oaté às 20 horas; no dia do termo· mantém-se o abono
sempre que a missão for concluída depois das duas horas.
~.uando o início tenha lugar depois das 20 horas de um
la e o termo se verifique a qualquer hora do dia ime-
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diabo, apenas é devido o abono referente ao dia do re-
gresso, desde que a duração da missão não tenha sido
inferior a quatro horas.

18. a Os casos omissos serão resolvidos por despacho do
Minísbro da Defesa Nacional.

19." Fica revogada a Portaria n .? 19087, de 21 de
Março de 1962.

Presidência do 'Conselho, 26 de Julho de 1965. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo. -
O Ministro das Finanças, Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês. - O Ministro do Ultramar, Joaquim Moreira da
Silva Cunha.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunho-

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Por se ter reconhecido a necessidade d e se ordenar de-
vidamente o emblema do Esbado-Maior do Exército,
manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar o modelo cuja reprodução
consta do desenho anexo A n. presente portaria, repre-
sentando as missões características do Serviço (anexo B)
e com a descrição heráldica constante elo anexo C.

Lisboa, 22 de Julho ele 1005. - O Miniatro do Exér-
cito, Joaquim da Tnie Cunha.
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ANEXO A

ANEXO B

Missões do serviço do Estado-Maior do Exército
representadas no emblema

-Xo emblema do Estado-:\Iaior do Exército, por tradi-
ção e representação simbiológica adequada, nguram:

O óculo e a espada, cercados de louro e carvalho,
símbolos já consagrados do K :\L. K, e que há mais
de um século o representam;

As quinas, para demonstrarem que o serviço do E. M.
E. se estende a todos os torritórios que integram a
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Nação numa unidade perfeita, e num sentido de
presença portuguesa ao longo dos séculos;

Um símbolo, o coronel militar, que, pelas suas tor-
res e pelouros, de certo modo representa acção e
autoridade militar no território nacional, evocando
missões de vigilância, defesa e ataque, em todas
as circunstâncias em que for ameaçada a. integri-
dade da Pátria;

O leão rampante empunhando uma espada, a indi-
car que se trata de um organismo pertencente ao
Exército Português.

Em resumo, o emblema significa: Serviço de Estado-
-Maior, em todo o território português, com elevada ex-
pressão de salvaguarda da integridade nacional na parte
que diz respeito ao Exército.

ANEXO C
Descrição heráldica

Disco de Portugal antigo (1), com o escudete do centro
brocante sobre um óculo e uma espada de oiro, perfilados
de vermelho, e passados em aspa, estando os copos da es-
pada voltados para baixo. Circundando o disco, uma coroa
triunfal de oiro, constituída por um ramo de louro frutado
à dextra, e um ramo de carvalho frutado à sinistra, atados
de azul por debaixo do escudete inferior. Coronel militar
com torres de castelo e pelouros (2). Timbre do Exér-
cito (3). Divisa em caracteres romanos, maiúsculos, de
oiro, num listel azul, por debaixo do disco: « ... Nunca
louvarei o capitão que diga: não cuidei».

(') Portugal antigo - De prata cinco escudetes de azul postos
cm cruz, cada um carregado de cinco besantes de prata pos,tos
em sautor.

(2) Coronel. militar - Anàlogamento ao que se fez no camjJo
da heráldica de domínio, tanto metropolitana como ultr-amarina-
em qUe se criou a coroa mural, cria-se agora o coronel militar,
que será empregado na heráldica do Exército sempre que as
circunstâncias o aconselharem, e que é constituído por um aro ~e
OiTOencimado por cinco torres de castelo vistveis, com três
ameias cada, intervaladas com quatro pelouros, tudo de oj,ro.

(3) Timbre do Exército - Leão rampanbe de oiro, segmando
na pata dianteira dextra uma espada antiga, de prata, guarnecida
e empunhnda de oiro.
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111- DETERMINACÕES
Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Dete~minação n.O5

Sinal de clarim do Batalhão de Reconhecimento das Transmissões

IV - DECLARACÕES •

Ministério do Exército

Repartição do Gab\~nete do Ministro

Ficam as unidades e estabelecimentos militares autori-
Z~dos a adquirir, por conta ela. yerba de artigos ele expe-
dIente e diverso material não especificado, dois exemplares
do Ficheiro Sinóptico de Dcgislação Mititor, editado pelo
tenente Mário de Figueiredo.

V - DOTAÇÕES
Ministério do Exército

Direcção da Arma de Transmissões

Distribuição da verba para satisfazer encargos com telefones
pelas direcções, unidades e estabelecimentos militares depen-
dentes deste Ministério.

[A sacar pela. verba do capitulo 8.°, artigo 350.°, 11.° 2), do orçamonto ordluúrto
do ~linistério do Exército para 1965J

-
Anuidados

200000$00
13000$00
13000~00

Conselhos administrativos sacadoros
Chamadas

~irecção da Arma ue 'I'ransmíssõcs
stado-Maior do Exército (a) ...

Governo Militar de Lisboa . . . .

46042$50
30063~60
8 734~80
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Conselhos administrativos sacadores ChamadasAnuidades

-
1.' região militar.
2. a região militar.
3.a região militar.
Comando Territorial Independente da
Madeira (b) .

Comando Territorial Independente dos
Açores .. .. ..

Comando Militar da Praça de Elvas
Escola Prática de Infantaria . .
Regimento de infantaria 11 ° 1. .
Regimento de infantaria n.? 2 (c)
Regimento de infantaria n.? 3.
Regimento de infantaria n.s 4.
Regimento de infantaria n.? 5.
Regimento de infantaria n.? 6.
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.> 8 .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais .... .
Regimento de infantaria n.? 10
Regimento de infantaria n.v 11
Regimento de infantaria n.? 12 . .
Regimento de infantar-ia n.? 13 . .
Regimento de infantaria n.v 14 (d) .
Regimento de infantaria n.? 15 . .
Regimento de infantaria n." 16 . .
Batalhão independente de infantaria

n.v 17. ,
B a t a Ih ã o independente de infantaria

n.? 18,
Batalhão independente de infantaria

n.s 19.
Batalhão de caçadores n." 1(e)
Batalhão de caçadores n.? 5, ,
Batalhão de caçadores n.? 6 (f)
Batalhão de caçadores n.? 8. ,
Batalhão de caçadores n.? 9,. "
Batalhão de caçadores n.? 10 (g), . . .
Centro de Instrução de Sargentos Mili-
cianos de Infantaria. .,...,

Campo de tiro da serra da Carregueira
Campo de Instrução Militar de Santa
Margarida (h) .

Escola Prática de Artilharia , , .
Regimento de artilharia ligeira n.?1
Regimento de artilharia ligeira n." 2
Regimento de artilharia ligeira n.? 3
Regimento de artilharia ligeira n.v 4
Regimento de artilharia ligeira n.? 5
Regimento de artilharia pesada

n.? 2 (i). . . . . . . . , . , . . .

15 79~00
14750,,540
3744$00

8472,$00

10608:$00
876$00

1560w~OO
1320~OO
3912;1l00
4 716~OO
3456:$00
2184~00
3564;1l00
3768$00
454.8;1l00

2622$00
3936$00
4 728~00
4 860~OlJ
4 392~00
417G~OO
1410$00
1680~00

4656$00

4554i!100

960:$00
3840:$00
4128i1l00
2592:$00
840$00

5256$00
2448r1l00

1440$00
13084$00

12384$00
3240$00
4020~00
1254$00
924$00

2616$00
1080$00

3172;1l00

13000$00
13000$00
13000:$00

6000$00

8000$00
10~00

-$--1>-
-$-
-{;-
-:$-
-1>-
-i>-
-$-
-:$-

-{>-
-/J-
-$-
-{>-
-{/>-
-$-
-{>-
-{>-

-{>-
-Ir

-$-
-$-
-1>--"'--lo-
-f>--{>-
-$-
-{>-

8000:ll00
-$-
-$-
-1>-
-f>-
-f>--1>-
-$-
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-
Co nsotho s udm ln.ls trntivos sa.cadoros

ChnmadnsAnrddados

Regimento de artilharia pesada n.O 3
R (q. L C. A. 3). . . . . . . . . . . 2 778~00 -f>-
:\eg'lmento de artilharia de costa . . . 7476$00 -{>-

~egilllento de artilharia antiaérea fixa 3 822~00 -{,-

l~scolll: Militar de Electromecânica. . . 6366$00 -{,-

atena de artilharia de guarnição
n.O1 4101pOO -f>-

Cen~ro de 'ln'st~'uçã~ de 'A~tiih~ri~ A~ti~
G aerea e de Costa. . . . . . . . . 1836~00 -f>-
rupo de artilharia contra aeronaves
n.O2 1986~00 -f;-

Grupo de' a~·tÜh~ria· c~nir~ ~e;o~a~e~
n.v 3 2172f,00 -f>-

Bateria independente 'd~ defesa de ~o~t~ •
n.s 1 40321>00 -1>-

Destacat~e~t~ misto d'e Al~~d~ . . . . 9841>00 -{>-

Destacamento misto do Forte do Alto
C do Duque ............. 1741>00 -{>-

atllpo de tiro de Alcochete. . . . . . 960f,00 -$-
Companhia divisiondria de manutenção
E de material . . . . . . . . . . . . 420$00 -{>-

; scola Prática de Cavalaria (j) . . . . 6696;/300 500$00
~eg~rnento de lanceiros 1 (C. L C. A. 2) 1560$00 -f>-
Reg~mento de lanceiros 2 (C. I. P.l\f.) .. 1524{,00 -{J-

Reg~mento de cavalaria n.? 3 3096;/300 -s-
Reg~rnento de cavalaria n.? 6 1242;/300 -{>-

Reg~mento de cavalaria n.? 7 14101>00 -{,-

~glrnento de cavalaria n.? 8. . 1'680;/300 -iI>-
Da'ecção do Serviço de Fortificações c
.Obras Militares . . . . . . . . 7110;/300 1200;/300

D~recção do Serviço de Transportes. 12001>00 1200;/300

~u'ecção da Arma de Engenharia (t) 1350;1100 17001>00

~ sc~la Prática de Engenharia. 1296;/300 -{,-

peg~mento de engenharia n.O1 . 3944;1100 -;lí-

,egl1nento de transmissões . . . 4032;/300 -{>-
Grupo de companhias trem auto. 2472;/300 -{>-
Batalhão de sapadores de caminhos de

ferro 4. 926~~00 -{>-

B~talhã~ d'e teiegr;fis'ta~ . . . . . . . 11916;1100 -1>-
~lrecção do Serviço de Intendência (111) 28801>00 1700;/300
'scola Prática de Administração Mili-
tar 1623;/390 -;>-

1.0 ~r~p~ de 'c~mpa'nhia~ de 'administ;'a~
D,vao militar . . . . . . . . . . . . 1392{,00 -f,-

1 !recção do Serviço d.e Saúde \n) . 3054;1100 1700;l00

. grupo de companhias de saude . 2250f,00 -I>-
~o g~llpO de companhias de saúde 1392;1100 -1>-
osp~tal Militar Principal . . . 121351>60 -{>-

~osp~tal Militar Regional n.? 1 . 1884;1100 -/>-
osp~tal Militar Regional n." 2 3552;1100 -1>-

IIospltalMilitar Regional n.? 3 1320;l00 -Ir-
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Conselhos ndmínlstrnttvos sucndoros CJlamadns

Hospital Militar Regional n.? 4
Hospitall\Iilitar Auxiliar de Elvas.
Hospital Militar de Doenças Infecto-

-Contagiosas
Hospital Militar Veterinário
Colégio Militar
Academia Militar
Escola Central de Sargentos
rnstituto Técnico Militar dos Pupilos do

Exército
Instituto de Odivelas.
Depósito Geral de Adidos
Tribunal Militar de Lisboa
Tribunal Militar Territorial de Viseu
Casa de reclusão do Governo Militar de

Lisboa
Casa de reclusão da 2.. região rnili-

tal'.
1." companhia disciplinar . .
Comando do Forte da Graça
Presídio Militar de Santarém . .
Direcção do Serviço de Material (o)
Escola Prática do Serviço de Material
Agên cia Milital'

Anuidades

-~-
-1>-

400/;00
JOO~oo

-1>-
-1>-

500/;00

-1)-
1000/;00

10000$00
-1>-
-{;-

-1>-

-/;-
-1)-

500$00
500/;00
1roosoo

-/;-
4000,$00

1872/;00
1440foOO

540,$00
1392$UO
1395,$60
6189$60
2040,$00

4092$00
270/;00

344.4~00
450~00
600~00

1266~OO

672$00
672i1l00
t ososoo
960fooo

12712$00
1608$00
4848/;00

(ct) Inclui verba para as Direcções das Armas de Infantaria, Artilharia, Cava-
Iarta, Hervtço Cartográfico do Exúrctto e Inspecção-Gera! do Educação Física do
Exército.

!
b) Inclui verba para o hatnluão de ar-tilhat-ia do guarntção u.? 2.
c) Inclui verba para. o distrito de recrutamento e mobttteaçno n.? 2.
d) Inclui ve rb n para a comissão Hquidatária do batalhão do caçadores n.v 7.
e) Inclui verba para a cnrrelru do tiro.
f) Inclui verba pUl'I1. o dtst rít.o do recrutamento e mobtüznçüo n.? 1:3 o para

a co mlssão liqu id atm-Iu do batalhão do caçadoros n.? 2,
(g) Inc.lu l verba para a Dolcgnção Militar do Bragança.
(h) f nclni verba parn o rng iuiouto de cavalaria 0.° 4.
(i) Inclui vorb n para o Centro do Instrução do Condutoras Auto n.v 2 e para a

bateria antiaérea fixa de Leixões.
(j) Inclui verba para o distrito do rocrut amonto e mobl llznçâo n.? 5,
(r) Inclui verba para o Dopósito Goral do Materla.l do Engonharia.
(m.) Inclui v01'IH1 parn o Depósito Gorut do Fardamento o Calçado.
(n) Inclui verba pn.ru o Dopósito Ocrnt de Matarial Sanitário o para o Depósito

de Servíco Veterinário.
to) Inclui verba para o Depósito Gornt do 'Material do Guorru.

VI- RECTlFICACÕES
No Decreto-Lei Jl.O 46 410, publicado na Ordem elo

Exército n," 6, L." série, referida a 30 ele Junho de 1965,
p. 199, onde se lê: «Considerando também a experiência
já realizada em Jnstruçüo de Comandos (C. r. C.), que
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funcionará na província;», deve ler-se: «Considerando
t~mbém a experiência já realizada em Angola e as con-
dlções de terreno exig,te.ntes nesta província;».

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



• I



...

MINISTÉRIO DO EXERCITO

Ordem do Exército
1.8 Série

31 de Agosto de 1965

PUblica-se ao Exército o seguinte:

l-LEIS
Presidência da República

Lei n.O 2127

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta e
eu promulgo a lei seguinte:

OAPITULO I

Disposições gerais

BASE I

Objecto da lei

l. Os trabalhadores e seus familiares têm direito à
reparação dos danos emergentee de acidentes de trabalho
~ ~oenças profis,sianais, nos termos previstos na presente
elo
. 2. Às doenças profissionais aplícem-se as normas rela-
trvas aos acidentes de trabalho, sem prejuízo das que só
a. elas especificamente respeitem.
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BASE II

Âmbito da lei

1. Têm direito a reparação OS trabalhadores por conta
de outrem em qualquer act.ividade, seja ou não' explorada
com fins lucrativos.

2. Consideram-se trabalhadores por conta de outrem os
trabalhadores vinculados por contrato de trabalho, ou con·
trato legalmente equiparado' e também, desde que devam
considerar-se na dependência económica da pessoa ser-
vida, O'S aprendizes, os tirocinantes e os que, em con-
junto ou isoladamente, prestem determinado serviço:

BASE III

Trabalhadores estrangeiros

1. Os trabalhadores esbrangeiros que exerçam activi-
dade em Portugal consideram-se, para, os efeitos desta
lei, equiparados aos trabalhadores portugueses, se a legis·
lação do respectivo país conceder a estes tratamento igual
ao concedido aos seus nacionais.
2. A reciprocidade estabelecida no número anterior é

extensiva aos familiares do sinistrado em relação aos quais
esta lei confira direito a reparação.

3. Os trabalhadores, esbrangeáros, vitimas de acidentes
em Portugal ao serviço de empresa estrangeira e CGm
direito a reparação reconhecido pelo seu país, ficam ex-
cluídos do âmbito desta lei.

BASE IV

Trabalhadores portugueses no estrangeiro

s trabalhadores portugueses, vitimas de acidenbe de
tra alho no estrangeiro ao serviço de empresa portuguesa,
terão direito às prestações previstas nesta lei, salvo se a
legislação do pais onde ocorreu o acidente lhes reconhecer
direito à reparação.

CAPITULO II

Dos acidentes de trabalho
BASE v

Conceito de acidente de trabalho

1. E acidente de trabalho o acidente que se verifique no
local e no tempo do trabalho e produza directa ou indi-
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rectamente lesão corporal, perturbação funcional ou
doença de que resulte, a morte ou redução na capacidade
de trabalho ou de ganho.
2. Considera-se também acidente de trabalho o ocorrido:

a) Fora do local O'U do tempo do trabalho, quando
verificado na execução dei serviços determina-
dos pela entidade patronal ou por esta consen-
tidos;

b) Na ida para o local do trabalho ou no regresso
deste, quando for utilizado meio de transporte
fornecido pela entidade patronal, ou quando o
acidente seja consequência de particular perigo
do percurso normal ou de outras circunstâncias
que tenham agravado o risco do mesmo per-
curso' •

c) Na exedução de serviços espontâneamente presta-
dos e de que possa resultar proveito económico
para a entidade patronal.

3. Entende-se por local de trabalho toda a zona de labo-
ração ou exploração da empresa e por tempo de traba-
lho, além do período normal de laboração, o que preceder
o seu início" em actos de preparação ou com ele, relacio-
nados, e o que se lhe seguir, em actos também com ele
relacionados, e ainda as interrupções normais ou forçosas
de trabalho. .

4. Se a lesão, perturbação ou doença forem reconheci-
das a seguir a um acidente presumem-se consequência
d'este.

BASE VI

Descaracterização do acidente

1. Não dá direito a reparação o acádente:
a) Que for dolosamente' provocado pela vítima ou

provier de seu acto' ou omissão, se- ela tiver
violado, sem causa justificativa, as condições
de segurança estabelecidas pela entidade pa-
tronal;

b) Que provier exclusivamente de- falta grave e in-
desculpável da vítima;

c) Que resultar da privação permanente ou aciden-
tal do uso da razão do sinistrado, nos termos
da lei civil, salvo se tal privação derivar da
própria pre.stação do trabalho, ou for inde-
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pendente da vontade do sinistrada, ou se a
entidade patronal ou o seu representante,
conhecendo o estado da vitima, consentir na
prestação;

d) Que provier de caso de força maior.

2. Só se considera caso de força maior o que, sendo
devido a. forças inevitáveis da natureza, independentes
de intervenção humana, não, constitua risco criado pelas
condições de trabalho, nem se produza ao executar ser-
viço expressamente ordenado pela entidade, patronal em
condições de perigo evidente.

3. A verificação das circunstâncias previstas nesta base
não dispensa as entidades patronais da prestação dos
primeiros socorros aos trabalhadores e do seu transporte
ao local onde possam ser clinicamente socorridos.

BASE VII

Exclusões

1. São excluídos do âmbito da presente lei:
a) Os acidentes ocorridos na prestação de serviços

eventuais ou ocasionais, de curta duração,
salvo se forem prestados em actividades que
tenham por objecto exploração lucrativa;

b) Os acidentes ocorridos na execução de trabalhos
de curta duração, se a entidade a quem for pres-
tado o serviço trabalhar habitualmente só ou
com membros da sua família e chamar para o
auxiliar.. acidentalmente, um ou mais trabalha-
dores.

2. A exclusão prevista na alínea b) do número anterior
não abrange os acidentes que resultem da utilização de
máquinas.

BASE VIll

Predisposição patológica e incapacidade

1. A predisposição patológica da vitima de um acidente
não exclui o direito à reparação integral, salvo quandO
tiver sido causa única da lesão ou doença ou tiver sido
dolosamente ocultada.

2. Quando a lesão ou doença consecutivas ao acidente
forem agravadas por lesão ou doença anteriores, OU
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q~ando estas forem agravadas pelo acidente, a incapa-
cldade avaliar-se-á como se tudo dele resultasse, a não
ser que pela lesão ou doença anteriores a vitima já esteja
a receber pensão.

3. No caso de a vitima estar afectada de incapacidade
permanente anterior ao acidente, a reparação será apenas
a. correspondente. à diferença entre a incapacidade ante-
nal' e a que for calculada como se tudo fosse imputado
ao acidente.
4. Confere também direito à reparação a -Iesão ou

doença que se manifeste durante o tratamento de, lesão
ou. doença eesultante de um acidente de trabalho e que
seja consequência de tal tratamento.

BASE IX

Reparação

O direito à reparação compreende as seguintes pres-
tações:

a) Em espécie: prestações de natureza médica, ci-
rúrgica, farmacêutica e hospitalar e outras aces-
sórias ou complementares, seja qual for a sua
forma, desde que necessárias e adequadas ao
rest,abelecimento do estado de saúde e da capa-
cidade de trabalho ou de ganho da vitima e
à sua recuperação para a vida activa;

b) Em dinheiro: indemnização por incapacidade tem-
porária absoluta ou parcial para o trabalho;
indemnização em capital ou pensão vitalícia
correspondente à redução na capacidade de tra-
balho ou de ganho, em caso de incapacidade
permanente; pensões aos familiares da vitima
e despesas de funeral, no caso de morte.

BASE X

Lugar do pagamento das prestações

1. O pagamento das prestações será efectuado no lugar
da residência da vitima ou dos seus familiares, se outro
não for acordado.

2. Se o credor das prestações se ausentar para o estran-
geiro, o pagamento será efectuado na sede da instituição
de seguro, se outro lugar não for acordado.
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BASE XI

Assistência médica

As empresas serão obrigadas a instalar, nos centros ~e
trabalho, caixas ou postos, de socorros, consoante o nu-
mero de trabalhadores ao seu serviço, a terem de entre
eles um ou mais socorristas e, a admitirem médicos de
trabalho, nos termos que vierem a ser definidos ern
regulamento.

BASE XII

Hospitalização

A hospitalização, o internamento e os tratamentos pre-
vistos na alínea a) da base IX devem ser feitos em esta-
belecimentos nacionais adequados ao restabelecimento e
reabilitação da vítima.

BASE XIII

Observância de prescrições clínicas e cirúrgIcas

1. As vítimas de acidente devem submeter-se ao trata-
mento e observar as prescrições clínicas e cirúrgicas .do
médico designado pela entidade responsável e necessánas
à cura da lesão ou doença e à recuperação da capacidade
de trabalho, sem prejuízo do direito de reclamar para OS

peritos! médicos da tribunal.
2. NãO' conferem direito às prestações estabelec.idas

nesta lei 'as incapacidades judicialmente reconheCldas
como consequência de injustificada recusa ou falta da
observância das prescrições clínicas ou cirúrgicas ou coroo
iienda srildo voluntàriamente provocadas, na medida srn
que resultem de tal comportamento.

3. Considera-se sempre justificada a recusa de inter-
venção cirúrgica quando, pela sua natureza ou pelo e'stado
da vitima, ponha em risco a vida desta.

BASE XIV

Transportes

1. O fornecimento ou o pagamento dos transportes
abrange as deslocações necessárias à observação e tr.a~a-
menta, e as exigidas pela comparência a actos judic~ais,
salvo, quanto a estas, se forem consequência de pedidoS
dos .sinistrados que vierem a ser julgados totalmente
improcedentes.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N." 8 257

2. Quando a vítima for do sexo feminino ou menor de
14 anos, ou quando a sua avançada idade OÚ a natureza
da lesão ou da doença o exigirem, o direito a transporte
será extensivo à pessoa que a acompanhar.

3. O transporte deve obedecer às condições de como-
didade impostas pela natureza da lesão ou doença.

BASE XV

Recidiva ou agravamento
\

Nos casos de recidiva ou agravamento, o direito às pres-
tações previstas na alínea a) da base IX mantém-se após
a alta, seja qual for a situação nesta definida, e abrange
a~ doenças intercorrentes relacionadas com as consequên-
eras do acidente.

BASE XVI •

Prestações por incapacidade

l. Se do acidente resultar redução na capacidade de
trabalho ou ganho da vítima, esta terá direito às seguin-
tes prestações:

a) Na incapacidade permanente absoluta para todo
e qualquer trabalho: pensão vitalícia igual a
80 por cento da retribuição-base, acrescida de
10 por cento por cada familiar em situação equi-
parada à que legalmente confere direito a abono
de família, até ao limite de 100 por cento da
mesma retribuição;

b) Na (ncapacidade permanente absoluta para o tra-
balho habitual: pensão vitalícia compreendida
entre metade e dois terços da retribuição-base,
conforme a maior ou menor capacidade funcio-
nal residual para o exercício de outra profissão
compatível;

c) Na incapacidade permanente e parcial: pensão vi-
talícia correspondente a dois terços da redução
sofrida na capacidade geral de ganho;

d) Na incapacidade temporária e absoluta: indemni-
zação igual a dois terços da retribuição-base,
sendo apenas de um terço nos três dias seguintes
ao acidente;

e) Na incapacidade temporária parcial: indemnização
igual a, dois terços da redução sofrida na capa-
cidade geral de ganho.
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2. As indemnizações são devidas enquanto o sinistrado
estiver em regime de tratamento ambulatório ou de reabi-
litação profissional; mas serão reduzidas a um terço
durante o período de internamento hospitalar ou durante
o tempo em que correrem por conta da entidade patronal
ou seguradora as despesas com a assistência. clínica e ali-
mentos do mesmo sinistrado, se este for solteiro ou não
tiver filhos ou outras pessoas a seu cargo.

3. O salário do dia do acidente será pago pela entidade
patronal.

4. As indemnizações por incapacidade temporária come-
çam a vencer-se no dia seguinte ao do acidente e as
pensões por incapacidade permanente no dia seguinte ao
da alta.

BASE XVII

Casos especiais de reparação

1. Quando o acidente tiver sido dolosamenbe provo.cado
pela entidade patronal ou seu representante, as pensões
e indemnizações previstas na base anterior fixar-se-ão
segundo as regras seguintes:

a) Nos casos de incapacidade absoluta, permanente
ou temporária, e de morte, serão iguais à retri-
buição-base;

b) Nos casos de incapacidade parcial, permanente ou
temporária, terão por base a redução de capaci-
dade resultante do acidente.

2. Se o acidente tiver resultado de culpa da entidade
patronal ou do seu representante, as pensões e indemni-
zações serão agravadas segundo o prudente arbítrio do
juiz, até aos limites previstos no número anterior.

3. O disposto nos números anteriores não prejudica a
responsabilidade civil por danos morais nem a responsa-
bilidade criminal em que a entidade patronal, ou o seu
representante, tenha incorrido.

4. Se, nas condições previstas nesta base, o acidente
tiver sido provocado pelo representante da entidade patro-
nal, esta terá direito de regresso contra ele.

BASE XVIII

Prestação suplementar

1. Se, em consequência da lesão resultante do acidente,
a vitima não puder dispensar a assistência constante de
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terceira pessoa, terá direito a uma prestação suplementar
não superior a 25 por cento do montante da 'pensão
fixada.
2. Para o cálculo da prestação suplementar, não se

atenderá à parte da pensão que exceda 80 por cento da
retribuição-base.

BASE XIX

Pensões por morte

l. Se do acidente resultar a morte, os familiares da
vítima receberão as seguintes pensões anuais:

a) Viúva, se tiver casado antes do acidente: 30 por
cento da retribuição-base da vftima até perfazer
65 anos, e 40 por cento a partir desta idade ou
no caso de doença física OU mental que afecte
sensivelmente a sua capacidade de trabalho;

b) Viúvo, se tiver casado antes do acidente e estiver
afectado de doença física ou mental que lhe
reduza sensIvelmente a capacidade de trabalho,
ou se for de idade superior a 65 anos à data da
morte da mulher, enquanto se mantiver no es-
tado de viuvez: 30 por cento da retribuição-base
da vitima;

c) Cônjuge divorciado ou judicialmente separado à
data do acidente, com direito a alimentos: a
pensão estabelecida nas alíneas anteriores e nos
mesmos termos, até ao limite do montante dos
alimentos;

d) Filhos legitimas ou perfilhados, incluindo os nas-
cituros, nas condições da lei civil, até perfazerem
18 anos, ou 21 e 24 enquanto frequentarem,
com aproveitamento, respectivamente, o ensino
médio ou superior, e os afectados de doença
física ou mental que os incapacite para o traba-
lho: 20 por cento da retribuição-base da vítima
se for apenas um, 40 por cento se forem dois
e 50 por cento se forem três ou mais, recebendo
o dobro destes montantes, até ao limite de 80
por cento do salário da vitima, se forem órfãos
de pai e mãe;

e) Ascendentes e quaisquer parentes sucessíveis até
aos 18 anos, ou 21 e 24 enquanto frequentarem,
com aproveitamento, respectivamente, o ensino
médio ou superior, ou sem limite de idade



260 ORDEM DO EXERCITO N.o 8 1.. Série

quando afectados de doença física ou mental
que os incapacite sensl.velmente para o trabalho,
desde que a vítima contribuísse, com carácter de
regularidade, para a sua alimentação: a cada
um 10 por cento da retribuição-base da vítima,
não podendo o total das pensões exceder 30 por
cento.

2. Se não houver conjuga ou filhos com direito a pen-
são, os parentes incluídos na alínea e) do número anterior,
e nas condições nela referidas, receberão, cada um, 15 por
cento da retribuição-base da vitima, até perfazerem
65 anos, e 20 por cento a partir desta idade ou no easo
de doença física ou mental que os incapacite sensl.vel-
mente para o trabalho, não podendo o total das pensões
exceder 80 por cento da retribuição-base da vítima, para o
que se procederá a rateio, se necessário.

3. Se a viúva passar a segundas núpcias, receberá, por
uma só vez, o triplo da pensão anual. Se tiver porte es-
candaloso, perderá o direito à pensão.

4. Se por morte da vítima houver concorrência entre o
cônjuge viúvo e divorciados, entre divorciados, ou entre
estes e cônjuge separado judicialmente, será a pensão
repartida em partes iguais por todos os que a ela teriam
direito.

5. Se a vítima não deixar familiares com direito a pen-
são, será devida ao Fundo de Garantia e Actualização de
Pensões uma importância igual ao triplo da retribuição
anual.

BASE XX

Acumulação e rateio das pensões por morte

1. As pensões referidas na base anterior são acumulá-
veis, mas o seu total não poderá exceder 80 por cento da
retribuição-base.

2. Se as pensões referidas na alínea e) do n.v 1 da base
anterior, adicionadas às previstas nas alíneas a), b), c)
e d), excederem 80 por cento do salário da vítima, serão
as prestações sujeitas a rateio, enquanto esse montante
se mostrar excedido.

3. Se o cônjuge sobrevivo falecer durante o período em
que a pensão é devida aos filhos, será esta aumentada nos
termos da parte final da alínea d) do n.v 1 da base anterior.
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4. As pensões dos filhos da vítima serão, em cada mês,
as correspondentes ao número dos que, com direito a pen-
são, estiverem vivos nesse mês.

BASE XXI

Despesas de funeral

A reparação por despesas de funeral será igual a 30 dias
de retribuição, elevada para o dobro, se houver trans-
ladação.

BASE XXII

Revisão das pensões

1. Quando se verifique modificação da capacidade de
ganho da vítima, proveniente de agravamento, recidiva,
recaída ou melhoria da lesão ou doença que deu origem
à reparação, ou quando se verifique aplicação de prótese
ou ortopedia, as prestações poderão ser revistas e aumen-
tadas, reduzidas ou extintas, de harmonia com a altera-
ção verificada.
2. A revisão só poderá ser requerida dentro dos dez

anos posteriores à data da fixação da pensão e poderá ser
requerida uma vez em cada semestre, nos dois primeiros
anos, e uma vez por ano, nos anos imediatos.
3. Nos casos de doenças profissionais de carácter evo-

lutivo, designadamente pneumoconioses, não é aplicável
o disposto no número anterior, podendo requerer-se a re-
visão em qualquer tempo; mas, nos dois primeiros anos,
só poderá ser requerida uma vez no fim de cada ano.

BASE XXIII

Retribuição-base

1. As indemnizações e pensões serão calculadas com
base na retribuição auferida no dia do acidente, se esta
representar a retribuição normalmente recebida pela ví-
tima.

2. Entende-se por retribuição tudo o que a lei con-
sidere como seu elemento integrante e todas as presta-
ções que revistam carácter de regularidade.

3. Se a retribuição do dia do acidente não representar
a retribuição normal, será esta calculada pela média to-
mada com base nos dias de trabalho e correspondentes
retribuições auferidas pela vítima no período de um ano



262 ORDEM DO EXERCITO N.o 8 1.' Série

anterior ao acidente. Na falta destes elementos, o cálculo
far-se-á segundo o prudente arbítrio do juiz, tendo em
atenção a natureza dos serviços prestados, a categoria
profissional da vítima e os usos.

4. Na. reparação emergente das pneumoconioses, as in-
demnizações e pensões serão calculadas com base na
remuneração auferida pelo doente no ano anterior à
cessação da exposição ao risco, ou à data do diagnóstico
inequívoco da doença, se este a preceder.

5. Se a vítima for um aprendiz ou tirocinante, a in-
demnização e pensão terão por base a retribuição média
de um trabalhador da mesma empresa ou empresa similar
e categoria profissional correspondente à aprendizagem ou
tirocínio da vítima.

Se a vítima for um menor de 18 anos, a indemnização
e pensão terão por base a retribuição média de um traba-
lhador de maioridade, não qualificado, da mesma empresa
ou de empresa similar.

6. Em nenhum caso a retribuição poderá iser inferior
fI que resulte da lei, de despachá de regulamentação do
trabalho ou de convenção colectiva.

BASE XXIV

Limites na retribuição-base

Para o cálculo das prestações previstas nesta lei, o Go-
verno fixará, por decreto, limites às retribuições-base,
podendo, para o efeito, estabelecer diversos escalões.

CAPITULO III

Das doenças profissionais

BASE xxv

Lista das doenças profissionais

1. As doenças 'profissionais constarão, taxativamente,
de lista organizada e publicada pelo Ministério das Cor-
porações e Previdência Social, sob parecer de uma co-
missão para esse fim nomeada e em que estarão repre-
sentados o Conselho 'Superior da Previdência ·e da
Habitação Económica, a Direcção-Geral de Saúde, 8

Ordem dos rMédicos e a Corporação de Crédito e Segu-
ros.
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2. A lesão corporal, perturbação funcional ou doença
não incluída na lista a que se refere o n ,? 1 desta
base, resultante de causa que actue eontinuadamenbe,
é indemnizável desde que se prove ser consequência,
necessária e directa, da actividade exercida e não repre-
senbs normaJ desgaste do organismo.

BASE XXVI

Reparação das doenças profissionais

1. Haverá direito à reparação emergente de doenças
profissionais previstas no n.v 1 da base anterior, quando
cumulativamente se verifiquem as seg\lintes condições:

a) Estar o trabalhador afectado da correspondente
doença profissional;

b) Ter estado o trabalhador exposto ao respectivo
risco pela natureza da indústria, actividade ou
ambiente do trabalho habitual:

c) Não ter decorrido, desde o termo da exposição
ao risco e até à data do diagnóstico inequívoco
da. doença, o prazo para o efeito fixado na
lista a que se refere a base anterior, salvo
tratando-se de doenças causadas pela inalação
de poeiras de sílica, pelo rádio, raios X e subs-
tâncias radioactivas, em que o prazo será de
dez anos.

2. No caso de silicose, se o trabalhador esteve menos
de cinco anos exposto a esse risco, ficará sujeito ao re-
gime de prova estabelecido no n.s 2 da base anterior.

BASE XXVII

Período de imputabilidade das doenças profissionais

1. São responsáveis 'pela reparação emergente de doença
profissional, e na proporção do tempo de trabalho, pres-
tado a cada uma delas, as entidades patronais por conta
de quem a vitima trabalhou na mesma indústria ou
ambiente, nos dois anos anteriores à cessação do trabalho
causador da doença, ou, em termos idênticos, as insti-
tuições de seguro que cobriam o risco.
2. No caso de silicose, o período referido no número

anterior será. o que resultar dos elementos averbados na
carteira de sanidade e, na falta destes, de cinco ou dez
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anos, conforme seja ou não de contracção recente, peri-
cialmente comprovada.

3. O disposto no n.v 1 desta base não prejudica o precei-
tuado no n.v 4 da base XXIII, mas as instituições de seguro,
no casa de variação de salário, terão o direito de exigir
reembolso dos prémios correspondentes às diferenças sa-
lariais verificadas.

BASE XXVIII

Reparação especial da silicose com incapacidade

1. Os trabalhadores, a quem, por estarem afectados de
silicose com incapacidade, não seja permitido, trabalhar
em meio ou ambiente susceptível de provocar o agrava-
mento da doença, terão direito, durante um ano, a ser
pagos pela entidade patronal da. diferença entre o mon-
tante da pensão correspondente à sua incapacidade e a
retribuição que auferiam.

2. ISe a entidade patronal transferir o trabalha.dorpara
serviços isentos de risco, com retribuição correspondente,
ou se ele obtiver outro emprego, não fica obrigada ao paga-
mento da diferença estabelecida no número antecedente
senão pela importância necessária para integrar a retri-
buição que o trabalhador anteriormente auferia.

3. Se o trabalhador se despedir com justa causa ou
for despedido sem justa causa, mantém-se para a enti-
dade patronal a obrigação estabelecida nos n.O. 1 e 2,
pelo período de tempo que: falte- até completar o prazo de
um ano.

BASE XXIX

Responsabilidade especial na reparação da silicose

1. As entidades ,patronais que admitirem ou mantive-
rem ao seu serviço trabalhadores com inobservância das
medidas previstas nas bases XXXI e XXXII, ou a institui-
ção seguradora, que nessas condições tiver assumido a
cobertura do risco, serão exclusiva e integralmente res-
ponsáveis pela reparação correspondente à incapacidade
ou morte da vítima, sendo, porém, subsidiária a respón-
sabilidade da instituição seguradora.

2. O disposto no número anterior é igualmente apli-
cável à admissão de trabalhadores considerados inaptos
no exame médico previsto na base' XXXI.
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BASE XXX

Participação obrigatória das doenças profissionais

l. As entidades patronais são obrigadas a participar
aos tribunais do trabalho e à Inspecção do Trabalho
todos os casos de doenças profissionais de que tenham
conhecimento e de que sejam vitimas trabalhadores ao
Seu serviço. Igual obrigação recai sobre a instituição de
seguro que cubra o risco.
2. A entidade patronal ou a instituição de seguro, que

infringir 01 disposto no número antecedente não poderá
a,proveitar da caducidade prevista no '11.°1pa base XXXVIII,
Sem prejuízo da sanção penal aplicável aos responsáveis.

BASE XXXI

Carteira de sanidade

l. As entidades patronais cujas actividades envolvam
risco de silicose não, !poderão admitir ao seu serviço tra-
balhadores sem prêviamenbe , nos termos da legislação em
vigor, os submeterem a exame médico, destinado a veri-
ficar se estão afectados daquela enfermidade.
Em relação a cada um deles será passada carteira de

sanidade, conforme regulamento a publicar pelos Minis-
térios das Corporações e Previdência Social e da Saúde e
Assistência.
2. O exame médico será renovado periodicamente, em

função do risco da actividade, dos locais onde esta é
exercida e do estado sanitário dos trabalhadores.
3. Os Ministros das Corporações e Previdência Social

e da Saúde e Assistência poderão determinar a obriga-
toriedade do exame e da carteira de sanidade em relação
a outras doenças profissionais cuja gravidade e extensão
o imponham.

BASE XXXII

Obrigatoriedade do exame médico

Os trabalhadores que, à data da entrada em vigor
desta lei, se encontrem ao serviço de entidades patronais
compreendidas no âmbito da base anterior serão, no
prazo regulamentarmente estabelecido, submetidos ao
exame médico previsto na mesma base.



266 ORDEM DO EXERCITO N.O 8 1.' Série

BASE XXXIII

Qualificação sanitária dos trabalhadores

.O estado sanitário dos trabalhadores, para ereito de
registo na carteira de sanidade prevista na base XXXI,
deverá .ser qualificado em função da sua aptidão para o
trabalho nas actividades que sujeitem ao risco de silicose.

BASE XXXIV

Reparação especial da silicose sem incapacidade

1. Os trabalhadores afectados de silicose de que não
resulte incapacidade, mas que os impeça de trabalhar
em meio ou ambiente em que a doença possa ser agra-
vada, terão direito, durante seis meses, a receber da enti-
dade patronal a retribuição que auferiam.

2. Não é devida a reparação estabelecida no número
anterior se a entidade patronal transferir o trabalhador
para serviços isentos do risco, ou se o trabalhador obtiver
outro emprego-. Em qualquer dos casos, a retribuição, será
igualou superior a 75 por cento da auferida anteriormente.

3. Se o trabalhador se despedir com justa causa ou
for despedido sem justa causa, mantém-se para a enti-
dade patronal a obrigação estabelecida nos n.08 1 e 2 desta
base pelo período de tempo que ainda faltar para se com-
plebar o prazo, de seis meses.

BASE XXXV

Extensão do regime especial de reparação da silicose

O Ministro das Corporações e Previdência Social po-
derá, por decreto, tornar extensivas a outras pneumoco-
nioses as normas especiais de reparação contidas nesta lei
quanto à silicose, desde que a gravidade e a extensão da-
quelas doenças o aconselhem.

CAPiTULO IV

Disposições complemenlares
BASE XXXVI

Ocupação e despedimento durante a incapacidade
temporária

1. E vedado às entidades patronais fazer cessar sem
jusba causa a relação de trabalho com os trabalhadores
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vítimas de acidente ao seu serviço enquanto se mantive-
rem em regime de incapacidade temporária.

2. Durante o período de incapacidade temporária par-
cial, as entidades patronais serão obrigadas a ocupar, nos
termos e na medida que vierem a ser regulamentarmente
estabelecidos, os trabalhadores vítimas de acidente ao seu
serviço em funções compatíveis com o estado desses tra-
balhadores. A retribuição terá por base a do dia do aci-
dente e nunca será inferior à devida pela capacidade res-
tante. .

3. A infracção ao disposto no n. o 1 -dá direito a uma
indemnização a favor do sinistrado igual ao dobro da que
lhe competiria por despedimento sem justa causa.

BASE XXXVII

Acidente originado por companheiros ou terceiros

1. Quando o acidente for causado por companheiros
da vítima ou terceiros, o direito à reparação não preju-
dica o direito de acção contra aqueles, nos termos da lei
geral.

2. Se a vítima do acidente receber de companheiros
ou de terceiros indemnização superior à devida pela.
entidade patronal ou seguradora, esta considerar-se-á
desonerada da respectiva obrigação e terá direito a ser
reembolsada pela vítima das quantias que tiver pago ou
despendido.

3. Se a indemnização arbitrada à vítima ou aos seus
representantes for de montante inferior ao dos benefícios
conferidos em consequência. do acidente ou da doença, a
desoneração da responsabilidade será limitada àquele
montante.

4 . .A, entidade patronal ou a seguradora que houver pago
a indemnização pelo acidente terá o direito de regresso

. contra os responsáveis referidos no n.? 1, se a vítima não
lhes houver exigido judicialmente a indemnização no
prazo de um ano, a contar da data do acidente. Também
à entidade patronal ou seguradora assiste o direito de
intervir como parte principal no processo em que a vitima
exigir aos responsáveis a indemnização pelo acidente a
que alude esta base.
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BASE XXXVIII

Caducidade e prescrição

1. O direito de acção respeitante às prestações fixadas
nesta lei caduca no prazo de um ano, a contar da data
da cura clínica ou, se do evento resultou a morte, a con-
tar desta.
2. No caso de doença profissional, o prazo previsto no

número anterior conta-se a partir da comunicação formal
à vítima do diagnóstico inequívoco da doença. Se não tiver
havido esta comunicação ou tiver sido feita no ano ante-
rior à morte da vítima, o prazo de um ano contar-se-á a
partir deste facto.

3. As prestações estabelecidas por decisão judicial, ins-
tituição de previdência ou acordo das partes prescrevem
no prazo de um ano, a partir da data do seu vencimento.

4. O prazo de prescrição não começa a correr enquanto
os beneficiários não tiverem conhecimento pessoal da
fixação das prestações.

BASE XXXIX

Remição de pensões

Salvo tratando-se de doenças profissionais, serão obri-
gatoriamente remidas as pensões de reduzido montante,
e poderá ser autorizada a remição quando deva conside-
rar-se economicamente mais útil o emprego judicioso do
capital.

BASE XL

Nulidade dos actos contrários à lei

1. B nula a convenção contrária aos direitos ou às ga-
rantias conferidos nesta lei ou com eles incompatível.

2. São igualmente nulos os actos e contratos que visem
a renúncia aos direitos conferidos nesta lei.

I

BASE XLI

Inalienabilidade, impenborabilidade e irrenunciabilidade
dos créditos. Privilégios creditórios

Os créditos provenientes do direito às prestações esta-
belecidas por esta lei são inalienáveis, impenhoráveis e
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irrenunciá~eis e gozam dos privilégios creditórios consig-
nados na lei geral como garantia das retribuições do tra-
balho, com preferência a estes na classificação legal.

BASE XLII

Proíblção de descontos nos salários

As entidades patronais não poderão descontar qualquer
quantia no salário dos trabalhadores ao seu serviço a titulo
de compensação pelos encargos resultantes desta lei, 'sendo
nulos os acordos realizados com esse objectivo.

BASE XLIII

Sistema e unidade do seguro

l. Sem prejuizo do disposto no número seguinte, as
entidades patronais são obrigadas a transferir a responsa-
bilidade pela reparação prevista na .prssente lei para enti-
dades legalmente autorizadas a realizar este seguro, salvo
se lhes for reconhecida capacidade económica para, por
conta própria, cobrir os respectivos riscos.
2. O seguro dos trabalhadores rurais ou equiparados, em

relação aos quais as entidades patronais não efectuem
a transferência da responsabilidade prevista no número
anberior, ficará a cargo de instituições de previdência social
obrigatória, nos termos que vierem .8. ser estabelecidos em
regulame;nto.
3. Sem prejuízo da validade do contrato de seguro, será

nula qualquer cláusula da apólice que exclua o risco de
silicosa ou de outra doença profissional, a não ser que esse
risco esteja coberto pela Caixa Nacional de. Seguros de
Doenças Proâssionais.

4. Nos casos previstos nos n.08 1 e 2 da base XVII, a ins-
tituição seguradora será apenas subsidiàriamente respon-
sável pelas prestações normais previstas nesta lei.

5. Na ragulementeçãc da pres,ente lei, serão estabele-
cidas providências destinadas a evitar fraudes, omissões
ou insuficiências nas declarações quanto a pessoal e a salá-
rios, para cumprimento do disposto no n.? 1 desta base.

BASE XLIV

Apólices uniformes

1. O Grémio dos Seguradores submeterá à aprovação
do Governo, no prazo que lhe for indicado, os projectos
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de modelos de apólices uniformes do seguro de acidentes
de trabalho, adequados às diferentes profissões 'e activi-
dades, de harmonia com os princípios estabelecidos nesta
lei e em regulamento. O Governo, pelos Ministérios das
Finanças, das Corporações e Previdência Social e da Saúde
e Assistência, elaborará e mandará publicar os modelos
aprovados, e poderá fazê-lo por sua iniciativa, se o Grémio
não apresentar os projectos no prazo acima referido,

2. Serão previstas nas apólices uniformes a cobrança de
um prémio suplementar de seguro, quando oficialmente
se averiguar que as entidades patronais não observam 8,S

normas de segurança do trabalho, e a redução dos pré-
mios devidos, quando, em consequência das medidas de
prevenção tomadas, o número de acidentes seja inferior
ao da média segundo as várias actividades.

3. São nulas' as cláusulas adicionais que contrariem os
direitos ou as garantias estabelecidos nas apólices unifor-
mes previstas nesta base.

BASE XLV

Fundo de Garantia e Actualização de Pensões

1. .Para assegurar o pagamento das prestações, por inca-
pacidade Ipermanente ou morbe, da responsabilidade de
entidades insolventes, é constituído na Caixa Nacional de
Seguros de Doenças Profissionais um fundo, gerido em
conta especial e denominado Fundo de Garantia e Actua-
lização de Pensões.

2. Constituem receitas deste Fundo:

a) As importâncias provenientes do reembolso de
prestações por ele pagas;

b) As importâncias referidas no n. o 5 da base XIX;
(J) A.s multas impostas por infracção aos preceitos

desta lei e seu regulamento;
d) Quaisquer outras importâncias que venham a ser-

-lhe legalmente atribuídas.

B. O Fundo de Garantia e Actualização de Pensões fica
suo-rogado em todos os direitos fias vítimas de acidentes
e seus familiares para reembolso do montante das pres-
tações que, tenha pago.
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4. Na medida das possibilidades do Fundo, poderá o
Ministro das Corporações e Pre.vidência Social autorizar
que, complementarmente, sejam por ele integradas pen-
sões reconhecidamente desactu alisadas.

BASE XLVl

Princípios sobre prevenção

1. Ao Governo incumbe decretar as medidas de segu-
rança, higiene e profilaxia necessárias à protecção da
!>aúde, integridade física e vida dos trabalhadores e fis-
calizar o seu cumprimento. /
2. O Governo promoverá a criação de um organismo

adequado à direcção e coordenação de todas as entidades
e serviços, oficiais e privados, interessados na prevenção,
à centralização dos elementos estatísticos e investigação
das causas dos acidentes de trabalho e das doenças pro-
fissionais e ao estudo das providências a adoptar em maté-
ria de prevenção.

BASE XLVIiI

Serviços de segurança e higiene

As entidades patronais deve~ constituir, conforme a
sua capacidade económica e a gravidade ou frequência
dos riscos da respectiva actividade, serviços e comissões
de segurança, de que façam parte representantes do pes-
soal, com o objectivo de vigiar o cumprimento das normas
de segurança e higiene no trabalho, investigar as causas
dos acidentes e, em colaboração com os serviços técnicos
e sociais das empresas, organizar a prevenção e assegurar
a higiene nos locais de trabalho.

BASE XLVIII

Adaptação, readaptaçãO e colocação

1. Aos trabalhadores afectados de lesão ou doença que
lhes reduza a. capacidade de trabalho ou de ganho, em
consequência de acidentes de trabalho, será facultada,
quando as circunstâncias o justifiquem e permitam, a
utilização de serviços de adaptação ou readaptação pro-
fissionais e de colocação.
2. O Governo criará serviços de adaptação ou readapta-

ção profissionais e de colocação, garantindo a. coordenação
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entre esses serviços e os já existentes, quer do Estado,
quer das instituições, quer de empresas patronais e segu-
radoras e utilizando estes tanto quanto possível.

BASE XLIX

Admissão de trabalhadores sinistrados

As empresas de reconhecida capacidade económica or-
ganizarão para a admissão do seu pessoal um sistema de
prioridades de modo a admitirem, em primeiro lugar,
em actividades compatíveis com a lesão ou doença de
que estejam afectados, os trabalhadores que 1!enham sido
vitimas de acidente de trabalho ao seu serviço.

BASE L

Quando o salário declarado, para efeito do prémio de
seguro, for inferior ao real, a entidade seguradora só é
responsável em relação àquele salário. A entidade patro-
nal zespocderá neste caso pela diferença e pelas despesas
efecbuadas com a hospitalização, assistência clínica e
transportes, na respectiva proporção.

BASE LI

Disposição revogatória

1. Esta lei entra em vigor com o decreto que a regu-
lamentar e será aplicável:

a) Quanto aos acidentes de trabalho, aos que ocor-
rerem após aquela entrada em vigor:

b) Quanto às doenças profissionais, àquelas cujo diag-
nóstico inequívoco se faça após a data referida
na alínea anterior

2. Ficam revogados a Lei n.? 1942, de 27 de Julho
de 1936, o Decreto n.? 27649, de 12 de Abril de 1937,
e o Decreto-Lei n.? 38539, de 24 de Novembro de 1951.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Agosto de 1965.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar.
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II - DECRETOS

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n,O 46466

Considerand'o a necessidade de estabelecer a zona de
segurança do quartel do Viso, freguesia de Ramalde, na
cidade do Porto;
Considerando o disposto nos artigos 1: e 2.0, alíneas a)

e b), e artigo 6.°, alínea b), 'da Lei n.v 2078, de 11 de
Julho de 19M, e o disposto no artigo 4.° do Decreto-Lei
n.v 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:
Artigo 1.0 A faixa confinante com o quartel do Viso,

situado na freguesia de Ramalde, concelho do Porto, que
fica sujeita a servidão militar, é constituída por duas zonas
de segurança:

La zona: límitada interiormente pelo muro de vedação
do quartel e exteriormente pelas seguintes referên-
cias: a nordeste e noroeste, pela estrada de circun-
valação; a sudeste, pela Rua de 14 de Agosto; a
sudoasta, por uma linha paralela ao muro de veda-
ção do quartel e dele distante 35 m.

2.&zona: limitada interiormente pelo perímetro exte-
rior da 1.& zona e exteriormente por um polígono
traçado paralelamente ao muro de vedação do quar-
rtel e dele distante 100 m.

Art. 2.° Na 1.& zona é expressamente proibido:
a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que

sejam enterradas ou subterrâneas, ou ampliar as existentes
Com mais andares ou terraços acessíveis;

b) Estabelecer depósitos de substâncias explosivas ou
inflamáveis.

/
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Art; 3.° Na 2." zona é proibida a execução, sem licença
da autoridade militar competente, dos trabalhos ou activi-
dades seguintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou ampliar as existentes
com mais andares ou terraços acessíveis;

',b) Fazer escavações ou aterros que de alguma forma
alterem a configuração do solo;
c) Estabelecer depósitos de substâncias explosivas ou

inflamáveis;
Id) Instalar cabos de energia eléctrica, aéreos ou sub-

terrâneos;
c) Outros trabalhos ou actividades que possam inequl-

vocamente prejudicar a segurança das instalações ou a
execução das missões que competem às forças armadas.
Art. 4.° As zonas indicadas no artigo 1.0 deste decreto

serão demarcadas numa planta na escala de 1/5000, tiran-
dos-se sete exemplares, que se destinam:

Um ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Um ao Estado-Maior do Exército (3.1' Repartição);
lUm à Comissão Superior de Fortificações;
Um à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
'Militares;

Um ao Comando da La Região Militar;
Um ao Ministério das Obras Públicas;
Um ao Ministério do Interior.

Art. 5.° Ao Comando da La Região Militar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares, conceder as licenças a que neste decreto se faz
referência.

Art. 6.° A demolição das obras feitas ilegalmente e a
aplicação das multas são da competência do Serviço de
Fortificações e Obras Militares, através da sua Repartição
do Património e das respectivas delegações.

Art. 7.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 5.°
cabe recurso hierárquico para o Ministro do Exército; das
decisões tomadas nos termos do artigo 6.° cabe recurso
hierárquico para o comando da respectiva região militar.
-, Art. 8.° A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes às servidões referidas nos artigos ante-
riores, bem como o cumprimento das condições impostas
nas licenças para execução de quaisquer trabalhos ou acti-
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"idades, compete ao Serviço de Fortificações e Obras
Militares, bem como ao comandante da unidade.

Qualquer destas entidades pode proceder à fiscalização
por intermédio de delegados seus.

§ único. Verificada qualquer infracção, deve o facto ser
imediatamente comunicado à entidade competente para.
pôr em prática as sanções e os meios de repressão. .

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de Agosto de 1965.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos. Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - Eduardo
de Arantes e Oliveira.

Deoreto n.O 46468

Considerando a necessidade de estabelecer a zona de
segurança do Quartel dos Viriatos, situado na Avenida da
Regimento de Infantaria n .? 14, freguesia do Coração de
Jesus, concelho de Viseu;

Considerando o disposto nos artigos 1.0 e 2.°, alíneas a)
e b), e artigo 6.°, alínea b), da Lei n. ° 2078, de 11 de
Julho de 1955, e o disposto no artigo 4.° do Decreto-Lei
n.? 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 A área confinante com o Quartel dos Viriatos;
situado DO concelho de Viseu, que fica sujeita à servidão
militar, é constituída:

a) A norte, por uma linha paralela ao muro de vedação
do aquartelamento situada a 200 m deste e correndo até
à escarpa sul da Quinta do Couro (cota 98);

b) A nordeste, por uma linha paralela ao muro de ve-
dação do quartel, a 200 m deste, desde a escarpa sul da
Quinta do Couro até ao portão principal de acesso à,
Quinta da Bela Vista; .

c) A leste, por um alinhamento recto desde o portão,
de acesso à Quinta da Bela Vista até um ponto (A) si-
tuado à cota 87,5, a 200 m do muro nascente do aquarte-
lamento, no prolongamento sul do quartel;

d) A sueste, por um alinhamento recto desde o ponto
(A), atrás mencionado, até ao ponto (B), situado no ali-
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nhamento sul e a 100 m a leste da estrada nacional
n.? 49;

e) A sul, "por uma linha paralela ao muro da vedação
do quartel e dele distante 100m desde o ponto (E),
atrás mencionado, até ao muro de vedação da Quinta do
Dr. Afonso Henrique de Melo;
f) A oeste, por uma linha seguindo o muro de vedação

da. Quinta do Dr. Afonso Henrique de Melo numa extensão
de 50 m para norte e daqui partindo em alinhamento recto
até ao caminho da Quinta de 'I'rancoselos num ponto a
100 m do muro de vedação do quartel e continuando para-
lela a este muro até encontrar o limite norte.

Art. 2.° Na área definida no artigo anterior é proibida
a execução, sem licença da autoridade militar competente,
dos trabalhos ou actividades seguintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo. que
sejam enterradas ou subterrâneas ou ampliar os edifícios
existentes com mais andares ou terraços acessíveis;

b) Fazer escavações ou aterros que de alguma forma
alterem a configuração do solo;

c) Estabelecer depósitos de substâncias explosivas ou
. fi á . Im am veis:

d) Instalar cabos de energia eléctrica aéreos ou subter-
râneos;

e) Outros trabalhos ou actividades que possam inequi-
vocamente prejudicar a segurança das instalações ou a
execução das missões que competem às forças armadas.

Art. 3.° A zona indicada no artigo 1.0 deste decreto será
demarcada numa planta na escala 1/5000, tirando-se sete
exemplares que se destinam:

Um ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Um I ao Estado-Maior do Exército (3.a Repartição);
Um à Comissão Superior de Fortificações;
Um à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Um ao Comando da 2.&Região Militar;
Um ao Ministério do Interior;
Um ao Ministério das Obras Públicas.

Arb, 4.° Ao. Comando da 2.& Região Militar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares, conceder as licenças a que neste decreto se faz
referência.

Art; 5.° A demolição das 'obras feitas ilegalmente e a;
aplicação das multas são da competência do Serviço. de
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Fortificações e Obras Militares, através da sua Repartição
do Património e das respectivas delegações.

Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 4.°
cabe recurso hierárquico 1;)ara o Ministro do Exército; das
decisões tomadas nos termos do artigo 5.° cabe recurso
hierárquico para o comandante da respectiva região mi-
litar.

Art. 7.° A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes às servidões referidas nos artigos ante-
riores, bem como do cumprimento das condições impostas
nas licenças para a execução de quaisquer trabalhos ou
actividades, compete ao Serviço de Fortificações e Obras
Militares, bem como ao comandante da unidade.

Qualquer destas entidades pode proceder à fiscalização
por intermédio de delegados seus.

§ "Único. Verificada qualquer infracção, deve O' facto ser
imediatamente comunicado à entidade competente para
se pôr em prática as sanções e os meios de repressão.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 5 de Agosto de
1965. _ AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - Joaquim da Luz Ounha -
Eduardo de Arantes e Oliveira.

Presidência do Conselho

Secretaria de Est,ado da Aeronáutica

Decreto-Lei n.O 46469

Verificando-se a conveniência de o tribunal militar terri-
torial com sede em Bissau poder julgar pessoal da Força
Aérea em serviço na zona aérea de Cabo Verde e Guiné;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição', o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 61.° do Decreto-Lei n .? 40949,
de 28 de Dezembro de 1956, passa a ter a redacção se-
guinte:

Art. 61.° São competentes para conhecer dos cri-
mes, por sua natureza sujeitos ao foro militar, pra-
ticados por pessoal da Força Aérea nas áreas abran-
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gidas pelas zonas aéreas de Portugal continental e
Madeira e dos Açores, zona aérea de Cabo Verde
e Guiné, 2.& região aérea e 3.& região aérea os tri-
bunais militares territoriais com sede, respectiva-
mente, em Lisboa, Bissau, Luanda e Lourenço Mar-
ques.

São competentes para conhecer dos mesmos cri-
mes praticados por pessoal da Força Aérea no es-
trangeiro os tribunais militares territoriais com sede
em Lisboa.

§ único. O Secretário de Estado da Aeronáutica
tem, contudo, competência para transíerir de um
para outro dos tribunais militares territoriais referi-
dos a instrução e o julgamento de qualquer pro-
cesso, sempre que a conveniência do serviço e da
justiça o aconselhe.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 6 de Agosto de
:\.965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araúio - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Crus de Aguiar Coriêe - Joaquim da Luz
Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Marciano Gorião Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Joaquim ,Moreira da Silva Ounha-
Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Ounha Soiio-
mayor Correia de Oliveira - Cortos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Oarvalho - Francisco António das Cha-
gas. Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as

províncias ultramarinas. - J. da Silva Ounha.

Ministérios do Exército e da Educação Nacional

Secretaria-Cera I

Decreto-Lei n.O 46481

Desde 1943 que o Ministro da Educação Nacional tem
adoptado, 'com base em princípios consagrados na Cons-
tituição Política e na Lei do Recrutamento e Serviço
Militar, numerosas disposições tendentes a poupar pr e-
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juízos aos estudantes chamados a cumprir a sua obriga-
ção de prestação do serviço militar.

Mas as necessidades do momento no que respeita à
defesa do território nacional, conjugadas com elementa-
res exigências de justiça relativa e de dever cívico, po-
dem vir a impor, para lá das disposições com o, índole
das presentemente em vigor, outras que o Ministro da
Educação Nacional tem de ser habilitado a tomar. E a
definição desta competência não pode deixar de ser for-
mulada em termos da maior amplitude, dadas a varie-
dade e imprevisibilidade dos casos a resolver.

Aproveita-se a Gpotrtunidade para estabelecer que só os
estudantes chamados a cumprir serviço militar poderão
Ser admitidos a prestar provas doe exame final fora das
épocas de Junho-Julho e de Outubro. Afasta-se assim
Uma prática iniciada há .alguns anos, em .relação a ou-
tras categorias de estudantes, mas que não se mostrava
conforme com a justiça relativa e que a experiência in-
teiramente desaconselha. Essa prática não se mostrava
conforme com a justiça relativa, pois beneficiava alunos
em situação muito diversa da dos militares, que se sa-
crificam pelo [nberesse nacional, e não diferente, no
fundo, da de muitos outros a quem não era outorgada
idêntica regalia. E a experiência desaconselha-a por com-
pleto, dada a perturbação por ela trazida ao regular fun-
cionamento dos serviços escolares.

Nestas condições:
Usando da fac:uldade conferida pela 1.a parte do n.? 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Poderá o Ministro da Educação Nacional
tomar por despacho as disposições que se mostrarem
justas e necessárias para evitar ou atenuar prejuízos que
à s-equência dos respectivos estudos possa acarretar o
cumprimento, por parte de alunos de qualquer ramo de
ensino, da obrigação de prestação do serviço militar.

Art. 2.° Só os alunos chamados à prestação desse ser-
viço podem ser admitidos a prestar provas de exame final
fora das épocas de Junho-Julho e de Outubro.

§ único. O disposto neste artigo aplicar-se-á a partir
do ano escolar de 19Ô5~19ÔÔ.

Art. 3.° O presente decreto-lei é aplicáv-el em todo o
território nacional, pertencendo nas províncias ultrama-
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rinas ao Ministro do Ultramar, salvo no que respeita ao
ensino superior, a competência atribuída no artigo 1.°
ao Ministro da Educação Nacional.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 11 de Agosto de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Cru» de Aguiar Coriêe - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Ounha-
Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Ounha Soito-
mayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Oarvalho.

Para ser publicado no Boletim Qfic~al de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha,

Ministério do Exército

Repartição do Cab.inete do Ministro

Decreto-Lei n.O 46489

Considerando que, por lapso, no Decreto-Lei n .? 46248,
de 19 de Março de 1965, se fez referência, entre as con-
dições para admissão ao concairso para o recrutamento de
oficiais engenheiros para o quadro permanente do ser-
viço de material, ao curso de Electrónica, quando devia
ter sido Electrotécnica;
, Considerando, por outro lado, da maior importância
que, entre as cadeiras do curso de Engenharia Química
da Academia Militar, se inclua também a 44.a (Balís-
tica) , o que não se verificou .naquel e diploma;

Usaudo da faculdade conferida pela l.a parte do n ,? 2.°
do artigo 100.° da Constituição, o Governo decreta 'e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
IArtigo único. As alíneas e) do artigo 3.° e c) do

artigo 14.° do Decreto-Lei n.? 46248, de 10 de Março
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de 1965, passam a ter,
redacção:

Art. 3.° . .

respectivamente, a seguinte

.......
e) Estar le.galmen te habilitado com o curso de

Engenharia Mecânica, Química ou Elec-
trotécnica.

Art. 14.° .....
c) Engenharia. Qci.ímica:

Cadeiras anuais: 11."', 24."', 34."', 44.'" e
Agressivos Químicos. !.

Cadeiras semestrais: 4~.a

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Repúblioa, 14 de Agosto de 1965.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar _ António Jorge Martins da Mota Veiga -Ma-
wuet Gomes de Araújo - Alfredo l-lodrig'ues dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês """'\Joaquim da Luz Cunha - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira-
Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Galvão
Teles _ José Gonçalo da Cunha Sotf!omayor Correia de
Oliv.eira - Carlos Gnmes da Silva Ribeiro - J osé João
Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de Car-
valho.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 46499

Usando da faculdade conferida pela L'" parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os lugares de pessoal dos quadros aprovados
por lei ou de quadros estabelecidos ao abrigo de disposi-
ções legais ou regulamentares com remuneração inferior
à do grupo Y constante do artigo 1.0 do Decreto-Lei
n .? 42046, de 23 de Dezembro de 1958, continuam a
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ser préenchidos nos termos das disposições orgânicas dos
respecbivos serviços, conservando os nomeados direitos
iguais aos do restante pessoal pertencente aos mesmos
-quadros, qualquer que seja a forma do provimento.

Art. 2.° Este decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 21 de Agosto de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo -Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês - J oaquim da Luz Cunha - Fernando
Quintanilha Mendionça Dias - Albano Marciano Gorjã.o
Franco Noqueira - Eduari!JO de Arantes e Oliveir'a-
Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Galvão
Teles - José Gonçau: da Cunha s,ottomayor Correia de
Oliveira - Carlo« GOmes da Silva Ribeiro - José João
Gonçalves de Proença - Erancieco Pereira Neto de Car-
valho.

Ministério da Justiça

Cabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 46503

A amplitude com que funciona hoje em dia, dentro do
sistema penal vigente, o instituto da liberdade condicional,
assente no conhecimento concreto da personalidade do de-
linquente, torna cada vez menos justificado o recurso às
medidas de clemência ou piedade, de que tanto se usou
noutros tempos como meio de correcção da severidade das
penas aplicadas aos infractores. A jurisdicionalização e o
carácter individual daquele instituto põem sobretudo em
crise as providências que, como a amnistia, se não tradu-
zem por actos de perdão individualizado, mas abrangem
uma 15eneralidade mais ou menos ampla e indiscriminada
de situações.

A eliminação excepcional de certo número de infracções
ou a redução de certos tipos de sanções criminais, como
graça ou mercê do Poder Executivo, revestem assim uma
cunho cada vez mais vincadamente político, e apenas se
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explicam em momentos de grande relevo na vida da colec-
tividade, para comemorar acontecimentos no âmbito dos
quais possa ter algum significado especial um acto de per-
dão ou qualquer medida singular de clemência por parte
das autoridades políticas.

O Pais acaba, porém, de viver no dia 9 de Agosto um
destes momentos com a investidura solene do Sr. Contra-
-Almirante Américo Deus Rodrigues Tomás na magistra-
tura suprema da Nação.

O Governo deseja aproveitar esta oportunidade para
conceder algumas medidas de amnistia que, além de irem
ao encontro de sentimentos naturais do venerando Chefe
do Estado, exprimem de algum modo oswotos, que a todos
será grato formular no inicio do novo mandato presiden-
cial, de paz, tranquilidade e progresso no seio da família
portuguesa - de paz nas consciências, de tranquilidade
nos espíritos, de progresso não só no domínio material,
mas sobretudo na ordem moral das relações entre os ho-
mens, pois sem este de pouco ou nada valerá todo o acrés-
cimo de riqueza que a natureza, a técnica e o trabalho dos
portugueses derramem sobre a Nação.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do n. ° 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 São amnistiados pelo presente diploma:
1.0 Os crimes previstos nos artigos 407.° e 410.° do Có-

digo Penal que tenham sido cometidos através da im-
prensa, nos termos dos artigos 11.° e seguintes do Decreto
n.s 12 008, de 29 de Julho de 1926;

2.° Os crimes contra a segurança interior ou exterior
do Estado previstos nos artigos 149.° e 172.°, no corpo do
artigo 173.° e no n.v 1.0 do § único do artigo 174.° do Có-
digo Penal, cujos processos não tenham sido ainda objecto
de julgamento na La instância, excluindo-se não só os
cometidos por indivíduos que hajam fundado associações,
movimentos ou agrupamentos de carácter comunista, a
eles tenham aderido ou com eles tenham colaborado, e
aqueles cujos autores hajam utilizado o terrorismo como
meio de actuação, mas também aqueles em que os actos
preparatórios tenham sido seguidos de rebelião armada,
motim ou levantamento;

3.° Os crimes culposos de ofensas corporais e de dano,
e respectivas contravenções causais;
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4.0 Os crimes previstos nos n.OS 1.0 e 2.0 do artigo 365.°
do Código Penal, quando o ofendido conceda o seu perdão.
·5.0 Os crimes de ofensas corporais previstos nos n.OS 1.0,

2.0, 3.0 e 4.0 do artigo 360.0, bem como os crimes previstos
no artigo 363.0 do Código Penal, cometidos por um côn-
juge contra o outro, ou por um irmão contra o outro irmão,
ou por ascendente contra um descendente, desde que o
ofendido conceda o seu perdão.

Art. 2.0 São perdoados:
1.0 Um terço das penas correccionais de prisão e de

multa que tenham sido aplicadas em decisões já proferi-
das, ainda que não transitadas em julgado, por crimes
contra a propriedade;

2.0 Três meses de prisão a todos os condenados em pena
desta espécie por decisões já proferidas, ainda que não
transitadas em julgado, com exclusão dos casos contem-
plados no número anterior, a não ser que da aplicação
deste resulte menor benefício para o réu;

3.° Metade do tempo de prisão resultante da conversão
do imposto de justiça e das multas, desde que se tenha
iniciado já o cumprimento da prisão resultante dessa con-
versão.

Art. 3.° Os benefícios constantes deste diploma não
aproveitam aos reincidentes, aos delinquentes de difícil
correcção, nem aos vadios ou equiparados.

Art. 4.° A amnistia não extingue a responsabilidade
civil emergente dos factos praticados, de harmonia com o
disposto no § 1.0 do artigo 125.0 do Código Penal.
Art. 5.° O presente decreto-lei entra imediatamente em

vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 25 de Agosto de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THoMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Maroiano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Cunha-
José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçaioe« de
Proença: - Pramcieco Pereira Neto de Carvalho.
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Ministério das Finanças

Direoção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Uei n.O 46505

Usando da faculdade conferida pela L"' parte do n.? 2.°
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandar
satisfazer, em conta da verba de «Despesas de anos eco-
nómicos findos», inscrita nos orçamentos do actual ano
económico, as quantias seguintes:

..........

Ministério do Exército

Encargos diversos dos anos de 19&0 a 19134'a ii-
quidar por conselhos administrativos de unida-
des e estabelecirr:n€ll1tos militares . . . . . . . 841840$00

...................
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Agosto de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Oruz de Aguiar Oortês - Joaquim da Luz
Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - AL-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Ounha-
Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha. Soito-
mayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Oarvalho.

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Min:istro

Decreto-Lei n.O 46 507

Mantendo-se o condicionalismo explanado no preâm-
bulo do Decreto-Lei n.? 45302, de 11 de Outubro de
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1963, observa-se ser necessário abranger casos muito ex-
cepcionais em que só o limite de idade é óbice à entrada
na Academia Militar de, militares que muito se distin-
guiram no ultramar e que o Exército tem o maior inte-
resse em recrutar para os seus quadros permanentes;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n ," 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao artigo 2.° do Decreto-Lei n .? 45302, de
11 de Outubro de 1963, é acrescentado o 'seguinte:

§ 1.° Por despacho especial do Ministro do Exér-
cito pode ser autorizada, a título muito excepcio-
nal, a matrícula na Academia Militar, ao abrigo do
presente decreto-lei, aos candidatos de idade superior
à estabelecida neste arbigo e que tenham demons-
trado, em 'campanha ou no desempenho de missões
que -:mvolvam grave risco, qualidades excepcionais
para a carreira das armas.

Art. 2.° O § único do artigo 2.° do Decreto-Lei
n.? 453ü2, de 11 de Outubro de 1963, passa a § 2.° do
mesmo artigo.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Agosto de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Solaecr - António Jorge Martins da Mota
Veiaa - Manwel Grames de A'raújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Oruz de Aguiar Oortês - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Marciano Gorjão F'r1anco Nogueira - Eduardo de
Amntes e Oliueira - Joaquim Moreira da Silva Ounha -
Inocêncio Goioõo Telee - José Gonçalo da Ounha Sotto-
m.ayor Oorreia de Oliveira - Olarlos Gomee da S~lva Ri-
beiro - José Jão Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
i'eira. Neto J),e- Oa\rvalho.

Deoreto-Lei n.O 46508

Considerando que, em face da legislação em vigor,
devem ser afastados do serviço activo os sargentos que,
no termo do seu contrato, não requeiram a respectiva pror-
rogação;
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Atendendo, porém, a que as actuais condições no ultra-
mar exigem que tais disposições sejam modificadas, no
sentiuo de se adaptarem às necessidades do serviço;

Usando da faculdade conferida pela L." parte do n.? 2.°
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, oseguinte:
Artigo único. O artigo 59.° do Decreto-Lei n.? 28401,

de 31 de Dezembro de 1937, alterado pelo Decreto-Lei
n.v 32692, de 20 de Fevereiro de 1943, passa a ter a se-
guinte redacção:

Art. 59.° Os sargentos e seus equiparados das diver-
sas armas, serviços e quadros manter-se-ão ao serviço
por períodos de três anos. •

Para a renovação do contrato serão sempre tidos em
conta o comportamento, a aptidão física, o zelo pelo
serviço e a aptidão profissional revelados pelo inte-
ressado.

§ 1.° Em tempo de guerra os contratos considerar-
-se-ão automàticamente prorrogados até a mesma
findar.

§ 2.0 A prorrogação automática dos contratos veri-
ficar-se-à também sempre que situações anormais
imponham um aumento apreciável do número de mili-
tares presentes nas fileiras.

Neste caso deverá o Ministro do Exército, me-
diante despacho, indicar o início e termo do período
em que se verificará a prorrogação automática dos
contratos.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Agosto de
1965. ~ AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Crus de Aguiar Cortêe - Joaquim da LUi! ~

Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Ounha -
Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Ounha Sotto-
mayor Correia de Oliveira - Oarlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José Joilo Gonçalves de Proença - Framcisco
Pereira Neto de Oarvalho.
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til - PORTARIAS
Ministério do Exército

Reparfição do Cabinete do Ministro

Portaria n.s 21 457

Tornando-se necessário prorrogar o prazo estabelecido
na Portaria n.v 21 084, de 3 de Fevereiro de 1965, relati-
vamente à data em que a comissão Iiquidatária do grupo
divisionário de carros de combate deve encerrar os seus
trabalhos, dada a comprovada impossibilidade de 'a
mesma os ultimar dentro do prazo previsto:

Manda o Governo de República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, o seguinte:

E prorrogado até 31 de Dezembro de 1965 o prazo esta-
belecido pela Portaria n.? 21 084, de 3 de Fevereiro de
1965, para encerramento dos trabalhos da comissão liquida-
tária do grupo divisionário de carros de combate.

Mjnistério do Exército, 1'0 de Agosto de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Ounha.

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.O 21 488

Tendo-se verificado que o texto. da Portaria n .? 21 373,
de 3 de Julho de 1965, carece de alteração ao seu n.? 2.°,
por estar incompleto e, em parte, sem sentido:
!Manda o Governo. da República Portuguesa, pelos Mi-

nistros das Finanças e do. Exército, nos termos do artigo 1.0
do Decreto-Lei n ." 43 805, de 19 de Julho de 1961, ouvido
o Secretário de Estado da Aeronáutica, de acordo com o
§ único do mesmo artigo, o seguinte:

1.° A redacção da alínea b) do n.? 2.° da Portaria
n .? 21 3,73, de 3 de Julho de 1965, passa a ser a seguinte:

b) Em 1966:

Fim dos 2.°& anos em fins de Janeiro, seguido
de exercícios no 'campo, férias de ponto,
exames e pequenas férias, no período com-
preendido entre aquela data e fins de Março;
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Início, em princípio de Abril, de um curso de
estado-maior de ,pequenas unidades, com a
duração de oito semanas, para os oficiais que
terminem estes 2.°8 anos;

Fim dos 1.°8 anos em meados de .Maio, seguido
de exercícios no campo, férias de ponto,
exames e pequenas férias até meados de
Julho;

Inicio dos 2.°8 anos em meados de Julho.

2.0 B aditada ao texto do n.? 2.° da mesma 'portaria uma
alínea c), com a seguinte redacção:

c) Em 1967:

Fim dos 2.°8 'anos em fins de J'aneiro , seguido
de exercícios no campo" férias de ponto,
exames e pequenas férias até fins de Março;

Inicio, em princípios de Abril, de um curso de
estado-maior de pequenas unidades, com a
duração de oito semanas.

Ministérios das Finanças e do Exército, 24 de Agosto de
1965. - O Ministro das Finanças, Ulisses Oruz de Aguiar
Coriêe, - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha,

IV - DETERMINACÕES

Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Pessoal

Secção de Estudos Cerais

Determinação n.s 6

1. Sempre que algum militar sofra desastre, ferimento,
mutilação ou doença por alguma das causas seguintes:

A) Moléstia, ferimento ou mutilação contraída no
exercício das suas funções e POt· motivo do seu
desempenho;

B) Ferimento ou mutilação em campanha ou na
manutenção da ordem pública;
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C) Moléstia, ferimento ou mutilação resultante da
prática de algum acto humanitário ou de dedi-
cação à causa pública;

constantes do artigo 1.0 do Decreto-Lei n .? 45 684, de 27
de Abril de 1964, organizar-se-é, na respectiva, unidade,
repartição ou estabelecimento miLitar, dentro do prazo
de 30 dias, o respectivo processo.

a) Os processos relativos à alínea B) serão consti-
tuídos pelos seguintes documentos:

Cópia do trecho, do relatório, da acção, donde
conste o ferimento ou mutilação gravo ;

Relatório médico;
Relatório de autópsia, em caso de morte sem

causa manifestamente evidente;

b) Os processos relativos às alíneas A) 'e C) serão
constituídos pelos seguintes documentos:

Nota de assentos;
Ficha sanitária.;
História ou relatório médico circunstanciado

do médico que 0' observou e tratou. No
caso de doença, deverão constar as rela-
ções da doença com o serviço, tais' como:
condições climáticas, esforços físicos, con-
dições, alimentares, possibilidade de contá-
gio, incidência da referida afecção entrei a
população local, etc.;

Em caso de morte, certidão de óbito donde
conste a sua causa;

Processo de averiguações com os respectivos
depoimentos testemunhais;

Em caso de morte, quando não tenha sido
feito o diagnóstico clínico e haja dúvidas
quanto à causa, deverá ser feita autópsia
e junto ao processo o respectivo relatório ~

Relatórios ou boletins clínicos dos estabele-
cimentos hospitalares onde o militar for
internado;

Map» da junta hospitalar de inspecção,
quando o militar tiver alta dos hospitais.
militares e tiver sido julgado incapaz;
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c) Deverá entender-se por doenças adquiridas em
serviço:

Todas as doenças exclusivas de climas tropi-
cais ou neles predominantes;

Todas as doenças resultantes da situação de
campanha ou da manutenção da ordem pú-

. blica;
Todas as doenças provocadas pelas deficiên-

cias de alojamento, irregular.idades ou de-
ficiência da alimentação, esforços exigidos,
acção do clima, frio, insectos, vermes e
outros parasitas, quando em acção de com-
bate ou nos postos de v,igilância, desde que
fique bem provada uma relação de causa-
-efeito;

Todas as doenças infecto-contagiosas em que
fique bem provado. o contágio durante actos
de serviço ou que a doença seja adquirida
por contacto permanente com as populações
locais, durante o serviço, desde que fique
esta ocorrência descrita circunstanciada-
menter;

d) Os processos referidos nas alíneas a) e b) deste
número, logo que concluídos, serão. enviados à
Repartição de Oficiais ou Repartição de Sargen-
tos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
conforme os casos, que os submeterão a,'despa-
cho ministerial, depois de obtido o. parecer da
Direcção do Serviço de Saúde, caso se veri-
fique do processo que do desastre, ferimento,
mutilação. ou doença tenha resultado ou possa
vir a resultar a inabilidade para o serviço. Caso
não se verifiquem estas duas condições, o' pro-
cesso, depois de informado pelo comandante da
unidade ou estabelecimento militar, será pre-
sente a despacho do comandante da R. M.
ou C. 'I'. 1., que determinará o arquivo no
processo individual do militar a que disser res-
peito, exarando no seu despacho se o. motivo,
causa do processo, deve ou não ser conside-
rado em serviço. Em qualquer dos casos serão
publicados nas ordens de serviço das unidades
e estabelecimentos militares, para efeitos de
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averbamento na folha de matrícula e ficha sa-
nibáráa, a confirmação do desastre, doença ou
mutilação em serviço e os ferimentos, mutila-
ções ou doenças sofridas, nas condições referi-
das no processo.

2. Sempre que um militar sofra, no decurso da presta-
ção do serviço militar em qualquer província ultramarina,
desastre, ferimento, mutilação ou moléstia de que tenha
resultado inabiLidade para o serviço militar, pode, até 90
dias após a realização da junta que o considerou incapaz,
requerer ao Ministro do Exército que a sua incapacidade
seja considerada como adquirida em consequência do cum-
primento dos seus deveres militares.

a) O requerimento será entregue na unidade ou no
distrito de recrutamento e mobilização" que o
enviará à Reparbição de Oficiais ou Repartição
de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço
de Pessoal, conforme os casos, depois 'de ins-
truido com os "seguintes doc~entos:

Mapa da junta que julgou .o militar incapaz;
Processo de desastre ou doença adquirida 'em

serviço;
Na falta deste processo, deverá a unidade ou

distrito solicitar, pelo menos, a dois oficiais
com os quais o requerente tenha ser-
vido no ultramar, quando se produziu o de-
sastre, ou foi adquirida a doença ou mel.és-
tia que o levou à incapacidade, depoimentos
escritos sobre a forma como se produziu o
acidente ou surgiu a doença e um relató-
rio do médico da unidade ou do estabeleci-
mento hospitalar da província.

b) O processo, constituído pelos documentos' atrás
referidos, será levado a despacho ministerial,
devidamente irrstruídc com um parecer da Di-
recção, do Serviço de Saúda;

3. Os processos por doença ou desastre em serviço res-
peitantes a militares que prestam serviço no ultramar e
já se encontram na metrópole por as re,spectivas unida-
des terem sido desmobilizada:s são. continuados, quando
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for caso disso, nas unidades mobilizadoras., seguindo-s.e os
trâmites indicados na alínea d) do n." 1 da presente deter-
minação.
4. Só serão tomados em consideração os processos. orga-

nizados nos precisos termos desta determinação, salvo
casos muito especiais devidamente justificados e que te-
rão de ser sancionados por despacho ministerial.

5. Esta determinação substitui as seguintes determina-
ções e despachos:

Instrução 15.& das ,instruções para a execução do
Decreto-Lei n.? 28 404, de 31 de Dezembro de 1937,
constante da determinação VII da {Jrdem do Eeér-
cito n. ° 3, 1.'" série, de. 1941, p. 121, com os adita-
mentos introduzidos pela determinação n.? 15 da
Ordem do Exército n ,? 12, La. série, de 1961,
p. 639, e pelo despachol n. ° 6 da Ordem. Ido Exército
n.? 8, La. série, de 1964, p. 206.

Determinação n." 2 da Ordem do Exército n.? 2,
La. série, de 1965, p. 53.

v - DESPACHOS
Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Despacho ministerial

Ao abrigo do artigo 5.° do Decreto-Lei n.? 45986, de
22 de Outubro de 1964, e teI\do em atenção o disposto
nos artigos 1.0, 2.°, alíneas a) e b), e 6.°, alínea b), da
Lei n.? 2078, de 11 de Julho de 1955, e no artigo 4.°
do Decreto-Lei n ." 45986, é constituída transitoriamente
a servidão militar a favor das instalações da extinta ba-
teria do Carrascal, adaptadas a paiol, destinado a arma-
zenar substâncias: explosivas, a cargo do actual Depósito
Geral de Material de Engenharia, nos termos seguintes:

I) A servidão abrange duas zonas de segurança:
A primeira, limitada interiormente pela vedação do

paiol e exteriormente por um polígono traçado paralela-
mente ao seu limite interior e dele distante 50 m.

A segunda, limitada interiormente pelo limite exterior
da primeira zona de segurança e exteriormente por um
polígono traçado paralelamente ao seu limite interior e
dele distante 450m.
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II) Nestas duas zonas de segurança são proibidos, sem
licença da autoridade militar competente, os trabalhos
ou actividades seguintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo
que sejam enterradas ou subterrâneas;

b) Fazer escavações ou aterros que de alguma ma-
neira. alterem a configuração do solo;

G) Fazer passar ou deixar permanecer, seja a que
titulo for, substâncias explosivas ou inflamá-
veis;

d) Explorar pedreiras e, bem assim, barreiras, Sal-

breiras ou areeiros;
e) Construir poços, depósitos, minas. e galerias, seja

qual for o fim a que se destinem;
f) Fazer deflagrar substâncias explosivas.

III) Na primeira zona de segurança é ainda proibido:

a) Estabelecer fornos, forjas e máquinas de qual-
quer natureza, mesmo móveis, que possam ser
causa de incêndios e conservar ou fazer tran-
sitar quaisquer máquinas que possam conduzir
ao mesmo resultado;

b) Conservar os terrenos: com mato;
G) Fumar, provocar a ignição de quaisquer mate-

riais ou praticar algum acto susceptível de
causar a inflamação ou explosão das substân-
cias existentes nas instalações militares.

IV) A licença para a execução desses trabalhos ou
actividades é da competência do Governo Militar de Lis-
boa, ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares.
V) A ordem para a demolição de obras feitas ilegal-

mente e a aplicação administrativa de multas pelas in-
fracções são da competência do Serviço de Fortificações
e Obras Militares do Governo Militar de Lisboa.
VI) Das decisões tomadas pelo governador militar cabe

recurso hierárquico para o Minisbro do Exército; das de-
cisões tomadas pelo chefe do Serviço de Fortificações e
Obras Militares cabe recurso hierárquico para o gover-
nador militar.

VII) A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão e das condições impostas
nas licenças compete ao Serviço de Fortificações e Obras
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Militares do Governo Militar de Li,sboa, bem como ao
comando do estabelecimento em que o paiol se encontra
mtegrado, o qual a poderá exercer por delegados seus.
VIII) As zonas indicadas no n ." I) serão demarcadas

nas cartas militares de Portugal n.OS 430 e 431 (escala
1/25000) dos Serviços Cartográficos do Exército, tiran-
do-se oito colecções com a classificação de «Confidencial»
e destinadas:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição) ;
Uma à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Uma à Direcção do Serviço de Material;
Uma ao Governo Militar de Lisboa;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Uma ao Ministério do Interior.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército, 5
de Agosto de 1965. ~ O Ministro da Defesa Nacional,
Manuel Gomes de Araújo. - O Ministro do Exército,
Joaquim da Luz Ounha,.

VI - DECLARACÕES
Ministério do Exército

Repartição do Gabinete

E considerado' o «dia festivo» das Oficinas Gerais de
:B'al'damento o dia 25 de Agosto.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Ounha
Está conforme. o Chefe do Gabinete.

4~~~~·~~
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& Série

N.o 9 30 de Setembro de 1965

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS
Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do M.inistro

Deoreto-Lei n.O 46509

Tendo-se verificado. sérias dificuldades na aplicação
dos artigos 47.° ·e 86.'" do Decreto-Lei n ,? 36304, de
24 de Maio de 1947, alterado pelo Decreto-Lei m .? 38916,
de 18 de Setembro .de 1952, com vista à j&ntecipação
da promoção, !por esco.lha, dos tenentes-corcméis ao posto
imediato, designadamente porque, reconhecendo-se a jus-
tiça de recompensaI!' oficiais merecedores de tal distinção
pelos seus méritos e serviços, por vezes em campanha,
nem sempre 'se justifica a preberição de outros oficiais
do mesmo posto e mais aritigos à qual conduzirá a rigo-
rcsa .aplicação daquela disposição .da lei;

Considerando-se a vantagem de intercalar livremente
os oficiais na escala para la promoção a coronel. sem a
sujeição ao. .ritmoconstante fixada na parte final do
§ único do artigo 86.0 do citado decreto-lei, e atendendo
às necessidades de adaptar às circunetânciae actuais os
mencionados artigos;

Usando da faculdade conferida pela l.a parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Artigo único. A ,aHnea c) do artigo 47. ° e o § único
do artigo 86.°, ambos do Decreto-Lei n.> 36304, de 24

•
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de Maio de 1946, alterado pelo Decreto-Lei n.? 38916,
de 18 de Setembro de 1952, passam a ter a seguinbe
redacção:

Art. 47.<> . . . . • . • • • . . . . . . . . .•

c) Por antiguidade e por escolha ao posto de
coronel;

Art. 86.° .
§ único. As propostas do Conselho Superior do

Exército para o efeito do. disposto neste artigo. serão
elaboradas no último ,trime,stre de cada ano e deve-
rão indicar os lugares que os tenentes-ooronéis esco-
lhidos passarão a ocupar na escala de coronéis
depois de promovidos, conforme intercalação que em
seu critério o. Conselho Superior do, Exército pro-
puser depois de homologado pelo Ministro do Exér-
cito, tendo em 'Conta que, ao verificarem-se duas
promoções consecutivas' por escolha, terá de se efec-
'tuar aempre uma promoção, pelo menos, por canti-
guídâde.

Publique-se e 'Cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 1 de ISetembro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Olioeiro; Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - M(dírvuel Gomes de Araújo - Alfr.e.do Rodrigues
dos Sardo« Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Cr u e de Aguiar -Cor t ê « - Joaquim. da Luz
Cunha. - Fernando Quintanilha M endonça Diae - Al-
be'l',to Mnrcidno Gorjão Franco Noqueirtu - Eduardo de
Arante:s e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Ounha-
Inocêncio GaIvão Teles - José Gonçalo da. Ounha Sotto-
maryor Correia de Oliveira - Ctúrloe Gomes 'da Silva Ri-
beiro - J'osé João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto d'e Oarvalho.

Deoreto n.O 46510

Havendo necessidade de. alterar as disposições rela-
tivas à duração e funcionamento dos. cursos da Escola
Central de Sargentos, previstas no Decreto n.? 40423,
de 6 de Dezembro de. 1%5, para fazer face, em tempo
oportuno, à necessidade de oficiais do quadro do serviço
geral do, Exército e quadro do serviço de material;
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Usando da. faculdade confe-rida pelo n. o 3.° .do ar-
tigo 100.0 da Constituição, o Governo decreta e eu prü>- '
-mulgo o seguinte:

Artigo 1." Na Escola Central de Sargemtos o ano esco-
lar de 1964-1965 considera-se terminado. no fim de
Junho de 1965.

Art. 2.(0 O ano escolar de 1965-19ôE) terá início em
1 de ,Se,tembro de 1G65 e terminará em 25 de Abril .de
Hl66 , des.tinando-Ise o período de 15 de Março a 25 de
Abril de 1966 à re.alização dos exames finais.

Art. 3.0 Para o ano escolar de, 196&-1967:
a) Os segundos .anos terão. iriícip em 1 de Junho

de 1966, rese,rvando-se o mês de Janeiro de
1967 para a realizaçãol de, exames finais;

b) Os' primeiros amos terão início em 15 de Outubro
de 1966, retomando a Escola Central de Sar-
gentos as suas condições normais de funcio-
namento.

Art. 4.0 Durante os anos lectivos de 1965...,1966 e
1966-!llj67 ha,veráapenas uma época de exames, sendo
estes escritos ,para todos 0& cursos e oonstituídos por
duas provas em cada disciplina, prevalecendo para a
classificação a que obtiver cota mais elevada.

Art. 5." .Serão reprovados os alunos que não obtenham
aproveitamento em duas OIU mais disciplinas.

§ único. Os alunes que repro.varem em uma disciplina
se-rão submetidos a t,erceira prova dez dias após, a se-
gunda., No caso de merecerem aprovação, deverão ser
classificados com la valores, como está regu.lamentado.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 1 de Setembro de

1965. _ AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazarr -'-- Ma,n-uel Gomes de Araújo - Ulisses
Crus de Aquiar Coriée - Joaquim da Luz Ounha.

Decreto-Lei n.O 46516

Considerando que a falta de professores na Escola Cen-
tral de Sargentos está causando graves inconvenientes ao
ensino e formação dos futuros oficiais do quadro do serviço
geral do Exército, do quadro dos serviços técnicos de ma-
nutenção de material e dos quadros de oficiais técnicos e
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.. do serviço geral da Força Aérea, dado o actual aumento
de frequência, tornando-se por isso necessário proceder ao
alargamento do quadro orgânico do respectivo corpo do-
cente;

Considerando que, devido à actual situação, nem sempre
é possivel a nomeação de oficiais para o exercício do en-
sino, tornando-se, portanto, necessário recorrer à utilização
de professores civis devidamente habilitados;
Verificando-se também que as actuais condições de re-

crutamento de professores civis não podem satisfazer as
necessidades da Escola Central de Sargentos, por aos
mesmos não ser proporcionada uma situação estável e
definida;

Usando da faculdade conferida pela primeira parte do
n .? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O artigo 2.0 do Decreto-Lei n.? 40422, de 6
de Dezembro de 1955, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 2.° Haverá na Escola o seguinte pessoal:

a) Um comandante, oficial superior com o curso
da arma;

b) Doze professores efectivos, subalternos ou ca-
pitães do quadro permanente, com o curso
da arma ou serviço, em serviço activo ou na
situação de reserva, dos quais dois de arti-
lharia, um de engenharia, um do serviço de
administração militar, dois da Força Aérea
e os restantes de qualquer arma ou serviço
ou civis devidamente habilitados para o
exercício do ensino liceal ou técnico, de no-
meação vitalícia ou de nomeação provisó-
ria ou temporária;

c) Um capitão ou subalterno do quadro do ser-
viço geral do Exército ou do quadro dos ser-
viços técnicos de manutenção de material;

d) Um secretário, capitão ou tenente, coman-
dante da formação escolar;

e) Um capitão ou tenente' médico;
1) Um bibliotecário, oficial da reserva quando o

cargo não seja desempenhado por um dos
professores;

g) Um chefe de contabilidade do conselho admi-
nistrativo, capitão ou tenente do serviço de
administração militar;
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h) Um capitão ou tenente do quadro do serviço
geral do Exército, que desempenhará tam-
bém as funções de. tesoureiro do conselho
administrativo;

i) Um capitão ou tenente do quadro do serviço
geral do Exército encarregado dos. depósitos
e gerente da messe de alunos.

§ 1.° Na falta do oficial médico do quadro pode ser
contratado um médico civil.

§ 2.0 Quando o número de alunos ou as exigências
do ensino o determinem, podem, pÜ'rdespacho minis-
terial, ser nomeados como professores provisórios
subalternos ou capitães do quadro permanente do
Exército ou da Força Aérea em serviço activo ou na
situação de reserva, ou civis devidamente habilitados
para o exercício do ensino liceal 'ou técnico, de no-
meação vitalícia ou de nomeação provisória ou tem-
porária.

§ 3.0 O pessoal em serviço na Escola Central de
Sargentos terá residência obrigatória na localidade da
sede da mesma Escola.

§ 4.° Os professores civis recebem os vencimentos a
que teriam direito se estivessem em serviço num esta-
belecimento de ensino liceal ou técnico do Ministério
da Educação Nacional e a quem tenha sido distri-
buído todo o serviço a que por lei 'são obrigados.

Art. 2." Ficam revogados o § único do artigo 14.° e o
artigo 4l.°, ambos do Decreto n .? 40423, de 6 de Dezem-
bro de 1955.
Art. 3.° O acréscimo de despesa resultante da publica-

ção do presente decreto-lei é suportado, no ano em curso,
pelas disponibilidades das verbas do pessoal dos quadros
aprovados por lei consignadas no actual orçamento do
Ministério do Exército à Escola Central de Sargentos.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Setembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - M amwl Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
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berto Marciano Gorjão. Franco Nogueira - Eduardo de
A1'antes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Cunha-
Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha Sotto-
mayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho.

I

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral das Contribuições e Impostos

Decreto-Lei n.O 46534

Tornando-se indispensável rever a situação tributária
dos portugueses originários do Estado da lndia, com vista
a proporcionar-lhes possibilidades de emprego e a facili-
tar-lhes, para esse fim, a satisfação dos encargos relativos
à taxa militar;
Usando da faculdade conferida pela l.a parte do n.v 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. E aditada ao artigo 18.° do Regulamento

da Taxa Militar a alínea f), com a seguinte redacção:

f) No prazo de 90 dias, a contar do Seu regresso
do estrangeiro, para os indivíduos deslocados dos ter-
ritórios do Estado da Iridia que não tenham colocação
na metrópole e a tenham assegurada em país estran-
geiro, desde que não tenham bens e não paguem. con-
tribuição ao Estado correspondente a um rendimento
colectável superior a 600$ ou colecta superior a 100$
nas contribuições não baseadas em rendimentos, ,con-
siderando-se suspenso o pagamento da taxa militar
dos contribuintes nestas condições até ao seu regresso
do estrangeiro.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 1b de Setembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha -«
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Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Mar-
ciano Goriõo Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e
Oliveira _ Joaquim Moreira da Silva Ounha - José Gon-
çalo da Ounha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos
Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença -'-- Francisco Pereira Neto de Oarvalho.

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n,? 46536

Com fundamento no § Lodo artigõ 17.° do Decreto
n.O 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18 381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas b),
c), d), e) e g) do artigo 35.° do referido Decreto n. ° 18 381,
no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei n.? 24914, de
10 de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas
pelo Ministro das Finanças, nos termos do n ,? 1.0 do ar-
tigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei
n.s 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
.....................
Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a fa-

vor dos Ministérios a seguir designados, créditos espe-
ciais no montante de 32506854$, destinados, quer a re-
forçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à
realização de despesas não previstas no Orçamento Geral
do Estado em vigor:

...............

Ministério do Exército

Capítulo 3.° «Serviços de instrução - Fundo de
Instrução do Exército»:

Artigo 186.°, n.? 1), alínea 1 «Despesas de
instrução militar, ... » . . . . . . . . . 4 000 000$00

..................
Estas correcções orçamentais foram registadas na Direc-

ção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único
do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.° do De-
creto n ,? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do
presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de
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Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.0
do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 14 de Setembro :de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António do
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodriques
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Crus de Aguiar Coriêe - Joaquim da Luz Ounha-
Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Mar-
oiano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Araniee o
Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Ounha - José Gon-
çalo da Ounha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos
Gomes da Silva Ribeiro - Francisco Pereira N cio do Oar-
valho.

Ministério do Exército

Repartição do Cab.inete do MiniS'tro

Decreto-Lei n.s 46537

Verificando-se que o Decreto-Lei n. o 45 961, de 6 de
Outubro de 1964, é omisso quanto à entidade a quem
compete a admissão e dispensa do pessoal civil, contra-
tado e assalariado, da Escola Prática de Engenharia;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.> 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. O artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 45951

passa a ter a seguinte redacção:
Art. 2.° A admissão e demissão do pessoal civil

contratado serão feitas pelo Ministro do Exército,
mediante proposta da Escola Prática de Engenharia,
nos termos da legislação em vigor.

O pessoal civil assalariado é admitido e despedido
pelo comandante da Escola Prática de Engenharia,
cumpridas as disposições legais em vigor e depois de
ouvida a Direcção do Serviço de Pessoal, no que res-
peita à admissão do pessoal civil assalariado perma-
nente.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da. República, 15 de Setembro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António
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de Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga _ Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de. Maltos Antunes Varela-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz
Cunha _ Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira-Joaquim Moreira da Silva Cunha-
José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Olioeira=:
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Francisco Pereira Neto
de Carvalho.

Decreto-Lei n.O 46545

Na defesa da soberania nacional em que, toda a Nação
se acha empenhada, cumpre atribuir às Forças Armadas
os meios que lhes permitam realizar a missão que, parti-
cularmente, lhes compete;
Reconhecendo-se que o pessoal técnico especializado de-

sempenha nos exércitos modernos funções da maior im-
portância;

Sendo conveniente estabelecerem-se, desde já, as medi-
das adequadas a evitar que surjam, eventualmente, faltas
no recrutamento desse pessoal;

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.e, parte do n. ° 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Em caso de guerra, de emergência ou sempre

que as necessidades da defesa nacional o justifiquem, o '
Ministro do Exército poderá ordenar a reclassificação dos
indivíduos que tenham sido considerados isentos de todo
o serviço ou declarados incapazes.

§ único. A reclassificação poderá ser limitada, conforme
as necessidades, a grupos de indivíduos que possuam as
aptidões técnicas requeridas para o desempenho de funções
militares especializadas.

Art. 2.° Os indivíduos chamados à reclassificação serão
presentes a uma junta especial, que julgará da sua aptidão
física e psíquica para o serviço militar.

§ único. De- acordo com a aptidão demonstrada, a junta
especial reclassificará os indivíduos nas categorias de apu-
rados para todo o serviço militare aptos para serviços
auxiliares ou confirmará a isenção ou a incapacidade para
todo o serviço militar.
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Art. 3.° A junta especial será nomeada pelo Ministro do
Exército e terá a seguinte constituição:

1 oficial general (presidente);
4 oficiais superiores médicos.

Art. 4.° Das decisões da junta especial podem recorrer
no prazo de cinco dias, para o Ministro do Exército, os
membros das juntas e os reclassificados.

Art. 5.° Os indivíduos diplomados com um curso supe-
rior que, pela reclassificação referida neste diploma, forem
.apurados para todo o serviço militar ou julgados aptos para
serviços auxiliares serão ordenados, de acordo com a clas-
sificação obtida no curso civil, e integrados, dentro da
especialidade respectiva, no primeiro curso de oficiais mili-
cianos que teve lugar após a conclusão do curso civil res-
pectivo e graduados, até preenchimento das condições de
promoção, no posto que lhes caberia, no caso de terem
sido incorporados naquele curso de oficiais milicianos e
cumprido o serviço militar normal.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Setembro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Oruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz
Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Ounha-
Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Ounha Sotto-
mayor Correia de Oliveira - Carlos 'Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Oarvalho.

11- PORTARIAS
Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n,> 21 502

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se



1.' Flérie ORDEM DO EXERCITO N. o 9 307

indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
~ento privativo das forças terrestres ultramarinas em
VIgorna província de Timor:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.v 4), alínea a) «Remunerações certas
a_opessoal em exercício - Pessoal civil assala-
rlado - Eventual» . . . . . . . . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encaro
gos:

Artigo 7.0, n.O 3) «Despesas de higiene, saúde e
conforto _ Luz aquecimento, águe, lavagem e
limpeza» ' .

54000$00

50000$00

104 000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.° 2), alínea a) «Remunerações certas
80 pessoal em exercício - Pessoal em comissão
vitalícia além dos quadros - Pessoal em cernis-
são além doe quadros por substituição antes do
regresso» .

Artigo 1.0, n.O 3) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal civil contratado» . . .

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 1.0, n.O 2), alínea a) «Encargos administra-
tivos-Instrução complementar de quadros mili-
cianos - Primeiros-cabos milicianos em estágio» 50 000$00------

104 000$00

30000$00

24000$00

Presidência do Conselho, 1 de Setembro de 1965.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor. _
J. da Silva Cunha,

Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, declarar, nos termos dos n.O' 1 e 3 do
artigo 12.° da Lei n.? 2030, de 22 de Junho de 1948, a
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utilidade pública e a urgência de expropriações do prédio
a seguir descrito, com todas as suas acessões e ,servidões,
sem reserva alguma, necessário à ampliação do Instituto
de Odivelas, conforme projecto aprovado por despacho mi-
nisterial de 3 de Agosto de 1965:

Prédio urbano composto de rés-do-chão, situado na
Rua da Fonte, em Odivelas, que serve de lagar de
azeite, composto de sete divisões, ocupando a área
de 455,2 ma, um anexo com 28,2 m" e um quintal
com 100 m2, pertencente a Luis Simões Henriques,
confrontando a norte com Instituto de Odivelas, ,a
sul com Rua da Fonte, a oeste com António Santos
Cabecinha e a leste com Rua da Fonte, herdeiros
de Carlos Machado Ribeiro Ferreira e Instituto de
Odivelas, inscrito sob o arbigo 113 da matriz pre-
dial urbana da freguesia de Odivelas e descrito sob
10 n ,? 315, a fi. 191 v." do livro E-l.O da Conserva-
tória do Registo Predial de Loures.

Ministério do Exército, 27 de Agosto de 1965. - O Mi-
ni.stro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 21 526

Manda 01 Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforoar com a quantia que
se indica a seguinte verba da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na provincia de Macau:

Pagamento d<J serviços e diversos encarqos :
Artigo 10.°, n,° 4), alínea a) «Encargos adminis-
trstivos - Pagamento de serviços e enca.rgos
não especificados - Nos serviços gerais» . .. 23000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Despeeas com o pessoal:
Artigo 1.0, n ,? 2), alíaea a) «Bemuneraçõee cer-
tas ao pessoal em exercício - Pessoal de no-
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meação vitalícia, além dos quadros - Pessoal
em comissão, IlJMmdos quadros, 'Por substitui-
ção antes do regresso» . . . . . . . . . .-----

23000$00

Presidência do Conselho., 14 de Setembro de 1965. -
O Ministro. da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau. -
J. da Silva Ounha.

portaria n.O 21 557

Manda o Governo da República Port~guesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ,? 42 559, de

3 de Outubro de 1959, inscrever com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Moçambique:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, n. ° 7), alínea a) «Outras despesas com
° pessoal - Subsidios para renda de casa-
A praças» .. . . . . . . . . . . . . . .. 200000$00

Despesas com o material:

Artigo 4.0, rr.? 2), alínea a) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Mobiliário, ma-
terial de aquartelamento e outros artigos não es-
pecificados nas alineas seguintes» . . . . . .. 360 000$00

Artigo 4.0, n.O 2), alínea f) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Aparelhos, ins-
trumentose outro material de equipamento téc-
nico» 200 000$00

Artigo 4.0, n.? 2), alínea g) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Máquinas, ferra-
mentas e utensilios congéneres)) . . . . . .. ,120000$00

Artigo 4.°, n. ° 2), alínea h) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Instrumentos mú-
sicos e seus sobl'lesselentes, estantes metálicas,
composições e partituras para bandas de música» 120 000$00

Artigo 5.°, n,? 1), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Imó-
veis - Outras instalações)) . . . . . . . . .. 300 000$00

Artigo 5.°, n.v 2), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Semo-
ventes - Veiculos com motor» . . . . . . . . 6 500 000$00
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600000$00
Artigo 5.°, n." 3) «Despesas de conservação e aproo
veitamento do material - Móveis» . . . . . .

Artigo 5.°, n.v 4), alínea b) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Material
de defesa e segurança pública - Armamento,
equipamento e outro material de engenharia»

Artigo 6.0, n.s 1) «Material de consumo cor-
rente - Impressos» .

Artigo 6.°, n,? 2), alínea a) «Material de consumo
corrente - Artigos de expediente e diverso ma-
terial não especificado - Para serviço geral»

1." Série

100000$00

100000$00

300000$00

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 7.°, n.v 3) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpeza» . . . . . . . . . . . . . . . . .. 300 000$00

Artigo 8.°, n. ° 1) «Despesas de comunicações-
Correios e telégrafos» . . . . . . . . . . .. 75 000$00

Artigo 8.°, n.> 2) «Despesas de comunicações-
Telefones» . . . . . . .. 75 000$00

Artigo 11.°, n.s 2) «Outros encargos - Subsídio
de estudo» . . . . . . . . . . . . . . . .. 50 000$00

Artigo 11.0, n.> 6) «Outros encargos - Força mo-
triz» . . . . . , . . . . . . . . . . . . .. 200 000$00

Artigo 11.°, n.v 7) «Outros encargos - Subvenção
de família» . . . . . . . . . . . . . . . .. 1 500 000$00

11100 000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 10.°, n.? 1), alínea. a) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar de pessoal a. in-
corporar na província - Recrutas do ultramar» 8 100 000$00

Artigo 10.°, n.O 3) «Encargos administrativos-
Despesas gerais com exercícios de quadros e de
tropas com manobras anuais» . . . . . . .. 3 000 000$00

11100 000$00

Presidência do Conselho, 30 de Setembro de 1965. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambi-
que - J. da Silva Ounha.
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111- DETERMINACÕES
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército

Determinação n," 7
Estabelecendo o artigo 104.° do Decreto-Lei n ." 42 564,

de 7 de Outubro de 1959, que o chefe do Serviço de
Reconhecimento das Transmissões (SRT) deve ser um
oficial superior criptólogo habilitado com o curso de
e&ta.do-maior, o qual superintende, orienta e fiscaliza
todas as actividades do serviço:

Verificando-se, po.r outro lado, que foi no corrente ano
criado o batalhão de reconhecimento das' transmissões,
Com sede na. Trafaria, sendo o seu comandante um
tenente-coronel, e podendo, portanto, ter posto superior ao
do. chefe do SRT, quando este seja major por falta de
oficiais de maior graduação com as qualífioações reque-
ridas pela lei para o desempenho do cargo:

Determino que. quando es,tas ,circunstâncias ocorrerem
seja o vice-chefe do Estado-Maior do Exército a supe-
rintender, orientar e fiscalizar directamente o batalhão,
por si ou delegando no subchefe do E. M. E. ou no chefe
do serviço. tais funções, e, neste último caso, apenas
quando as mesmas possam ser efectuadas sem prejuízo
da hierarquia militar.

IV - DESPACHOS
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército
3.' Repartição

Despacho n.O7
Considerando a conveniência de introduzir no. Exército

métodos de. trabalho que assegurem a maior eficiência e
o melhor rendimento possível dos meios disponíveis e
tendo em atenção a larga. experiência ·e os bons resul-
tados alcançados em numero,sas ampresae civis com o
emprego cada vez mais generaliza.do da mecanografia e
das técnicas de investigação operacional, é criado, e inte-
grado no Estado-Maior do Exército, a Centro de Estu-
dos de Investigação Operacional do Exército (C. E. r.
~. E.), com a finalidade de:

Desenvolver os eonhecimentos sobre investigação
operacional militar (r. o. M.), esbabelecendo para
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tanto os necessários contactos com os órgãos cien-
tíficos mais adequados, quer nacionais, quer es-
trangeiros, civis e militares. ,

Promover a recolha de informações e dados esta tIS-
ticosindiSipensáveis ao estudo dos vários proble-
mas a tratar pela 1. O. M.

Estudar com base nas técnicas e métodos da 1. O. M.
quaisquer problemas de interesse do Exército, de
que for encarregado, e ,propor as soluções respec-
tivas.

R'epresentar o Exército em reuniões científicas ou
em quaisquer actividades relacionadas com a in-
vestigaoão operacional.

Na sua fase inicial este Centro será dotado com o pes-
soal mínimo ne.cessário à realização dos estudos indis-
pensáveis à fixação da sua orgânica e regulamentação,
o qual será nomeado pelo chefe do Estado-Maior do Exér-
cito.

Em 22 de Setembro de 1965. - O Ministro do Exér-
cito, Joaquim da Luz Cunha.

Direcção do Serviço de Justi,ça e Disciplina

Repartisão de Justisa e Disciplina

Despacho n.O 8

Os 2.0~ comandantes que façam parte do quadro orgânico
dos Ibatalhões não independentes têm a competência do
artigo 97.0 do Regulamento de Disciplina Militar, ou seja a
da coluna VII do quadro a que se refere o artigo 79.0 do
mesmo diploma.

Ministério do Exército, 30 de Setembro de 19<65._ O
Ministro do Exército, Jcüq uim: da Lrue Cunha.

Despacho n.O 9

1) O 2.° Icomandante da companhia divisionária de
manutenção de material tem a competência do artigo 91.°
do Regulamento' de Disciplin& Militar, ou seja a da
coluna VI do quadro a. que se refere o arbig» 79.° elo
mesmo diploma.

2) Os comandantes das secções de instrução e da for-
mação de comando da companhia divisionária de manuten-
ção de material têm a competência do artigo 98.0 do Regu-
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lamento de Disciplina Militar, ou seja a da coluna VIII
do quadro a que se refere o artigo 79.0 do mesmo diploma.
.Ministério do Exército, 30 de Setembro de 1965.-0 Mi-

nistro do Exército, Joaquim. da Luz Cunha.

v - DOTAÇõES
Ministério do Exército

Chefia do Serviço do Orçamento e Administração
Reparfiçâe do Orçamenfc e Administra~ão

Distribuição das dotações atribuídas às unidades e estabeleci-
mentos militares, por conta das verbas globais inscritas no
orçamento deste Ministério para o ano de 1.965.

l-Impressos

Unidades o estabelecimentos militares

.
Verba. mensal Verba anual

Distritos de recrutamento
e mobilização

Verba anual, 2000001- Capitulo 8.·,
artigo 336.0, n.? 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 1 . .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 2 •

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 3

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 4 . . .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 5

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 6 . . . ..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 7 . • . . ..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 8 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 9 .••............

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 10 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 11. . . '"

Distrito de recrutamento e mobilização
n." 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 13 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 14 .

770$00

770~00

770~00

770~00

770$00

770$00

770$00

770$00

770-Joo

770~00

770$00

770~00

770$00

770$00

9240$00

9240$00

9240$00

9240$00

9240~00

9240~00

9 240~00

9240$00

9 240~00

9 240~OO

9240~00

924.0$00

9 240~00

9240$00
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Unidades o estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 15. . . . . . . . . . . . . " 770$00 9240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 16. . . . . . . . . . . . . .. 770",00 9240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n." 17 " 770$00 9240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 18. . . . . . . . . . . . . " 770$00 9240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n." 19. . . . . . . . . . . . . " 770$00 9240$00

Unidades e estabelecimentos militares
sem dotações privativas

Verba anual, 1000000' - Capítulo 8.•,
artigo 348.·, n." 1)

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração . . . . . . . . . . . " 5 000$00 60000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Mili-
84.00$00cianos de Infantaria (h). . . . • • . 700$00Regimento de infantaria n.v 1. . . . 800$00 9600$00Regimento de infantaria n.s 2 (h) .. 675$00 8100$00Regimento de infantaria n.v 3 (h) .. ssosoo 10200$00Regimento de infantaria n.s 4 (h) e (l) 900$00 10800$00Regimento de infantaria n.v 5 (h) .• 850$00 10200$00Regimento de infantaria n.v 6 ... " 650$00 7800$00Regimento de infantaria n.O 7 (h) •• 710",00 8520$00Regimento de infantaria n.s 8 (h). . 850$00 10200.>00Centro de Instrução de Operações Es-
8400$00peciais (h). . . . . . . . . . . . . 700$00Regimento de infantaria n.s 10 (h? . . 865ilOO 10380$00Regimento de infantaria n.v 11 (h ..• nosoc 8520$00

Rezimento de i''''''"i. 0.° 12 r. . 680$00 81GO$00Regimento de infantaria n.v 13 h~. 850$00 10200$00Regimento de infantaria n.v 14 b . 870$00 104.40$00Regimento de infantaria n.s 15 i) . 680$00 8160$00Regimento de infantaria n.v 16 i ... 670$00 8040$00Batalhão independente de infantaria
n.s 17 (h) e (c) ..........• 1000~00 12000$00Batalhão independente de infantaria
n.v 18 (h) •..•.•..•...• 700$00 8400$00Batalhão independente de infantaria

8400$00n.v 19 (h) •.•••.••••••. 700$00Batalhão de caçadores n.v 1 (dcsacti-
1800$00vado2· .......... , ... 150$00Batalhao de caçadores n.O 5 Ch) •.•• 825$00 9900$00Batalhão de caçadores n.s 6 (h) 825$00 9900.>00Batalhão de caçadores n.v 8 (i) 830$00 9960$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba anualVerba mensal

Batalhão de caçadores n.v 9 (b) .•
Batalhão de caçadores n.? 10 (6) ..
Campo de tiro da serra da Carregueira

Artilharia
Regimento de artilharia pesada n." 2 (i)
Regimento de artilharia pesada n.s 3 (i)
Regimento de artilharia ligeira n.? 1 (h)
Regimento de artilharia ligeira n.s 2. .
Regimento de artilharia ligeira n.s 3. .
Regimento de artilharia ligeira n.O4 ~h)
Regimento de artilharia ligeira n.s 5 b)
Regimento de artilharia de costa(cl) e h)
Centro de Instrução de Artilharia Anti-

aérea e de Costa (b) ...
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 2 (h) .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 3(b) e (f) .
Bateria independente de defesa de costa
n.ol(h). . . . . . . .• . ...

Bateria de artilharia de guarnição
n.ol(h) .

Bateria de artilharia de guarnição
n.? 2 (j). . . . . . . . . . . . . .

Destacamento misto do Forte de Al-
mada (h) . . . . . . . . . . . . .

Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria
Regimento de lauceiros 1 .
Regimento de lanceiros 2 (h) .•
Regimento de cavalaria n.? 3 (h).
Regimento de cavalaria n.O4 ..
Regimento de cavalaria n.° 6 . .
Regimento de cavalaria n.? 7 . . .
Regimento de cavalaria n.s 8 (h) .

Engenharia
Regimento de engenharia n.? 1 (h) .
Regimento de engenharia n.? 2 . .
Grupo de companhias de trem auto (h)
Batalhão de caminhos de ferro (h) .
Batalhão de telegrafistas (h) .
Batalhão de reconhecimento das trans-

missões.

Serviço de saúde militar
1.° grupo de companhias de saúde (h).
2.° grupo de companhias de saúdo ..

730~00
850~00

1 5OO~(){)

840~00
820~00
825~00
800~00
650~00
680~00
750~00

1 025~00

70<l~00

680~00

1ooosoc
430~00

430$00

5OO~00

325~00
3OO~00

800~00
675~00
675$00
800.')00
650~00
650~00
650~00

680$00
650~00
680~00

1050$00
5OOO~00

3OO~00

G80:ll00
G50;!loo

8760$00
10200$00
18oo0~00

10080~OO
9 840~00
9900~00
9 6oo~00
7 8oo~00
8160~00
9OOO~OO

12300$00

8 4(){)~OO

8160~00

12000$00

5160~00

5160~00

6 OOO~OO

3 9OO~00
3 6oo~00

9600$00
81oo~00
8100$00
9 6oo~00
7 800~00
7 8oo~00
7 800~00

8160$00
7 8oo~00
8160~OO

12 600~00
ooooosoo
3600$00

8160$00
7 8OO~OO
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Serviço de administração militar
1.0 grupo de companhias de adminis-

tração militar (b). .

Diversos
1.a companhia disciplinar (a).
Depósito Geral de Adidos . . .
Serviço N. A. T. O. e Orçamento
Direcção da Arma de Engenharia .
Direcção da Arma de Transmissões

700pOO 8400~00

300,,00
7 800~00
9000~00

18000pOO
12000;500

25~00
650:1500
750:il00

1500ilOO
1000;;'lOO

(a) Dcstínu-so à carreira de tiro. . .
(b) Incluí as carretras de tiro o enfermarias, em virtude de no orçamento or-dlnn-

rio para o corrente ano não existir verba inscrita para as mesmas.
(c) Inclui 1000011para o Comando Militar da ilha 'I'oreeíra.

~

Cl) Inclui todas as b aterlns depondentes do regimonto.
I) Inclui a carreira de tiro do Espinho.
h) Inclui a onrermarín.
(i) Incluí a carreira de tiro.
(J) Saca o conselho auministrativo do Comando Territorial Indopendcnto da Ma..

delru.
(l) Inclui 2400,$ para o destacamento do Lagos.

2 - Artigos de expediente e diverso material
não especificado

{Dotações já deduzidas dos 10 por cento de que trata o artigo 9.°
do Decreto n.v 42755, de 22 de Dezembro de 1959)

Unidades e estabelocimentos militares Verba mensal Verba anual

Distritos de recrutamento
e mobilização

Verba anual utilizaval, 108000/,1- Capitulo 8••
artigo 33G,·, n.? 2) ,

Distrito de recrutamento e mobilização
4500~00

n.? 1 .. 375$00
Distrito de recrutamento e mobilização

4500$00
n.? 2 .. 375$00

I Distrito de recrutamento e mobilização
4500$00n.v 3 ......... 375$00

Distrito de recrutamento e mobilização
4500~00

n.? 4 375$00
Distrito de recrutamento e mobilização

4500$00n.s 5 ............... 375$00
Distrito de recrutamento e mobilização

4500$00n." 6 ............... 375$00
Distrito de recrutamento e mobilização

4500$00n.? 7 ............... 375$00
Distrito de recrutamento e mobilização

4500$00n.s 8 ..............• 375$00
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Unidades e estabelecimentos militares
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Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobi'lização
n.O 9 375$00 4500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 10. 375$00 4500,%00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 11. .. . . 375~OO 4500$00

Distrito de recrutamento e mobilizaç-ão
375$00n.s 12. 4500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
375$00n.? 13. 4500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
375,%00n.? 14. 4500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
375~00n.v 15 ............... 4500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n:O 16. 37~OO 4500$00

Distrito de recrutamento e mobílizaçâo
375$00n." 17. 4500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 18. 375~00 4500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 19. 375,ll00 4. soosoo

Unidades e estabelecimentos militares
sem dotações privativas

Verba anual utlllzável, 25200001-
Capítulo 8.·, artigo 348.·,n.? 2)

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração . . , , , , , , , . , . . 10000$00 120000:$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Mili-
cianos de Infantaria (b), , , .

Regimento de infantaria n.v 1 ..
Regimento de infantaria n.? 2 (c)
Regimento de infantaria n." 3 (b)
Regimento de infantaria n.v 4 (b) e (m)
Regimento de infantaria n.? 5 (b)
Regimento de infantaria n,O 6. . .
Regimento de infantaria n.s 7 (b) .
Regimento de infantaria n,O80) .
Centro de Instrução de Operaçoes Espe-

ciais (b) , . , .. , ,
Regimento de infantaria n.? 10\b).
Regimento de infantaria n.O 11 b), .
Regimento de infantaria n.v 12 cl) .•
Regimento de infantaria n.v 13 b), •

2 320~00
2250:$00
2300,%00
2320$00
2 970~00
2320$00
2 250~OO
2320 00
2 320~00

2320$00
2 320~00
2 320~00
2270$00
s 320100

27840$00
27000$00
27600$00
27 l:>40~00
35640$00
27840$00
27000$00
27840100
27840:$00

27840$00
27840$00
2784.0$00
27 240~00
27810$00

\
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Unidades e estabelecimentos mílttares Verba mensal Verba nnunl

Regimento de infantaria n.v 14 t) ... 2420100 29040$00
Regimento de infantaria n.? 15 d). • . 2270100 27 240~00
Regimento de infantaria n.? 16 d). . . 2 270~00 27240$00
Batalhão independente de infantaria

33 840~00n.? 17 (b) e (e) ..•..• 2820illOO
B ata I h ã o independente de infantaria

27840$00n.? 18 (b) ...••••...... 2320illOO
B a tal h ã o independente de infantaria

278409'>00n." 19 (b) .....•....... 2320$00
Batalhão de caçadores n.? 1 (desacti-

9000100vado) . 750$00
Batalhão de caçadores n.? 5 (c) . . . . 2300100 27600100
Batalhão de caçadores n.? 6 (b~ .•.• 2320100 27840$00
Batalhão de caçadores n.v 8 (d .... 2 270~OO 27240$00
Batalhão de caçadores n.? 9 (b) .... 2420w500 29040$00
Batalhão de caçadores n.v 10 (b). . . . 2320$00 27840$00
Campo de tiro da serra da Carregueira 1200$00 14400$00

Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.? 1 (c) 3050$00 36600$00
Regimento de artilharia ligeira n.v 2. . 3000$00 36000100
Regimento de artilharia ligeira n.v 3. . 3OO0~00 3G000$00
Regimento de artilharia ligeira n.v 4 (c) 3050$00 a6600$00
Regimento de artilharia ligeira n.v 5 b) 3070$00 36840illOO
Regimento de artilharia pesada n.v 2 (d) 3040$00 36480$00
Regimento de artilharia pesada n.v ii (d) 3020$00 36240$00
Regimento de artilharia de costa (c) e (f) 4600$00 55200100
Centro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e de Costa (b). . . 3070$00 36840$00
Grupo de artilharia contra aeronaves

36600$00n.02(c) .............. 3050$00
Grupo de artilharia contra aeronaves

39000$00n.? 3 (b) e (g) • . • • • . • . . . . 3250$00
Bateria independente de defesa de costa

iseoosoon.ol(c) .............. 10501"l00
Bateria de artilharia de guarnição

24600$00n.ol(c) .............. 2050$00
Bateria de artilharia de guarnição

24000$00n. ° 2 (l). . . . . . . . . . . . . . 2000$00
Destacamento misto do Forte de Al-

mada (c) ............. 1300$00 15600$00
Destacamento do Forte do Alto do Duque 1250$00 15OO0illOO

Cavalaria
Regimento de lanceiros 1 . 3500$00 42000$00
Regimento de lanceiros 2 . 3500$00 42000$00
Regimento de cavalaria n. ° 3 (c) . 3550$00 42600$00
Regimento de cavalaria D.O4 . . 3550$00 42600$00
Regimento de cavalaria n.O6 . . 3500$00 42000$00
Regimento de cavalaria n.s 7 . . . 3500$00 42000$00
Regimento de cavalaria n.s 8 (c) . 35001"l00 42000$00
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Verba mensal Verba anualUnidades e estabelecimentos militares

Engenharia
Regimento de engenharia n.s 1 (c) 3050100 36600$00
Regimento de engenharia n.· 2 . . . . 3000100 36000100
Grupo de companhias de trem auto tC) 3050$00 36600illOO
Batalhão de caminhos de ferro (c) e i) 4100100 49200100
Batalhão de telegrafistas (c) e (j). . . 15050$00 180600100
Batalhão de reconhecimento das trans-

missões. 1665$00 19980$00

Serviço de saúde
1.· grupo de companhias de saúde (c). 1550$00 18600$00
2.• grupo de companhias de saúde. . 1500$00 18000$00

Serviço de administração militar
1.· grupo de companhias de adminis- ..

tração militar (b). • . • • 2570$00 30840$00

Diversos
1.' companhia disciplinar (a) .. 20$00 240$00
Depósito Geral de Adidos. . . 2500100 30000$00
Serviço N. A. T. O. e Orçamento 1500100 18000$00
Parque automóvel de Gaia . 200100 2400$00
Direcção da Arma de Engenharia 15OO~~00 18000$00
Direcção da Arma de Transmissões 1250$00 15000$00

~

al·Destina-se à carreira de tiro.
b Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
c Inclui as enfermarias.

~

d Inclui as carreiras de tiro.
e) Inclui 12 00011para o Comando Militar da ilha Tereeira.
f) Inclui todas as baterias dependontes do regimento.
g) Inclui a carreira de tiro do Espinho e a bateria de Leixões.
(i) Lnelu í 1200,~ para o Comando Militar do Entroneamento.
(j) Inclui O serviço de telecomunicaçõos militares.
(I) Saca o conselbo administrativo do Comando Territorial Independonte da Ma·

deira.
(m) Inclui 780011para o destaeamento de Lagos.

3 - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estabalectmentcs militare.

Distritos de recrutamento
e mobtllsnção

Verba anual, 4.0ooo~ - Capitulo 8.·,
artigo 337.·,n,? 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 1 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 2 .....••........

125$00

125100

1500$00

1500100

Verba mensal Verba anual
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n.? 3 125$00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n.? 4 125~00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n.v 5 125$00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n." 6 125$00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500100Il.O7 125$00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n.s 8 ............... 125$00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00

n.? 9 125100
Distrito de recrutamento e mobilização

1500$00n.? 10 ............... 125$00
Distrito de recrutamento e mobilização

Il.O11. . . . . . . .1 • • • • • • • 125$00 1500,p00Distrito de recrutamento e mobilização
1500100n.O12 .....•......... 125100

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n.v 13 ............... 125$00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n.v 14 .•.•........... 125$00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n.? 15 ..•............ 125,p00

Distrito de recrutamento e mobilização
n ,? 16 ............... 125$00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
1500$00n.v 17 ...•..•........ 125100

Distrito de recrutamento e mobilização
1500100n.O18 ..•............ 125$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O19 ............... 125100 1500$00

Unidades e estabelecimentos militares
sem dotações privativas

Verba anual, 3 50000011- Capítuio 8.0,
artigo 349.·, n.· 2)

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração . . . . . . . . . . . . . 15 000$00 180000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Mili-
cianos de Infantaria (b). • • • • • .

Regimento de infantaria n.° 1. • . . .
3115$00
4500$00

37380$00
Moooilloo
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Unidades e estabelecImentos militares Verba anual

4590100
4.500100
3000~00
4590~00
2615100
3525100
3525,g00
7680100

3615100

3090~00

3 755~00

1340100

2 590~00

Regimento de infantaria n. ° 2 iC '.
Regimento de infantaria n.? 3 b . .
Regimento de infantaria n." 4 b e (t)
Regimento de infantaria n.v 5 b •.
Regimento de infantaria n.? 6 d ..
Regimento de infantaria n." 7 (6
Regimento de infantaria n.O 8 (6
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais (6). . . . . . . . . . . . . .
Regimento de infantaria n.? 10~6) .
Regimento de infantaria n.? 11 b) .
Regimento de infantaria n.s 12 dj' ..
Regimcnto de infantaria n.s 13 (6 ...
Regimento de infantaria n.? 14 (ú . . .
Regimento de infantaria n.? 15 (d . . .
Regimento de infantaria n.? 16 (d). . .
Batalhão independente de infantaria

n.O 17 (6) e (e) ...•....•..
B ataI h a o independente de infantaria

n.? 18 (6) .
B ataI h ão independente de infantaria

n.O 19(6) . . . . . . . .. ' ..
Batalhão de caçadores n.? 1 (desaeti-

vado).. ... .
Batalhão de caçadores n.? 5 (c) .
Batalhão de caçadores n.? 6 (ú) .
Batalhão de caçadores n.? 8 (d) .
Batalhão de caçadores n.? 9 (b) ••.•
Batalhão de caçadores n.s 10 (b) .•..
Campo de tiro da serra da Carregueira

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n. ° 1(c)
Regimento de artilharia ligeira n.O2. .
Regimento de artilharia ligeira n.? 3 ..
Regimento de artilharia ligeira n.? 4 (c
Regimento de artilharia ligeira n.s 5 (b
Regimento de artilharia pesada n.s 2 (d
Regimento de artilharia pesada D.O 3 (d
Regimento de artilharia de costa (f) e (c
Centro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e ele Costa (ú). . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.02(c) .......•.
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 3 (6) c (.q) . . . . . . . . . ..
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1(c). . . . • • .
Bateria de artilharia de guarnição

n.01(c).

Verba mensal

4590~00
4115~00
4865$00
3 615~00
4 525~00
4 615~00
3 865~00

3115$00
4615$00
3115;ll00
4525$00
4615;ll00
3825$00
4fí25~OO
45~5pOO

3115poo

2 615~00

3365:$00

750~00
459~00
4615$00
3 525~OO
2575$00
3 61fí~OO
4000$00

55080$00
49380$00
58380$00
43380$00
54300$00
55 380~00
46 380~00

37380$00
55380$00
37 380~00
5-1300$00
55380$00
45 900~00
54 300$00
543OO~00

37380$00

31380~00

40380$00

9000$00
55080:$00
55380$00
42300$00
30900$00
43 380$00
48000$00

55080100
54000$00
36000$00
55080$00
31380$00
,123OO~00
42300$00
92160$00

43380iPOO

37080100

45060100

16080~00

31080$00
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Unidades e estabolecimentos militares Verba anualVorba mensal

Bateri a de artilharia de guarnição
n.? 2 (m)

Destacamento misto do Forte de Al-
mada (c) . . . . . . . . . . . . .

Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria
Regimento de lanceiros 1.
Regimento de lanceiros 2 .
Regimento de cavalaria n.O3 (c) .
Regimento do cavalaria n.v 4 ..
Regimento de cavalaria n.v I) • .
Regimento de cavalaria n.v 7 . . .
Regimento de cavalaria n.? 8 (c) .

Engenharia
Regimento de engenharia n.s 1 (c) ..•
Regimento de engenharia n.v 2 . . . •
Grupo de companhias de trem auto (c)
Batalhão de caminhos de ferro (c) e U)
Batalhão de telegrafistas (c) e (i) ...
Batalhão de reconhecimento das trans-

missões

Serviço de saúde
1.0 grupo de companhias de saúde (c).
2.° grupo de companhias de saúde. .

1500$00

1165$00
1075$00

4500$00
45OO~00
4 õ90~00
4 650~00
4500$00
3750$00
3590$00

3590$00
3500$00
3590$00
4680~00
5590$00

1500$00

1590$00
2000$00

Serviço de administração militar
l.0 grupo de companhias de adminis-

tração militar (b) . • 3 115$00

Diversos
l." companhia disciplinar (a)
Depósito Geral de Adidos . . . .
Direcção da Arma de Engenharia .
Direcção da Arma de Transmissões

25$00
aooosoo
1250~00
1 000~00

18000iPoo

13980$00
12900$00

54000iliOO
54 000;600
55080$00
55800$00
54000$00
45000$00
43080$00

43080$00
42000$00
430800$00
56160~00
67 080~00

18oo0w'lOO

19080$00
24000$00

37380$00

300$00
24000100
15000$00
12000$00

~

a) Para a carreira de tiro.
b) Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
c) Inclui a enfermaria.
d) Inclui a carreira de tiro. .

lo)Inclui 12 OOO/) para o Comando Militar da ilha Terceira.
f) Inclui as baterias dependentes desse regimento.
g) Inclui a carreira do tiro de Espinho e a bateria do Lelxõos,
i) Inclui o sorvtço de tolecomunicaç.lias militaros.
j) Inclui 19 SOaI) para o Centro de Instrução do Entroncamonto.
(l) Inclui o destacamento de Lagos.
(m) Saca o conselho administratil'O do Comando Territorial Indopendente do.Ma-

dan-a.
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4-Força motriz

323

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 70000011- Capítulo 8.·,
artigo 352.·, n,? 1)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria 1000;100 12000~00
Centro de Instrução de Sargentos Mili-

cianos de Infantaria 100$00 1200$00
Regimento de infantaria n.? 2 . 500$00 6000$00
Regimento de infantaria n,? 3. 2000$00 24000$00
Regimento de infantaria n.s 4 . 500illOO 6000$00
Regimento de infantaria n.? 6 . 500$00 6000$00
Regimento de infantaria n.? 7 . 50l>$00 6000$00
Regimento de infantaria n.? 8 . 250$00 3000$00
Centro de Instrução de Operações Es-
peciais . . . . . . . . . . 6oo~00 7200$00

Regimento de infantaria lI.O10 300$00 3600$00
Regimento de infantaria n.v 12 1fíO$00 1800$00
Regimento de infantaria n.s 14 200$00 2400$00
Regimento de infantaria n.? 15 200$00 2 4oo~00
Regimento de infantaria n.? 16 100$00 1200$00
Batalhão independente de infantaria

n.? 18 .......... 4750$00 57000$00
Batalhão de caçadores n.? 5. 700$00 8400$00
Batalhão de caçadores n.v 6 . 250$00 3000$00
Batalhão de caçadores n.s 8 . 100$00 1200$00
Batalhão de caçadores n.? 10 . '. 250$00 3000$00
Campo de tiro da serra da Carregueira 700$00 8400$00

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.O1.
Regimento de artilharia ligeira n." 2 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 4.
Regimento de artilharia ligeira n. ° 5.
Regimento de artilharia pesada n.? 2.
Regimento de artilharia pesada n.s 3. .
Regimento de artilharia de costa (a) ..
Centro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e de Costa .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 2 ..
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 3 (c). . . . . . . . . . . . . .
Bateria independente de defesa de costa

n.O1 .

2 5OO~00
1000$00
500$00
500$00
250$00
500$00

1000$00
3000$00

750~00

1000$00

450$00

150$00

30000$00
12000$00
'6000$00
6000$00
3000$00
6000$00
12000$00
36000$00

9000$00

12000$00

5400$00

1800$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

-
Bateria de artilharia de guarmçao

n.? 1
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de lanceiros 1 .
Regimento de Ianceiros 2. .
Regimento de cavalaria n.v 3
Regimento de cavalaria n.v 7
Regimento de cavalaria n.v 8

Engenharia

Regimento de engenharia n.v 1
Regimento de engenharia n." 2 ..
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . .
Batalhão de telegrafistas (b) .....
Batalhão de reconhecimento das trans-

missões.

Direcção do Serviço de Saúde

Hospi tal Militar Veterinário

Serviço de administração militar

Escola Prática de Administração Mi-
litar .'. . . . . . . .

1.° grupo de companhias de adminis-
tração militar . . . . .

Estabelecimentos prisionais

Casa de reclusão do Governo Militar de
Lisboa .............•

500$00
400$00
500$00

200$00
1000$00
200$00

1 UOO~OO
500100

1250$00
850~00

2000100
15001%00

15 OOO~OO

5OO!%00

300100

400100

400100

400100

6000$00
4800100
6000$00

2400$00
12000$00
2400$00
12000100
GOOOIOO

15000.300
10200100
24000$00
18000$00

180000JllOO

6 OOO~OO

3600$00

4800100

4800$00

4800100-
(a) Inclui as baterias dependentes desse regimento.
(h) Inclui o serviço de telecomunicações milltares.
(cj Inclui a carreira de tiro de Espinho e a bateria de Leixões.
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5 - Pagamento de serviços de estomatologia. de análises clí-
nicas e de radiologia nas guarnições onde não existe hos-
pital militar com as respectivas especialidades.

Unidades e estab elocímentos militares
som dotações prtvnttvns

Verhu ruensnl Verba anual

Verba anual, 21000011- Capitulo 8.°,
artigo 3W.o, n.? 1),3

Comando Territorial Independente dos
Açores .

Campo d~ instrução militar de Santa I
Margarida .

Infantaria

Escola Prática de Infantaria
Centro de Instrução de Sargentos Mili-

cianos de Infantaria
Regimento de infantaria n.v 2 .
Regimento de infantaria n.s 3 .
Regimento de infantaria n.? 4 .
Regimento de infantaria n.? 5 .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.? 8. . . . .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais
Regimento de infantaria n.? 10 .
Regimento de infantaria n.? 11 . . . .
Regimento de infantaria n." 13 . . . .
Regimento de infantaria n .? 14 . . . .
Batalhão independente de infantaria

n.? 17 .
B a tal hão independente do infantaria

n.v 18.
Batalhão independente de infantaria

n.? 19. .. ... .
Batalhão de caçadores n.° 1 (desacti-

vado) ....
Batalhão oe caçadores n.? 6.
Batalhão de caçadores n.s 8 .
Batalhão de caçadores n.O9 .
Batalhão de caçadores n.? 10

Artilharia

Escola Prática de Artilharia . . . . .
Regimento de artilharia ligeira n.s 4
Regimento de artilharia ligeira n. ° 5
Regimento de artilharia pesada n." 3.
Regimento de artilharia de costa . .

280$00

12oo~00

..
775$00

250$00
100~00
420~00
375$00
125;1500
165~OO
200$00

100;1500
125;il00
200$00
495;1500
200$00

600$00

400$00

1900$00

50~00
275$00
375;1500
150;il00
675;il00

3oo;il00
125:,00
400.$00
275~00
250~00

3360$00

14400;1500

9300;1500

3 OOO~OO
1200;1500
5040;1500
45OO~00
1500$00
1980;1500
2400$00

1200;1500
15OO~00
2400$00
5940;1500
2400iPOO

7200$00

4800;1500

22800$00

600;1500
3300$00
4500;1500
1800$00
8100;1500

3600;il00
15OOiPOO
4800;1500
3300$00
3000$00
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Unidades e estabelecimentos militares
sem dotações privativas

1.' Série

Centro de Instrução de Artilharia An-
tiaérea e de Costa .

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.s 2

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.? 3

Bateria independente de defesa de costa
n.? 1

Bateria de artilharia de guarnição
n.? 1

Bateria de artilharia de guarnição
n.? 2 (a) . . . . . . . . . • . • .

Companhia divisionária de manutenção
de material . . . . . . . . . . . .

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.s 3
Regimento de cavalaria n.s 4
Regimento de cavalaria n.s 8

Engenharia

Escola Prática de Engenharia.
Batalhão de caminhos de ferro

Serviço, de saúde

Hospital Militar Regional n.v 3
Hospital Militar Regional n.· 4
Hospital Militar da Praça de Elvas

Serviço de administração militar

1.0 grllpo de companhias de administra-
ção militar . . . . . . . . .

Estabelecimentos militàres

Escola Central de Sargentos . •
Casa de reclusão do Governo Militar de

Lisboa ..•..
Casa de reclusão da 2.' região militar
1.' companhia disciplinar. . . . . . .
Depósito Geral de Adidos . . . . • .

Verba mensal Verba anual

100$00

100$00

125$00

250~00

450$00

140$00

300~00

700$00
160$00
1~00
250$00

5OO~00
125~00

10oo~00
1 OOO~OO
250~00

.2oo~OO

200~00

375~00
50~00
190~00
150~00

1200$00

1200$00
t

1500~00

3000$00

5400$00

1680~00

3600$00

84oo~00
1920$00
1200$00
3000$00

6000$00
1500$00

12000$00
12000$00
3000$00

2400$00

2400$00

4500$00
600$00

2280$00
1800$00

(,,) Saca o consolho administrativo do Comando Torr1torlnl Iudopoudente da Ma-
deira.
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6 - Assistência médica e socorros urgentes nas enfermarias
e postos de socorros

Unidades e estabelecimentos militare. Verba mensal Verba anual

Verba anual, SOO0001- Capitulo 8.°,
artigo 349.°, n.? 1), 4

Enfermarias
Postos de socorros

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração . . . . . . . . . . . . .

Estado-Maior do Exército. . . . . . .
Governo Militar de Lisboa . . . . . .
Comando da 1.' região militar. . . • .
Campo de instrução militar de Santa
M~~ri~ .

Infantaria

Escola Prática de Infantaria
Centro de Instrução de Sargentos Mili-

cianos de Infantaria
Regimento de infantaria n.? 1. .
Regimento de infantaria n.? 2. .
Regimento de infantaria n.v 3 ..
Regimento de infantaria n.v 4 (a)
Regimento de infantaria n.O 5 .
Regimento de infantaria n.? 6 .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.? 8. . . . .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais . . . . .. ..
Regimento de infantaria n.O 10
Regimento de infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.O13
Regimento de infantaria n.? 14
Regimento de infantaria n.? 15
Regimento dó infantaria n.? 16 ....
Batalhão independente de infantaria

D.O 17.
Batalhão independente de infantaria

n.? 18.
Batalhãó independente de infantaria

n.? 19.
Batalhão de caçadores n.v 1 (desacti-

vado) .
Batalhão de caçadores n." 5.
Batalhão de caçadores n.? 6.

200~00
100~00
150~00
7~~00

2000~00

1000$00

200$00
400~00
100$00
200~00
120~00
l00~OO
l00~OO
100~00
100;1>00

100$00
100;liOO
100;liOO
350;liOO
300íllOO
150rliOO
200$00
200rliOO

120;liOO

170$00

250$00

50$00
250$00
100$00

2400;liOO
1200$00
1800;liOO
900;liOO

24000$00

12000$00

2400$00
4800$00
1200$00
2400$00
1440$00
1200~00
1200$00
1200$00
1200$00

1200r1i00
1200$00
1200$00
4200$00
3 600w~00
1800$00
2400illOO
2400;1>00

1440;liOO

2040íllOO

3000illOO

600$00
3000$00
1200$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Batalhão dEIcaçadores n.s 8 . 300100 3 600~00
Batalhão de caçadores n.? 9 . 150~00 180011>00
Batalhão de caçadores n.v 10 350$00 4200~00
Campo de tiro da serra da Carregueira 250$00 3000$00

Artilharia
Escola Prática de Artilharia 1000$00 12000$00
Escola Militar de Electromecânica. 150~OO 1800~00
Regimento de artilharia ligeira n.s 1. 250$00 3000~00
Regimento de artilharia ligeira n,v 2 . 20011>00 2 400~00
Regimento de artilharia ligeira D.O3. 150,300 1800~00
Regimento de artilharia ligeira n.O4. 100illOO 1200$00
Regimento de artilharia ligeira n.s 5. 300$00 3600$00
Regimento de artilharia pesada n.? 2. 150$00 1800$00
Regimento de artilharia pesada n.? 3. 300$00 3600;>00
Regimento de artilharia de costa (cl). . 400$00 4800$00
.Centro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e de Costa . . . . 100$00 1200~00
Grupo de artilharia contra aeronaves

1200$00n.? 2 ............... 100~00
Grupo de artilharia contra aeronaves

4200$00n. ° 3 (e). . . . . . . . • . . • . . 350$00
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1 200$00 2 400~00
Bateria de artilharia de' guarnição ·n.~ i 150$00 1800$00
Bateria de artilharia de guarnição n.O2 (I) 300$00 3 600~00
Destacamento misto elo Forte de Almada 100$00 1200100
Destacamento do Forte do Alto do Duque 140~00 1680~00
Escola Prática elo Serviço de Material 100100 1. 200$00
Companhia. divisionária ele manutenção

3 GOO$OOde material ....... 300~00
Campo de tiro de Alcochete 100~00 1200$00

Cavalaria
Escola Prática de Cavalaria 1300$00 15600$00
Centro Militar de Educação Físi.c~, Êq~i~

I ração e Desportos . . . . . . . . . 300~00 3 GOO$OO
Regimento de lanceiros 1 . . 400~00 4800$00
Regimento de lanceiros 2 . . 600~00 7200$00
Regimento de cavalaria n.v 3 150$00 1800ilOO
Regimento de cavalaria n.? 4 300$00 3 GOO$OO
Regimento de cavalaria n.O 6 200$00 2400$00
Regimento de cavalaria n.O7 700$00 84~00
Regimento de cavalaria n.v 8 100$00 1200$00

Engenharia
Escola Prática de Engenharia. 1300$00 15 GOO$oo
Regimento de engenharia n.s 1 250$00 3000illOO
Regimento de engenharia n.O 2 200$00 2400$00
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Verba monsal Verba anualUnidades e estabelecimentos militares

100$00
225$00
350$00
100$00

Grupo de companhias de trem auto . .
Batalhão de caminhos de ferro. . . . .
Batalhão de telegrafistas . . . . . . .
Batalhão de reconhecimento das trans-

missões. . . . . . . . .

1200$00
2700;$00
4200$00
1200$00

Serviço de saúde

1.0 grupo de companhias de saúde. 250$00 3000$00
2.° grupo de companhias de saúde. 200il~00 2400$00

Serviço veterinário

Hospital Militar Veterinário 100$00 1200$00
•

Serviço de administração militar

Escola Prática de Administração Militar 550$00 6600$00
1.0 grupo de companhias de administra- 200$00

ção militar 2400$00

Estabelecimentos militares

Instituto de Altos Estudos Militares 100$00 1200$00
Escola Central de Sargentos. . . . 75;$00 900illOO
Casa de reclusão do Governo Militar de

Lisboa . ... . 500illOO 6000$00
Casa de reclusão da 1.A região militar 125;$00 1500$00
Casa de reclusão da 2.' região militar 75$00 900illOO
L' companhia disciplinar. . • . . . . 250$00 3000$00
Depósito Geral de Adidos. . . . . . . 150$00 1800illOO
Direcção do Serviço de Material (b). . . 650$00 7800$00
Depósito Geral de Material Sanitário Cc) 80$00 960$00
Depósito Disciplinar . . . . . . . 200$00 2400$00

(a) 240.$ para o dostacamento de Lagos.
(b) 2400.$ parn o posto de socorros da Dtrocção do Servíço do Material o 540011

para o Dopósito Geral do Matorial de Guerra, paiol de I:)acavóm o paiol da Amaí-
xoeíra.

~

C) A sacar pela DiJ:ocção do Serviço de Saúde Militar.
d) Inclui as butes-las dopondentes dosse regimento.
e) Inclui a b atertn de Leixões e a carrotrn de tiro do Espinho.
I) Saca o consolho admíutstratívo do Comando Torritorial Indopondento da Ma-

doira.
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7 - Postos antivenéricos das unidades
e estabelecimentos militares

Unidades e estahelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 150 0001í- Capítulo 8.°,
artigo 349.°, n,? 1),5

Comandos

Governo Militar de Lisboa
1." região militar . . . .
2.' região militar . . . .
3.· região militar . . .. ....
Campo de instrução militar de Santa Mar-

garida

Infantaria

Escola Prática de Infantaria
Centro de Instrução de Sargentos Mili-

cianos de Tnfantaria
Regimento de infantaria n.v 1. .
Regimento de infantaria n.s 2. .
Regimento de infantaria n.v 3. .
Regimento de infantaria n.v 4 ...
Regimento de infantaria n.? 5 .
Regimento de infantaria n.? 6 .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.O 8. . . . .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais
Regimento de infantaria n.v 10
Regimento de infantaria u.? 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.v 13
Regimento de infantaria n.s 14
Regimento de infantaria n.s 15
Regimento de infantaria n.? 16 ...
Batalhão independente de infantaria

n.? 17 . . ...
Batalhão independente de infantaria

n.? 18. . ....
Batalhão independente de infantaria

n.? 19.
Batalhão de caçadores n.v 5.
Batalhão de caçadores n.O6.
Batalhão de caçadores n.s 8 .
Batalhão de caçadores n.v 9 .
Batalhão de caçadores n.s 10
Campo de tiro da serra da Carre-

gueira

100$00
70~00
70$00
70$00

500~00

150~00
150~00
150~00
100illOO
200~00
l00~OO
100$00
100~00
100$00
100~00
150~00
100~00
100~00
200~00
150~00
l00~OO
100~00
100~00
160$00
14.0$00
200~00
150$00
100JlOO
100$00
100~00
300~00
50$00

1200~00
840$00
840~00
840$00

6000$00

1800$00
1800$00
1800~00
1200$00
2 400~00
1200$00
1200$00
1200$00
1200~00
1200~00
1800$00
1200~00
1200$00
2400$00
1800$00
12~00
1200$00
1200$00
1920$00
1680$00
2 400~00
1800$00
1200$00
1200$00
1200$00
3600$00
600$00
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Unidades e estabelecimentos militaros
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Artilharia
Escola Prática de Artilharia
Escola Militar de Electromecânica
Regimento de artilharia ligeira n.? 1.
Regimento de artilharia ligeira n.v 2.
Regimento de artilharia ligeira n.? 3.
Regimento de artilharia ligeira n.? 4.
Regimento de artilharia ligeira n.? 5.
Regimento de artilharia pesada n.? 2.
Regimento de artilharia pesada n,? 3.
Regimento de artilharia de costa (a) .
Centro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e de Costa. . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.03(b) ......• ······ .
Bateria independente de defesa de costa

n.O 1
Bateria de artilharia de gnarnição n.? 1
Bateria de artilharia de guarnição

n.? 2 (d) ...........••
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Du-

que .
Companhia divisionária de manutenção

de material .
Campo de tiro de Alcochete.

Cavalaria
Escola Prática de Cavalaria
Centro Militar de Educação Física, Equi-

tação e Desportos . . . .
Regimento de lanceiros 1. .
Regimento de lanceiros 2. .
RegÍmento de cavalaria n.? 3
Regimento de cavalaria n.? -1
Regimento de cavalaria n.s 6
Regimento de cavalaria n.? 7
Regimento de cavalaria n.? 8

Engenharia
Escola Prática de Engenharia.
Regimento de engenharia n.v 1
Regimento de engenharia n.? 2 . .
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . .
Batalhão de telegrafistas . . . . .
Batalhão de rr-eonhecirueuto das trans-

missões.

Verba mensal Verba anual

150-il00
100~00
20WlOO
150pOO
100o'lOO
100$00
125iPOO
100$00
200;500
'150$00

100$00

100~0

300$00

100$00
100pOO

200000
100pOO

100;%00

200~00
200;%00

150$00

100$00
100,t00
2()()$00
350$00
175,sOO
100500

. 150~00
100$00

400$00
200$00
100100
l()(MOO
325500
1150100

150;600

1800~00
1200$00
2 400~~00
1800$00
1200$00
1200iPOO
1500$00
1200$00
2400$00
5400$00

1200$00

1200$00

3600$00

1200$00
1200$00

2400$00
1200~00

1200$00

2400$00
2100$00

1800$00

1200~00
1 200~~00
2400$00
J 200$00
2100p()()
1200~00
1800$00
1200$'00

4800,s00
2400il'lOO
1200$00
1200~~00
3000$00
1 800~00

1800$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verha mensal Vorba anual

-
Serviço de saúde

1.0 grupo de companhias de saúde •
2.° grupo de companhias de saúde.
Hospitall\Iilitar Regional n.v 1 . .
Hospital Militar Regional n.O2 . .
Hospital Militar Regional n.v 4 . .
Hospital Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar Veterinário . . .

Serviço de administração militar
Escola Prática de Administração Militar
1.° grupo de companhias de adminis-

tração militar . . .

Estabelecimentos de ensino
Escola Central de Sargentos
Colégio Militar

Estabelecimentos militares
Casa de reclusão do Governo Militar de

Lisboa . . ....•
1.' companhia disciplinar .....
Direcção do Serviço de Material (c)
Depósito Disciplinar. . . . . . .

l00~OO
70~00
70~00
70$00
70,jl00

100$00
70~00

300$00
10011100

loo~OO
70$00

70$00
70$00

27011100
70$00

1200$00
840$00
840$00
840$00
840$00

1 200~00
840$00

3600$00
1200$00

1200$00
840$00

840$00
840$00

3240$00
840$00-(a? Inclui as baterias dependentes desse regimonto.

b Inclui a hateria de Leixões e carreira do tiro de Espinho.
~c Para o Depósito Geral de Material de Guerr-a, paiol do Sacavém e paiol da

Ameixoeira.
(cl) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepondente da Ma-

doira.

8 - Assistência religiosa

(Despesas com artigos de expediente e diverso material
não especificado)

Unidades e estabelecimentos militares
-

Verba mensal Verba anual

Verba anual utilizável 25200/1- Capitulo 4.0,
artigo 221.°, n.o 1)

Comando da 2.' região militar. . . . .
Campo de instrução militar de Santa

Margarida .
Regimento de infantaria Jl ," 14 . . . .
Centro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e de Costa . . . • . . . . .

90$00
300$00
00$00
90$00

-

1080$00
3600$00
1080$00
1080$00
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Unidades e estabelecimentos mlJltares
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Verba mensal Verba anual

Regimento de cavalaria n." 7 .
Escola Prática de Engenharia.
Hospital Militar Principal . .
Hospital Militar Regional n." 1
Hospital Militar Regional n.° 2
Hospital Militar Regional n.O 3
Ilospítal Militar Regional n.s 4
Hospital Militar da Praça de Elvas
Colégio Militar . . . . .
Instituto Técnico Militar dos Pupilos

do Exército . . . . . .
Instituto de Odivelas. . .
1.' companhia disciplinar.
Academia Militar . .
Depósito Disciplinar . . •

90$00
200$00
90$00
00$00

150$00
90$00
90$00
90$00
90$00

90$00
90$00
90$00
90~00
~~OO

1080$00
2400$00
1080$00
1080$00
1800$00
1080$00
1080100
108011>00
1080100

1080100
1080$00
1080$00
108011>00
1080$00

9 - Assistência religiosa

(Pagamento de serviços e encargos não especificados)

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba allualutilizável13500t - Capitulo 4.°
arllgo 222.0, n. 1)

Quartel-general da 2.' região militar. . 50$00 600100
Campo de instrução militar de Santa

Margarida 200~00 2400$00
Regimento de infantaria n.v 14 50$00 6~00
Centro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e de Costa . . . . . 15$00 180100
Regimento de cavalaria n.O7 . 50$00 600$00
Escola Prática de Engenharia. 1~00 1200$00
Ilospital Militar Principal. • . 50100 600$00
Hospital Militar Regional n.s 1 50$00 600100
Hospital Militar Regional n.? 2 50$00 600100
Hospital Militar Regional n.s 3 50100 600$00
Hospital Militar Regional n. ° 4 • 5~00 600$00
Hospital Militar da Praça de Elvas 50$00 600$00
Colégio Militar . . . . . 50$00 600100
Instituto Técnico Militar dos Pupilos

do Exército 5O-S00 600$00
Instituto de Odivelas. 50iliOO 600$00
1.' companhia disciplinar . 50$00 600$00
Academia Militar 65$00 780$00
Depósito Disciplinar . 50$00 600$00
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,







1-

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.&Série

N.O 10 30 de Outubro de 1965

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Decreto-Lei n.O 46564

A legislação vigente estabelece a forma como as grati-
ficações do serviço aéreo do pessoal navegante da Força
Aérea e de imersão do pessoal que tenha feito parte das
guarnições dos submersíveis ou tenha sido mergulhador
militar devem intervir no cálculo das pensões de reforma,
de reforma extraordinária e de invalidez.

O Decreto-Lei n.? 42 792, de 31 de Dezembro de 1959,
fixou as gratilicações de serviço aéreo a abonar ao pessoal
especializado em pára-quedismo. Não foi ainda definida,
porém, a maneira como tal gratificação deve ser incluída
no cálculo das pensões deste pessoal, lacuna que urge
eliminar.

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.? 2.0
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As pensões de reforma, de reforma extraordi-
nária e de invalidez do pessoal especializado em pára-que-
dismo que tenha servido nas tropas pára-quedistas serão
proporcionais ao serviço aéreo prestado.
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§ 1.° As pensões refcridas no corpo deste artigo são cal-
culadas de acordo com a legislação vigente para o quadro
e ramo das Forças Armadas a que o militar pertencer na
data do cálculo da pensão, às quais serão adicionados os
quantitativos seguintes:

a) Para as pensões de reforma:
G

--XGXn
1200

sendo G a gratificação anual de serviço aéreo que o militar.
recebia no último posto em que executou saltos em pára-
-quedas de avião cm voo e n o número de saltos efectua-
dos, ao qual não pode ser atribuído valor superior a 120.

b) Para as pensões de reforma extraordinária e de inva-
lidez:

G (6 6 )- XnXG +OX ----X11 XG
1200 . 10 1200

sendo g o grau de incapacidade, G a gratificação anual
de serviço aéreo que o militar recebia no último posto em
que executou saltos em pára-quedas de avilto em voo e n
o número de saltos efectuados, ao qual não pode ser atri-
buído valor superior a 120. Nos casos em que a pensão
seja devida por inteiro, o quantitativo a adicionar à pensão
será igual a 0,60 G.

§ 2.° Os quantitativos do parágrafo anterior não são
acumuláveis com outros de idêntica natureza, que corres-
pondam a outras gratificações de serviço aéreo ou a grati-
ficações de imersão, a que o militar tenha também direito
na sua qualidade de pessoal navegante da Força Aérea,
das guarnições de submersíveis ou de mergulhador militar,
optando-se pelo quantitativo maior.

Art, 2.° Se a pensão for de calcular com base na média
dos abonos nos últimos dez anos, a gratificação de serviço
aéreo do pessoal especializado em pára-quedismo intervirá
para formação da mesma média, não sendo de adicional'
à pensão, nos termos referidos no artigo anterior.

Art. 3.° As disposições do presente diploma são também
aplicáveis aos militares especializados em pára-quedismo
que hajam passado às situações de reforma e de reforma
extraordinária ou sofrido incapacidade determinante da,
pensão de invalidez, antes da vigência, deste diploma.

§ 1.0 A retroactividade referida no 'corpo deste artigo só
poderá importar a revisão das pensões já concedidas se
essa revisão for requerida no prazo de 80 dias, contados do
início da vigência deste diploma.
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§ 2.° Os quantitativos a que se refere o § L.'' do artigo L."
só serão devidos a partir da data em que for requerida
a revisão.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 1 de Outubro de
1965. - .\MÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOl\1AZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Aljredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim. da Luz
Cunha - Fernando Qllintanilha Mendonça Dias - Al-
berto Murciano Goríõo Franco Nogueira - Edttardo de
Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Cunha-
Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha Sotto-
mayor Correia de Oliveira - Carlos GOtn,es da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho-Francisco António das Chagas.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Decreto-Lei n.> 46570

Usando da faculdade conferida pela l.a parte do n.v 2.0
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

r \ digo único. São imediatamente notados compelidos
ao serviço militar os indivíduos que, embora compareçam
à inspecção das juntas de recrutamento, deixem de prati-
cal' qualquer dos actos que condicionam o alistamento.

Publique-sc e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2 de Outubro de
1U65. - .bflmlco Dl<JUS HODRlGUES 'l'JIQ:\fAZ - António de
Oliveira Salazar-Antóllio Jorqc J[artins da Mota Veiga-
Jfanllel Gonic« ilc Araüio - Alfreclo Rodrigucs dos Santos
J'linior - Jo<7o de Jlafos Ant uncs Varela - Joaquim da
Luz Cunha - Fernando Quintallilha Xl ctulonca Dias-
,liberto Marciano Gorião Franco Nogueira - JÊdllardo de
Aranics c Oliveira - J oaquini Xlorcir« da Silva Cunha _
Inocêncio Galv<lo Telcs - José GOllçalo da Cunha Sotto-
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mauor Correia de Oliveira - Oarlos Gomes da Silva Ri-
heiro - Jpsé J oilo Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Oarvalho.

Ministério das Finanças
Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n,O 46576

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do. mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n ,? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 ,São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econ6·
micos findos inscrita nos orçamentos do actual ano cconó-
mico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Vencimentos referentes ao ano de \H~614a abonar a

diversos oficiais do Exército . . . . . . . . .. 28239$00
Encargos, dos, anos' de IOOO,119611,[l~6i2, H~OO e 196,4
refarentes .a pensões, provisórias de reforma, peno
sões de reserva, vencimentos, gratiflcacõee, prés e
outros abonos a Iiquid ar por diversos conselhos
administrativos . . . . . . . . . . . . . . .. 30572$90

58811$90

.........................
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 4 de Outubro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alf1'edo Rodriqúe« dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cru»
de Aguiar 001·tés - Joaquim da Luz Ounha - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano GorjetO
Franeo Nogueira - Edtwrdo de Arantes e Oliveira - Joa-
quim Moreira da Silva Ounha - Inocêncio Galveto 'I'e-
lcs - José Gonçalo d'a Ounha Sottomayor Correia de
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Oliveira - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - José João
Gonçalves de Proença - Frcnciec« Pereira Neto de Oar-
valho.

Decreto n.O 46582

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n .? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do De-
creto n? 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas b),
c), d), c) e g) do artigo 35.° do referido Decreto n ." 18381,
no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei n.? 24914, de
10 de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n ." 1.0 do artigo 9.°
do Decreto-Lei n .? 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos
do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n ,? 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Arb, 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais no montante de 111 043 161 $30, destina-
elos quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover à realização de despesas não previstas no
Orçamento Geral do Estado em vigor:

:llinislério do Exército

Capíbulo 3.0 «Serviços de instrução -lDirecções
das armas»;

Artigo 46.°, n.? 2) «.Mla1terial de deíesa ... »,
alínea 2 «Direcção da Arma de 'I'ransmis.
sões» . -140 000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0 do'
Decreto n ." 18381, de 24 de ,Maio de 1930, e a. minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
do Contas, como ,preceitua o aludido § único do artigo 36 o

do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços elo Governo da República, 7 de Outubro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES rrROMAZ - António
de Oliveira Salazar - Antómb Jorge Martins da Mota
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Veiga - ManueL Gomes de Araújo - ALfred.o Rodrigues
mos Sonio« Júnzbr - João de Matos Anhmes VareLa-
ULisses CTtIZ de Agtúrar Cortês - Joaquim da Luz
Cunh'a - Fernando QuintaniLha M endJonça Dias - AL-
berto Mardano Goriõo Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e OLi'l1eira-J.oaquim Moreira da SiLva Cunha-
Inocêncio GaLvã,o 'I'eie« - José Gonçoio da Cunha Sotto-
may.or Correia de Oliueira - Carbos Gomes da SiLva Ri-
beiro - José João Gonçoioee de Proença - Francisco
Pereira Net10 ãe CarvaLh.o.

Decreto n.O 46584

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n .? 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Financas nos ter-
mos do mesmo artigo; .

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.° São autorizadas ais repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Publica respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
micos findos inscrita nos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

....

Ministério do Exército
Encargos diversos referentes aos anos de 1959,
1963 e 1964, a Iiquid ar por estabelecimentos e
unidades militares . . . . . . , . . . . . . . 669 54.6$70

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Republica, 12 de Outubro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAz - António de
OLiveira SaLazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
ManueL Gomes de Araújo - ALfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes VareLa - ULisses Cruz
de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando
QuintaniLha Mendonça Dias - ALbcrio Marciano Gorião
Franco Nogueira - Eduardo de Arantc8 e Oliveira - Joa-
quim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Galvão Te-
les - José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de
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Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João
Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de Car-
valho.

Ministério do Exército
Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 46585

.Verificando-se que a supressão da compensação de
vencimentos, a que se refere a alínea b) do artigo 11.0
do Decreto-Lei n.? 46 195, de 20 de Fevereiro de 1965,
pode influir no cálculo da pensão de reforma dos sar-
gentos que auferiam esse abono anterjormente à publica-
ção do Decreto-Lei n. ° 46 195;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.v 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E considerado sem efeito o disposto na
alínea b) do artigo 11.° do Decreto-Lei n." 46 195, de 20
de Fevereiro de 1965.

Art. 2.° Ao artigo 1." do mesmo decreto-lei é aditado:
§ 1.° No subsídio de guarnição a abonar aos sar-

gentos-ajudantes, primeiros-sargentos e segundos-
-sargentos, a que se refere o disposto no § único do
artigo 6.° do Decreto-Lei n.v 28 403, de 31 de Dezem-
bro de 1937, alterado pelo artigo 3.°' do Decreto-Lei
n.v 28 484, de 19 de Fevereiro de 1938, será deduzida
a importância correspondente à compensação de
vencimentos a que tenham direito.

o actual § único é transformado em § 2.°
Art. 3.° As disposições do presente decreto-lei vigoram

a partir de 1 de Março de 1965.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Outubro de
1!J65. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TROMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando
Quintanüha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira-
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Joaquim Moreira da Si[va Otmha - Inocêncio Galvão
'Teles - J osó Gonçalo da Cunha Sottomayo1' Correia de
Olivcira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João
Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de Car-
valho.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Decreto n.O 46598

Considerando a necessidade de garantir à bateria de
Albarquel e outros, órgãos de defesa costeira nas suas
imediações as medidas de segurança indispensáveis e as
possibilidades de execução das missões que, lhes com-
petem;

Considerando a conveniência de promover a protecção
de pessoas e bens nas zonas confinantes com aquelas
instalações;

Considerando o disposto no artigo 1.0 da Lei n .? 2078,
de 11 de Julho de 1955, e as disposições do Decreto-Lei
n." 45986, de 22 de Outubro- de 1964:

Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Ficam sujeitos a servidão militar os terrenos
eonfinarrtes com a bateria de Albarquel, no concelho
de Setúbal, e órgãos anexos, compreendidos:

1. ° Na área delimitada pelos azimutes cartográficos
de, 65° DO' e de 240~ 00' (com centro no 'posto
de observação do grupo) e o arco- de círculo
com o raio de 2.00m,compreendido, entre
aqueles asimutes.

2.° Nos círculos de raio igual a 60 m, com centms
nas peças e no observatório da bateria.

3.° Na área delimitada pelos azimutes referidos, no
n. ° 1.0 deste artigo e o arco de círculo com
o raio de 1.000 m, compreendido entre aqueles
azimutes e toda a orla costeira.

Art. 2.° Sobre as áreas descritas nos n.OS1.0 e 2.° do
artigo anterior imponde a se-rvidão geral definida pelo
artigo 8.° da Lei n .? 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo
proibida sem licença da autoridade militar competente
a execução de quaisquer trabalhos ou actividades, nomea-
damente os descritos no artigo g. ° da referida lei e ainda
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11 instalação de cabos de transporte de energia eléctrica,
aéreos ou subterrâneos •

AJ,t. 3.° Na área definida no n.? 3,° do artigo 1.0 é
exigida a prévia licença militar, a solicitar ao governador
militar de Lisboa para todos os trabalhos e actividades
a que se refere o artigo 9.° da Lei n .? 2078, de 11 de
Julho de 1955.

Art. 4, ° Ao. Governo .Militar de Lisboa compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras MilitarHs,
conceder as licenças a que neste decreto se faz referência.

Art, 5,° A fiscalização do. cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem
como das condições impostas n.as licenças, incumbe ao
comando do. regimento de artilharia de costa e à Dele-
gação do Serviço de Forbificações e Obras Militares no
Governo Militar de Lisboa, •

Art. 6,° A demolição das obr,as feitas ilegalmente e a
aplicação. das multas consequenbes são da competência
da Delegação do. Serviço. de Fortificações e Obras Mili-
tares no. Governo il\lilitar de Lisboa,

Art, 7,° Das decisões tomadas nos termos do artigo. 4.°
cabe recurso Piara o iMinistro do Exército; das decisões
tornadas nos termos do artigo anterior cabe recurso para
o. governador militar de Lisboa.

Arb, 8.° As áreas descritas no artigo 1.0 serão. d emar-
cad as na carta n. ° 454 do. Serviço Cartográfico do Exér-
cito, na escala de 1: 25 000, organizando-se nove colec-
ções com a classificação de Reservado, que terão Q,S

seguintes destinos:
Uma ao Secretariado-Geral da Defesa; Nacional.
Uma ao Estado-I-:\Iaior do Exército (3,a Repartdcão).
Uma à Comissão Superior de Fortificações,
Uma à Direcção da Arma de Artilharia.
Uma à Direcção do Serviço' de Forbificações e Obras
.Militares.

Uma ao Governo ,Militar de Lisboa.
Uma ao Ministério das Obras Públicas,
Duas ao Ministério do Interior,

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,
Paços do Governo da República, 18 dé Outubro de

1965. - _\Ml~RICO DEUS RODRIGUES THOl\1AZ - António de
Oliveira Salazar - M anuci Gomes de Al'aú'jo - Alfredo
Rodri[J1tr'Bdos Sam·tos Jú'IlI:orr-Joaquim da Luz Ounha-
EdtlW'r/dO d'o Aranice c Oliveira.
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11- PORTARIAS
Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Considerando ter sido ratificado pelas autorielaeles mili-
tares portuguesas o Stanag n ." 1001 - Sistema uniformi-
zado ele numeração de dias o horas relativos a uma dada
operação:

Manda o Governo ela República Portngllesa, pelo Mi-
nistro elo Exército, pôr em execução, a partir de 1 de Abril
de 1956, o Stanag n ." 100l.

Ministério do Exército, 23 ele Outubro de 1965. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz QUilha.

Portaria

Considerando ter sido ratificado pelas autoJ'i(bcles mili-
tares portuguesas o Stanag 11.° 2029 - J\Iétodo para de-
signar pontos, zonas e limites:

Manda o Governo ela República Portuguesa. pelo )Ii-
nistro do Exército, pôr em execução, a partir de 1 ele Ou-
tubro de 1965, o Stanag n ." 2029, com a reserva do que
na designação dos limites, de acordo com o parágrafo 9
elos pormenores elo Acordo, Portugal empregará as pala-
vras «inclusive» e «exclusive» depois do nome elo local
a que ,se -referil'em.

Ministério do Exército, 23 de Oubuhro do 1{)65. - O 1\1i-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunho:

Portaria

Considerando ter sido ratificado pelas nutorid ades mili-
tares portuguesas o Stanag n.? 2031 - Modelo ele plano
de fogos ele artilharia:

Manda o Governo ela República Portuguesa, pelo Mi-
nistro elo Exército, pôr em execução, a partir de 1 ele Abril
de 1965, o Stanag n ." 2031.

Ministério elo Exército, 23 dr Outubro do 19G5. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da I.JllZ Cunh«.
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111- DECLARACÕES
Ministério do Exército

5.a Repartição da Direc~ão-Ceral da Contabilidade Pública

Declaração

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n.O 25 299, de 6 de C\Iaio de 1935, se publica
que S. Ex." o ':'linistro do Exército, por seu despacho de
15 do mês corrente, autorizou, nos termos do § 2.0 do
artigo 17.0 do Decreto n.? 10670, d e 27 de ,:\Iarço de 1929,
a seguinte transferência:

OAPITULO 2.°

Estado-Maior do Exército

Chef,ia do Serviço Cartográfico do Exército

Despesas com o material,'

Artigo 24.° «Despesas de conservação e aproveitamento do ma-
terial» :
N. o 1) «De semoveri tes» :

Da alínea 1 «Animais» 5 OOO$QO

.Para a alínea 2 «Veículos com motor» + 5 000$00

5." Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade PÚ-
blica, 18 de Outubro de 1905. - O Chefe da Repartição,
José de Oliveira Carvalho.

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição Ceral

Declaração

Declara-se que por despacho ele S. Ex." o Subsecretário
de Estado do Exército de 27 de Outubro de 1964, que
obteve a concordância dê S. Ex." o Subsecretário de Es-
tado do Orçamento de 18 de Novembro do mesmo ano,
os salários do pessoal civil assalariado do quadro da Es-
cola Central de Sargentos. a que se refere o artigo 4.° do
Decreto-Lei n.? 40422, de (j de Dezembro ele 1955, pas-
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saram a ser os seguintes, a partir de 1 de Janeiro do
corrente ano:

Categorias
Salário
diário

1 cozinheiro de 2.a classe (a) . . . . . . .
1 ajudante de cozinheiro de 2.' classe (a) ..
2 serventes de limpeza ele 2.' classe (a). . .
1 encarregado de Iavadariade 2.' classe (a).
1 barbeiro de 2." classe (a) ...•.
1 carpinteiro-pedreiro de 2.' classe (b)

40~00
35$00
30~OO
38~OO
43$00
5~00

(c} Duranto 365 dias.
(b) Durante 250 dias.

Esta declaração substitui as que constam do Diário do
Governo n.OS 72, La série, de 7 de Abril de 1956, e
n. o 304, 1.a série, de 30 de Dezembro de 1064, e Ordem
do Exército n.? 2, La série, de 15 de Maio de 1956 .

.Repartição Geral da Direcção do Serviço de Pessoal,
12 de Outubro de 1965. - O Chefe da Repartição, Joa-
qnim de Sousa Brites, major.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉ~IO DO EXÉ~CITO

Ordem do Exército
1.a Série

N.O 11 30 de Novembro de 1965

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deor-e to-Let n.O 46629

Considerando que nos comandos das regiões militares
e aéreas das províncias ultramarinas a função essencial-
mente operacional dos comandantes pode obrigar ao seu
afastamento por tempo indeterminado das sedes dos seus
comandos;

Tendo em vista que é necessário assegurar durante
este afastamento a continuidade da vida administrativa
concedendo competência em matéria de administração
e contabilidade aos segundos-comandantes;

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A competência :fixada no § 1.0 do artigo 4.°
do Decreto-Lei n.? 37 542, de 6 de Setembro de 1949,
para os comandantes militares e no artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.? 4.4 725, de 24 de Novembro de 1962, para os
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comandantes das regiões aéreas; pode ser por eles dele-
gada, nas províncias de Angola e de Moçambique, nos
respectivos 2.°8 comandantes quando, por virtude da
condução de operações ou de assuntos com elas relacio-
nados, os comandantes das regiões militares ou aéreas
sejam obrigados a afastar-se das sedes dos seus coman-
dos por período de tempo que possa prejudicar a indispen-
sável continuidade da vida administrativa.

Art. 2.° A delegação referida no artigo anterior será
dada por despacho a publicar em ordem de serviço da
respectiva região e comunicada ao Ministério do ExérCIto
ou à Secretaria de Estado da Aeronáutica, conforme os
casos, sendo também extensiva às competências fixadas
no Decreto-Lei n.v 43205, de 8 de Outubro de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, ô de Novembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
O~iveira Salazar-Antóni~ Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cru»
de Aguiar Coriêe - Joaquim da Luz Ounha - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e OliveiT'a-
Joaquim Moreira da Silva Ounha - Inocêncio Galvão
Teles - José Gonçalo da Ounha Sottomayor Correia de
Oliveira - Carlo« Gomes da Silva Ribeiro - José João
Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de Car-
valho - Francisco António das Ohagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Ounha.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Deoreto n,O 46 640

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Publica respectivas a mandarem
satisfazer, em <conta da verba de despesas de anos eco-
nómicos findos, inscrita nos orçamentos do actual ano
económico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Encargos diversos referentes aos anos de 1960 a
1964 a liquidar por estabelecimentos e unida-
des militares .. 252251$70

Publique-se e cumpra-se como nele se contém .

Paços do Governo da República, 13 de Novembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliceira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Oruz de Agtuiar Cortêe - Joaquim da Luz
Ounha - Fernand,o Quintanilha Mendonça Dias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da.
Silva Ounha - Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carloe Go-
mes da Silva Ribeiro~José João Gonçalves de Proença-
Francisco Pereira Neto de Oarvalho.

Presidência do Conselho

Cab'inete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 46 669

Usando da faculdade conferida pelo n.s 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 Com o fim de orientar e coordenar as activi-
dades de educação física. e desportos dos três ramos das
forças armadas entre si e com as actividades congéneres
das forças armadas estrangeiras e dos organismos civis
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nacionais e estrangeiros é criada, na dependência do Mi-
nistro da Defesa Naciçnal, por intermédio do chefe do
Estado-Maior General das Forças Armadas, a Comissão
de Educação Física e Desportos das Forças Armadas.

Art. 2.° A Comissão de Educação Física e Desportos
das Forças Armadas é constituída por:

Presidente - um oficial general.
Vogais - um oficial superior de cada um dos ramos

das forças armadas especializado em educação fí-
sica;

Secretário - oficial de qualquer ramo das forças ar-
madas.

Art. 3.° Os membros da Comissão de Educação Física
e Desportos das Forças Armadas são. nomeados pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, ouvidos os Ministros ou Se-
cretários de Estado de que dependem:

O presidente, por escolha directa ;
Os vogais, mediante proposta dos respectivos departa-
mentos;

O secretário, por proposta do presidente;

Art, 4.° O presidente da Comissão de Educação Física
e Desportos das Forças Armadas preside à delegação das
forças armadas portuguesas junto do Conselho Interna-
cional do Desporto Militar (C. L S. M.).

Art. 5.° A Comissão tem essencialmente por missão:

a) Estudar todos os assuntos de educação fíe,ica e
desportos das forças armadas que lhe ,gejam
postos pelo Ministro da Defesa Nacional;

b) Estudar e propor superiormente os princípios bá-
sicos e as normas de coordenação de educaçãc
Iísioa e dos desportos no conjunto das forças
armadas e, bem assim, quaisquer providências
de interesse geral que possam concorrer para o
desenvolvimento da educação física e desportos
militares;

c) Estudar especialmente as medidas julgadas con-
venientes para a formação e aproveitamento do
pessoal especializado em educação física dos
três ramos das forças armadas;

d) Estudar os princípios básicos a que deve obede-
decer a educação física da juventude integrada
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na sua preparação para a defesa nacional, a fim
de poder colaborar com a Organização Nacional
Mocidade Portuguesa, conforme prescreve a Lei
n.? 2034;

e) Estabelecer as bases das competições entre os
grupos representativos dos três ramos das forças
armadas, regularizá-las e organizar festivais,
demonstrações e competições de educação física
e desportos, tendo em vista essencialmente os
seguintes fins:

1) Estimular a prática da educação física e
desportos;

2) Fomentar o culto da camaradagem entre
os membros das forças armadas;

3) Prestigiar as forças armadas através de
demonstrações desporfâvas.

f) Propor superiormente os delegados das forças ar-
madas junto dos organismos de educação física
e desportos nacionais ou estrangeiros, que, para
este efeito, ficam dependentes do presidente ela
Comissão de Educação Física e Desportos das
Forças Armadas, de quem recebem as direc-
tivas para a sua actuação e a quem devem
apresentar as informações e relatórios das mis-
sões que desempenharem;

g) Organizar as actividades internacionais de educa-
cação física e desportos militares que se efec-
tuem em território nacional;

h) Fixar as condições gerais em que o pessoal das
forças armadas poderá tomar parte, quer tem-
porária, quer permanentemente, em provas des-
portivas, oficiais ou particulares, organizadas
por entidades civis;

i) Elaborar o cadastro desportivo militar;
1) Superintender na selecção 0 preparação das re-

presentações das forças armadas em festivais
ou competições de educação física 0 desportos
nacionais e internacionais, propondo superior-
mente a constituição dessas representações;

L) Administrar as verbas que lhe forem superiormente
atribuídas.

Art. 6.° Sempre que necessário, a Comissão de Edu-
cação Física e Desportos das Forças Armadas pode con-
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sultar os órgãos ou os elementos técnicos de educação
física e desportos de qualquer dos ramos das forças ar-
madas.

§ único. As entidades referidas neste artigo podem cor-
responder-se directamente.
Art. 7.° Fica revogado o Decreto n.? 42103.

Publique-se e cumpra-se como nele se. contém.

Paços do Governo da República, 25 de Novembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Joaquim
da Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Francisco António das Ohagas.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Decreto n.O 46670

Considerando a necessidade de garantir à bateria do
Outão e outros órgãos de defesa costeira nas suais ime-
diações as medidas de segurança indispensáveis e as
possibilidades de execução das missões que lhes compe-
tem;

Considerando a conveniência de promover a protecção
de pessoas e bens nas zonas confinantes com aquelas
instalações;

Considerando o disposto no artigo 1.0 da Lei n.? 2078,
de 11 de Julho de 1955, e as disposições do Decreto-Lei
n.? 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Ficam sujeitos a servidão militar os terrenos
confinantes com a bateria do Outão, concelho de Setúbal,
e órgãos anexos compreendidos:

1.0 Nos círculos de raio igual a 80m, com centros nas
peças e nos respectivos observatórios;

2.° Na área delimitada pelos azimutes cartográficos de
250 00' e 2600 00' (referidos ao posto de observação de
defesa próximo) e o arco de círculo com o raio de 2000 m
compreendido entre aqueles azimutes e toda a orla cos-
teira.
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Art. 2.° Sobre as áreas descritas no n.? 1.0 do artigo
anterior impende a servidão geral definida pelo artigo 8.°
da Lei n ,? 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida,
sem licença da autoridade militar competente, a execução
de quaisquer trabalhos ou actividades, nomeadamente os
descritos no artigo 11.°da referida lei, e ainda a instala-
ção de cabos de transporte de energia eléctrica, aéreos
ou subterrâneos.

Art. 3.° Na área definida no n.? 2.° do artigo 1.0 é exi-
gida a prévia licença militar, a solicitar ao Governo Mi-
litar de Lisboa, para todos os trabalhos e actividades a
que se refere o artigo 9.° da Lei n ." 2078, de 11 de Ju-
lho de 1955.

§ único. Ficam, porém, dispensados dessa licença as
construções situadas:

a) Entre os limites definidos pelos azimutes carto-
gráficos de 25° 00' e 40° 00' e os arcos de
círculo com os raios de 900 m e de, 2000 m.
desde que a sua altura não ultrapasse 20 m e
sejam implantadas em terrenos de cotas infe-
riores a 20 m;

b) Entre os limites definidos, pelos azimutes carto-
gráficos de 40° 00' e 60° 00' e os arcos de
círculo com os raios de 400 m e de 1000 m,
desde que a sua altura não ultrapasse 20 m e
sejam implantadas em terrenos de cotas infe-
riores a 10m;

c) Entre os limites definidos pelos azimutes carto-
gráficos de 1800 00' e 2600 00' e os arcos de
circulo com os raios de 700 m e de 2000 m,
desde que a sua altura não ultrapasse 20 m e
sejam implantadas em terrenos de cotas infe-
riores a 30 m.

Art. 4.° Ao Governo Militar de Lisboa compete, ou-
vida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mi-
litares, conceder as licenças a que neste decreto se faz
referência.

Art. 5.° A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem
como das condições impostas nas licenças, incumbe ao
comando do regimento de artilharia de costa e à dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no
Governo Militar de Lisboa.
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Art. 6.° A demolição das obras feitas ilegalmente e a
aplicação das multas consequentes são da compet~~cia
da delegação do Serviço de Fortificações e Obras Milita-
res .no Governo Militar de 'Lisboa.

Art. 7.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 4.°
cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões
tomadas nos termos do artigo anterior cabe recurso para
o governador militar de Lisboa.

Art. 8.° As. áreas descritas nos artigos 1.0 e 3.° serão
demarcadas nas cartas n.OS 454 e 465 do Serviço Carto-
gráfico do Exército, na escala de 1/25 000, organizan-
do-se nove colecções com a classificação de reservado,
que terão os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3.a Repartição).
Uma à Comissão Superior de Fortificações.
Uma à Direcção da Arma de Artilharia.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares.
Uma ao Governo Militar de Lisboa.
Uma ao Ministério das Obras Publicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 26 de Novembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António
de Oliveira Salazar - Man1wl Gomes do Araújo - Al-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - Joaquim da Luz
Cunha - Eduardo de Arante.s e Oliueira,

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.o 46672

O princípio constitucional da unidade da organização
militar da Nação importa a subordinação a uma disciplina
comum dos princípios fundamentais que devem reger ~
carreira dos oficiais dos três ramos das forças armadas.

Circunstâncias diversas, porém, têm impedido a forma-
ção num diploma único dos preceitos gerais reguladores
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do que no conjunto das instituições militares do Pais
toca aos quadros de oficiais de terra, mar e ar, o que
origina soluções por vezes diferentes para problemas que,
pela sua identidade e semelhança, seria aconselhável e
prudente resolver de maneira uniforme.

Com o presente diploma pretende o Governo preencher
a lacuna existente, anulando ou, pelo menos, reduzindo
ao mínimo os males dela resultantes.

Mas porque o agregado humano que constitui as forças
armadas é, na sua mais simples expressão, uma agremia-
ção ou corporação de carácter natural, alicerçada em pos-
tulados que não podem ser menosprezados sem se correr
o risco da sua total subversão, houve que, sem prejuízo do
prudente e ajustado espírito renovador, incorporar neste
diploma - que terá a designação de Estatuto dos Oficiais
das Forças Armadas - tudo aquilo que" nos Estatutos do
Oficial do Exército e do Oficial da Armada, presente-
mente vigentes, exprime tradição respeitável ou é produto
de experiência de séculos que importa acautelar.

Definidas as disposições normativas que, no quadro
geral das instituições militares, são a garantia de unidade
e de coesão relativamente à vida dos quadros permanentes
dos oficiais, haverá que considerar todos os aspectos par-
ticulares que em relação à natureza específica de ca'da
um dos ramos distintos das forças armadas representa
especialização necessária ou circunstância particular que
só no quadro restrito do respectivo departamento poderá
ser ajustadamente definida. Ao presente diploma seguir-
-se-ão assim os Estatutos Privativos dos Oficiais do Exér-
cito, da Armada e das Força Aérea. Documentos legisla-
tivos de natureza complementar e natural prolongamento
do que no presente se dispõe, deverão observar rigorosa-
mente os princípios basilares aqui definidos e que serão a
natural garantia da unidade de doutrina que é mister
assegurar e defender.

N este Estatuto dos Oficiais das Forças Armadas nada
se dispõe especificamente em relação aos oficiais de com-
plemento, indispensáveis à mobilização e constituição das
unidades e formações de terra, mar e ar previstas para
o tempo de guerra. O seu recrutamento, preparação e obri-
gações de serviço continuarão a reger-se pelas disposições
actualmente em vigor até à revisão e codificação das nor-
mas reguladoras que actualmente condicionam tais ope-
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rações. Logo que as circunstâncias o permitam, outros
diplomas se ocuparão do problema.

~estes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

/ /..f.. ,.fSTATUTO DOS,,OJJÇIAIS DAS FOJlCAS ARMADAS
...Yu a/Í~tJl.-tA J..~c-a-d~»r= tfJ.E:_ J/. !.6-/~~ /91.ra.A.JPffULO I

vt;,u#w.(J?e.:.Üt: J27-R/.~ t d -
.)" T .• /.". ./. 4'2. 7' n ro uçao ,

_ 'e44-f
J
tP.I:..'1 '!.-6- '~'"'<. In1,rrt} ~. ~ ...,4..<3"'/1-1

~ Olf ~9'~ ArtIgO 1.0 O presente estatuto destina-se a estabelecer.. :n-I.sj,/d 1F ( as normas fundamentais que regem a carreira dos oficiais
';( J_·.1t,.~as forças armadas, na parte comum aos três ramos-

_~l<'f~·-"/';.it"IExército, Armada e Força Aérea.
k .u;~~ r,':.~. IAs disposições peculiares a cada ramo das forças arma-
44 ~ ti (8~ 7"""J7,/t?das ser.ão objecto dos Estatutos do Oficial do Exércit~,

/ / do Oficial da Armada e do Oficial da Força Aérea, os quais
serão promulgados por decreto.

Aril. 2.° Em cada um dos ramos das forças armadas o
conjunto dos oficiais compreende:

a) Oficiais dos quadros permanentes;
b) Oficiais de complemento.

§ 1.0 As disposições que constam do presente diploma
aplicam-se aos oficiais dos quadros permanentes.

§ 2.° Diploma especial definirá as disposições aplicáveis
aos oficiais de complemento.
Aril. 3.° Consideram-se oficiais dos quadros permanen-

tes os que, destinados voluntàriamente à carreira das
armas, adquiriram preparação especial para o seu exer-
cicio e servem nas forças armadas com carácter de per-
manência.

OAIPlTULOTI

Obrigações e direitos

Art. 4.° O oficial deve estar sempre pronto a fazer todos
os sacrifícios necessários para servir a Pátria e para cum-
prir fiel e exactamente as ordens que recebe e os deveres
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que lhe incumbem, pondo nos seus actos toda a sua
energia, dedicação e lealdade.
Art. 5.0 O oficial deve regular o seu procedimento pelas

normas da virtude e da honra e subordinar os seus actos
às imposições decorrentes do dever militar e à obrigação
de assegurar a sua respeitabilidade e o prestígio das forças
armadas.

§ único. Os actos do oficial serão apreciados segundo
as regras da disciplina militar.
Art. 6.0 O oficial deve praticar a camaradagem e asse-

gurar a solidariedade moral entre todos os seus compa-
nheiros de armas, sem prejuízo, porém, do respeito pelas
regras da honra e da disciplina e do dever de punir ou par-
ticipar as infracções de que tenha conhecimento.

Art. 7.0 O oficial deve estimular os seus subordinados e
conceder-lhes a adequada iniciativa, <te forma a procurar
desenvolver-lhes a aptidão para agirem por si próprios,
mas deve tomar sobre si a responsabilidade pelos actos
praticados por sua ordem.

Art. 8.0 O oficial deve dedicar-se devotadamente à sua
carreira. e ao serviço, diligenciando aperfeiçoar as suas
qualidades morais e aumentar a sua competência profissio-
nal e o nível dos seus conhecimentos.

Art. 9.0 O oficial deve estar sempre pronto a cooperar na
realização dos fins superiores do Estado e defender os prin-
cípios fundamentais da ordem política e social estabeleci-
dos na Constituição, sendo-lhe permitido exercer o direito
de voto, de harmonia com a lei eleitoral.

§ 1.0 Os oficiais que se encontrem nas situações de
comissão normal, de inactividade temporária ou de re-
serva, mas prestando serviço efectivo, não podem insere-
ver-se em agremiações de carácter partidário ou exercer
quaisquer actividades políticas, nem colocar-se, por qual-
quer forma, em dependência estranha à dos chefes e auto-
ridades militares.

§ 2.0 As proibições constantes do parágrafo anterior não
são aplicáveis aos titulares dos departamentos militares,
nem aos oficiais autorizados a apresentar a sua candida-
tura a deputados.

§ 3.0 Não podem apresentar-se uniformizados os oficiais
que sejam candidatos à eleição para deputados, no exer-
cício das actividades políticas para fins de propaganda elei-
toral, e os que sejam membros da Assembleia Nacional,
no exercício dessas funções.
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Art. 10.° O oficial deve cumprir os seus deveres com
todas as suas forças e possibilidades, enfrentando todos
os perigos que se lhe deparem.

Art. 11.° O oficial deve aceitar a responsabilidade de
todos os seus actos, procurar dignificar a função que exerce
(I observar e fazer observar o principio da autoridade, es-
tando sempre p-ronto a comandar e disposto a obedecer.

Art. 12.° O oficial tem direito à obediência dos seus
subordinados em tudo o que se refira ao serviço da Nação
ou ao prestigio e valonização moral e material das forças
armadas.

Art. 13.° O oficial, em qualquer situação, não pode exer-
cer funções ou mesteres de tal categoria que sejam impró-
prios do seu grau hierárquico ou lesivos do decoro militar
ou que, de qualquer forma, o coloquem em dependência
que afecte a sua respeitabilidade ou a dignidade da sua
posição para com as forças armadas ou para com a socie-
dade. As actividades consentidas devem constituir comple-
mento da sua cultura geral ou da sua especialidade técnica
e serem consideradas atinentes à valorização profissional
do oficial ou prestigiantes para as forças armadas.

Art. 14.0 O oficial em serviço efectivo não pode aceitar
nomeação ou provimento em qualquer cargo, comissão,
função, emprego ou mester, público ou privativo, sem pré-
via autorização do titular do departamento militar a que
pertence, Não lhe será permitido o exercício de quaisquer
actividades não militares que se relacionem com decisões
ou informações em que possa ter de intervir no desem-
penho das suas atribuições oficiais ou que tenham ligação
com o armamento, apetrechamento ou reparação de ma-
teriais de qualquer espécie destinados às forças armadas.
Não lhe será igualmente permitido exercer quaisquer acti-
vidades de natureza industrial, comercial ou bancária,
salvo se nisso houver interesse para as forças armadas
ou para o Estado.

§ 1.0 Da mesma forma não é permitido ao oficial da
reserva licenciado aceitar a nomeação ou provimento em
qualquer cargo, comissão ou emprego público civil sem
prévia. autorização do titular do departamento a que per-
tence.

§ 2.° Os titulares dos departamentos militares podem,
quando o julgarem conveniente, cancelar as autorizações
concedidas a qualquer oficial nos termos do corpo e § 1.0
deste artigo para o exercício de comissão de serviço público,
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militar ou civil, estranha ao ramo das forças armadas de
que é originário.

Ar», 15.0 Ao oficial em serviço efectivo é vedado dirigir
ou fazer parte do corpo directivo ou redactorial de qual-
quer órgão de informação que não seja exclusivamente de
natureza técnica militar. Salvo caso de prévia autorização
do titular do departamento respectivo, é igualmente ve-
dado ao oficial tratar em órgãos de informação de assuntos
relativos à política interna ou externa da Nação ou que'
afectem a defesa nacional.

Art. 16.0 A celebração do casamento do oficial regula-se
pejo. lei civil, com as restrições que a sua condição de
oficial exigir, o que deve ser objecto de lei especial.

Art. 17.0 Não carecem de confirmação ou comprovação
as participações ou declarações feita~ ou .assinadas por
oficiais das forças armadas junto das autoridades ou das
estações oficiais desde que a confirmação ou comprovação
não sejam expressamente exigidas por lei.

Por seu lado, todos os oficiais devem conduzir-se com
a necessária correcção perante a população e as autori-
dades civis, pondo sempre o maior escrúpulo nas participa-
ções ou nas declarações que perante elas subscrevam.

Art. 18.0 O oficial só pode aceitar a intimação de prisão
quando emanada de autoridade militar competente.

Quando lhe for dada ordem de prisão por autoridade
civil, deve revelar imediatamente a sua identidade e colo-
car-se à disposição da autoridade militar, comunicando-lhe
a ocorrência.

§ único. Nos crimes a que corresponda pena que, se-
gundo o Código de Processo Penal, não admita caução
nos crimes, consumados, frustrados ou tentados, contra a
segurança do Estado e nos casos de flagrante delito a
que corresponda pena maior, o oficial pode ser detido por
autoridade civil, mas esta deve promover a sua imediata
entrega à autoridade militar.

Art. 19.0 O bilhete de identidade do oficial substitui,
para todos os efeitos legais, o bilhete de identidade ou
qualquer outra forma de identificação estabelecida pela
lei civil. Para esse efeito o bilhete de identidade militar
conterá todos os dados essenciais de identificação.

§ único. Esta disposição é igualmente extensiva aos
aspirantes a oficial e aos cadetes das escolas superiores
de ensino militar.

Art; 20.0 O oficial tem direito à detenção, uso e porte
de armas de qualquer natureza e beneficia das reduções
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nos, transportes colectivos (terrestres, fluviais, marítimos,
ou aéreos) que forem concedidos pelas empresas conces-
sionárias ou a estas impostas pelo Governo.

Art. 21.0 Aos oficiais generais e oficiais superiores é
devido o tratamento de «Excelência»; aos capitães e ofi-
ciais subalternos o de «Senhoria».

CAPITULO III

Hierarquia e funções

Art. 22.0 Os oficiais agrupam-se hieràrquicamente em
categorias e postos, cuja correspondência nos três ramos
das forças armadas se expressa no quadro seguinte.
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§ umco. O posto de aspirante a oficial é, especialmente
no que respeita a continência e honras militares, consi-
docado na categoria de oficial subalterno.

Art. 23.° O posto de marechal ou de almirante cons-
titui uma alta dignidade e só poderá ser conferido por
distinção· e a título excepcional ao general ou ao vice-al-
mirante ou contra-almirante que, no exercício de funções
de comando ou de direcção suprema, tenha revelado pre-
dicados, praticado feitos ou prestado à Nação serviços tão
excepcionais que por eles mereça a recompensa dessa
alta dignidade.

§ único. Os marechais e almirantes desempenham
funções de inspecção de que darão exclusivamente conta
ao Ministro de Defesa Nacional e ao titular do depar-
tamento a que pertençam.

Arb. 24.° Em cada posto, ou em postos cOlTesponden-
tes, a hierarquia é determinada pela antiguidade relativa,
com excepção dos casos em que a natureza das funções
que os oficiais exercem se deva sobrepor àquela antigui-
dade, de acordo com o disposto neste estatuto e na le-
gislação própria de cada ramo das forças armadas.

§ 1.0 O general ou vice-almirante que desempenhe as
funções de chefe do Estado-Maior General das Forças
Armadas será hieràrquicamente superior a todos os ofi-
ciais generais, seguindo-se-lhe imediatamente o que de-
sempenhe as funções de presidente do Supremo Tribunal
Militar.

§ 2.° Em cada ramo das forças armadas o general ou
vice-almirante que desempenhe as funções de chefe do
Estado-Maior será hieràrquicamente superior a todos os
oficiais generais do respectivo ramo.

§ 3.° Em cada ramo das forças armadas, no respectivo
estatuto, poderá ser estabelecida a hierarquia dos generais
não referidos nos parágrafos anteriores e dos contra-al-
mirantes que prestem serviço no mesmo ramo, de acordo
com a natureza das funções que desempenhem.

§ 4.° Os oficiais investidos em funções de comando-
-chefe de forças de dois ou mais ramos são hieràrquica-
mente superiores aos oficiais do mesmo posto que coman-
dam cada uma dessas forças, independentemente da sua
antiguidade relativa.

Art. 25.° A antiguidade relativa entre oficiais do mesmo
posto, ou de postos correspondentes, é determinada pela
data da antiguidade no posto expressa nos diplomas de
promoção e, em igualdade desta, pela antiguidade no
posto inferior. e assim sucessivamente.
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§ 1.0 Sempre que por qualquer disposição legal seja
alterada a colocação de um oficial na escala do seu posto,
ou que o oficial ingresse num quadro diferente daquele
em que foi promovido ao posto em que se dá o ingresso,
a data da sua antiguidade no posto passará a ser a do
oficial que, nas novas condições, lhe fica imediatamente
à esquerda,

§ 2.0 Sempre que oficiais do mesmo quadro forem pro-
movidos a um dado posto na mesma data, e se no novo
posto tiver de verificar-se ordenação relativa diferente da
anterior, deve esta ordenação relativa constar expressa-
mente do diploma ou documento que publica as promoções
não se aplicando, assim, o disposto no corpo deste artigo.

Art. 26.0 Aos oficiais compete desempenhar funções de
comando, chefia, direcção e ainda as. de nabur eaa espe-
cializada características dos respectivos quadros e postos.

A todos os oficiais cabem sempre funções de justiça e
de instrução.

§ único. As funções próprias de cada posto nos diver-
sos quadros são especificadas nos estatutos dos oficiais
de cada ramo das forças armadas e na legislação dos or-
ganismos que envolvam oficiais de dois ou mais daqueles
ramos.

Art. 27.0 Os oficiais não podem ser nomeados para de-
sempenhar funções que correspondam a posto inferior
àquele a tenham ascendido.

Os oficiais que desempenharem funções de posto su-
perior ao seu são considerados, enquanto naquela. situa-
ção, com autoridade correspondente a esse posto em rela-
ção a todos os que lhe estão directamente subordinados.

Art. 28.0 Aos oficiais deve ser cometido o desempenho
dos vários tipos de funções essenciais características dos
seus quadros e postos, com vista à sua adequada prepa-
ração em cada posto e para os postos imediatos.

§ único. Regulamentação específica para cada ramo das
forças armadas esbabelecerá o sistema de rotação de
funções para satisfação do expresso no corpo deste artigo.

OA.P1TULO IV,

Quadros
Art. 29.0 Em cada ramo das forças armadas os ofi-

ciais distribuem-se por quadros, nos quais são inscritos
por postos e por ordem de antiguidade,
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§ 1.0 Para os oficiais do activo, diploma especial de
cada. ramo das forças armadas fixará os correspondentes
efectivos.

§ 2.0 Para Os oficiais nas situações de reserva, de re-
forma e de separado do serviço os efectivos não são fixos
em virtude de a passagem àquelas situações ocorrer inde-
pende'ntemente de vacatura.

Art. 30.0 Os departamentos das forças armadas pro-
videnciarão para que os respectivos quadros dos oficiais
do activo estejam sempre preenchidos.

Quando haja vagas em qualquer dos quadros, deve
promover-se o seu preenchimento imediato por oficiais
que reúnam as necessárias condições legais de promoção.
Art. 31.0 O ingresso nos quadros dos oficiais do activo

faz-se pela forma seguinte:
a) Para os oficiais oriundos da Escola Naval e Aca-

demia Militar: independentemente de vacatura
e nas condições estabelecidas para cada ramo
das forças armadas;

b) Para os oficiais admitidos por concurso, nos casos
previstos para cada ramo das forças armadas:
mediante vacatura e nas condições estabelecidas
para cada ramo das forças armadas;

c) Para os oficiais destinados aos quadros do serviço
geral, técnicos e outros' de idênticas caracterís-
ticas: mediante vacatura, após a satisfação das
condições estabelecidas para cada ramo das
forças armadas;

d) Para. Os oficiais promovidos de sargento, por dis-
tinção: independentemente de vacatura e nas
condições estabelecidas para cada ramo das for-
ças armadas.

Art. 32.0 São abatidos definitivamente aos quadros per-
manentes das forças armadas os oficiais que:

a) Sejam julgados incapazes de todo o serviço e não
possam transitar para a situação de reforma;

b) Atinjam a idade de 70 anos e não reúnam as con-
dições legais de aposentação;

c) Tenham sofrido a pena de demissão;
d) Tenham passagem aos quadros de complemento.

Art. 33.0 Têm passagem a oficiais de complemento os
oficiais dos quadros permanentes:

a) Que, depois de terem prestado, como oficial, um
mínimo de oito anos de serviço efectivo nas for-
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ças armadas, assim o tenham requerido e a
tanto sejam autorizados;

b) Que sejam providos definitivamente nos quadros
do funcionalismo público do Estado, dos orga-
nismos corporativos ou das autarquias locais;

c) Que, tendo sido considerados incapazes do serviço
activo, não reúnam as condições legais para
passar à situação de reserva.

§ único. Aos oficiais oriundos de sargentos e de praças
pertencentes aos quadros de serviço geral, técnicos ou
equivalentes, pode ser concedida autorização de passagem
a oficiais de complemento desde que tenham prestado,
pelo menos, oito anos de serviço efectivo nas forças ar-
madas. ..

OAIPrTULO V

Situações

Art. 34.0 Os quadros permanentes dos oficiais englo-
bam:

a) Activo;
b). Reserva;
c) Reforma;
d) Separado do serviço.

Art. 35.0 Consideram-se no activo os oficiais que, não
tendo atingido os limites de idade estabelecidos no ar-
tigo 47.0 deste estatuto, nem tendo sido julgados inca-
pazes para o serviço activo, se encontrem nele presentes
ou em condições. de serem ou virem a ser chamados ao
seu desempenho.

§ l.o Em relação à prestação de serviço, os oficiais do
activo podem estar:

a) Em comissão normal;
b) Em comissão especial;
c) Na inactividade temporária;
d) De licença ilimitada.

§ 2. o Em relação ao quadro a que pertencem, os ofi-
ciais do activo podem estar:

a} No quadro;
b) Adidos ao quadro:
c) Supranumerários.
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Art. 36.0 São considerados em comissão normal os ofi-
ciais do activo que prestam serviço nos departamentos
militares ou desempenham funções militares fora destes
departamentos. Designadamente, estão em comissão nor-
maIos oficiais:

a) Colocados nas forças, unidades, serviços, estabe-
lecimentos e demais organismos dos departa-
mentos militares;

b) Adidos militares, navais e aeronáuticos às repre-
sentações diplomáticas no estrangeiro;

c) Fazendo parte da representação nacional em or-
ganismos militares internacionais;

d) Fazendo parte da Casa I~Iilital' do Presidente da
República;

e) Colocados na Guarda Nacional Republicana, na
Guarda Fiscal, na Polícia de Segurança PÚ-
blica, na Polícia de Viação e Trânsito e nas
direcções e repartições provinciais dos serviços
de marinha do ultramar.

Art. 37.0 São considerados em comissão especial os ofí-
ciais do activo desempenhando funções públicas que não
sejam de natureza militar, fora dos departamentos das
forças armadas. Designadamente, encontram-se em co-
missão especial os oficiais do activo que exerçam os se-
guintes cargos ou funções:

a) Presidente da República;
b) Presidente do Conselho de ,Ministros e Ministros,

Secretários e Subsecretários de Estado de de-
partamentos não militares;

c) Governador de província ultramarina, governador
de distrito autónomo, governador civil, gover-
nador de distrito ultramarino ou outros cargos
de carácter administrativo, provincial, munici-
pal ou de natureza análoga;

d) Diplomáticas ou consulares, com
cargos desba natureza previstos
terior;

e) Comissão civil remunerada, nos casos não abran-
gidos nas alíneas anteriores.

excepção dos
no artigo an-

§ único. Os oficiais em comissão especial no desempç-
nho de funções a que não 'corresponda o direito ao uso
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de insígnias militares próprias não podem fazer uso do
uniforme 'em actos de serviço relativas àquelas funções.
Art. 38.0 Consideram-se na inactividade temporária os

oficiais do activo afastados temporàriamente do serviço ~or
doença, licença da competente junta médica ou motivo
disciplinar. Os oficiais são colocados na inactividade tem-
porária nos seguintes casos:

a) Por motivo de doença ou de licença da junta-
quando, no período de um ano, excedam 180
dias de impedimento por doença ou licença da
junta, ou de um adicionado ao outro;

b) Por motivo disciplinar - quando lhes for aplicada
a pena de inactividade prevista no Regulamento
de Disciplina Militar.

A.l't. 39.0 Consideram-se de licença ilimitada os oficiais
a quem seja concedida licença nos termos do artigo 104.°
deste estatuto.

Art. 40.0 Nenhum oficial do activo pode estar afastado
da comissão normal por mais de doze anos, nos quais se
não podem .compreender mais de seis consecutivos. Para
que seja conbada a interrupção no afastamento da comis-
são normal é indispensável que preste um mínimo de três
anos de serviço nesta comissão.

§ único. Para os efeitos desbe artigo, mão será conbado
como afastamenbo da comissão normal o tempo. de exercí-
cio dos cargos de Presidente da República, Presidente do
Conselho de .Ministros, de IMinistro, Secretário e ISubsecre-
tário de Estado, de governador de província, ultramarina
e de embaixador ou ministro plenipotenciário em país es-
trangeiro .

.furt. 41.0 Os oficiais do activo consideram-se no quadro
quando são contados nos efectivos a que se refere o § 1.0
do artigo 29. o

Art. 42.0 Consideram-se adidos aos quadros, não secon-
tando nos efectivos aprovados por lei, os oficiais do activo
que:

a) Estejam nas situações de comissão especial, inac-
tividade temporária e licença ilimitada;

b) Estando em comissão normal:
1) Desempenhem os cargos de .Ministros, Se-

cretários e Subsecretários de departa-
mentos militares ou dos respectivos
chefes de gabinete;
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2') Façam parte de unidades e formações de
constituição eventual e carácter tempo-
rário, não previstas nas estruturas das
forças armadas;

3) Façam parte de quartéis-generais ou es-
tados-maiores interforças armadas ou
de coligação internacional;

4) Pertençam às forças privativas dos
comandos ultramarinos ou façam parte
dos quadros orgânicos ou lotações dos
mesmos comandos;

5) Desempenhem as funções de chefe da
Casa Militar do Presidente da Repú-
blica ;

6) Representem, a título permanente, o
País 'em organismos militares interna-
cionais;

7) Estejam em situações em que passem a
receber os seus vencimentos por outro
departamento do Estado ou por orga-
nismos autónomos dos departamentos
dae forças armadas;

8) Não sendo generais ou contra-almirantes,
façam parte dos quadros orgânicos ou
das lotações do Instituto de Altos Es-
tudos Militares, Instituto Superior Na-
val de Guerra, Escola Naval e Acade-
mia Militar, sem prejuízo do disposto
no n.s 7);

9) Desempenhem as funções de promotores
de tribunais militares;

10) Por falta de cabimento de verba, tenham
de aguardar a passagem às situações
de reserva ou de reforma, desde que
esta passagem seja motivada por terem
atingido os limites de idade a que se
refere o artigo 47.0 deste estatuto, por
terem sido julgados fisicamente incapa-
zes do serviço activo ou de todo o ser-
viço, ou por razões de natureza disci-
plinar;

11) Aguardem a execução da decisão que de-
terminou a separação do serviço;

12) Por razões específicas de qualquer ramo
das forças armadas devem ser coloca-
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dos na situação de adidos aos quadros,
de acordo com disposições fixadas no
estatuto do respectivo ramo.

Art. 43.· Consideram-se supranumerários os oficiais do
activo em comissão normal que, não estando adidos, não
possam ocupar vaga nos quadros por falta de vacatura.

§ 1.' A situação de supranumerário pode resultar de
qualquer das seguintes circunstâncias:

a) Ingresso no oficialato;
b) Transferência de quadro;
c) Promoção de oficiais demorados, quando tenham

cessado os motivos que os excluíram temporà-
riamente da promoção;

d) Avanço na escala de antiguidades de que resulte
promoção, nos termos regulamentares de cada
ramo das forças armadas;

e) Promoção por distinção;
f) Regresso da situação de adido.

§ 2 .• Os oficiais supranumerários preenchem as primei-
ras vacaturas que ocorram nos respectivos quadros.

Art. 44.0 As mudanças de situação dos oficiais em re-
lação ao quadro a que pertencem são sempre determinadas
por portaria, sendo tais mudanças referidas à data em que,
nos termos legais, os oficiais forem considerados abran-
gidos pela condição que as motivou.

Art. 45.· São mantidos na situação do activo sem de-
pendência de idade:

a) Os' oficiais que desempenhem as funções de Pre-
sidente da República, de Presidente do Conse-
lho de Ministros, de Ministro, Secretário e Sub-
secretário de departamentos militares, enquanto
exercerem esses cargos;

b) Os marechais e almirantes.

§ 1.° No caso de as funções referidas na alínea a) deste
artigo recaírem em oficiais que se encontrem noutras si-
tuações, tal facto implica o. seu regresso ao activo, en-
quanto exercerem aquelas funções.

§ 2.° No. caso. de a alta dignidade de marechal ou de al-
mirante ser conferida a oficial general que se encontre
noutra situação, tal facto implica o seu regresso ao activo.
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Art. 46.° Transitam para a situação de reserva os ofi-
ciais abrangidos por qualquer das condições indicadas nas
alíneas seguintes:

a) Tendo prestado quinze ou mais anos de serviço:

1.0 Atinjam o limite de idade estabelecido
para o respectivo posto no artigo 47.°
deste estatuto;

2.° Sejam julgados fl.sicamente incapazes para
o serviço no activo por competente junta
médica;

3.° Sejam colocados nessa situação por motivo
disciplinar;

4.° Desistam de tirocínios, cursos ou provas
exigidos, como condição de promoção ao
posto imediato;

5.° Não tenham tido aproveitamento nos cur-
sos ou provas exigidos para promoção;

6.° Revelem não possuir capacidade para o de-
sempenho das funções que competem
ao posto imediato:

7.° Sej am colocados na inactividade temporá-
ria, nos termos da alínea a) do ar-
tigo 38.°, e desejem a passagem à re-
serva.

b) Tendo prestado menos de quinze anos de serviço,
sejam julgados, fisicamente incapazes para o
serviço no activo por competente junta médica
que comprove ser a incapacidade. resultante de:

1. o Acidente ocorrido no serviço e por motivo
do mesmo;

2.° Doença adquirida no serviço ou por mo-
tivo do mesmo.

c) Requeiram a passagem à reserva depois de com-
pletarem 60 anos de idade e 40 de serviço e
lhes seja concedida essa p8lssagem.

§ 1.0 A passagem à reserva ao abrigo do disposto nos
n.OS 4.0 e 5.° da alinea a) deste artigo só deverá, porém,
verificar-se nas condições que forem estabelecidas no es-
tatuto de cada ramo das forças armadas.

§ 2.° A passagem à reserva nas condições do. n.? 6.° da
alínea a) é regulada pelo disposto no artigo 76.° deste
estatuto.
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§ 3.° A data da passagem à situação de reserva é a data
em que, nos termos legais, o oficial for considerado abran-
gido pela condição que a motivou.

Art. 47.° Os limites de idade para a passagem à situa-
ção de reserva são os indicados no mapa n ." 1 anexo a
este diploma.
Art. 48.° Os oficiais que tenham transitado para a re-

serva podem encontrar-se numa das seguintes condições:

a) Efectividade de serviço;
b) Licenciados;
c) Licença ilimitada.

§ 1.° Os oficiais da reserva na situação de licenciados po-
dem, em qualquer ocasião e por decisão do titular do res-
pectivo dspartementc, ser convocsdos para prestar
serviço efectivo. Em tempo de paz são obrigados ao de-
sempenho das funções que forem fixadas no estatuto
de cada ramo das forças armadas. Em tempo de guerra
ou de grave emergência podem ser obrigados a desempe-
nhar quaisquer funções compatíveis com o seu estado fí-
sico.

§ 2.° Os oficiais que ao transitarem do activo para a
reserva estejam na situação de licença ilimitada são colo-
cados na reserva na mesma situação.
Art. 49.° Transitam para a reforma os oficiais que dei-

xem de estar no activo ou na reserva, por serem abran-
gidos por qualquer das seguintes condições:

a) Tendo prestado quinze ou mais anos de serviço,
atinjam 70 anos de idade;

b) Tendo quinze ou mais anos de serviço e 40 ou
mais anos de idade:

1.0 Sejam julgados incapazes de todo o ser-
viço por competente junta médica;

2.° Revelem incapacidade para o desempenho
das funções que pertencem ao seu posto;

3.° Sejam colocados nessa situação por mo-
tivo disciplinar.

I

c) Reúnam as condições estabelecidas na lei para a
reforma extraordinária.

§ 1. ° Em caso de guerra ou de grave emergência, os
oficiais na situação de reforma podem ser chamados a.
prestar serviço efectivo compatível com as suas aptidões.
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§ 2.° A data da passagem à situação de reforma é a data
em que, nos termos legais, o oficial for considerado abran-
gido pela condição que a motivou.

Art. 50.° Ficam separados do serviço os oficiais que, por
motivo disciplinar ou pela prática de actos atentatórios do
prestígio das instituições militares, devam ser afastados
das forças armadas.

§ único. Os oficiais separados do serviço ficam privados
do uso de uniforme, distintivos e insígnias militares e per-
dem os direitos constantes dos artigos 17.°,18.°,19.° e 20.°
deste estatuto.

UAJP1TULO VJ'

Informações e condições de aptidão física

Art. 51.° Os oficiais são objecto de informação periódica
dos comandantes, directores ou chefes a que estão subor-
dinados directamente.

Art. 52.° A informação periódica dos oficiais destina-se
essencialmente a:

a) Contribuir para a selecção dos oficiais, de ma-
neira que os melhores e mais aptos para exerce-
rem as funções que <competem aos altos postos
sejam promovidos mais ràpidamente;

b) Permitir que a distribuição dos oficiais pelas di-
versas actividades que competem ao seu quadro
seja a mais adequada ao seu rendimento;

c) Permitir que o valor dos oficiais, considerados no
conjunto do seu quadro, possa ser devidamente
estudado, no sentido de serem estabelecidos os
procedimentos mais convenientes ao seu recru-
tamento e formação;

d) Estimular o aperfeiçoamento individual dos ofi-
ciais pelo oportuno esclarecimento das suas de-
ficiências.

Art. 53.° A informação periódica dos oficiais deve abran-
ger a apreciação das suas qualidades intelectuais, de ca-
rácter, sociais, morais, militares, profissionais e físicas.

Art. 54.° A informação periódica dos oficiais é confiden-
cial, devendo os informadores esclarecer os oficiais que in-
formam, sempre que o julgarem conveniente, quanto aos
defeitos susceptíveis de serem corrigidos.

Art. 55.° Os generais e os vice-almirantes e contra-almi-
rantes não estão sujeitos a informação periódica. Também
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não estão sujeitos à mesma informação os brigadeiros e os
comodoros dos quadros em que estes postos forem os mais
elevados.

Art. 56.° Sempre que a cadeia de comando o permita, .
na informação periódica dos oficiais devem intervir vários
informadores, os quais se pronunciarão quanto à maneira
como o informador antecedente apreciou os seus oficiais,
considerados no seu conjunto, caso julguem que a orienta-
ção seguida não foi uniforme ou que foi excessivamente
benevolente ou rigorosa.

Art. 57.° Sempre que das informações periódicas dos
oficiais constem referências dignas de reparo, as entidades
apropriadas de cada ramo das forças armadas poderão
convocar os oficiais a que respeitem essas referências, quer
para os louvar, quer para os preeavee contra as suas de-
ficiências, sempre no sentido de promover o seu aperfei-
çoamento e de os incitar ao cumprimento dos seus deveres.
Art. 58.0 A periodicidade e o tipo de informação a utili-

zar serão estabelecidos por cada ramo das forças armadas
no respectivo estatuto.

Art. 59.° As condições de aptidão física dos oficiais são
apreciadas periOdicamente por meio de:

a) Inspecções médicas;
b) Prestação de provas físicas.

§ único. As inspecções médicas e a prestação de provas
físicas a que se refere o corpo do artigo serão regula-
mentadas em cada ramo das forças armadas, no respec-
tivo estatuto, na medida em que forem consideradas ne-
cessárias.
Art. 60.0 Independentemente das inspecçõss médicas

periódicas a que se refere o artigo 59.°, os oficiais deve-
rão ser observados por juntas médicas:

a) Para efeito de promoção a brigadeiro ou como-
doro e a major ou capitão-tenente;

b) Quando regressem à comissão normal, desde que
tenham estado fora dessa. comissão por período
superior a um ano;

c) Sempre que Ior julgado conveniente.

§ único. As inspecções médicas a que se refere a ali-
nea. a) deste artigo poderão ser dispensadas pelo titular
do respectivo departamento das forças armadas, quando,
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por motivos imperiosos de serviço, o oficial não possa ser
presente a uma junta médica.

Art. 6l. o Os oficiais que não possuam a necessária
aptidão física para o desempenho das funções que com-
petem ao seu posto serão, conforme as circunstâncias,
passados à reserva ou reforma ou abatidos aos quadros
permanentes, podendo, neste último caso, passarem a
oficial de complemento.

§ único. De acordo com a regulamentação própria de
cada ramo das forças armadas, os oficiais que não pos-
suam suficiente aptidão física para desempenhar as fun-
ções relativas ao seu posto no quadro a que pertencem
poderão ser transferidos. para outro quadro a que respei-
tem funções para cujo desempenho possuam necessária
aptidão física.

CAPITULO VII
Promoções

Art. 62. o Os oficiais ascendem aos postos referidos no
artigo 22.0 por promoção, nos termos estabelecidos neste
estatuto.

§ único. Pede, contudo, atribuir-se aos oficiais gradua-
ção em posto superior ao seu, nOSItermos previstos neste
diploma.
Art. 63.0 Com excepção da promoção aos postos de

marechal e almirante, os oficiais podem ser promovidos:
a) Por diuturnidade, que consiste ,no acesso automá-

tico a posto superior, decorrido o período de
permanência fixado neste estatuto e, satisfeitas
as condições de promoção, mantendo-se no novo
posto a antiguidade relativa do posto anterior,
salvo os casos de preterição;

b) Por antiguidade, que consiste no acesso a posto
superior pela ordem de antiguidade no respec-
tivo quadro, .satisfeitas as condições de promo-
ção ,e salvo os casos de preterição;

c) Por escolha, que consiste no acesso a posto supe-
rior, independentemente da posição na escala de
antiguidades, nos termos estabelecidos no esta-
tuto de cada ramo das forças armadas, tendo
em vista a vantagem de acelerar a promoção
dos oficiais considerados mais competentes e
que ofereçam mais garantias de melhor servir
as forças armadas;
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d) Por distinção, que consiste na promoção, inde-
pendentemente da posição que o oficial ocupa
na escala de antiguidades, com o objectivo de
premiar, condignamente, dotes de comando e
virtudes militares de excepcional mérito reve-
lados em campanha, ou acções de grande valor
militar que sirvam a glória e o bom nome da
Pátria ou contribuam para o prestígio e valo-
rização das instituições militares.

§ LOAs promoções por diuturnidade e por distinção
realizam-se independentemente da existência de vacatura
nos quadros; as promoções por antiguidade e por escolha
apenas se ,efectuam para preenchimento de vacatura nos
quadros.

,§ 2.0 O disposto neste artigo não "é aplicável aos ofi-
ciais que, nos termos da regulamentação do respectivo
ramo das forças armadas, devem ocupar uma nova po-
sição na escala de antiguidades que imponha a sua pro-
moção ao posto imediato.

§ 3.0 As promoções motivadas pelo ingresso no oficia-
lato regulam-se por condições especiais a fixar no esta-
tuto de cada ramo das forças armadas.

§ 4.° A promoção ao posto de vice-almirante é regu-
lada no Estatuto do Oficial da Armada.

Art. 64.° A promoção dos oficiais apenas se verifica
nos quadros do activo, com as seguintes excepções:

a) Aos postos de marechal e de almirante também
podem ser promovidos os generais e os vice-
-almirantes ou contra-almirantes da reserva ou
da reforma;

b) A promoção por distinção aplica-se tanto aos ofi-
ciais do activo como aos da reserva ou refor-
mados;

c) Ao abrigo do disposto na legislação a que se re-
fere o artigo 114.° deste estatuto.

§ único. A promoção por distinção também pode ter
lugar a título póstumo.

Art. 65.° A promoção dos oficiais realiza-se de posto
em posto, segundo o ordenamento hierárquico estabele-
cido no artigo 22.°, tendo em conta as seguintes excep-
ções:

a) Os contra-almirantes podem ascender directa-
mente a almirantes;
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b) Os coronéis e os capitães-de-mar-e-guerra, nos
quadros em que existam os postos de general
e contra-almirante, podem ser promovidos di-
rectamente a estes postos, nas condições que
forem estabelecidas em cada ramo das forças
armadas;

c) A promoção por distinção pode, em casos muito
excepcionais, realizar-se a posto superior ao
posto imediato do oficial a promover.

Art. 66.0 A promoção dos oficiais efectua-se indepen-
dentemente da sua situação em relação ao quadro (no
quadro, adidos ou supranumerários).

§ 1.0 Nas promoções por diuturnidade, distinção ou
por ingresso no oficialato, quando os oficiais promovidos
não devam ficar na situação de adidos e não haja vaca-
tura nos quadros, ficarão na situação de supranumerá-
rios.

§ 2.0 Nas promoções por antiguidade e por escolha, os
oficiais adidos ao quadro devem ocupar a vacatura que
deu origem à sua promoção, desde que, no novo posto,
não possam continuar na situação de adidos.

§ 3.· Os oficiais adidos ao quadro aos quais caiba a
promoção por antiguidade ou por escolha e que conti-
nuem adidos no novo posto serão promovidos indepen-
dentemente de a vacatura poder ser ou não preenchida
por outro oficial.
Art. 67.0 Quando nas promoções por antiguidade ou por

escolha a vacatura não possa ser preenchida, a promo-
ção realizar-se-á nos graus hierárquicos inferiores para
todos os oficiais a. quem ela pertenceria como se se tivesse
dado o movimento.

§ único. O efectivo fixado para o posto mais elevado
no qual se realizaram promoções ao abrigo do disposto
neste artigo fica aumentado, transitoriamente, do nú-
mero de oficiais que forem promovidos nessas condições.

Art. 68.0 Para serem promovidos os oficiais têm de
satisfaz-er às condições de promoção, tendo apenas em
conta es excepções previstas neste estatuto ou no es-
tatuto de cada ramo das forças armadas.

§ único. As condições de promoção dividem-se em:

a) Condições gerais - comuns a todos os quadros das
forças armadas;

b) Condições especiais - próprias de cada quadro.
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Art. 69.0 A promoção aos postos de marechal e de al-
mirante, nas condições definidas no artigo 23.0 deste
estatuto, realiza-se por deliberação do Conselho de Mi-
nistros, mediante proposta do titular do respectivo de-
partamento, com a concordância do Ministro da Defesa
Nacional. Para efeitos da elaboração do correspondente
processo é obrigatoriamente ouvido o Conselho Superior
do Exército, Conselho Superior da Armada ou Conselho
Superior da Aeronáutica, conforme o ramo a que o oficial
pertença, devendo a proposta ter p8írecer favorável, quanto
à natureza dos fundamentos, do Supremo Tribunal Mi-
litar.

Art. 70.0 A promoção por diuturnidade tem lugar na
promoção a tenente ou segundo-tenente dos alferes e dos
guardas-marinhas e subtenentes que completem um ano
de permanência nestes postos. •

Art. 71.0 A !promoção por antiguidade tem lugar nas
promoções aos seguintes postos:

a) Tenentes-coronéis e capitães-de-fragata, nos qua-
dros em que estes postos não sejam os mais
elevados.

b) Capitães e primeiros-tenentes.

Art. 72.0 A promoção por escolha tem lugar na promo-
ção aos s'eguintes postos:

a) General e cootra-almirante.
b) Briga-deiro H comodoro.
c) Coronel e capi.tão-de-mar-e-guerra.
d) Tenente-coronel e capitão-de-fragata, nos quadros

em que estes postos sejam os mais elevados.
e) Major e capitão-tenente.

§ 1.0 A promoção aos !postos referidos nas alíneas a) e
b) do corpo deste artigo é da competência do Conselho
de íMinistros, ouvido o OIl'ganismo adequado do respectivo
departamento. A promoção aos postos referidos nas alí-
neas c), d) e e) é da competência do titular do departa-
mento a que o oficial pertence, ouvido o mesmo orga-
nismo.

§ 2.0 No estatuto de cada ramo das forças armadas
será designado o organismo que deve ser ouvido no caso.
das promoções 'Por escolha. '

Art. 73." A promoção por distinção pode realizar-se
a todos os postos, com exclusão dos referidos no artigo 23.0

e no § 4.° do artigo 63.0 deste estatuto.
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§ 1.0 A promoção por distinção aos postos de oficial
general é da competência do Conselho de (Ministros, me-
diante proposta do titular do departamento das forças
armadas' a que pertença o oficial a promover, ouvido o
Conselho [Superior do Exército, da Armada ou da Aero-
náutica.

§ 2.° A rpromoção por distinção aos postos das categorias
de oficiais superiores, de capitães e de oficiais subalternos
é da competência do titular do departamento das forças
armadas a que pertença o oficial a promover, carecendo
sempre de parecer favorável do Conselho Superior do
Exército, da Armada ou da Aeronáutica.

§ 3.° A promoção por distinção pode processar-se me-
diante 'proposta do chefe sob cujas ordens serve o oficial
a promover ou por iniciativa do titular do respectivo de-
partamento.

§ 4.° Quando a promoção por distinção deva ter lugar
a posto superior ao posto imediato do oficial a promover,
deve ser seguido o procedimento referido no § 1.0, mesmo
que se trate de promoção a posto inferior ao de brigadeiro
ou comodoro.

§ 5.° A promoção por distinção não exige a satisfação
das condições de promoção.
Art, 74.° As condições gerais de promoção dos oficiais

são as seguintes:
L" Bom comportamento militar e civil e perfeito

espírito militar;
2." Boas qualidades morais;
3.a. Qualidades pessoais, intelectuais é profissionais

necessárias para o desempenho das funções do
posto imediato;

4." Aptidão física adequada.

Art. 75.° Para verificação da L", 2." e 3." condições
gerais de promoção são, normalmente, elementos de apre-
ciação:

a) As informações a que se refere o capítulo VI
deste estatuto;

b) O registo disciplinar;
c) Outros documentos que constem do processo indi-

vidual do oficial.

A verificação da 4." condição geral de promoção baseia-se
nas inspecções médicas e na prestação de provas físicas
de que tratam os artigos 59.° a 61.° deste estatuto.
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Art. 76.0 O oficial que não satisfaça à L" e 2." condi-
ções gerais de promoção deixará de estar no activo.

O oficial que não satisfaça à 3." condição geral de pro-
moção ficará excluído temporàriamente da promoção pelo
prazo máximo de dois anos, findos os quais, se con-
tinuar a não satisfazer à mesma condição, será passado
à reserva ou a oficial de complemento, nas condições
que forem estabelecidas no estatuto de cada ramo das
forças armadas.

Ao oficial que não satisfaça à 4. a. condição geral de
promoção será aplicado o disposto no artigo 61.0 deste
estatuto.

Art. 77." Quando houver dúvidas sobre se o oficial sa-
tisfaz à La. e 2." condições gerais de promoção, deverá
o mesmo ser submetido a julgamento em Conselho Superior
de Disciplina ou organismo equivalente.

Nenhum oficial pode ser dado como não satisfazendo
à 3." condição geral de promoção sem ser ouvido o Con-
selho Superior do Exército, o Conselho Superior da Armada
ou a Comissão Técnica da Força Aérea.

Art. 78.0 O oficial contra o qual se esteja a proceder
a auto de corpo de delito, processo de averiguações, ou
tenha pendente processo criminal ou disciplinar poderá ser
promovido se o titular do respectivo departamento militar
assim o entender por verificar que a matéria do auto ou
processo não põe em dúvida a satisfação da L", 2."
e 3." condições gerais de promoção.
Art. 79.0 As condições especiais de promoção, que serão

fixadas no estatuto de cada ramo das forças armadas,
abrangem:

a) Tempo de permanência no posto;
b) Desempenho de funções específicas de cada quadro

das forças armadas;
c) Provas, estágios e cursos. •

§ 1.0 No estabelecimento do tempo de permanência nos
postos deverá ter-se em conta que os oficiais não podem
ser promovidos aos postos a seguir indicados sem o seguinte
tempo mínimo contado a partir da promoção a alferes ou
postos equivalentes:

a) Para capitão ou primeiro-tenente - quatro anos;
b) Para major ou capitão-tenente - nove anos;
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c) Para tenente-coronel ou capitão-de-fragata - onze
anos;

d) Para coronel ou capitão-de-mar-e-guerra - treze
anos;

e) Para brigadeiro ou comodoro - dezasseis anos;
f) Para general ou contra-almirante - dezanove anos.

•

§ 2.° Quando razões imperiosas o exijam, os tempos
mínimos referidos no parágrafo anterior podem ser redu-
zidos em qualquer dos ramos das forças armadas por
portaria do respectivo titular.

Art. 80.0 Os titulares dos departamentos das forças
armadas podem, por despacho fundamentado e publicado
na ordem do respectivo ramo, dispensar, num só posto,
das condições especiais a que se refere a alínea b) do
artigo anterior qualquer oficial que, por conveniência
excepcional do serviço, seja impedido de as realizar.
Ad. 81.° Os oficiais devem oportunamente ser nomea-

dos para desempenhar cargos onde, com o devido tempo,
possam satisfazer às condições especiais de promoção.

§ único. Em cada ramo das forças armadas e através
do seu estatuto podem, no entanto, ser especificadas as
funções para as quais não há obrigatoriedade de nomear
ao abrigo do corpo deste artigo.

Art. 82.° O oficial impossibilitado de satisfazer as con-
dições especiais de promoção, por estar investido nas fun-
ções de Presidente d,a República ou de Presidente do Con-
selho de Ministros, será delas dispensado; nas funções de

) Ministro, Secretário ou Subsecretário de Estado igual
procedimento é aplicado, salvo no que respeita à presta-
ção de provas e frequência de cursos ou estágios.

O Conselho de Ministros pode, depois de ouvido oCon-
selho Superior do Exército, o Conselho Superior da Ar-
mada ou o Conselho Superior da Aeronáutica, dispensar
da prestação de provas ou da frequência de cursos ou
estágios para promoção o oficial que estiver investido nas
funções atrás mencionadas, salvo as exigidas para o acesso
a oficial general, que podem, todavia, ser substituídas por
provas finais directas, autorizadas pelo Presidente do
Conselho, com a concordância do Ministro da Defesa.
Nacional. Os fundamentos da dispensa, com a enumera-
ção das qualidades e serviços que a' justificam, deverão
ser publicados na ordem do departamento a que o oficial
pertença.
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§ 1. o O processo de promoção relativa aos oficiais nas
condições do corpo deste artigo, depois de verificadas as
dispensas consideradas, segue os trâmites normalmente
es tabelecidos.

§ 2.0 Quando a dispensa diga respeito ao Ministro da
Defesa Nacional, o preenchimento das formalidades pre-
vistas no § 1.0 deste artigo é da competência do Presidente
do Conselho.

§ 3.0 Quando a dispensa respeite a oficial que estiver
investido no cargo de Ministro do Exército, da Marinha
ou de Secretário de Estado da Aeronáutica, é da compe-
tência do Ministro da Defesa Nacional o preenchimenso
das formalidades previstas no § 1.o deste artigo, nas quais
como titulares dos departamentos teriam de intervir.

§ 4.0 O oficial nas condições deste. artigo que, poste-
riormente à data em que lhe competia a promoção, for
abrangido pelo limite de idade, continuará no activo du-
rante o tempo mínimo indispensável para satisfazer as
condições que lhe faltam, se delas não for dispensado.
Aril. 83.0 Os oficiais prisioneiros só podem ser promo-

vidos mediante parecer favorável do Supremo Tribunal
Militar, ao qual será presente o respectivo processo, com
menção, quando possível, das circunstâncias em que o
oficial foi feito prisioneiro, dos seus serviços em campanha
e do seu procedimento enquanto prisioneiro.

Nos casos em que o Supremo Tribunal Militar não possa
emitir parecer ou este for desfavorável, o oficial só pode
ser promovido depois de julgado, após a libertação. •

§ único. Os oficiais nas condições deste artigo são pro-
movidos com dispensa da condição de promoção referida
na alínea b) do artigo 79. o

Aril. 84.0 Os oficiais podem ser excluídos temporária-
mente da promoção, ficando numa das seguintes situa-
ções:

a) Demorados;
b) Preteridos.

§ 1.0 Os oficiais demorados na promoção, quando a
mesma se realize, vão ocupar na escala de antiguidades
do novo posto a posição que lhes competiria se não tivesse
havido o impedimento que os excluiu da promoção.

§ 2.° Os oficiais preteridos na promoção, quando forem
promovidos, ocupam na escala de antiguidades a posição
correspondente à data de antiguidade que lhes for atri-
buída, de acordo com o disposto no artigo 87.0
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§ 3.° Os oficiais que, em resultado da promoção por
escolha de outros oficiais, sofram perda de antiguidade
relativamente a estes não são considerados como exclui-
dos temporà.riamente da promoção, não lhes sendo apli-
cáveis as disposições respeitantes a esta exclusão.

Arti. 85.0 A demora na promoção tem lugar nos seguin-
tes casos:

a) Quando os oficiais aguardem julgamento do Con-
selho Superior de Disciplina ou organismo equi-
valente, nas condições ·a que se refere o ar-
tigo 77.°;

b) Quando a promoção esteja dependente de auto de
corpo de delito, processo de averiguações, pro-
cesso criminal ou disciplinar e não lhe tenha
sido aplicado o disposto no artigo 78.0

c) Quando, nos termos do artigo 83.°, a promoção
esteja dependente de julgamento no Supremo
Tribunal Militar;

d) Quando a verificação da aptidão esteja depen-
dente de observação clínica, tratamento ou con-
valescença;

e) Quando o oficial tenha recorrido para o Supremo
Tribunal Militar por não ter sido considerado
como satisfazendo às condições de promoção;

f) Quando o oficial não puder satisfazer às condições
especiais de promoção por estar prisioneiro de
guerra;

g) Nos outros casos em 'que a lei expressamente o
determine.

§ 1. d Nas promoções por escolha os oficiais abrangidos
pelas disposições das alíneas deste artigo são presentes
à apreciação dos organismos adequados como se não 'ti-
vessem sido excluídos, a fim de os mesmos organismos
definirem a posição que, em sua opinião, aqueles oficiais
deverão ocupar na escala de antiguidades do posto ime-
diato quando a ele forem promovidos.

§ 2.0 O disposto no parágrafo anterior é válido no caso
de os oficiais terem direito à. promoção e de a mesma dever
ser feita nas condições referidas no § 1.0 do artigo 84.0

§ 3.0 Os oficiais demorados na promoção são promo-
vidos logo que cessem os motivos que os colocaram nessa
situação, independentemente de existir ou não vacatura
nos quadros, desde que desses motivos não deva resultar
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,

outro procedimento de acordo com o disposto na legisla-
ção em vigor.
Art. 86.0 A preterição na promoção tem lugar quando

se verifiquem as circunstâncias seguintes:

a) A exclusão da promoção seja motivada por o oficial
não ter satisfeito à 3. a. condição geral de pro-
moção, conforme o disposto no artigo 76.0;

b) O oficial não abrangido pelo disposto no artigo an-
terior não satisfaça às condições especiais de
promoção e não tenha requerido oportuna-
mente a sua satisfação;

c) Nos outros casos em que a lei expressamente o
determine.

§ 1.0 Quando se trate de promoção por escolha, os
oficiais abrangidos pelas disposições das alíneas deste
artigo não são submetidos à apreciação dos conselhos de
promoção enquanto não cessem os motivos que os excluí-
ram da promoção.

§ 2.0 Na promoção por antiguidade os oficiais prete-
ridos são promovidos quando, depois de cessarem os mo-
tivos que os excluíram da promoção, exista vacatura no
quadro, sem prejuízo do disposto no § 2.0 do artigo 43."

§ 3.0 Na promoção por diuturnidade os oficiais prete-
ridos são promovidos logo que cessem os motivos que os
excluíram da promoção.

Art. 87.0 A data da antiguidade no posto, a que se
refere o artigo 25.0 deste estatuto, corresponde:

a) À data do diploma de promoção, nas promoções
aos postos de marechal ou almirante;

b) À data da decisão do Conselho de Ministros, nas
promoções a. general, contra-almirante, briga-
deiro e comodoro;

c) À data em que foi praticado o feito que motivou
a promoção, se outra não for indicada no di-
ploma de promoção, no caso da promoção por
distinção;

d) Quando o oficial não tenha sido excluído tempo-
ràriamente da promoção:

1) À data em que o oficial completou o tempo
de posto necessário para lograr a promo-
ção, na promoção por diuturnidade;
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2) À data em que ocorreu a vacatura que mo-
tivou a promoção, nas promoções por
escolha e por antiguidade.

e) Quando o oficial tenha sido excluído temporària-
mente da promoção, ficando na situação de
demorado, à data de antiguidade que lhe seria
atribuída se não tivesse sido excluído temporà-
riamente da promoção;

f) Quando o oficial tenha sido excluído temporària-
mente da promoção, ficando na situação de pre-
terido:

1) À data em que cessarem os motivos que o
excluíram da promoção, na promoção
por diuturnidade;

2) À data em que, depois de terem cessado
os motivos da exclusão, ocorreu a va-
catura em relação à qual o oficial é
promovido, nas promoções por escolha
e por antiguidade.

g) À data de antiguidade do oficial que lhe fica ime-
diatamente à esquerda no novo posto, quando
a promoção tenha tido lugar nas condições re-
feridas no § 2.° do artigo 63.0 deste estatuto.

§ 1.0 Nas promoções por escolha e antiguidade, quando
na data em que ocorrer a vacatura não existirem ofi-
ciais satisfazendo às condições de promoção, a data de
antiguidade do oficial que vier a ser promovido por motivo
dessa vacatura corresponderá à data em que satisfaz as
referidas condições.

§ 2.0 A data da vacatura aberta por incapacidade fí-
sica de um oficial é aquela em que a opinião da junta
médica foi confirmada pelo titular do respectivo departa-
mento.

§ 3.0 Nas promoções que correspondam ao ingresso no
oficialato, a regulamentação das datas de antiguidade será
feita no estatuto de cada ramo das forças armadas.

Art. 88.0 Quando um oficial atinja o limite de idade a
que se refere o artigo 47.° posteriormente à data em que
lhe caiba promoção por diuturnidade, não passará à. situa-
ção de reserva até que essa promoção seja publicada,
após o que passará então a essa. situação ou continuará
no activo de acordo COm o limite de idade do novo posto.
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Art, 89.0 A passagem à situação de reserva de um
oficial que atinja o limite de idade a que se refere o ar-
tigo 47.~ é sustada quando se verifique a existência de
uma vacatura em data anterior àquela em que. foi atingido
o limite de idade e de cujo preenchimento possa vir a re-
sultar a promoção por escolha ou por antiguidade desse
oficial ao posto seguinte.

Art. 90.0 O diploma de promoção tem a forma de:

a) Para a promoção aos postos de marechal e almi-
rante, decreto-lei;

b) Para promoção aos restantes postos:

1) Decreto, no caso da promoção por distin-
ção ao posto imediato, e decreto-lei, na
promoção por distinção a postos supe-
riores. ao imediato.

2) Portaria do titular do respectivo departa-
mento, nos restantes casos.

Art. 91.0 Os processos de promoção dos oficiais são con-
fidenciais.

Art. 92.0 Os oficiais podem ser graduados em posto su-
perior:

a) Quando, sendo coronéis ou capitães-de-mar-e-
-guerra, passem à reserva e satisfaçam às con-
dições que forem estabelecidas no estatuto de
cada ramo das forças armadas;

b) Quando o ingresso em novo quadro se realize em
posto inferior ao que tinham no quadro de ori-
gem;

c) Em tempo de guerra, segundo legislação especial.

§ 1.0 A graduação referida na alínea a) deste artigo ape-
nas será adoptada nos ramos das forças armadas em que
tal medida seja considerada adequada, mantendo os ofi-
ciais graduados os vencimentos do posto anterior.

§ 2.0 No caso da alínea b) deste artigo, os oficiais são
inscritos no novo quadro com os postos que nele lhes
competem, graduados nos postos que tenham nos qua-
dros de origem. Estes oficiais recebem os vencimentos
correspondentes ao posto em que são graduados e perdem
a graduação quando no novo quadro sejam promovidos
a esse posto.
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0A!P1TULO VliI1i

Tempo de serviço e de permanência no posto

Art. 93.0 Conta-se como tempo de serviço:
a) O tempo de permanência do oficial no activo,

quando:
1) Em comissão normal;
2) Em comissão especial;
3) Na inactividade temporária, por motivo de

doença adquirida e;rn serviço ou por mo-
tivo do mesmo.

b) O tempo de prestação de serviço do oficial na re-
serva ou na reforma, quando desempenhando
funções que no activo correspondem a comissão
normal ou especial.

§ 1.0 No tempo a que Se refere este artigo é contado
o tempo de frequência da Academia Militar e da Escola
Naval.

§ 2.0 No tempo de serviço contado ao abrigo do dis-
posto neste artigo deve ser excluído:

a) O de cumprimento de pena que importe suspensão
de funções;

b) O de ausência ilegítima do serviço;
c) O de licença registada.

Art. 94.0 Conta-se como tempo de serviço efectivo nas
forças armadas o referido no artigo anterior, com exclu-
são, para o oficial do activo, do respeitante a comissão
especial e, para o oficial na reserva ou na reforma, do
relativo ao desempenho de funções que, quando exercidas
por oficiais do activo, correspondem a comissão especial.
Art. 95.0 Conta-se Como tempo de permanência no

posto o decorrido:

a) Em comissão normal;
b) Em comissão especial, apenas no exercício dos

cargos de Presidente da República; Presidente
do Conselho de Ministros, Ministro, Secretário
e Subsecretário de Estado e governador de
província ultramarina;

c) Na inactividade temporária, por motivo de doença
adquirida em serviço ou por motivo do mesmo.
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§ LODo tempo de permanência no posto contado ao
abrigo do disposto neste artigo é excluído:

a) O de ausência ilegítima no serviço;
b) O de licença registada.

§ 2.0 O tempo de permanência no posto é contado a
partir da data de antiguidade nesse posto.

Art. 96.0 O tempo de serviço nas forças armadas,
quando prestado em circunstâncias especiais de dificul-
dade ou perigo, é contado com as percentagens de au-
mento constantes do mapa n.? 2 anexo a este diploma.

CAPITULO IX

Licenças

Art. 97.0 As licenças que são aplicéveis aos oficiais des-
tinam-se a:

a) Usar dos indispensáveis períodos de repouso;
b) Beneficiar das recompensas estabelecidas no Re-

gulamento de Disciplina Militar;
c) Beneficiar dos períodos necessários ao tratamento

e à recuperação, em caso de doença;
d) Frequentar cursos ou estágios em estabelecimentos

de ensino superior ou de categoria equivalente,
nacionais ou estrangeiros, estranhos aos depar-
tamentos militares e de reconhecido interesse
para. o serviço das forças armadas;

e) Interromper a. prestação de serviço por motivo de
natureza. particular.

Art. 98.0 As licenças que podem ser concedidas ao ofi-
cial do activo para. os fins referidos no artigo anterior são
as seguintes:

a) As que constam do Regulamento de Disciplina
Militar;

b) Por serviço no ultramar;
c) Da junta;
d) Para. estudos;
e) Registada;
f) Ilimitada.

§ 1. o As licenças referidas nas alíneas a), b), c) e f)
deste artigo podem ser concedidas ao oficial da reserva
prestando serviço efectivo.

§ 2.0 A licença ilimitada também pode ser concedida
ao oficial da reserva licenciado.
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Art, 99.0 As licenças a que se refere a alínea a) do
artigo anterior são reguladas pelo disposto no Regula-
mento de Disciplina Militar.

AdI. 100.0 Designa-se licença por serviço no ultramar
a licença concedida pela prestação de serviço no ultramar,
no desempenho de funções próprias da comissão normal,
de sete dias por cada semestre e até ao máximo de 60 dias.

§ 1.. Esta licença só pode ser gozada no prazo de um
ano, contado desde a data do regresso do oficial do ultra-
mar.

§ 2.0 O oficial no uso desta licença tem direito aos ven-
cimentos metropolitanos. No caso de a licença não ser go-
sada na metrópole, tal facto não pode implicar aumento
de despesa com vencimentos e transportes.
Art. 101.0 Designa-se licença da junta a licença conce-

dida para tratamento e recuperação, por período arbitrado
por junta médica, até ao máximo de 180 dias no período
de um ano.

Art. 102.0 Designa-se licença para estudos a licença
concedida, a requerimento dos interessados, para éfeitos
de frequência de curs.os, cadeiras ou estágios em esta-
belecimentos de ensino superior ou de categoria equiva-
lente, nacionais ou estrangeiros, estranhos aos departa-
mentos militares, de que resulte valorização profissional
e técnica dos quadros das forças armadas.

Art, 103.° Designa-se licença registada a licença con-
cedida, a requerimento dos interessados, por motivos de
natureza particular que justifiquem tal pretensão .
. § único. A licença registada não pode ser concedida
por mais de seis meses, seguidos ou interpolados, dentro
de um período de cinco anos.
Art. 104.° Designa-se licença ilimitada a licença conce-

dida por período não inferior a um ano ao oficial que a
requeira e possa ser dispensado do serviço.

§ 1.° A licença ilimitada apenas pode ser concedida ao
oficial que tenha prestado, pelo menos, oito anos de ser-
viço efectivo nas forças armadas.

§ 2.° A licença ilimitada pode ser cancelada por des-
pacho do titular do respectivo departamento:

a) Em qualquer ocasião, quando concedida ao oficial
do activo;

b) Um ano após o oficial ter entrado nesba situação,
quando concedida ao oficial da reserva.

§ 3.° O oficial do activo ou da reserva na situação de
licença ilimitada pode interrrompê-Ia se lhe tiver sido
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concedida há mais de um ano. A licença cessa 90 dias
depois de o oficial apresentar a respectiva declaração ou,
antes deste prazo, se o desejar e for autorizado pelo ti-
tular do respectivo departamento.
Art. 105.° As licenças que constam do Regulamento de

'Disciplina Militar, as resultantes de serviço no ultramar
e as da junta são concedidas com vencimentos; as licen-
ças registada e ilimitada são concedidas sem quaisquer
vencimentos ou pensões; a licença para estudos pode ser
concedida com ou sem vencimentos, tendo em conta o
interesse para as forças armadas dos estudos para que
a licença. é concedida.
Art. 106.° A competência para a concessão de licença,

as condições de delegação dessa competência e as san-
ções para o não aproveitamento escolar, nos casos de
licença para estudos com vencime.~tos, são objecto do
estatuto de cada ramo das forças armadas.

CAPITULO X

Recursos

Art. 107.0 O Supremo Tribunal Militar é o órgão das
forças armadas com competência para conhecer dos re-
cursos que forem interpostos pelo oficial:

a) Em matéria de promoção, demoras, preterições e
posição na escala de antiguidades;

b) Que se considere prejudicado quanto à mudança
de situação.

Art. 108.0 Os recursos são dirigidos ao presidente do
Supremo Tribunal Militar. O prazo máximo para a sua
interposição é de 30 dias, a partir da data em que os
interessados tomarem conhecimento oficial da decisão ou
do documento legal que motiva o recurso.

§ 'Único. Para efeito do disposto neste artigo conta-se
como data de conhecimento oficial da decisão ou do-
cumento que dá origem ao recurso a da respectiva trans-
crição na ordem do organismo em que o oficial presta
serviço ou aquela em que foi feita a comunicação ao oficial
no mesmo organismo.

Art. 109.0 Não é admitido recurso contra o escalona-
mento realizado para efeitos de promoção por escolha,
contra as decisões ou classificações obtidas Elmcursos, es-
tágios, tirocínios e provas exigidas para promoção e contra
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as decisões relativas à não satisfação da 3. a condição geral
de promoção.

§ único. O oficial pode, contudo, reclamar, seguindo a
via hierárquica, contra o escalonamento ou contra as clas-
sificações obtidas, com base em erros de escrita ou de
cálculo ou em quaisquer inexactidões materiais devidas a
omissão ou lapso manifesto.

Art. 110.° As decisões ou acórdãos do Supremo Tribunal
Militar, proferidos no exercício da competência que lhe
é atribuída nesta matéria pelo artigo 107.°, carecem de
homologação do titular do departamento a que pertence
o recorrente.

§ único. Quando, as decisões sejam favoráveis aos recor-
rentes, mas não tenham homologação, poderão os mesmos
apelar, em última instância, para o Conselho de Ministros,
dentro do prazo de quinze dias, a partir da data em que os
interessados tomarem conhecimento da não homologação.

Art. 111.° A recusa da homologação será sempre devida-
mente fundamentada e publicada juntamente com o acór-
dão do Supremo Tribunal Militar na ordem do respectivo
ramo das forças armadas.

§ único. Em qualquer caso, as decisões do Supremo
Tribunal Militar são sempre publicadas na ordem referida.
neste artigo.

Art. 112.° A matéria de recurso já apreciada pelo Su-
premo Tribunal Militar não poderá ser outra vez objecto
de resolução do mesmo Tribunal, a não ser que surjam
novos factos ou circunstâncias que o justifiquem.

CAPITULO XI

Outras disposições
Aril. 113.· A carta-patente é o documento de encarte

do oficial dos quadros permanentes e é equivalente, para
todos os efeitos legais, ao diploma de funções públicas
estabelecido para. os funcionários civis.

§ 1.0 As disposições relativas à carta-patente, incluindo
o modelo e o imposto do selo, são fixadas por diploma
próprio .

.§ 2.° A carta-patente é conferida no acto de acesso ao
primeiro posto do quadro de oficiais do activo.

Art. 114.° Os casos em que se deve verificar a promoção
a título excepcional, por serviços prestados, dos oficiais
que passaram à. reserva e à reforma por motivo de inva-
lidez, desastre em serviço e doença. contraída em serviço
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ou por motivo do mesmo, bem como a dos oficiais reabi-
litados em consequência da revisão do processo criminal
ou disciplinar, são regulados por legislação especial.

Art. 115.0 Para efeitos de aplicação do disposto no § 1.0
do artigo 93.9, consideram-se todos os cursos da Escola
Naval, da Academia Militar e extintas escolas suas ante-
cessoras que não tenham sido objecto de aplicação daquele
preceito, mediante indemnização do que for devido à Caixa
Geral de Aposentações.
Art. 116.0 As condições em que os oficiais fisicamente

diminuídos em consequência de ferimentos ou acidentes
produzidos em serviço de campanha ou de manutenção da
ordem publica, ou em outro serviço com aqueles directa-
mento relacionados, podem continuar no activo são regu-
ladas por legislação especial.

Art. 117.0 Legislação especial regulará a situação dos
sacerdotes da religião católica nas forças armadas e a
sua graduação em oficial. .

Arn. 118.0 A situação do oficial assistido pela Assistên-
cia aos Tuberculosos das Forças Armadas é objecto de
disposições especiais.

CAPITULO XII

Disposições transitórias e finais

Art. 119.0 Enquanto não forem regulamentadas as con-
dições em que é autorizada a celebração do casamento
do oficial das forças armadas, nos termos do disposto
no artigo 16.0 deste estatuto, são mantidas em vigor as
disposições sobre tal matéria existentes em cada um dos
ramos das forças armadas.
Ad. 120.0 O preceituado neste diploma, na parte que,

para cada ramo das forças armadas, constitua matéria
nova, entra em vigor quando regulamentado no respectivo
estatuto.

Transitoriamente, mantêm-se as prescrições em vigor.
Aril. 121.0 As duvidas surgidas na aplicação deste di-

ploma serão resolvidas por despacho do Ministro da Defesa
Nacional, ouvidos os titulares dos respectivos departa-
mentos militares.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, ~ de Novembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
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Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Joaquim da Luz Ounha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias -1lberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo
da Ounha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença-
Francisco Pereira Neto de Oarvalho - Francisco António
das Ohagas.

Para ser presente à Assembleia Nacional.
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Mapa D.O 1 (a que se refere o artigo 1'7.0)

Grupos

6.'5.'4.'2.' 3.'1.'

Exército e Força
Aérea: serviço
geral, chefes de
banda e músi-
cos.

Armada: serviço
geral.

Exército: técnicos
ascendentes de
sargen tos-aju-
dantes e outro
recrutamento.

Armada: classe do
serviço especial.

Força Aérea: pi-
lotos aviadores
e pilotos nave-
gadores.

Exército: serviços
(oriundos da
Academia Mili-
tar ou por con-
curso) .

Armada: restantes
classes, com ex-
cepção dos ser-
viços especial e
geral.

Força Aérea: en-
genheiros, técni-
cos, médicos e
intendência e
contabilidade.

Exército: corpo do
estado-maior e
armas.

Postos
Armada: classe de

marinha.

General, vice-almirante e con-
tra-almirante 65 62 - - - -

Brigadeiro e com odoro. . . . 62 60 63 - - -
Coronel e oapibão vdevmar ve-

-guerra GO 57 62 - - -
Tenente-coronel e capitão-de-

-fragata. 58 54 60 62 - -
Major e capitão-tenente . 56 52 58 60 62 63
Capitão e primeiro-tenente 52 48 56 58 60 62
Tenente e segundo-tenente 48 45 52 56 58 60
Alferes, guarda-marinha e sub-
tenente 48 45 52 56 58 60

Notas:

1) A fixação do limite de idade para os vários postos em cada grupo não implica, necessàr iamente, que esses postos existam
em todos os quadros.

2) Para o Exército, os oficiais de extintos quadros que ingressem no Q. S. G. E. manterão os limites de idade corresponden-
tes àqueles extintos quadros.
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Mapa n,o 2 (a que se refere o artigo 96,°)

Percentagens

Armads Força Aérea.
-

Situações Serviço
PessoalExército de

Mergulhadores submersíveis Restante navegante
Restante

normais te pessoal e pessoalmergulhadores- pára-quedista
-sapadores

(a) (a) (a)

Em campanha, na zona de operações 100 100 100 100 100 100
Em campanha, fora da zona de operações 50 50 50 50 50 50
Em serviço militar nas províncias ultra-

marinas ., . 20 30 40 20 40 20
No desempenho de funções especializadas,

quando cumpridas as provas ou tempos
mínimos, constantes dos respectivos pro-
gramas fixados superiormente - 30 40 - 40 -

(a) Quando este pessoal não cumpra as provas ou tempos mínimos, conta percentagens iguais às do restante pessoal, de harmonia com as
situações.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 29 de Novembro de 1965. - O Ministro da Defesa Nacional, Manuel
Gomes de Araújo.
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Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 46674

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.v 16670, de 27 de IMarço de 1929, no artigo 37.° do
Decreto, n.? 18381, de 24 de IMaio de 1930, nas alíneas b),
o), d), e) e g) do artigo 35. ° do referido Decreto n. ° 18 38.1,
no artigo 2.° e seu .§ único do Decreto-Lei n." 24 914, de
10 de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n ,? 1.0 do artigo 9."
do Decreto-Lei n.? 22 470, de 11 de Abril de 1933, e nos
do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 249'14;

Usando da faculdade conferida 'pelo n.O 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: •

..............
Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a favor

dos l\Iinistérios a seguir designados, créditos especiais no
montante de 41 759974$, destinados quer a reforçar ver,
bas insuficientemente dotadas, quer a prover à realização
de despesas não previstas no Orçamento Geral do Estado
em vigor:
.........................

Ministério do Exército
Capítulo 3.° «Serviços de instrução - Escola

Prática de Administração Militar (Lísboa)»:
Artigo 3.137.0,n.? 1) «Lua, ... » ... 80000$00

Capítulo 5.° «Servicos do quartel-mestra»:

Direcção do Serv,iço de Saúde
Artigo 2lOO.0, n." 11) «Aquisição de aparelhos

destinados a. militares mutilados»

Direcção do Serviço de Fortificações
e Obras Militares

Artigo 25i5.0, n." 1) «Rendas de prédios ... »

Capítulo 12.° «Despesas de anos. económicos fino
dos» :

Artigo 370.° «Despesas de anos económicos
findos» . . . . . . . . • . . . . . . .

J.8ilJOOO$OO

1 OOS000$00

12.474500$00
...................
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Art. 3.° Como compensação dos créditos designados no
artigo anterior são efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução, representativas
de aumentos de previsão de receitas e de redução em
verbas de despesa:

Ministério do Exército
Capítulo 8.°, artigo 329.°, n.v 1) . 815500$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n ." 1838l.

Publique-se e <cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Novembro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigucs
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Joaquim da Luz Cunha - Ferfl,fl,1YiJJQui:rJ,tGllilha M en-
donçaDias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Ed'ulLrdo rIe Arantes e Oliveira - José Gonçalo da Ounha
Sottomayor Correia de Ouueira - Ciuio« Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Caroolho .

11- DESPACHOS

Ministério do Exército e Secretaria de Estado da Aeronáutica

Enquanto não for publicado diploma que. regule ,o curso
de estado-maior para oficiais da Força. Aérea, deve obser-
var-se para. o ano lectivo de 1965-1966 o disposto 00
despacho n.? 612, de 29 de Março de 1005.

IMinistério do Exército e ,Secretaria. de Estado da Aero-
náutica,' 29, de ,Setemlbro de 1960. - O Ministro do Exér-
cito, Joaquim da Luz Ounha. - O ,Secretário de Estado
da Aeronáutica, Francisco António das Ohagas.
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111- DETERMINACÕES
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército
1.' R~partição

DetermInação n,? 8

Rectificando a determinação n .? 1, publicada na Ordem
do Ea erciio n .? 1, ].3. série, de ]965, determina-se:

Os oficiais do activo prestando serviço na Legião
Portuguesa, Mocidade Portuguesa e Cruz Vermelha
Portuguesa devem contar esse tempo de Iserviço como
tempo de serviço militar efectivo, mas sem prejuízo
das diferente!' condições de promoção exigidas pelo
Bstatuto do Oficial do Bxén:ito. tteceberão pelo Mi-
nistério do Exército os vencimentos correspondentes
ao seu posto e pela Legião Portuguesa, Mocidade
Portuguesa e Cruz Vermelha Portugu sa as gratifi-
eações que porventura lhes sejam abonadas pelos ser-
viços ali prestados.

Os oficiais da reserva prestando serviço na Legião
Portuguesa, Mocidade Portuguesa, Cruz Vermelha
Portuguesa e Liga dós Combatentes da Grande Guerra
contarão o tempo de serviço ali prestado para efeitos
de rectificação da sua pensão de reserva. Receberão
pelo Ministério do Exército as pensões de reserva a
que tiverem direito e pela Legião Portuguesa, Mo-
cidade Portuguesa, Cruz Vermelha Portuguesa e Liga
dos Combatentes <ln, Grande Guerra as gratificações
que P()}" ('~!'flS org!wizaçõps 111<'ssejam atribuídas.

IV - DECLARACôES
Ministério do Exército

5.& Repartição da Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n." 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica que
S. Ex." o Ministro do Exército, por seu despacho de 15
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do mês findo, autorizou, nos termos do § 2.° do artigo 17.°
do Decreto n.? 16 670, de 27 de Março de 1929, a seguinte
transferência:

CAPITULO 2.°

Estado-Maior do ,Exército

Che,f.ia do Serviço Cartográf,ico do Exército

Despesas com o pessoaL:

Arbigo 2l.° «Remunerações acidentais»:
Do n.v 2) «Gratificações a operadores íotogra-
métricos civis ou militares» . . . . . . . - 48607$10

Para o 11.° 1) «Subsídios d·e trabalhos de
campo» :
Alínea 1 «Equipas terrestres e aéreas» + 48607$10

Conforme o preceituado no artigo 14.° do Decreto
n." 46091, de 22 de Dezembro de 1964, esta alteração
orçamental mereceu, por despacho de 27 de Outubro findo,
a confirmação de S. Ex." o Subsecretário de Estado do
Orçamento.

5.a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade PÚ-
blica, 20 de Novembro de 1965. - O Chefe da Repartição,
José de Oliveira Oarvalho.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chere do Gabinete

4~"u~~~~~-(



MINI5TÉ~IO DO EXÉ~CITO

Ordem do Exército
1.... Série

N.O 12 31 de Dezembro de 1965

..
Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS
Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n,O 4S 684

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.0 do De-
creto- n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a) do
artigo 33.oe nas alíneas a), b), c), d), e) e g) do artigo 35.°
do referido Decreto n.v 18381 e no artigo 2.0 e seu § único
elo Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em
execução do Decreto-Lei n .? 4ô 671, de 7 de Agosto de
]005, mediante propostas aprovadas pelo Ministro das
Finanças, nos termos do n,? 1.0 do artigo 9.° do Decreto-
-Lei n ,? 22470, de 11 ele Abril de 1933, e nos do mencio-
nado artigo 2.° do Decreto-Lei n .? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
ela Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte;

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indicadas
dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:
.........................

Ministério do Exército
No capítulo 2.°:

Do artigo 20.°, D.O 1) «Pessoal dos qua-
dros ... » • . • ••.• - 216612$90
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Para o artigo 21.°, n.? 1), alínea 1 «Equipas
terrestres e aéreas» . . . . . . . .. +

Do artigo 27.°, n.? 1) «Transportes» ...
Para o artigo 26.°, n.v 1) «Luz, ... » . . . +

216612$90
35571$00
35571$00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a favor
dos Ministérios a seguir designados, créditos especiais no
montante de 39 629 000$70, destinados quer a reforçar
verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à realiza-
ção de despesas não previstas no Orçamento Geral do Es-
tado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 1.0 «Gabinete do Miil1Ísvro- Serviço
Me0aiIlográfieo do Exércstos :

Artigo 12.°, n.O 1) «AJugue,r de 'BquirparnellJ'
t09 mecamográfícos» . . . . . . . . . .

Capítulo 2.° «Estado-Maior do Exército - Che-
fi·a do Serviço Oarr-togrr-oáficodo Exército» (Lis-
boa) :

Artigo 24.°, n.> 1) «De semoventes» aM-
nea 2 «Veieu'os 100m motor» . . . : . .

Artigo 25.°, n.v 2) «ÀJrbgos de expe-
diente » . . . . . " .

19717$00

14,) 000$00

48607$10

213324$10

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados no
artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução, representativas
de aumentos de previsão de receitas e de redução em
verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo' 2.°, artigo 20.°, n. ° 1)
Capítulo 2.°, artigo 27.°, n.v 1)
Capítulo 2.0, artigo 28.0, n.v 1) .
Capítulo 8.°, artigo 351.°, n.v 5)

39587$10
14020$00
140000$00
19717$00

...................... 213324$10

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.° do
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Decreto n ." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.°
do Decreto n.? 18381.

Pu1blique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Dezembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'rHOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gome« de Araújo - Alfred.o Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antu_nl;is Varela-
Joaquim da Luz Ounha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Alb erio Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - José Gonçalo da Ounha
Sottomayor Correia de Otioeira - Joié João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Oarvalho.

Decreto-Lei n.s 46 686

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.v 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a favor
do Ministério do Exército, um crédito especial no mon-
tante de 4669027$60, devendo a mesma importância ser
adicionada à verba descrita no capítulo 12.°, artigo 370.°
«Despesas de anos económicos findos», do vigente orça-
mento do segundo dos mencionados Minisbérios,

Arb. 2.° Para contrapartida do crédito aberto no artigo
anterior é anulada igual quantia na dotação do capítulo 8.°,
artigo 347.°, n.? 2), alínea 1, do actual orçamento do
Ministério do Exército.

Art. 3.° Fica a 5.& Repartição da Direcção-Geral d~
Contabilidade Pública autorizada a ordenar, independen-
temente do cumprimento de quaisquer formalidades, o
pagamento da quantia de 4 669 027$60, de conta do re-
forço previsto no artigo 1.0 do presente diploma, em dívida
a estabelecimentos fabris do Ministério do Exército, rela-
tivamente aos anos de 1947, 1948 e 1949.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de Dezembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES rrHOMAZ - António de
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Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes VareLa-
Utissce Oruz de Aguiar Cortêe - Joaquim da Luz
Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - AL-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Inocêncio Gaioõo Teles - José Gon-
çalo da Ounha Sottomayor Correia de Oliveira - Oar-
los Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalvcs de
Proença - Francisco Pereira Neto de .Carvalho.

Para ser presente à Assembleia N1',3ionaL

Decreto n.O 46687

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n .? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo único. São autoríaadas as repartições da Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a man-
darem satisfazer, em conta da verba de despesas de anos
económicos findos, inscrita nos orçamentos do actual
ano económico, as quantias seguintes:
.................

Ministério do Exército

Encargos diversos referentes aos anos de 1959
a 1904 a :jquidar por estabelecimentos e uni-
dades mili;t!1ll'€S 455503$70

Publique-se e cumpra-se corno nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de Dezembro de
:i965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
Joaquim da Luz Ounha - Fernando Quintanilha M en-
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donça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantcs e Oliveira - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - José João Gonçalves
de Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

Presidência do Conselho

Gabinete do Minist~o da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 46746

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n .? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O § 3.° do artig; 7.° do Decreto-Lei
n.? 44 864, de 26 de Janeiro de 1963, passa a ter a se-
guinte redacção:

Art. 7.° .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 3.° O número de praças readmitidas nos quadros

de L." e 2.' será anualmente fixado pelo Ministro da
Defesa Nacional sob proposta do Ministério do Exér-
cito. O quadro geral do pessoal orçado indicará sem-
pre o número total de praças das respectivas gradua-
ções de cada um dos dois referidos quadros, que
vencerá readmissão pela dotação global inscrita no
orçamento para pagamento dos aumentos de pré por
períodos de readmissão.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Dezembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Vciga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Anhmes Varela-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortêe-u Joaquim. da L, ..z Cunha-
Fernando Qtúntanilha Mendonça Dias - Alberto Mar-
ciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de ArantC8 ('
Oliveira - Inocêncio Galvão Telcs - J08é Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José J oão Gonçalves de Proença-
Francisco Pereira Neto de Carvalho - Francisco António
das Chagas.

Para ser presente à. Assembleia Nacional.
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Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 46 749

o Ministério do Exército foi autorizado pelo Decreto
n." 46227, de 16 de Março de 1965, a celebrar contratos
com diversa::í entidades nacionais e estrangeiras, Incluindo
os seus próprios estabelecimentos fabris, para execução
de um plano de aquisições de material de guena o outro
equipamento.

:B intenção do Ministério do Exército utilizar o maior
volume de matérias-primas e mão- de-obra nacionais, con-
tribuindo, deste modo, para o desenvolvimento da indús-
tria nacional e melhoria da posição cambial do País.

'I'orna-se por isso necessário habilitar os estabelecimen·
tos fabris do Ministério do Exército, de harmonia com o
esquema financeiro estabelecido no Decreto n. o 46 227,
a satisfazer a maioria das encomendas previstas no refe-
rido plano de aquisições.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 :B autorizado o Ministério do Exército a con-
tratar com a Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previ-
dência uma operação em regime de conta corrente até
ao montante de 180000000$, destinada ao financiamento
da produção dos seus estabelecimentos fabris e a movimen-
bar pelo conselho administrativo da Agência Militar.

Art. 2.° A conta corrente a que se refere o artigo ante-
rior terá início a partir da data ela publicação deste de-
creto-Iei e será amortizada em três anuidades, a vencer
em 31 de Dezembro dos anos de 1967, 1968 e 196!:l.

§ único. A taxa de juro a estipular no contrato será de
4 por cento. ao ano.

Art. 3.° As importâncias que forem levantadas de acordo
com o estabelecido no artigo 1.0, bem como as d,e juros
devidos, serão liquidadas por força das verbas da despesa
extraordinária inscrita e a inscrever no Orçamento Geral
do Estado em Encargos Gerais da Nação, sob a rubrica
«Forças militares exbraordinárias do ultramar», do capí-
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tulo da «Defesa nacional», de harmonia com o citado
Decreto n.? 46227.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 15 de Dezembro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorgr. Martins da Mota
Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes "Varela-
Ulisses Crue de Aguiar Oortês-Joaquim da Luz Cunha-
Fernando Quintanüha Mendonça Dias - Alberto Mar-
ciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes c
Oliveira - Inocêncio Galv<1o Teles - .]osé Gonçalo da
Cunlui Sottomayor Correia de Olioeira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José .10<10Gonçalves de Proença-·
Francisco Pereira Neto de Oarvalho.-

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército
e do Ultramar

Decreto n.O 46760

Convindo que a. província de Angola adiante à respectiva
região militar os fundos necessários que lhe permitam o
pagamento imediato de encargos urgentes relativos à de-
fesa daquele território;

Ouvidos o Governo-Geral daquela província e o depar-
tamento da Defesa N acional ;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3,° do ar-
tigo 109,° da Constituição, o Gove.rnú decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° Fica o Governo-Geral da. província de An-
gola autorizado a conceder, por operações de tesouraria,
à respectiva região militar um adiantamento reembolsável
até o montante de 104 000 000$, nas prestações que forem
acordadas enbre o departamento da Defesa Nacional e o
Ministério do Ultramar.

§ único. A aplicação a dar pela região militar ao adian-
tamento mencionado será indicada pelo departamento da
Defesa N acional.

Arb, 2.° O adiantamento que venha a ser concedido, ao
abrigo do disposto no artigo anterior, será reembolsado
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pelo departamento da Defesa N acional, por intermédio
do .Minisbério do Exército, em cinco prestações anuais,
iguais e consecutivas, com início em 1 de Dezembro de
1966.

'§ único. Para cumprimento do disposto no presente ar-
tigo, o l"Ministério do Exército requisitará, com 30 dias de
antecedência do vencimento de cada prestação, à Direcção-
-Geral de Fazenda do 'Ministério do Ultramar, Repartição
de Contabilidade, as guias de receiba ne-cessárias, a fim de
dar entrada com a quantia correspondente a cada presta-
ção na caixa do Tesouro da província, em Lisboa, a cargo
do Banco de Angola.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Dezembro de

1965. - AMÉRICO. DEUS RODRIGUES THOMAZ - António
de Oliveira Salazar - Joaquim. da Luz Cunha.

Para ser publicado no, Boletim Oficial de Angola. -
O Pre-sidenta do Conselho, Oliveira Salazar.

Ministério das Finanças

Direcção-Geral da Contabilidade' Pública

Decreto-Lei n.O 46761

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n .? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Finanças um cré-
dito especial no montante de 145 000 000$, devendo a
mesma importância ser adicionada à verba inscrita no
artigo 308.° «Forças militares extraordinárias no ultra-
mar», capítulo 12.°, do orçamento dos Encargos Gerais da
Nação para o corrente ano económico.

Art. 2.° Para contrapartida do crédito aberto no artigo
precedente é adicionada igual quantia à verba do capí-
tulo 7.°, artigo 202.° «Reembolsos diversos», do orça-
mento das receitas do Estado para o actual ano econó-
mico.

Art. 3.° A importância a adicional' nos termos do artigo
anterior será retirada dós fundos de reserva dos estabele-
cimentos fabris do Ministério do Exército <6 entregue nos
cofres do Estado mediante guias de receita processadas
pela 1.' Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
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Pública contra o conselho administrativo da Chefia do
Serviço do Orçamento e Administração do Ministério do
Exército.

Art. 4.° A importância que a cada estabelecimento com-
pete entregar e receber será determinada por despacho
do Ministro do Exército.

Art. 5:° Fica a l.a Repartição da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública autorizada a ordenar, independen-
temente do cumprimento de quaisquer formalidades, pa-
gamentos até ao montante do crédito aberto pelo artigo 1.0
deste diploma, destinados aos estabelecimentos fabris do
Ministério do Exército, para satisfação de dívidas relativas
aos anos económicos de 1963 e 1964, condicionando-se,
no entanto, a referida ordenação de pagamentos à prévia
efectivação da receita referida no aruigo anterior.

§ único. Os saques referidos no corpo deste artigo serão
efectuados por meio de títulos processados pelo conselho
administrativo da Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração do Ministério do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Dezembro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António
de Oliveira Salazar - António Jorge AIartine da Mota
Veiga - Alfredo Boâriques dos Santos Júnior - João de
Matos AntU1'hes Varela - Ulisses Oruz de Aquiar Coriê» -
Joaquim da Luz Cunha. - Eduardo de Amnnes e Oli-
ueira - Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunh.a
Sottomayor Correia de Oliveira - Oarlos Gomes da Silva
Ribeiro - Josá João Gonçalves we Proença - Francisco
Pereira Net'o de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Decreto n.O 46762

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n .? 24914, ele 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 São a.u.torizadas, a~ re~artições da Direcção
-Geral da Conbabilid ade Pública Junto dos Ministérios
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abaixo designados a mandarem satisfazer, em conta da
verba de despesas de anos económicos findos, inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico, as
quantias seguintes:

,.................

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 1961 a 1964 respeitantes a
vencimentos, gratificações , subvenções de famí-
lia, remunerações por horas extraordinárias,
ajudas de custo, alimentação, tratamento hospi-
talar, artigos de expediente, prémios de transfe-
rência e publicidade e propaganda a liquidar por
diversos estabelecimentos e unidades militares 132445$90

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 20 de Dezembro de
1965. - AMt!;RWO DEUS R')I'RIGUES 'JnO::llAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
Veiga - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de
Matos Antunes Varela - Ulisses Oruz de Aguiar Oortês-
Joaquim da Luz Ounha - Ed.uardo de Arantes e Oli-
veira - Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Ounha
Sottomayor Correia de Oliveira - Oarlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carualho,

Ministério do Exército

Repartição do Gab.inete do Min.istro

Decreto n.O 46 766

Considerando que foi adjudicada à Sociedade- de Cons-
truções Fernando Pires Coelho,' L. da, com sede em
Lisboa, na Rua da Quintmhe, 54, 1.0, a obra das novas
instalações do Laboratório (Militar de Produtos Químicos
e Farmacêuticos, em Lisboa;

Considerando que lPaJ'a a execução de tal obra foi esta-
belecido o prazo de 910 dias, que abrange Iparte do ano
de 1965,os anos de 1966 e 1967 e parte do ano de 1968;

Tendo em vista o disposto no a~·tigo 22,° do Decreto-
-Lei n.? 41375, de Hl de Novembro de 1957;
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Usando da faculdade ,conferida pelo n.O 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° E a,utorizado O' conselho administrativo da
Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares
do Ministério do Exércitoa celeqrar contrato com a So-
ciedade de Coastruções Fernando Pires Coelho, L.da,
para execução, nos anos de 1965, 1966, 1967 ,e 1968, da
obra das novas .inSltaLaçÕ8Sdo Laboratório Militar de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos, em Lisboa, 'pela im-
portância de 32 522 705$80, incluindo a percentagem
para fundo privativo de expediente e administração.

Al't. 2.0 Seja qual for o valor das obras a realizar,
não poderá o conselho administrativo da' Direcção do
Serviço de Fortificaçõee e Obras Militares despender
com pagamellltolS Il'ela,tivos às obras executadas, por vir-
tude do contrato, mais de 9 0001000$ no ano de 1965,
12 00000'0$ no ano de 1966, 1'0000000$ no ano, de 1967
e 1522 705$80, ou o que se apurar como saldo, no ano
de 1968.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Dezembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THoMAZ - António
de Oliveira Salazar - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês-
Joaquini da Luz Cunha.

Deoreto n.O 46775

Considerando que foi adjudicada à firma Américo Ja-
nu ária a execução da obra de construção de um edifício
para laboratório, sala de desenho e arquivo na Fábrica
Militar de Braço de Prata, em Lisboa;

Considerando que para a execução de tal obra foi esta-
belecido o prazo de 425 dias, que abrange parte do ano de
1965, o ano de 1966 e parte do ano de 1967;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° do Decreto-Lei
n.? 41375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 E autorizada a Fábrica Militar de Braço de
Prata a celebrar contrato com o empreiteiro Américo Ja-
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nuário para execução da obra de construção de um edifício
para laboratório, sala de desenho e arquivo na Fábrica Mi-
litar de Braço de Prata, pela, importância de 2 539 111$70,
incluindo a percentagem para o Fundo Privativo de Expe-
diente e Administração, da Direcção do Serviço de Forti-
ficações e Obras Militares;

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar, não
poderá a Fábrica Militar de Braço de Prata despender
com pagamentos relativos às obras executadas, por virtude
do contrato, mais de 1000000$ no ano de 1965, 1150000$
no ano de 1966 e 389111$70, ou o que se apurar como
saldo, no ano de 1967.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 21 de Dezembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TUOllfAZ - A.ntónio de
Oliveira Salazar - Ulisses Cru» de Aguiar Cortês - Joa-
quim da Luz Cunha.

Presidência do Conselho

Decreto n.O 46786

Usando da faculdade conferida pelo n.v 3.° do artigo 109.°
ela Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o
seguinte:

Artigo único. O § único do artigo 29.° do Decreto
n.> 45498, de 31 de Dezembro de 1963 (Regulamento
das Ordens Honoríficas Portuguesas), passa a constituir
o § 1.0 do mesmo artigo, sendo a este aditado o seguinte
parágrafo:

§ 2.° I a orientação do disposto no § 1.0 do ar-
tigo 16.0,do Decreto-Lei n .? 44721, de 24 de Novembro
de 1962 (Lei Orgânica das Ordens Honoríficas Por-
tuguesas), quando o Chefe do Estado for oficial ele
qualquer ramo das forças armadas usara normalmente
com a farda apenas o distintivo da banda das três
ordens colocado no lado esquerdo do peito, sempre
que não ostente as respectivas insígnias.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo d.a Republica, 23 de Dezembro ele

1965. - AMÉRICO DIWS RODRlGUES TrrOll1AZ - António de
Oliveira Salazar.
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Cabinete do Ministro da Defesa Nacional
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Decreto-Lei n,> 46797

Usando da. faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

~IHtigo 1. ° O § único do a.rtigo 23. ° do Decreto-Lei
n.> '28404, de 31 de Dezembro de 1937, aditado pelo ar-
tigo 1.0 do Decrebo-Lei n .? 29906, de 7 de Setembro de
1939, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 23.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ único. Os limites máximos dos encargos a que

se refere este artigo, relativamente ao pessoal do
Exército e da Força Aérea a. seguir indicado, são:

a) Exército:
Aspirantes a oficial milicianos, ca-

detes-alunos da Academia Mili-
tar e instruendos dos cursos de
formação de oficiais milicianos . .

Instruendos do curso de sargentos
milicianos, primeiros-cabos mili-
cianos e primeiros-cabos do qua-
dro permanente que tenham fre-
quentado o curso de sargentos
milicianos com aproveitamento

Primeiros e segundos-cabos
Soldados e recrutas . . . . . . .

J) Força Aérea:
Aspirantes a oficial milicianos, cade-

tes-alunos da Academia Militar e
instruendos de CUl"SOS de forma-
ção de oficiais milicianos . . . .

Instruendos de cursos, tirocínios e
estágios de formação de sargentos
milioi anos e de primeiros-cabos
especialistas, primeiros-cabos ha-
bilitados com o curso de sargentos
milicianos e primeiros-cabos es-
pecialistas

Outros primeiros-cabos
Segundos-cabos
Soldados . . . ...

2400$00

1500$00
700$00
650$00

2400$00

1500$00
700$00
700$00
650$00
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Art. 2.0 O § 1.0 dO'artigo 23.0 do Decreto-Lei II.O 30 250,
de 30 de Dezembro de 1939, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei II.O 37970, de 16 de Setembro de
1950, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 23.0 • • • • • .' • • ., • • • • • • • • • •

§ Ls Os limites máximos dos encargos a que se
refere este artigo, relativamente ao pessoal da Ar-
mada a seguir indicado, são:

Aspirantes das reservas da Armada,
cadetes da Escola Naval e cade-
tes das reservas da Armada .

Primeiros-grumetes .
Segundos-grumetes .. . . . . .

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Dezembro de

1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrroMAz - António de
Oliveira Salazar-António J07'ge Martins da Mota Veiga-
M anual Gomes de Araújo - Alfrcdo Rodrigues dos Santos
Júnior - João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunhá - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira - J oa-
quim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Galvão Te-
les - José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de
Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João
Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de Car-
valho - Francisco António das Chagas.

2400$00
700$00
650$00

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Ministério das Finanças
Direc!;ão-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 46805

Com fundamento nas disposições do artigo 3.0 do De-
creto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a manda-
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rem satisfazer, em conta da verba de despesas de anos
económicos findos inscrita nos orçamentos do actual ano
económico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Venoirncrutos -e subvenções de familia do 000 de
1964, a Iiqmídar pelos conselhos administrativos
dos regimentos de infantaria n.? 13 e cavalaria
n ,? 7 ~ da Escola Prática de Cavalaria ..... -----9466$00...................
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República," 30 de Dezembro de
. 1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota
'Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Jwnior - João de Matos Antunes Varela-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha 111endonça Dias - Al-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Cunha-
Inocêncio Galoão Teles - José Gonçalo da Cunha Sot-
tomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

Ministério das Obras Públicas

Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas

Decreto n.O 46812

Considerando que foi adjudicada à firma Electrotécnicos
Reunidos, L.d', a empreitada de construção da rede do
cabos e quadro geral de distribuição d..e energia eléctrica
do quartel do regimento de infantaria n.? 14, em Viseu;

Considerando que para a execução de tal obra, como se
verifica no respectivo caderno de encargos, está fixado
o prazo de 180 dias, que abrange parte do ano económico
de 1965 e do de 1966;
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Tendo em vista o disposto no artigo 22.0 do Decreto-Lei
n .? 41375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo ri." 3.0 do artigo 109.0

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o
seguinte:

Artigo 1.0 E autorizada a Comissão Administrativa
das Novas Instalações para as Forças Armadas a celebrar
contrato com a firma Electrotécnicos Reunidos, L.da.,
para a execução da obra de construção da rede de cabos
e quadro geral de distribuição de energia eléctrica do
quartel do regimento de infantaria n,? 14, em Viseu, pela
importância de 793340$. '

Art. 2.0 Seja qual for o valor das obras a realizar, não
poderá a Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas despender com pagamentos
relativos às obras executadas, por virtude do contrato,
mais de 400 000$ no corrente ano e 393 340$, ou o que
se apurar como saldo, no ano de 1966.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 30 de Dezembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António
de Oliveira Salazar - Ulisses Oruz de Aguiar Coriêe -
Eduar io de Arantes e Oliveira.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-(..ei n.O 46815

Sendo necessário rever as gratificações estabelecidas
na tabela n.v 17 referida no artigo 16.0 do Decreto-Lei
n .? 44864, de 26 de Janeiro de 1963, e torná-las exten-
sivas a médicos civis não funcionários;

Usando da faculdade conferida pela La. parte do n.v 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O artigo 16.0 e seu parágrafo único do Decreto-

-Lei n.? 44864, de 26 de Janeiro de 1963, são substituídos
pelo seguinte:

Art. 16.0 São abonados das gratificações mensais
constantes da tabela n. o 17, anexa, os indivíduos
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CiViS que, nas províncias ultramarinas, desempenha-
rem funções das profissões a seguir discriminadas, nas
unidades ou estabelecimentos das forças terrestres,
navais ou aéreas, por contrato, ou, quando funcio-
nários públicos, em regime de acumulação:

a) Juízes auditores dos tribunais militares ter-
ritoriais;

b) Médicos de clínica geral ou especialistas de
unidades ou estabelecimentos militares;

c) Médicos veterinários de unidades ou estebe-
lecimentos militares;

d) Capelães, médicos, veterinários e enfermeiros
equiparados a militares especializados em
pára-quedismo e e~ serviço nas tropas
pára-quedistas.

§ único. Os quantitativos das gratificações mensais
a atribuir a médicos referidos na alínea b) do corpo
deste artigo que excederem os limites mínimos esta-
belecidos na mesma tabela e até aos máximos indi-
cados são fixados, em cada caso, por despacho do
Ministro do Exército, do Ministro da Marinha ou do
Secretário de Estado da Aeronáutica, sob informação
fundamentada, tendo em atenção os efectivos a assis-
til', a extensão da área por que se encontrarem disper-
sos, as dificuldades de deslocação, a frequência pro-
vável das consultas e os horários clínicos em uso
local.

Arb, 2.° A tabela n.? 17 do Decreto-Lei n.? 44864,
de 26 de J aneirrr de 1963, é substituída pela nova tabela,
n. o 17 anexa ao presente diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços elo Governo da República, 31 de Dezembro de
1965. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António
de Olivei'ra Salazar - António Jorge Martins do. Mota
Veiga - Mcsiuc! Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Va'rela-
Ul.ies e e Cruz de Ag1liar Cortês - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - AL-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantcs e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Cunha -
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Inocêncio Galvão 'I'clcs - José Gonçalo da Ounha Sotto-
mayor Oorreia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José Joõo Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Oarvalho - Francisco Antônio das Oha-
gas.

Para ser presente 1:1 Assembleia Nacional.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha:
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11- PORTARIAS

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças, do Exército
e das Corporações e Previdência Social

Portaria n.v 21 694

Considerando que na Portaria n .? 20265, de 30 de
Dezembro de 1963, existe uma incongruência, pela qual os
vencimentos dos auxiliares de farmácia. de L" classe são
superiores aos da categoria hierárquica imediatamente su-
perior - ajudantes de farmácia de 3." classe:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Defesa Nacional, das Finanças, do Exército e
das Corporações e Previdência Social:

A redacção do número de ordem 23 do anexo n .? 1 à
Portaria n .? 20 265, de 30 ele Dezembro ele 1963, é alterada
para a seguinte:

Anexo n.O 1 à PortarIa n.v 20265, de 30 de Dezembro de 1963

A) Pessoal contratado

23 Ajudantes rle farmácia -s- 200011>001750$00 1 G50$OO

Classe
única

Número
(le

ordem
Ln classe 2.a classe 3.a clnsseCategorias

1) Técnico:

Presidência do Conselho e Ministérios elas Finanças, do
Exército e das Corporações E) Previdência Social, 2 de
Dezembro de 1965. - O Ministro da Defesa Nacional,
Manuel Gomes de Araújo. - Pelo Ministro das Finanças,
Manuel Tarujo de Almeida, Subsecretário de Estado do
Orçamento. - O Ministro elo Exército, Joaquim da Luz
Cunhti, - O Ministro das Corporações e Previdência So-
cial, José João Gonçalves de Proença.
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Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n.O 21 696

Convindo regulamentar a situação das praças elimi-
nadas dos cursos e tirocínios, de pára-quedismo a que se
refere o § 2.° do artigo '2.° do Decreto n .? 42075, de
31 de Dezembro de 1958;

Considerando o disposto no § 1.0 do artigo 16.° do De-
creto n ." 40395, de 23 de Novembro de 1955, e § único
do artigo 4.° do Decreto n .? 42075, de 31 de Dezembro
de 1958:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistro do Exército e Secretário de Estado da Aeronáutica,
que se observe o seguinte:

1.0 Os soldados recrutados ao abrigo da alínea d) do
artigo 4.° do Decreto n.? 42075, de 31 de Dezembro
de 1958, quando não obtenham aproveitamento nos cur-
sos e tirocínios de pára-quedismo são transferidos para
o Exército, onde cumprem a sua obrigação normal de
serviço.

2. ° Os soldados recrutados ao abrigo da alínea e) do
artigo 4.° do Decreto n .? 42075, de 31 de Dezembro de
1958, quando não obtenham aproveitamento nas escolas
de recrutas, nos cursos de pára-quedismo e nos tirocínios
de pára-quedismo, passam à sua anterior situação de
mancebos.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército,
3 de Dezembro' de 1965. - O Ministro do Exército,
Joaquim. da L1lZ Ounha. - O Secretário de Estado da
Aeronáutica, Francisco António das Ohagas.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 21709

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42569, de
3 de Outobro ele 1959, reforçar com as quantias que se
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indicam as seguintes, verbas da tabela de despesa do 01'·

çarnento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Angola:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n ,? 1) «Remuneracõos certas ao pessoal
, em exercício - Vencimentos do pessoal dos

quadros» . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 500000$00
Artigo 1.0, '11.03) «RemunmaçôelS certas ao pessoal

em exercício - Vencimentos do pessoal civil
assalariado» . . . . . . .. . . . . . . . . .. 80000$00

Artigo 2.°, n. ° 2) «Remunerações acidentais-
Subvencão docampa,nha» . . . . . . . . .. 5 800000$00

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

ArtJigo 9.°, n.'o 2) «Enoargos admintistrutivolS-
Abono de família» . . . . . . . . . . . .. 1600000$00

26 980 000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o peeeoal :

A-rtigo 1.°, n. ° 2) «Remuneracões certas ao pessoal
em exercício - Vencimentos do pessoal civil
contrabado» . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 000$00

Artigo 2.°, n.? 1) «Remunerações acidentflois-
Grutificações» . . . . . . . . . . . . . . .. 1 400 000$00

A1rbigo 3.°, n.v 1) «Outras despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo» . . . . .. 900 000$00

.AJrtigo 3.°, n.'" 2) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimen1baC(oo». .' . . . . . . . . . . . 22 150 000$00

Artigo 3.°, n.O 3) «Outras despesas como o pes-
soa; - .Subsíddo de interrupção do viagem» ., 80000$00

Artigo 3.0, n. ° 4) «Outras, despesas com o pes-
soal - Despesas de ínstalacão (subsídio de
renda de casa)>> . . . . . 250000$00

Pagamento de serviços c diversos encar-
gos:

Artigo 9.°, n.v 1), alínea a) «Encergos administra-
tivos - Preparação mi,litar do pessoal a incor-
porar na provínoia - Despesas gorais com o
recrutamento» . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000~00
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Arbico 9.°, n.? 3) «Encargos administrativos-
Pa':gUlInentode serviços e encargos não especifi-
cados» . 100000$00

26 980 000$00

Presidência do Conselho, 11 de Dezembro de 1965.-
O Ministro da Defesa Nacional, Mtnnieí. Gomes de Araújo.

Pata ser publicada no Boieiim OficiaL de Angola. -
O Presidente do Conselho, OLiveira Salazar.

Ministérios das Finanças e do Exército

PortarIa n,> 21.715

De harmonia com o artigo 69.° do Decreto-Lei n .? 42152,
de 12 de Fevereiro de 1959:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Finanças e do Exército:
1.° Publicar o quadro provisório de reforço aO quadro

orgânico da Academia Militar, que é o constante do anexo
à presente portaria e que substitui o que foi publicado
com a Portaria n." 21 242, de 24 de Abril de 1965.
2.° No corrente ano, o excesso de encargos resultantes

da publicação da presente portaria terá contrapartida nas
disponibilidades que 1venham a verificar-se nas verbas
constantes do capítulo 3.°, artigo 63.°, n ," 1) «Remune-
rações certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei», do orçamento do Ministério do
Exército.

Ministérios das Finanças e do Exército, 14 de Dezembro
de 1965. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz
Cunha, - Pelo Ministro das Finanças, Manuel Tarujo de
ALmeida, Subsecretário de Estado do Orçamento.

Quadro provisório de reforço ao quadro orgânico
da Academia Militar

Pessoal mllltar
Ofioiais :

Tenente ..coronel ou major de qualquer atrma
Mejores ou capitães de qualquer arma (a)
Capitães. ou subalternos de qualquer arma .
Capitães ou subalternos de infantaria . . .

1
2
3
2
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Capitães ou subalternos com a especialidade de educação
física . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . ., 3

Capitães ou subalternos de quaâquer arma instrutores de
equitação . . . . . . . 2

C8Jipitão . .' . . . . . . . 1
Capitães ou subalternos do Q. S. G. E. . . 2
Subalternas do Q. S. G. E. . . . . . . 2
Subaêterno de qualquer arma . . . . .. . 1
Subalterno médico (ou médico civil contratado) . . .' 1
Subalterno médico estomatologista (ou médico estomatolo-

gista civil contratado) 1

Sargenrtos:
Amanuense . . . .
Primeiro-sergento .
Segundos-s'Sel.1gentos ou furriéis
Enfermeiros . . . . .
Mestre de corneteiros
Auxiliar de ,!tEmenta.ção
Enfermeiro hípico
Mecânico de radar . . .
RadioteJegra.fista
De qualquer arma eom a, especialidads de

dendo ser reformado . .' . . . . . .
construcões. po-

1
1
9
2
1
1
1
1
1

1

Praças :
Escrituráeio .
. Cabos
Oll!bo ferrador
Enfermeiros .
Electrãcistas .
Condutores nipo .
De qualquer espe.cialidade
'I'elefonistas .
Coainheiros . . . . . .

1
9
1
3
2
4

85
2
5

Pessoal civil

Conbrabados :

Capelão .
Contínuos de 2." classe
Chefes de culinária, .
Chefes de cozinha de 1.&classe
Chefe de copa de 1.' cLasse
Segundo-oficial
'I'erceiros-oficiaie . . . . . .
Escriturários de 1.' classe
Escriturários de 2.· classe
Despenseiro de 1.' classe
Porteiro .de La. classe . .
Fiel de 1.. classe . . . .
'I'elefonistas de 1.· classe

1
6
2
1
1
1
3
4
3
1
1
1
2
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Assa] ariados :

Lubrificador de 2.a classe (d) .
Serventes de 1.n classe (b) (c)
Chefes de mesa de Ln classe (c)
Coeinheiro de 1.a classe (c) .
Lavadeira de 1.a classe (d)
Lavadeira de 2.a classe (d)
Carpinteiro de 1.' classe (d)
Pedreiro de L" classe (d) .
Pedreiro de 2.a classe (d) .
Pintor de 1.' classe (d) . .
Jardineiro de 1.a classe (d)
Caixeiro de 1.' classe (c) .
Oaixeiros de 2." classe (c)
Barbeiros de La classe (c)
Barbeiro de 2." classe (c) .
Oanarlizador de 1.' classe (d)
Tipógrafo de La classe (d)
Impressor de 3.' classe (d) .

..

1
37
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
3
2
1
1
1
1

i
a) Um é mostre do glnástlca, do osgríma ou do luta,
b) Acumulam com o sorv.ico do alhnentação.
c) Durante 365 dias.
(d) Durante 313 dias.

Ministérios das Finanças e do Exército, 14 de Dezembro
de 1965. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz
Cunha. - Pelo Ministro das Finanças, Manuel 'Tarujo de
Almeida, Subsecretário de Estado do Orçamento.

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 21 716

Tornando-se necessário definir o quadro organico de
tempo de paz (Q. O. T. P.) do regimento do serviço de
saúde (R. S. S.), criado pela Portaria n.? 21195, de 20
de 1Iarço de 1965:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o seguinte:

1.0 O quadro orgânico de tempo de paz do regimento
do serviço de saúde é o constante do anexo I ao presente
diploma.

2.0 O quadro orgânico de tempo de paz elo regimento
do serviço de saúde indicado no número anterior será
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preenchido na medida das disponibilidades orçamentais
dos respectivos quadros de pessoal.

Ministério do Exército, 14 de Dezembro de 1965.-
O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

QUADRO I

Regimento do serviço de S3úde
Organização de tempo de paz

Pessoal

00

Praçus

Destgnnções 00 8 .~.;;
Cl -e '" '"'<j o ~ ':;-< o", o",

"'
bjJO;::: ... o "00

O ;, oE 'O; .o ;:::::,::l ::I

171 a 3 s,3°'e I " 'P. 171
--- --- --- ---

Resumo

I) Comando 8 7 12 4
II) Companhia de mobilização 3 4 8 -
IIIj Batalhão (le administração 11 2t 56 160
IV Centro de instrução . . . 20 36 36 33
V) Unidades operacionais 19 38 76 116

--- --- --- ---
Total. 61 10a 188 313
Total geral 671

Ministério do Exército, 14 de Dezembro de 1955.-
O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n.O 21 727

Tornando-se. necessário estabelecer instruções comple-
mentares para execução do Decreto n.v 44471, de 23 de
Julho de 1962, de harmonia com o disposto no seu ar-
tigo 4.°;

,Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército e Secretário de Estado da Aeronáutica,
que se observe o seguinte:

1.0 Os soldados cadetes que, nos termos da alínea a)
do § 2.° do artigo 2.° do Decreto n.? 44471, de 23 de
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Junho de 19ti2, frequentem o curso de oficiais milicianos
da arma de infantaria, 'com destino a oficiais milicianos
pára-quedistas, recebem os mesmos abonos a que têm
direito os restantes soldados cadetes do Exército, devendo
o respectivo encargo ser suportado pela Secretaria de Es-
tado da Aeronáutica. Para o efeito, a Escola Prática de
Infantaria, ou o centro de instrução onde funcionar o res-
pectivo curso de oficiais milicianos da arma de infantaria,
mandará mensalmente uma conta corrente à Direcção
do IServiço de Intendência e Ccntabilidade da Força Aérea,
para liquidação.

2.° A promoção a aspirante a. oficial miliciano deve ser
referida ao dia imediato ao final do curso de oficiais mili-
cianos, frequentando neste ponto o curso e tirocínio de
pára-quedismo. ..

3.° Os instruendos que não tenham aproveitamento no
curso e tirocínio de pára-quedismo são transferidos para
o Exército, onde cumprem a sua obrigação normal de ser-
viço, podendo ser-lhes concedida licença registada, nas
mesmas condições e prazos de tempo em que é concedido
adiamento por motivo de estudos aos indivíduos do seu
recenseamento destinados ao curso de oficiais milicianos.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército, 17
de Dezembro de 1965. - o. Ministro do Exército, Joaquim
da Luz Cunha. - o. Secretário de Estado da Aeronáu-
tica, Francisco António das Chagas.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 21 730

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarin as
em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 4), alínea a) «Remunerações certas

ao pessoal em exercício - Pessoal civil assala-
riado - Eventual» . . . . . . . . . . . . . . 250000$00
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Artigo 2.°, n.s 4 «Remunerações acidentais - Sub-
venção de campanha» . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.? 1,) «Outras despesas com o 'Iles-
soal - Alimentação e subsídio de alimentação»

Artigo 3.°, n.O 3) «Outras' despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo dentro da província». .

Artigo 3.°, n.v 4) «Outras despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo fora da província» . .

Artigo 3.°, n ,? 5), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na província» . . . . . . . . . . . -

Despesas com o material:
Artigo 5.°, n.v 2), alínea a) «Despesas de conser-

vação e aproveitamento do material - Semo-
ventes - Veículos com motor» . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.v 4) «Material de consumo cor-
rente - Artigos de embalagem» . . . . .

Pagamento de serviços e diversos en-
cargos:

Artigo 7.°, n.? 1), alínea a) «Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clínieos e de hospi-
talização - Despesas das enfermarias e postos
de socorros com tratamento de pessoal» . . .

Artigo 7.°, n.s 2) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Despesas gerais de desinfecção e
profilaxia» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.°, n.? 3) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpeza» .

Artigo 10.°, n.v 2) «Encargos administrativos-
Despesas gerais com recrutamento» . . . . . .

Artigo 11.°, n. ° 7) «Outros encargos - Subven-
ção de família» . . . . . .

Artigo 12.° «Abono de família» ..

550000$00

4500000$00

250000$00

100000$00

150000$00

1000000$00

200000$00

150000$00

50000$00

150000$00

100000$00

750000$00
250000$00

tomando como con trapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

8450000$00

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n ,? 2), alínea a) «Remunerações certas

ao pessoal em exercício - Pessoal de nomeação
vitalícia além dos quadros - Duplicação de ven-
cimentos» . . . . . . . . . . . . . . . . .. 100 000$00

Artigo 1.0, n. ° 3), alínea b) «Remunerações certas
ao pessoal cm exercício - Pessoal civil contra-
tado - Eventual» . . . . . . . . . . . . .. 600 000$00

Artigo 2.°, n.? 1), alínea a) «Remunerações aci-
dentais - Gratificações de funções e serviços eS-
peciais - Pessoal militar» . . . . . . . . .. 1 050 000$00

Artigo 2.°', n.s 2) «Remunerações acidentais-
Gratificações de isolamento» . . . . . . . . .' 200 000$00
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Artigo 2.°, n. ° 3) «Remunerações acidentais-
•Complemento de vencimento» . . . . . . . . 50000$00

Despesas com o material:

Artigo 5.°, n.? 4), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Material
de defesa e segurança pública - Armamento,
equipamento e outro material de guerra» . 400000$00

Pagamento de seruíços e diversos en-
cargos:

Artigo 10.°, n ,? 1), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar de pessoal a in-
corporar na província - Recrutas do ultramar»

Artigo 10.°, n." 1), alínea b) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar de pessoal a in-
corporar na província - Curso de sargentos mi-
licianos do ultramar» . . . . . . . . . . . . 1 300 000$00

Artigo 11.°, n. ° 5) «Outros encargos - Pensões
de preço de sangue» . . . . . . . . . . . .. 50 000$00

------
8450000$00

4700000$00

Presidência do Conselho, 18 de Dezembro de 1965. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - O Presidente do Conselho, Oliveira Sa-
lazar.

Portaria n.O 21 737

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Timor:

Dcepesas com o material:

Artigo 4.°, n.? 1, alínea a) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Mobiliário, mate-
rial de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . .

Artigo 5.°, n ,? 1 «Despesas de conservação e apro-
veitamento do material- Semoventes - Veí-
culos com motor» . . . . . . . .'. . . . . .

50000$00

150000$00



428 ORDEM DO EXERCITO N.o 12 La Série

Pagamento de serviços o diversos encar-
gos:

Artigo 7.°, n,? 3 «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpeza» . . . . - . . . . . . - . . . . .

Artigo 8.°, n.v 1 «Despesas de comunicações-
Correios e telégrafos» . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.°, n.v 2 «Outros encargos - Força
motriz» .

40000$00

50000$00

30000$00

320000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Pagamento de slJ)"viços e diversos encargos:

Artigo 10.°, n.? 2, alínea a) «Encargos administra-
tivos - Instrução complementar de quadros mi-
licianos - Primeiros-cabos milicianos em está-
gio» .

Artigo 13.0 «Despesas de anos económicos findos»
40000$00

280000$00

320000$00

Presidência do Conselho, 21 de Dezembro de 1965.-
O Ministro da Defesa Nacional, Mosvuc! Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor. -
O Presidente do Conselho, Oliveira Salazar.

Portaria n.O 21 753

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42 559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Cabo Verde:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.0, n. ° 3) «Outras despesas com o pes-
soal -_ Ajudas de cusío dentro da província»

Artigo 3.°, n.? 4), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na província» . . . . . . . . . . . .

60000$00

30000$00
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Pagamento ele serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 7.°, n .? 2) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpeza» .

Artigo 8.°, n.? 2) «Despesas de comunicações-
Telefones» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.°, n ,? 5), alínea a) «Encargos adminis-
trativos _ Subsídios para funerais - A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.°, n.? 6, alínea a) «Encargos administra-
tivos _ Pagamento de serviços e encargos não
especificados - Nos serviços gerais» . . . . . 1000$00

Artigo 10.°, n.? 2) «Outros encargos - Gastos con-
fidenciais e reservados» . . . . . . . . . . . 1 000$00

Artigo 11.0 «Abono de família» . . . . . . . .. 74000$00
Artigo 12.0 «Despesas de anos económicos findos» 32951$50------

283400$00

Despesas com o material:
Artigo 4.0, n.? 1), alínea a) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Mobiliário, mate-
rial de aquartelamento e outros artigos não espe-
cificados nas alíneas seguintes» . . . . . . . .

Artigo 4.0, n.? 2), alínea a) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Material de defesa e segu-
rança pública - Armamento, equipamento e ou-
tro material de guerra» . . . . . . . - . . .

Artigo 5.0, n." 1), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Semo-
ventes - Veículos com motor» . . . . . . . .

Artigo 5.0, n.? 2) «Despesas de conservação e apro-
veitamento do material - Móv'eis» . . . . . .

Artigo 6.0, n.? 1) «Material de consumo cor-
rente - Impressos» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.0, n.? 2), alínea a) «Material de con-
sumo corrente - Artigos de expedie'hte e di-
verso material não especificado - Para serviço
geral» .

15428$50

10000$00

22000$00

2 500$00

2000$00

5000$00

25000$00

900$00

1620$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 1) (,Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . . . - . . . . . . . . .

Artigo 2.0, n.? 1), alínea b) «Remunerações aci-
dentais _ Gratificações de funções e serviços
especiais - Funcionários civis» .

Artigo 3.0, n.O 1) «Outras despesas com o pes-
soal - .Mimentação às praças» . . . . . . . .

170000$00

8400$00

100000$00



430 ORDEM DO EXERCITO N.O 12 La Série

Artigo 3.0, n ,? 2), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - lndemnidade para fardamento» . . 5 000$00------

283400$00

Presidência do Conselho, 29 de Dezembro de 1965. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo
Verde. - J. da Silva Cunha.

Portaria n.O 21 754

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.» 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se
indica a seguinte verba da tabela de despesa do orçamento
privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na
província de Moçambique:

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 8.0, n." 3), alínea a) «Despesas de comu-
nicações - Transportes - De material» 1500000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Pagamento de ~erviços e diversos encar-
gos:

Artigo 8.0, n.? 3), alínea b) «Despesas do comu-
nicações - Transportes - De pcssoal- A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . . .. 1 500 000$00

Presidência do Conselho, 29 de Dezembro de 1965. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes do Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - J. da Silva Cunha.

Portaria n.· 21 755

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo J\1i-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.» 42 559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se
indica a seguinte verba ela tabela de despesa do orçamento
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privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na
província de Timor:

Pagamento de serviços e diverso8 encar-
gos:

Artigo 8.°, n.? 3), alinea b) «Despesas de comu-
nicações - Transportes - De pessoal- A pagar
na província» . . . '. . . . . . . . . . . . . 400000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 8.°, n ,? 3), alínea b) «Despesas de comu.
nicações - Transportes - De pessoal- A pagar
na metrópole» . . . . . . . . . .~. . . . " 400 000$00

Presidência do Conselho, 29 de Dezembro de 1965. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de 'I'imor. -
J. da Silva Cunha.

Portaria n.O 21 757

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42 559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província da Guiné:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.> .2,) «Remunerações acidentais-

Subvenção de campanha» . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Pagamento de serviços e diversos encar-

gos:
Artigo 10.°, n.? 1,) alínea c) «Encargos adminis.
trativos - Preparação militar de pessoal a in-
corporar na provinda - Recrutas» . . . . .. 678 700$000

1678700$00

tomando como 'contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Arbigo 1.0, n.? 1) «Remuneracões cerbas ao pes-

soal em exercício - Pessoal dos quadros aproo
vados por lei» . . " . . . . . . . . . . . . 100 000$00
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Artigo 1.0, n." ,2), alínea a) «Remunerações. 'cer-
tas ao pessoal em exercício - Pessoal de no-
meação vitadíoia além dos quadros - Pessoal
em comissão além doo quadros por substituicão
antes, do regressQ» . . . . . . . . . . . . .

Artigo :2.°, n .? li), alínea a) «Remuneraçõesa.ci-
dentai" - Gratificações' de funções. e serviços
especiais - Pessoal militar» . .' . . . . . . .

Artigo 3.\ n .? 1) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimentação» .

Artigo 3,0, n .? 4), alínea b) «Outras deepeses com
o pessoal- Ajudas de custo deembal'que-
A pagar na metrópole» . . . .1 • .1 • • • • •

ATtigo 3.°, n .? ,5), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídio de interrupção de via-
gem - IA. paga.r na metrópole» . . ·1 • • • • •

Artigo :3.0, n .? 6), alínea a) «Outras despesas ,com
o pes€oal- Bubsídio para renda de· ,casa-
A oficiais» ' .

Artigo :3.0, ID.O ,6), alínea b) «Outras despesas com
o ,pe€€oa.l- Subsídio para renda de Ica€a,-
A sargentos e furriéis» . . . . . . . . . . . .

Pagamento de serviços c diversos encar-
gos:

Artigo 8.°, n.? 3), alínea b) «Despesas de comu-
riioações - 'I'ransportes - De pessoal- A pa-
gar na metrópole» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.0, n. ° 1) «Encargos das instalações-
Rendas de. prédios rúsbicos e urbanos para insta-
lação de serviços» . . . . ., . . . . . . . . .

Artigo 10.°, n.> 1), alínea a) «Encargos. admi-
nistrativos - Preparação militar do pessoal a
incorporar na província - ()Ul1S0 de sargentos
míli cianos do ultramar» . . .. . . . . . . . .

Artigo lú.0, n. ° 1), alínea b) «Encargos admi-
nistrativos. - Preparação militar do pessoal a
inc-orporar na província - Escola de cabos do
ultramar» .

Artigo 10.°, n. ° 13), alínea (1) «Encargos adrninis-
trativos - .Publicid.cde e propaganda - .Publi-
cação de éditos e de anúncios» . . . . . . . .

Artigo 1,0.0, n." 4), alínea a) «Encargos adminis-
tr anivos - Prémios de transferência de fun-
dos - A pagar na província» . . . . . . . . .

Artigo liO.0, n. ° 4), alínea b) «Encargo€ adminis-
trativos. - Prémios de transferência de fun-
dos - A pagar na metrópole» . . . . . . . .

Artigo 1,0.°, n ,? 5), alínea a) «Encargos' adrni-
nistrabivos - Subsídios para funerais - A pagar
na. província» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10. 0, n. ° '5), alínea b) «Encargos adminis-
trativos - Subsídios para funerais, - A pagar
na metrópole» . . . . . .' . . . . . . . . .

Artigo 110.°, n .? 6), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Paga.mento de serviços. e encargos
não sspeoifioadcs - N09 serviços gerais» . . .

5000$00

100 000$00

800000$00

200000$00

6000$00

40000$00

50000$0,0

16,0 000$00

eo 000$00

30000$00

50000$'00

2000$00

500$00

2.00$00

5000$00

1000$00

1000$00
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Artigo .10.°, n .? 7) «Encargos administrativos-
Subvenção de família às, praças» . .' . . . . .

Artigo 111.°, n.? 11), alínea a) «Outros encargos i--,

Prémios e condecorações - Prémios de captura
de desertores» ' . . . . . . ., . . . . . . .

70000$00

J. 000$00

\1 0678700$00

Presidência do 'Conselho, 30 de Dezembro de 1965. _
O .}linistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial da Guiné. _
J. da Silva Ounha.

PortarIa n.v 21768•
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.v 42559,

do 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
Se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de S. Tomé e Príncipe:

Despesas com o pessoal:
AIDtigQ3.°, n.O 1) «Oubras despesas com o pes-
soal- Alimentação às, praçae» " 131 000$00

A'I1bigo 3.°, n .? 5), 'ru!Ílnleaa) «Üuteas despesas
com o pessoal - Ajudas de CUSQ;O de embar-
que- A pagair na província» . . . . . . . . 2 000$00

Articro 3.°, 01.° 7) «Outras despesas com o pes-
"o~l - Subvenção de famiUia 'a praças» . . .. 30 000$00

Pagamento de serviços e diversos encar- _
gos:

A:r>Ligo7.°, n.> 1), alllIDe.aa) «Despesas. de C()/!l)U-

níoscões - 'I'ranspoetes - De pessoal - A pag'!lJl'
na província» . . . . . . . . . . . . . . '. 80 000$00

Amti.go 8.°, n.s 1), alínea a) «Encargos adminis-
,brativos - Prep!lJl'ação mi1i>t!lJl' de pessoal ~ in-
corpol'ar - Recrutes do uJ<1;r,amar» . . . . " 74 113$00

317113$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Deepesas com o pessoal:
Al'tigo 1.0 11.0 2) «RCIlIlUln.eJJ.'\açÕElScerbas ao pes-
soal em' exercício - Pessoaã de nomeação vita-
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..

líoie, além dos quadros - Pessoal em comiss-ão
aâém dOS!quadros por substittuiçãoan-tes do re-
gresso» . . . . . . .

A~higo 2.°, '!L.O 1), rulintea a) «Remunerações aci-
derutais - Gramincações de funções e serviços
especiais - Pessoail. militar» . . . . . . . . .

AJl'bigo 3.°, n. ° 2), alínea a) «Outeas d esposes com
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Doo tabelas geraás» . . . . . . .

Artigo 3.°, tll..O 3) «Oueras despesas com o pes-
SOM - Ajudas de custo denero doa província»

120000$00

3000$00

30001)$00

45000$00

Pagamento de s01'viços e diversos oncar-
gos:

Amgo 7.°, n.s 1, alínea a) «Despes-o" de' comun i-
cações - TIl'f1llJS'porbes - De pessoal - A pagar
na metrópole» . . . . . . . . . . . . . . . .

.AJrbigo 8.°, n. ° 1), -aIldne,ab) «Encacgos adrninds-
rbl'wtivos- Prepaeação m.iiliitalr de pessoal a iII-
corponae na província - OUJI:so de Satl'gelTltosmi-
·l<ici,anos do ullurwm.rur» . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.°, iIl.O 2) «Encargos admini6l'r!lltivo~-
Despesos gerai-" com exercícios de quadros
.tropns e com rmlll!llobr,asat!lllUla~s» 14 113$00

AJJ1oigo 9.0 «Abono de família» 1_0_0_00_$_0_0
317113$00

80000$00

15000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1965. -
O Ministro da Defesa Nacional, Mosiuc; Gemes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de S. Tomé
e Príncipe. - J. da Silva Cunha,

o Ministro do Exér<ito,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chere do Gahinete,







•




